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soltctTAÇÃo DA DEMANDA - SD N'06/2021.

O presente documento visa padronizaÍ a demanda e consolidaÍ informações e documêntos
necessários para a contratação.

Em conformidade com a Lei de LicitaÇóes e Contratos, a fase de Planqamento da ContrataÇão terá inicio

com o recebimento do Documento de Oficializaçáo da Demanda pela Area de LicitaçÕes. Este documento

deverá ser elaborado pela Secretaria Demandante. (Conforme lnstrução Normativa n"5 de 26 de Maio de

2017). MpG Seçáo I -'Dos Procedimentos lniciais para Elaboraçào do Planejamento da Contratação":

Art. 21. "Os proóedimentos iniciâis do Planejamento da ContrataÇão consistem nas seguintes atividades:"

l - ElaboraÇão do documento para formalizaÇão de demanda pelo setor requisitante do serviço.(...)

Nome do ordenador responsável pela
demanda: IRENE AQPARECIDA
SCHMOELLER

No do processo administrativo anterior: Não se aplica

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou ATA

Encerramento da vigência do instrumento
anterior, se for o caso

setor Requisitante: sECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Cargo: SECRET_ARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇAO

TEL/RamalE-mar7 institucional:

Não se aplica

Não se aplicaServidor responsável indicado para auxiliar no
planejamento da contratação, se for o caso

Jose Alexandre GonçalvesFiscal (s) indicado (s) pelo ordenador de
despesas

Jose Alexandre Gonçalves

Não se aplicaNo do Contrato ou Ata de Registro de Preços
da contratação anterior

Não se aplica

INTRODUçÃO

Modalidade adotada na contratação anterior,
se for o caso:

Gestor do contrato indicado pelo ordenador
de despesas

í - IDENTIFICAçÃO OA ÁREA REQUISITANTE

2 - INFORTUIAçÕES GERÂIS

Jose Alexandre Gonçalves
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Jose Alexandre Gonçalves

Federal () Estadual ( )Municipal (x)

Não se aplica

(x) Lei 8 666/1993

( ) tei 14.133t2021

SatisÍatoriamente ( )

lnsatisfatoriamente ( )

A licitação anterior foi executada

Pontos de melhoria sugeridos na

anterior

licitaçáo

Prazo sugerido Para a Contrataçáo

1 2 mesesPrazo de entrega ou execução dos serviços

lndicação da dotação orçamentaria

Regime regente da contratação:

( ) Sim (x) NãoO objeto solicitado tem rela

veiculos do municíPio?
(Se srm, anexar a relação ATUALIZADA da

frota

çáo com a frota de

3 - JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

É de notório conhecimento, que no Município de santa Maria do oeste/PR, a maiorie dos

rmoveis encontram-se em situação irregular, náo contendo escritura, em decorrência do êxodo

rural, e vários outros fatores, o qu", por-"on"equência, acaba gerando perda de receita pública.

Éortánto, a medida objetivada'com a presenie demanda, visa com que o Poder Executivo

fVfunicipãf conceda, de íato, a propriedade de imóveis para famílias que não possuem a referida

documenta o

DEOEEOEHGIíü ENTO DE ORGANIZADEERED TOIAM ENTOtI]EM

DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE

REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA- REURB

ESPECIAL E/OU REURB'S HABILITADA
PARA ELABORAÇÂO DE TERMO DE

ARPEP R oÃoCO AÇ
SME EARUF DN ARoRLAER U

URBANA

l=

lmediato

Fonte de Recurso

Segue anexo

Legislação Especial sobre o Ob.leto

4 - DAS ESPECIFICAçÔES TÉCNrcAS DO PROOUTO

TECNICA
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DO MUNICIPIO DE SNTA MARIA DO
OESTE/PR, CONFORME LEI FEDERAL N'
13.465t20017 E ESTADUAL N' 13.019/2014

4.'1. Das Quantidades Estimadas dos Produtos/Servi Solicitados
Não se a lica

Autoridade que autoriza a realização dos ETPs.

ort", l-ZJ-üJloal.

Data: ]Lt I «>4 2(ú"J-

a ot
P 7

-ínç.r-ÀS

Equipe de apoio
Jose Alexandre Go

lrene Aparecida Schomoeller
Sec. Mun. De Administração

Documentos anexos:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 006/2022
soLtctTAçÃo DE DEMANDA No 006/2022

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL.OSC SEM FINS

LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS ATUALIZADOS NO

DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA. REURB .

INTERESSADO (S): SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃo

RESPONSÁVEL: IRENE APARECIDA SCHMOELLER

Em atendimento a legislaÉo vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade da

contrataçâo, para subéidiar a elaboraÇáo do Termo de Referência ou Proieto Básico, de forma

a melhoi atender às necessidades da Administraçâo. (ConÍorme lnstruÉo Normativa n05 de 26

de Maio de 2017). MPG. Art. 27. 'ConcluÍdas as etapas relativas aos Estudos Preliminares e ao

Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantes devêrão encaminhá-los, juntamênte com o
documento que formaliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitaçÕes..."

1. OORELATÓRIO

1.í Equipe Técnica

como ainde não está definida a formalizaÇão de equipe técnica de planeiamento, enquanto se

redeÍine o fluxo dos pÍocessos os ETPs seráo realizados por técnicos indicados pela Secretaria

demandante.

í.2 Regime Regente
A presénte contratação seÍá rêgida pelo regime da Lei 8.666/93 e legislaçôes correlatas.

í.3 Legislação EspecíÍica para o Obieto

NÁo SE APLICA

í.4 Licitação Anterior

NÃo SE APLICA

í.5 Justificatiya para a Rêalização de Pregão PÍesencial

NÃo SE APLICA

1.6 FÍota a Ser Atendida (se Íor o caso):

NÃO SE APLICA

1.7 Nêcessidade de Consolidação da Demanda para Toda a Estrutura

APÓS A SOLICITAçÃO DA DEMANDA O SETOR DE LICITAÇÔES VERIFICOU QUE O

OBJETO SOLICITADO É ESPECIFICO DA SECRETARIA DEMANDANTE.

2. OÀ,JU3flFGÂÍIVATNECESSDADE DA CONTRATAçÂO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO O ESTE - ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

RELATÓRIO DE VIABILIDADE DOS
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
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É DE NoTÓRIO CONHECIMENTO, QUE NO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE/PR,

À rrrÀronrn Dos rMóvEts ENcoNTRAM-sE EM slruAÇÃo IRREGULAR, NÁo coNTENDo
EScRrruRA, EM DECoRRÊNCIA Do ÊxoDo RURAL, E vÁRlos ourRos FAToRES, o
óÚÊ pon coNSEouÊNcrA, AcABA GERANDo PERDA DE REcElrA PÚBLlcA.

PORTANTO, A MEDIDA OEJETIVADA COM A PRESENTE DEMANDA, VISA COM QUE O

PoDER EXECUTIVO MUNICIPAL CONCEDA, DE FATO A PROPRIEDADE DE IMÔVEIS

PARA FAMILIAS DE BAIXA RENDA.

cREDENC|AMENTo DE oRGANIzAÇÃo DE soclEDADE clvlL-osc sEM

LUcRATtvos, vtsANDo A PRESTAÇÁo DE sERVIÇos ATUALIZADoS

DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAÇAO FUNDIARIA,

4. oA EspEctFtcAçÃo rÉcNlcA Do oBJETo

CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÁO DE SOCIEDADE CIVIL-OSC SEM FINS

LUCRATtvos, vtsANDo A PRESTAÇÁo DE sERVIÇos ATUALIZADoS No
DESENVoLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAÇÂO FUNDIARIA. REURB

ESPECIAL E/OU REURB'S HABILITADA PARA ELABORAÇÁO DE TERMO DE

COOPERAÇÃO TECNICA PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA EM AREAS Do MUNlClPlo
Oe SArurR t'itnRtA DO OESTúPR, CONFORME LEI FEDERAL N" 13 465/20017 E ESTADUAL

N''13.019/2014

5. DOS REQUIS]TOS DA CONTRATAçÃO

3. DO OBJETO

FINS
NO

5.1 Da Forma de Solicitação dos Sêrviços
seÍá solicitada e prestação do serviÇo, sendo realizado o armazenamento e backups, conforme

solicitação demandante.

5.2 Do Prazo paÍa a Realização do Serviço
lmediato

5.3 Do Local da PÍestação de Serviço
Prefeitura Municipal.

5.6 Do PÍazo de Pegamento
NÃo SE APLICA

(=

5.4 Da Vigência da contratação
12 meses

5.5 Das Responsabilidades do Prestador de Serviço

5.7 Do Plano de Fiscalização
O Íjsoal designado através de ato interno do município constará do contrato e deverá registrar

todas as ocorrências e as deficiências verificadas na execução do objeto e validar/concordar

com os dados relatados no RelatÓrio de Prestação de serviços, sugerindo notificaÇão à

empresa, quando for o caso, ob.jetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

cabe ao fiscal de contÍato receber os produtos/objetos conforme a ordem de Autorização de

fornecimento, assinando no anverso das respectivas Notas Fiscais.
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6. DA EST]UATIVA DA OUANTIDADE NECESSÁRIA
NÃO SE APLICA

7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçÃO E DA JUSTIFICÀTIVA DE PREçOS OU

PREçOS REFERENCIAIS
NÃO SE APLICA

8. DASOLUçÃODEUERCAOO
Dentre as opçÕes de aquisiÇâo do objeto veriÍicadas no mercado somente esta se adapta para
atender a demanda.

9. DA DEscRrçÃo ol sor-uçÃo coÍrro uM ToDo

A presente soluÉo visa atender a populaçâo ao que se refere a regularização da propriedede
dos imóveis.

IO.DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAi'IENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
NÃO SE APLICA

11. DEMONSTRATIVO OO RESULTADO PR§TEND]DO EM TERiNO DE ECONOiIICIDADE
E OE MELHOR APROVEITATIENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E

FINANGEIROS DISPONíVEIS.

A presente medida objetivada com essa demanda visa com que o Poder Executivo
Municipal conceda, de fato a propriedade de imóveis para famílias que não possuem a

documentação legal do seu imóvel. Buscando garantir o direito a moradia, bem como
recolhimento de impostos cabíveis pelo município.

í2. DA PROVIDÊNCIA PARA ADEOUAçÃO DO ATBIENTE DO ÓRGÃO
Nâo se aplica

í3. DAS CONTRATAçÔES CORRELATAS
Não há necessidade de contrataÇões correlatas paÍa âtender ao obleto desta contrataÇáo

í4. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS
Após êstudos técnicos esta equipe identificou os seguintes riscos pare a contrataçâo e
consequentes aÇôes mrttgadoras

RISCOS IDENTIFICADOS
MEDIOAS i'ITIGAOORAS

(aÇÕES PARA oBSERvÂNcra Dos FrscAts)

Não se aplica

16. DO ÀCESSO ÀS INFORMAçÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS

PRELIiIINARES

Í,UNICIPIO DE SANTA ÍIIIARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

ãua JosÉ 0E FRÂNÇÂ PEiETRA, (0a21 !6rr.!234

g

í5. DOS IMPACTOS AMBIENTAS DA CONTRATAçÃO
Náo se aplica.
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r?. DA DEGLARAçÂo ol vtlgtt-loADÊ (ou t'tÂo) oa corralraçÃo

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DEGLARA que:

É VtÁVgU a contrataçâo proposta pela unidade requisitante'

NÃo É vlÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante

ApresenteContrataÇãoteveaSuaviabilidadealterada,conformejUstificativaabaixo

JUSTIFICATIVA:

PRES TE CON EMO RA EX EMAM E IMP RTANTE VIAVE

AD IS PRO cro DOA U o IMOV URBA DE

FOR FICAZ ESSI

18. AsstNATuRAs

Santa Maria do Oeste/PR,

LIVEI

.rftcL\Le delo2L4a de

lrene recida Schmoeller
SEC, MUN. DE ADMINISTRA ÇÂoL

ADMI
PRi 29087

íg,CÉNCIA DÂ AUTORIDADE COilPETENTE

o presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e

ã"ti"tegi"ái áo oriao No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas,

ãi o"nãri"io, pretõndidos são adequados, os custos previstos sáo compatíveis e caracterizam

aeconomicidade'osriscosenvolvidossáoadministráveiseaárearesponsávelprioÍizaráo
tornàcimento de todos oS elementos aqui relacionados necessários à consecuçáo dos

bénefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisiÉo proposta'

x

0)

l(

Nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 esta equipe de

planejamento entende que:

As informacôes contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO

ÊófÀC OfS'pONíVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam

como sigilosas.

As informaçÕes contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM CAúTER
SIGILOSO nos termos justificados no item 'l do presente relatÓrio'
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santa Marie do oeste/PR, &-L -y-n 3, -& &

lrene parecida Schmoeller
Sêc. Mun. Oe Administração

txsrnuçÕrs DE PREENCHIMENTo:

1 -ToDos os ITENS Do RELAToRIo spnÃo oBRIGAToRIoS;

2 - Conforme o objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório

ãque.ais completJ, preferencialmente como subitem no item Do Relatório;

3.osrelatóriosdevemtomarcomoreferênciaasinformaçõesedocumentosconstantes
da SD e o processo da contratação anterior, quando for o caso;

4 - A equipe deve consultar dados do objeto junto ?s pessoas da estrutura que detenham

o coúeàimento necessário, ainda que não sejam membros do grupo de estudos;

5-osestudosdevemserpautadoseminformaçõesoficiaisadvindasdaSolicitaçãoda
Demanda - SD;
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Em !iJpjJ2\*

^(
Secretrário Municipal de Administração e Finanças
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

De: Gabinete do Prefeito Municlpal

Para: Setor de Licitação

PreliminaÍmente, defiro o requerimento da solicitação da

Secretaria de Administração, referente à "CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAçÃO DE

socrEDADE CrVrL - OSC SEM F|NS LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAçÃO DE SERVIçOS

ESPECIATIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAçÃO FUNDIÁRIA -
REURB ESPECIAL E/OU REURB.S HABILITADA PARA ETABORAçÃO OT TERMO DE

coopERAçÃo TÉcNrcA PARA REGULARIZAçÃo runotÁnte EM ÁREA5 Do MUNIcíPlo DE

SANTA MARIA DO OESTE.PR-PR, CONFORME LEI FEDERAL N9 13.465/2017 E LEI FEDERAL N.

L},OL9|aOL4, O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes

com vistas:

1- à elaboração de parecer sobre a possibilidade da realização do chamamento publico,

considerando a justificativa apresentada.

Santa Maria do Oeste, 30 de Março de 2022.

Atenciosamente,

o
Prefeito Municipal
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Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento, veriÍica-se que a Secretaria Municipal de Administraçáo, aúavés de

sua Secretária Sra. lrene Ap. Schmoeller, em data de 28 de Março de 2022, solicitou

a abertura de procedimento para a "CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DE

SOCIEDADE CIVIL-OSC, SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE

REGULARIZAÇÃOFUNDÉRIA - REURB ESPECIAL E/OU REURB-S ,

HABILITADA PARA DE TERMO DE COPERAçÃO TÉCNICA PARA

REGULARIZAÇÃO FUNCÉRIA EM ÁNENS DO MUNIC|PIO DE SANTA MARIA

DO OESTE-PR., CONFORME LEI FEDERAL N" í3.465/2017 E LEI FEDERAL NO

13.019/2014." Sendo, que o mesmo foi deferido preliminarmente pelo Chefe do

Executivo em 30 de Março de 2022.

Seguindo despacho do Chefe do Executivo, foi

encaminhado ao departamento de Contabilidade o procedimento, o qual retornou

com informações afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de RS 2.000,00 (Dois mil reais),

conforme faz prova de documentos acostados nos autos.

I

Assim, considerando o valor estimado dos gastos e

natureza do objeto, e uma vez inexistente a possibilidade de dispensa ou

inexigibilidade, consoante o disposto no art. 37, inciso lX, da Constituição Federal, e

na Lei Federal 8.666/93, e suas alterações e Lei 8.080/90, e portaria no't.286/93, do N

Ministério da Saúde, obrigatório se faz o Procedimento Licitatório para a finalidadr;\ \)
J

.,)

ru 1',l
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pretendida, o que Poderá ser procedido pela Modalidade GHAMAMENTO

púBLlCo, com fundamento na Lei Federal no 8.666/93 E 8.080/90 E Portaria

1.286/93doMinistériodaSaúde.DevendooPregoeiroeEquipedeApoio'
observadasasformalidadeslegais,iniciaroprocessodelicitação,comaelaboração

da minuta do edital.

Devendo o presente procedimento ser encaminhado a

DivisãodeLicitação-ComissáodeLicitação,paraelaboraçãodeminutadeedital,e

posteriormente a esta assessoria para aprovaÉo'

S.M.J. É o parccer.

do Pr, 16 de Maio de 2022Sa

I-



Í.e. PREFETTURA MUNrctpÂL DEt§, ffi#.f[âHâ.T"-o,H*
ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N"...../2022

o Município de sANTA MARIA Do .ESTE, Estado do 
'ARANÁ, 

toma público, paraconhecimento dos interessados,.que encontra-se aberto o processo - CHAMAMENTO púBLICo -acima_ refe_renciado. que objetiva o GREDENCInilexro DE ORGANIZAÇÃO DESOCIEDADE CI!'IL _ OSC SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTIÇÃO DESERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVóLVIMENTO DE TRABALHOS DE
IIIGULARJZ-AÇÃO TUNDIÁRIA - REURB-E Eó.U REURB-S HABILITADA PARA
E LA Bo RAÇÃo DE rERMo 

_D 
E coo pERAtÃo rúil rci' ieiü' iõã1r liiuzoçeoruNorÁnra ena ÁRnas no ruu*rcipió -DÉ-sANrA 

MARrA no ôrsrB_rn,CONFORME LEI FEDERAL N', 13.465/2017 B LEirrnrnaL N" rr.ois20r4,-"-e*o. doreferido Edital.

1 - OBJETO:

l'l - o presente edital visa o credenciamento de osc - organização da sociedade civil, sem finseconômicos, político, partid.íria ou religiosa (De acordo com a Lei Federal no 13.019/2014), tendocomo objeto implementar e desenvolver projgtos de Regularização Fundiária, o qr"t .. o"rtina 
"'nlinhas gerais, a buscar o correto e sustentável desenvoliimento das cidades, nos termos delineadospeia carta Magna Brasileir4 em específico de seus artigos 1g2 e 225,."rraturao L- 

"rpecífico 
seuartigo segundo, e/ou através da Lei Federal de 

"Regurarização 
Fundiária 1i"i-"n"de.a ,.13'46512.011) com objetivo primeiro de Emissão de TítulÀ de posse às famíli; ü1. "r.onr.u.habitando e residindo em ocupaçôes irregulares neste Município afirn d" p.omouer as matricutas

individualizadas aos seus moradores.

I.2 -DAMETODOLOGIA
1 2 1..- o.cooperante conjuntamente com o município deverá definir qual o melhor instrumento aser utilizado para a promoção da regularização da ilrea de intervenção seja através do-ã;uiru-ento
9i si9 q" I.g"laização Fundiriria, ou através de medidasadministrativas právi.tu.lui.i r.a".ut
13 '465/2017, de acordo com as condições locais ou das áreas a serem regularizadas, sendo que o
Cooperante deverá desenvolvgl^ e aRrgstar ao Município todos os docúentos necessários, nos
termos do art. 36, Lei Federal No 13.46512017, sendo que o cooperante deverá atuar nos te.mo, du
referida legislação a fim de efetivar junto ao cartório de Registro de Imóveis, o. tituto, a"
propriedade a partir da emissão de matrículas individualizadal para as famílias Ãpantes dos
loteamentos irregulares.

1.2.2 - Deverão ser executadas as. seguintes ações para atingir as metas da elaboração dos
documentos e realização dos procedimentos de regularizaçao fun--dirlria através dos procedimentos
administrativos:

I - cadastramento das famílias abrangentes do projeto de regularização fundiríria:

II - Coleta de documentos necessários;

lll - Reuniões explicativas;

o-

1

r. 1
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lV - Mapas Georefenciados;

V - Memorial Descritivo Georefenciados;

Vl 
. 

-. Anotação de Responsabilidade Técnica ART ou TRT emitida por profissional devidamenteHabilitado;
VII - Auto de demarcação urbanística;

VIII - Projeto de Regularização Fundiriria;

IX - Termo de Compromisso;

X - Minutas de documentos legais, portarias e decretos municipais,
XI - Termos de aceites de divisa e anuências das divisas intemas de cada lote;
XII - Certidão de Regularização Fundiríria;

XIII - Encamiúamento peÍinentes com as devidas flrndamentações legais para serem enviadasjunto ao Registro de Imóveis bem com as soluções advindas das notas técnicas ào negistro aeImóveis para as superações e posterior remessa novamente ao Registrode Imóveis dessa Comarca.

2 - DO CR.EDENCIAMENTO

2.1 - DOCUMENTOS DA PESSOA JURÍDICA INTERESSADA EM CREDENCIAR:
a) cópia do Estatuto social registrado e de suas alterações, quando for o cÍrso, e Ata de Eleição
da Diretoria;

b) Inscrição do ato constitulivo acompanhadas de prova, indicando a diretoria emexercício;
c) 

-Cartao 
do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -CNpJ-

MF);

d) Certidão Conjunta de regularidade com a Receita Federal;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do credenciante;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do credenciante;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS),
demonstrando situação regurar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por iei;'
h) certidâo negativa de débitos trabalhistas (CNDT), que poderá ser obtido junto ao portal do TST
no link http://www.tstjus.br/certidao ;

i) certidão negativa de falêncja ou.concordada expedida pelo distribuidor da sede do credencianle,
com data não superior a 60 (trinta) dias, contados aà aata áe apresentação da proposta;

j) Declaração do credenciado, de que não pesa conüa si, declaração de inidoneidade, de acordo como modelo constante no Anexo II e sob as penalidades cabíveis, a

2
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superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder público, conforme prescreve o § 2o,Art. 32, da Lei 8.666193 e Oficio Circular 040/94 _ GEp;
k) Ficha de Credenciamento _ pessoa j uridica./fisica, (Anexo III);
l) Declaração do credenciado de cumprimento ao artigo 7o, inciso xxxll, da constituição Federal(conforme modelo do Alexo IV), assinada po. ."p."r.r,an,. (s) legal (is) da empresa;
m) Declaração de que se propõ€ a. prestar os serviços constantes no anexo I, bem como aceitar ascondições de valores pré-estabeleciáas, concordandt com os valores constantes na tabela em anexoI. (Anexo V);

n) comprovação de que a empresa cumpre com as disposições contidas no termo de ajuste deconduta, firmado entre o Município de sANTA MARIA Do oESTE e o Minisrério público doTrabalho, conforme modelo no anàxo VI;
o) Declaração de Nepotismo, anexo VII.

v p) Declaração daosc que o estatuto atende ao que é exigido pela Lei Federar r3.019/2014.
q) Juntamente com a documentâçâo a licitânte deve apresentar o valor máximo a ser cobradodos interessados na regularização dos imóveis.

I)^A-S ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS DEVEMPOSSUIR:

| - No mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentaçãoemitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da pessoa
Jurídica - CNPJ;

ll - Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria;
III- capacidade técnica e- operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e ocumprimento das metas estabelecidas, a seiem analisadas pela comissão de seleçao
II) QUALIFICAÇÃO TECNICA:

a) Atesrado de Capacidade Técnica comprovando ter executado no mínimo 3.000 (três mil),''.-' matriculas emitidas' Declaração ou Certidáo fomecida por pessoa jurídica de direito público que
ateste a capacidade técnico-operacional da empresa., huu.. realiiado habalil; á; regularização
fundiaria a partir da Lei Federal n 13.4651201i;

b) comprovação de possuir, na data prevista para entrega da proposta, vínculo com profissional denível superior recoúecido, pelo sindicato dá classe, com o-fim de comprovação da capacidade
técnico-profissional, do seguinte profissional: Engenheiro Agrimensor, ..gur#-""t. inscrito emconselho de Engeúaria ou equivalente, com Atestãdo de capãcidade rÉ.riãu ro-à.iao por pessoajurídica de direito público comprovando sua atuação em procedimentos de negulÁzação Fundiiíriacom a elaboração de trabalhos técnicos para a aplicação'da Legitimação r*ãi,aau p."rirta na LeiFederal n" 13.465/2017 ;

3



@,tgráix*ffi,à,#
ESTADo oo pauxÁ

vruNrcÍpro DE sANTA MARrA Do oESTE
2'2 - o interessado no credenciamento somente estará habilitado após apresentar todos osdocumentos exigidos no item

?'2'.3. ...A ausência de quaisquer dos documentos ou a pÍesença de irregularidades nos mesmosinviabilizará a contratação da osc, sendo que ruu do.ur.i-rtução será devolvid4 sob protocolo.
2'4 As informações relativas à habilitação são de inteira responsabilidade do credenciante, queresponderá cível e criminalmente por estas.

2.5.- os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou,cópia reprográfica sem autenticação. Entretantà, 
"rtu.ao 

*.;"it. as verificaçáes de suaautenticidade ahavés de consulta realizada pela comissão de Liõitaçoes. os demais ào"um"rrto.deverão ser cópias atualizadas.

3 - CRITÉRIOS DE ANÁLISE PARA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
3.1 - A comissão de Avaliação aytisari as propostas apresentadas, e demais condições regais dosproponentes, manifestando e j,'stificando a escolha, em parecer técnico, daqueles mais aptos adesenvolver o programa, de acordo com os seguintes óritérios:

3.1.1 - Para ter a proposta
quesitos.

validada a licitante não poderá ter nota 0 (zero) em neúum dos

3.'l '2 - A pontuação máxima possível é de 15 (doze) pontos.l Í / fá"ii"&'c rlur,"\'tlr1 íún'd . r"r pJt-> '

3.1.3 _ CRITÉRIO DE DESEMPATE:

3.1.3.1 - Caso haja licitantes empatadas em numero de pontos, o critério de seleção será efetuado
com base no valor máximo proposta a ser cobrado dos interessados na regularizaçáo dos imóveis.

4

p6 \(c

TUA DA ATIVIDADESI oDO DE A o osc EM
Nvt CULADAS oÂ OBJE TO

t5
b-de3a4anos

c- até 2 anos
4

Total de pontos

DE TRABALHODE REURB
UANTIDAD MATRICULAS EMITIDAS2 E DEa E FUNM

a- I .800 ou mais

b- de 801 a 1.001

c- 601 a 899 4

Total de pontos

PONTOS

a- 4 anos ou mais

6

PONTOS

l8

6
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3.1 .3.2 - Persistindo empate, far-se-á sorteio.

DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DO PERÍODO DAS

4'l - Pela prestação dos serviços, a osc poderá cobrar dos moradores que aderirem ao projeto, apaÍir do momento que se adentrar-todu ,_ào.u-.ntução junto ao Cartório de Registro de Imóveisda comarca, através da Lei 13.46512017 ou através dá geração do protocolo ludi"iar, o uaro.
:.1,*P9:.r: termo de cooperação técnic* cujo qual não poderá uitrapasr* á-qr*tl" a" nS2.000,00 (dois mil reais), podendo ser parcelado."

4.2- - o preço estipulado como máximo foi estabelecido através da consulta a outros editais
deflagrados, e orçamentos obtidos, cujos quais fazem parte do processo.

4'3 - Estes valores abrangerão apenas os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas da
Cooperante, não sendo incluídos.os valores cartoriais luando se tratar au nEuú-g,-.endo estes,pagos exclusivamente pelos moradores ao Cartório de Registro de Imóveis;
4'4..- Com vista a possibilitar o acesso de todos os interessados nos trabalhos de regularização
fundiária e dar acesso a todos os moradores, o valor descrito no item 4.1 r", "q*r. "i**rt"a"pela- credenciante) poderá ser cobrado de forma parcelad4 e neste caso, aplicando o devido reajuste
legal, em parcelas mensais entre 5, 10, l5 e 20 vàzes, aplióando juros de l% ao mês.

4 - DO VALOR:

5 - FORMA
rNscRrÇoEs

A PREFEITURA ML]NICIPAL DE SANTA

MARIA DO OESTE -PR CHAMAMENTO

PÚBLICO N. xxxxxxx/2022

RAZÃO SOCIAL

5' 1 - os interessados deverão encamiúar os documentos relacionados no item 2, apartir da
publicação do presente edital, até a data mráxima de 16 de dezembro de 2022,serdo que a sessão de
t:1*" dos envelopes e jurgamento será processada as 09:00 horas do dia 1o de dezembro de
2022,no Paço Municipal de SANTA MARIA DO OESTE.

5. 1.1 - o envelope deveú ser protocolado junto ao paço Municipal, em envelope fechado com as
seguintes indicações:

DA LICITANTENOME

CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:--
CEP:

TELEFONE

E-MAII,:

t

FL§$_
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6'l - os valores constantes no Termo de cooperação serão fixos e irreajustrrveis, enquantoperdurar o mesmo, ainda que seja pronogado.

DADos Do RespoNsÁvpr_ PARA PREENCHIMENTO DO TERMO DEcoorunaçÃo:
Nome, cpf, endereço, telefone.

6 - crurÉRro DE REAJUSTE:

8 - VIGENCIA

. SaNçÕos ADMINISTRATIvAS PARA o CASo DE INADIMPLEME NTO DOS

8:1 - o presente objetivo é a cerebração de Termo de cooperação, para realização dos serviços
citados;

8.í.1 - o prazo de contratação é indeterminado, enquanto houverem demandas a serem
contempladas de acordo com o termo de cooperação;

9:í ? - o rermo poderá ser prorrogado, a critério da Administração Municipal de sANTA
MARIA DO OESTE por igual período e no limite prescrito em lei;

8.2 - os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, sendo suas
inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente di vigência do credénciamento;

9

sERvrÇos:

9.'l - Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, poderá garantida a ampla defes4 a
Prefeitura Municipal de sANTA MARIA Do oEsrE, aplicar aoi cadasúdos, sanções previstas no
art. 87 da Lei Federal n" 8.666/93.

6
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7. DAS CONDrÇôES DE CONTRATAÇÃO
7'1' o licenciamento ambiental, a individualização dos terrenos e todos os projetos necessáriospara a execução do empreendimento ficarão a cargo da osc serecionadu, in"l;ri;;;; p-;"tos aeinfraestrutura se necessário.

7 2' o prazo de validade do banco de dados poderá ser prorrogado por mais um aro, havendointeresse por parte da Contratante.

7 3' Quando da contratação, a oSC será convocada mediante encamiúamento de e-mailsendo que
não poderão ser conÚatados aqueles que tiverem pendências de Tributos.
7'4 Na hipótese de desistência do interessado no przlzo estabelecido no item 7.3, a preÍêitura deSANTA MARIA DO OESTE convocará outro seleóionado.
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to _DAS onRrc,lçÕosr
* DA CONTRATADÀ

10'1 - Implantar a metodologia e os procedimentos técnicos para a regularização fundiríria dasáreas levantas e memorais, plantas e eicrituras em anexo ao pÍocesso, com todas as exigênciasnecessárias, notadamente as da Lei Federar no 13.465/2017, se. ô;;r;;;; poder público
Municipal, salvo com a Lei Autorizadora em substituição ao pagamento dos Aderentes em forma desubsídio parcial ou integral dos valores previstos item 4.

10'2- Auxiliar/orientar a administração pública e os ocupantes das rireas inegulares nodesenvolvimento dos documentos necesirírios, das legislàções ú;"ífi;, das reuniõesexplicativas, e demais condições que se façam necessiírias lara'o eficiàe 
"*.i"i.io e execuçãoreferente à.regularização da area de intervenção. parágrafo ú;i"; _ i;;;;, ã".u."rro, e atos decompetência do Municipio deverão ser elaborados ,ãdi-t" modelos p.*iu-.nt" ro-ecidos pela

empresa vencedora do ceÍame.\-' 
103- Atender os critérios de valores determinados no presente chamamento, a ser cobrado dosmoradores participantes.

I0'4- A Empresa fica responsável pelos encargos decorrentes no presente chamamento, tais comoimpostos, taxas, contribuições fiscais e para fislcais, e demais .n"*go, d" ,; ;;t rfu, oriundos daexecução do que rege a concorrência, eximindo a administração p',itricà ãe 
-iàau 

e qualquer
responsabilidade e/ou obrigação conforme elencado, posto que, tais custas estjio incluídas no
cômputo do valor do presente documento.

l0'5' Produzir os materiais e documentos técnicos específicos, bem como minutas de documentos
necessários ao poder público para os encamiúamentos necessários juntoao cartório de Registro
de Imóveis, com o objetivo de tinrlar os moradores nas modalidades legais e*istentes, a fim de
executar os trabalhos de_ Regularização Fundirrria, tais como: mapas, Ãemoriais, anotações de
responsabilidade técnica do CREA; modelos e minutas do auto de dàmarcação ,r.ú-irtlca ,,od"tode certificação de regularização Fundiriria, leis Municipais, apresentaçdes f,itri"* junto aos
aderentes, modelo e ordem da juntada de documentos 

-p.r.oui, 
das iamílias que compõe os

moradores no loteamento, a fim de comprovar a posse do morador e suas compilàçoes de dados,:t juntamente com as do loteamento, e de acàrdo com a Lei 13.46512017 .

Para melhor compreender e. sintetizar o compromisso e as articulações, segue pontualmente os
documentos a serem produzidos com o aval municipal:

E Realizar cronograma de todas as atividades necessárias para a execução do projeto ora proposto
em âmbito municipal, em tempo hábil, com celeridade e presteza;

! Produzir toda a parte técnica e Jurídica;

! Realizar os estudos necessários para a Regularização da iírea ou loteamento;

! Produzir os documentos necessários para serem levados ao Cartório;

E Assessorar o Município em todos os passos da Regularização;

7
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! 
,Realizar 

os.cadastros e junkr os documentos dos Moradores, assumindo a totalresponsabilidadepela fidedignidade das informações fomecidas;

! coletar os termos de aceite e anuência dos moradores. intemos e externos, produzidos pelaempresa; e dos Proprietiírios Extemos ao loteamento indicando corretamente oi confrontantesextemos bem como as suas devidas matrículas;

! Realizar o levantamento Topográfico de toda rírea do Loteamento;
- Produzir o Mapa e Memorial descritivo georeferenciado do loteamento;
I Emitir as ART- (Anotação de Responsabilidade Técnica) e outros documentos técnicos deengeúaria atestando a veracidade das. informações do Mapa á Memorial, ir.l;r;;;uru estudos ediagnósticos sócio ambiental, caso existam nas ríreas u ..... regularizadas, iáreas de Risco e dePreservação Permanente;

! Preparar e produzir os modelos e minutas para aval municipal, de acordo com a área,principalmente dos seguintes 
.documentos -r"r"ip"i' Demarcàção u.t-i.ti"u; Auto deDemarcação do Loteamentq Edital de Regularizaça'o FundieiLria; certificado ãe niguta.izaçaoFundirária; Projeto de Lei de desafetação quanão se tratar de area pública. Etc.

- DO MUNICÍPIO

l0'6- Avaliar, atestar ou produzir toda e qualquer documentação, legislação, normativa, atestadosmunicipais, com base nas orientações e moàeloi fomecidos pela ernprã.u. 
'

l0'7. -. Viabilizar a realização e a mobilização das reuniões explicativas com as equipes gestorasmunicipais e com o púbrico alvo, objeto deste Editar, ou seja peta mobilizaçaoãos=Àãrudo.., do,loteamentos existentes, motivaÍldo a totalidade ou. ramitias " ao toteanlertã-p*a- aa".ao aoprogrÍrma de regularização ora proposto, bem como firmar todos os documentos ná"r.á.io, p*u 
"execução das ações de Regularização Fundiríriadesenvolvidas no municipio.

l0'8- Executar e rcalizat, de acordo com o projeto de Regularização Fundiríria, as obras estruturaisque o loteamento assim o exija para fins de regularização-fundiária de acordo ;.; ;i;l Federar no13.465/2017 ou avalizando e executando 
".- 

t".po 'oport*o 
o devido cronog*ma de obras eedificações.

10.9.- 
frlão haverá ônus para o poder público Municipal, salvo com a Lei Autorizadora em

substituição ao pagamento inerente em forma de subsídio parcial ou inte$ar dos ,utor... 
'

11 -RECURSOS
1í'1 - Aos interessados é assegurado 

9 -di19ito 
de interposição de Recurso, de forma subsidiriria,

nos termos do art. 109, da Lei Federal n" 8.ó66193, o quai serà recebido e processado nos termos ali
estabelecidos.

'I 1 2 - Os recursos deverão ser encamiúados ao Paço Municipal, sito a Rua José França pereira,
10, Centro, SANTA MARIA Do 0ESTE. Paraná.

rLs l\
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11'2 1 - Poderão ainda ser encamiúados por e-mail, sendo o endereço: pmsmo@yahoo.com.br

12 - DrsposrÇÕEs crnl,ls:
1 2 1 - Esclarecimentos relativos ao presente chamamento público e às condições para atendimentodas obrigações necessárias ao cumprimento de seu otj.to, *."rà-..iã" pI*ãa"s quandosolicitados por escrito e encamiúadoi a prefeitura Municipal de sANTA r,aama'oõõrsrg;
12'2 ' A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o chamamento do inscrito quedeixar de satisfazer as exigências estabelecidas.
'12.3 - Fica eleito o foro da comarca de pALMITAL, Estado do paraná, como competente paradirimir todas as questões deconentes;

13 _ANEXOS:

Anexo I - Modelo de propostas;

Anexo II - Modelo de Declaração de Idoneidade;

Anexo III - Modelo de ficha e requerimento para inscrição ao chamamento;
Anexo IV - Modelo de Declaração (cumprimento ao artigo 7'. inciso XXXIII da cF);
Anexo V - Declaração de que concorda na prestação dos serviços;

Anexo -vl - Declaração de cumprimento ao disposto no termo de ajuste de conduta firmado
entre o Município de sANTA MARIA Do oESTEi o Ministério públicá;

Anexo VII - Declaração de Nepotismo;

Anexo VIII - Minuta de Termo de Cooperação;

Anexo IX - Modelo Plano de trabalho Art.42,pariryrafo único Lei Federal n" 13.019/14).

com.br e também pelo Portal da Transparência, através do site:

13.1 - O processo, os termos do contrato e o Edital de Chamamento público contendo todas as
informações encontra-se à disposição dos interessados no Paço Municipal em horiiLr.io deexpediente; através do telefone (42) 99861-68'12; pessoalmente, e/ou pelo e- mail:

o
www.http ://santamariadooeste.pr. gov.br/.

SANTA MARIA DO OESTE, 26 de abirt de2022.

OSCAR DELGADO

o

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I
(em papel timbrado/personalizado da empresa./pessoa fi sica)A

Prefeitura Municipal de SANTA MARIA DO OESTE

MODELO DE PROPOSTA

de2022.

rrs ))

em

--de

(Assinatura) Representante Legal

Item Descrição Valor unitário

(R$ 2.000,00)
I

NO DESETWOLVIMENTO DE TRABALHOS DE

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - REURB

ESPECIAL E/OU REURB.S HABILITADA PARA
ELABORAÇÃO DE TER]VIO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA PARA REGULARIZAÇÃo
FUNDIÁRIA EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE

SANTA MARIA DO OESTE-PR,CONFORME LEI
FEDERAL N" 13.465/2017 E LEI FEDERAL NO

13.019t2014

PRESTAÇÃO DE SERVI ÇOS ESPECIALIZADOS

í0
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ANEXO II
(em papel timbrado/personalizado da empresa/pessoa fisica)AO

MLTNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. PR

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORÂL

A comissão de Licitâções (Razão social ou Nome completo), através de seu Diretor ou
Responsável Legal, declar4 sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração pública. por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

em

-de

de 2022.

(Assinatura) Representante Legal

FLsj)_
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

Hs lU

ANEXO III
(em papel timbrado/person alizado da empresay'pessoa fisica)AO

MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

FICHA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social ou Nome Completo:

Endereço Comercial/Residencial:

CEP:

Cidade:
v Estado:

CNPJ/CPF

, em_de de 2022.

(Assinatura) Representante Legal

12

o interessado abaixo qualificado requer sua INSCRIÇÃO no cREDENCIAMENTO DE
ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVI - OSC SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDOA

= PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE REGULARJZ^ÇÃO FUNDIÁRIA - REURB ESPECIAL E/OU REURB-
S HABILITADA PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA
PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE SANTA
MARrA Do OESTE-PR,CONIORME LEI FEDERAL N" 13.46sl2017 E LEI FEDERAL
No 13.019/2014,

objetivando a prestaçâo de serviços, nos termos do chamamento público.
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vruNrcÍplo DE sANTA MARrA Do oESTE
ns Jí

ANEXO IV
(em papel timbrado/personalizado da empresa)AO

MTINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

nnclenlçÃo
A empresa ....'.'...........declar4 para os fins de direito e sob as penas da lei, na qualidade de

credenciante do procedimento sob a modalidade de cHAMAMENTO púslIco ......t2022, em
cumprimento ao inciso )c(xrl, do artigo 7o da constituição Federal de que não possuímos em
nosso quadro funcional pessoÍs menoÍes de lg (dezoito) anos em trabarho notumo, perigoso ou
insalubre e, de menores de l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir dos 14 (quatorze) anos. por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

em de de 2022

(Assi natura) Representante Legal

13
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

ANEXO V
(em papel timbrado/personalizado da empresa,/pessoa fisica)

AO MT]NICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

DECLARAÇÃO

A empresa ou pessoa fisica. .inscrita no CNPJ/CPF sob o no

declara que concorda em prestar os serviços. conforme apontamento das descrições, com os
valores constantes na tabela de valores anexa ao edital de CHAMAMENTo PúBLICO ...../2022
que atenderemos a demanda exigida pela Secretaria solicitante, de segunda-feira a sexta-feira, em
momento determinado por esta.

deem de 2022

(Assinatura) Representante Legal

14
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

ANEXO VI
(em papel timbrado/personalizado da empresa)AO

MT]NICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

DECLARAÇÃO

A empre

-,

por seu representante Iegal, o (a) senhor (a)

DECLARA, sob as penas da Lei, que.§ão) se enquadra nos critérios estabelecidos no artigo 93 da
l"i.F:d:lul n' 8.2r3r93, para preenchimentâ de cargos coÀ beneficirírio. ."*1úào. o, porradorasde deficiências, devidamente.húilitadas para as fi.riçõ". .er"ruadas, bem como, declara atender asdeterminações impostas pela Lei Federal àurante a vigênct" ã; ";ã; 

"
( ) sim' a proponente atende com os requisitos e percentual para preenchimento decargoscom beneficiiírios reabilitados ou portadores de defrciências nos termos do artigo 93 da Lei Federaln'8.213191.

( ) Não, a proponente não se enquadra nos requisitos e percentual para preenchimento decargos com
le]3^rigl.terios 

reabilitados ou portadores de aàficicncias nos termàs do artigo 93 da Lei Federal no8.2r3t91.

em epígrafe na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO

, em_de

(Assinatura) Representante Legal

ao final assinado. na qualidade de Proponente do Processo

de 2022

FLs.lf
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05/2022,

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.



@,
PREFEIÍURA MUNICIPAL OE
SÂTIEAM,THÀDOOESTE
p^e tDpÀçÁo É t FArv6pa,ftic,A - a'sÍ Ào 2o2t _ 2c24

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

ANEXO - VII
(em papel timbrado/personalizado da empresa./pessoa fisica)AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO

Eu
declaro, para fins

de 2l de agosto de 2008, que a empresa CNPJÀ4F n"
pessoa fisicasituada à rua (_) Como

nao tem vínculos ou não possui em seus quadros sócio coti sta ou dirigente que seja cônjuge,
compaúeiro ou parente, em liúa reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o
terceiro grau, de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou
assessoramento para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

CPF C RG
cumprimento do disposto na Súmula Vinculante l3/STF

(--r-) Possuo o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consanguinidade prescrito pela
Súmula Vinculante l3/STF, em relação aos seguintês agentes públicos:
'1. Nome:

2. Nome:

3. Nome:

Ente:

Ente:

-Ente:

Nestes terrnos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima prestadas, estando
ciente das implicações criminais, cíveis e administativas que dela podem resultar, em especial, aoque preceitua o art. 299 do Código penal Brasileiro. DL z.gig/1940, conforme a seguir se
apresenta:

" Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: pena - reclusão. de I(um)a5(cinco)anos,emultaseodocumentoépúblico,ereclusãodel(um)a3(três)anos,e
multa, se o documento é particular."

SANTA MARIA DO OESTE, PR,-/-/--

R§.?(

Representante Legal

to
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vruNrcÍpro DE sANTA MARrA Do oESTE
ANEXO VIII

TERMo DE ACoRDo DE coopcRAçÃo rÉcxrce HABITACIoNAT_
,ARA A nuuzaçÃo DE pRorEros óB nrcurenrzÀçãó iúxíiirua

Termo de acordo de cooperação, que entÍe
si celebram o Municipio de SANTA Vfenf,l OO
OESTE - pR e OSC, XXX afim de desenvolver o
projeto de regularização fundiária no âmbito desse
município.

O MI.TNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, EStAdO PARANÁ, iNSCritA NO
cNPJ no 95.684.54410001-26, com endereço na Rua José França pereira, n" to, ôep: sizso-
099,^1":1. u]g 

l"presentado pelo prefeito Municipal, Sr. OSCAR DELGADO, inr..ito * Cpf
n" 701.594.329-87, denominado simpresmente aà nruNIcÍpto; e denominaâo simpresmenrede MUNICÍPIO; e osc - xxxx, doravante denominada coopERANtÉ, com
fundamento no art. 182 da constituição Federal, na Lei Federal n" r0.2s7 /2001(prtuúo au,
cidades), através da (Lei Federal n" 13.46512017 e Decreto n" 9.310/201g) através da Lei no
13.01912014, conforme AÍ. 2o item vlll-A, onde celebra-se o presente Termo de cooperação,
observando as cláusulas e condições a seguir:

I. DO OBJETO

1.1 . CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL - OSCsEM FrNS LUCRÂTrvos, vrsANDo A rnrsraçÃo DE sÉnvIçosESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DENTCUIARTZAçÃO r.UX»TÁRrA- - REURB ESPECIAL E/OU REURB.S
HABILITADA PARA ELABONAç4O DE TERMO DE COOPERAçiO iíCXTCA
I1{Y REGIJLARIZAÇÁO TUNNTÁruI EM ÁREAS DO MUNICÍíú_»B úNUylryl DO OESTE-PR, CONFORME LEr FEDERAL N" 13.465t2017 E LEt
FEDERAL No 13.019/2014.

Parágrafo primeiro. Dentre as principais imediatas consequências advindas da implementação do
referido proj eto, destaca-se :

I' ,A inclusão da parcela da população, bairros e loteamentos afetados pela marginalização àcidade formal através dos procedimentos_de regularização fundiária e ,u* i.i, p".tü"rrt..;
II. A possibilidade da implementação de infiae-strutura nos locais de fo.mu .eg,ilq- 

-----

III. A possibilidade de desenvolvimento de projetos completos pela udi.inirt ação pública,
cl" t9T:t real a captação de recursos para desenvolvimento d-os locai e melhorias aÀLientais eurDantstlcas;
IV' 

. . . 
A segurança jurídica dos moradores atualmente excluídos dos direitos de integração aurbanidade;

v' A possibilidade de os moradores buscarem de maneira individual ou coletivas os recursospara melhoria de s,,as residências através de financiamento ou programas sociais para havermelhorias habitacionais;
vl' o embelezamento e merhoramento da quaridade de vida dos locais a seremregularizado no Município;

A-FLS
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vruxrcÍplo DE sANTA MARrA Do oESTE
vll' A viabilização da coneta e adequada cobrança de impostos e tributos dosmoradores/lotes a serem regurarizados g".unào novas reóeitas e melhorando anecadaçãomunicipal possibilitando o merhor reinvestúento nas póprias ríreas ur.tua*; ---- 

*''
vlll. A regurarização dos imóveis dos municipes pi.-," todo, os órgãos administrativospertinentes e necessiírios;
x' 

^ o atendimento às premissas ambientais, com o respeito ao meio ambiente equilibrado,como forma de defesa e preservação para as gerações futuras;
X. O atendimento à função social da propried-'ade.
x' Melhoramento do ordenamento e planejamento Municipal entre outros objetivospeÍinentes.

2'l - P.ya todos os efeitos legais, para.melhor caracterização da execução, bem como, para definirprocedimentos e noÍrnas decorrentes das obrigações ora conhaídas, lnt.g.u 
".t" i.át, como senele estivessem transcritos, as orientações fo.muis 

" 
relatórios advindos í". r"grrr"iài, vigentes eseus anexos.

2'2'os documentos releridos no presente item são considerados suficientes pÍya, em complemento
a este Termo, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objetà contratado.2'3 ' A relação de documentos necessiirios para os- encamiúamentos ia .a" .it"a", 

"baixo 
nametodologia dos serviços.

2. DOS DOCU MENTOS

3. DA METODOLOGIA DOS SERVICOS:

3'1 - o Cooperante e o município deverão atuar nos estritos termos previstos no item l.l snpra.3.2 - o cooperante e o município deverão desenvo rver o ,,projeto a, negrtor;;ção Fundiária,,,em seus termos, de acordo com seus métodos previstos nas Legislações pãrtinentes bem como emsua normatização.
3'3.- o. Cooperante conjuntamente com o município deverá definir qual o melhor instrumento a serutilizado para a promoção da regularização da rírea de intervenção ieja através do ajuizamento daação de regularização Fundiária, ou através de medidas administativá p."rrirÀ nu-r-J Federal no13.46512017 de acordo com as condições locais ou das áreas 

" ."... ."gui*iãa*, ..ndoestabelecidos os seguintes passos para a álaboraçâo dos documentos e realizaçãoãos procedimentos
de regularização fundiriria atravéi dos procedimentos administrativos dó;;;;;àarizados apartir do seguinte plano de trabalho abaixo definido:

l' Estabelecer termos de cooperação para a rearização dos serviços técnicos:
1 t primeira etapade regularização ftrndi,inia risa.ecd;; 

";;;;;;o-t"oê.orto.r" oDecreto no 9.3 l0' art. 3 l , § 3' "Na ?ez ib de parcelamewosTo soro, ,, ,ai"rçà", ii existentesnos lotes poderão ser regularizadas, a critério do poder prbtico muniíipài-ou'iirrrirot, ,^momento posterior, de forma coletiva ou individual,,;3' 
. -Após 

a regurarização do lote, poderá ser ráarizada a rocação mediante levantamentotopográfico para a averbação 
_das edificações existentes, na matrícula emitida do loteregularizado' Para definir procedimentos 

" 
ná*u. decorrentes das obrigações ora contraídas,será mediante-uma segunda etapa e um segundo acordo de .oop".aaíià.ri"ã't Àitu.ionut,com valores adicionais que :io e.stão plevistãs neste presente a"orào dá cooperação; 

"
4' criação de Equipe Municipal de Regularizaiao r*di,i.iu po. o"".átoruio ão prefeito;

Lsk-
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MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

os sEnvrcos pon lorr aSER REGULARIZADO:

4.1 - Pela prestação dos serviços, o 
_cooperante poderá cobrar dos moradores que aderirem aoprojeto, a paÍir do momento que se adentrar toda a documentação junto ao Cartórià de Registro deImóveis da comarca, através da Lei Federar n 13.465/2017, o valor de ns z.oôo,oo (dois milreais);

4.2 - Quando for o caso de aderentes de baixa renda através da REURB-s, não haverá custoscartoriais, nos termos do Art. 13, § l. da Lei Federal no 13.46512017;

4'3 - Com vista a possibilitar o acesso de todos os interessados nos trabalhos de regularizaçãofundiríria' e com vistas a dar acesso a todos os moradores do Loteamento inclusive os de mais baixarend4 o cooperante cobrará os valores descritos no item 4.1 onde será cobrado dos moradoresparticipantes de forma parcelada, neste caso se aplicando o devido ."u:uri. úgJ, 
"rr'"p-."tu, "o,nvalor mensais parcelados e reajustríveis de acordocom os índices au rrnuçao. §*ãã-ur'ri, upti"uo.tabela de parcelamentos podendo esse valor ser dividido em 5, 10, t5 ou )0 r"r", 
"Ãlu.o, a" tzao mês.

19

5. Definição das ríreas totais existentes e as classifica (REURB-S ou REURB_E) bemcomo estudos preliminares e consultas jurídicas e urbanístic*'au ,i.* u ."r ."g"r"*iã" un.do seu enquadramento;
6. RealizaÇão de Audiência pública e toda a documentação dela necessifu.ia (at4 edital,publicidade, lista)
7' Publicação de Lei Municipar de Desafetação da iírea caso essa seja púbrica caso fornecessário;

! Realização de cadastro dos ocupantes/posseiros da énea/e cadastro dosPosseiros/ocupantes;
9. Realização de Lista qualificada dos Ocupantes da rírea;l0' . . 

RealizaÇão de Mapa./Memorial/ART Geàrreferenciados com quadro de iírea conformematriculas existentes descriminando as iíreas da matriculas, suas diferencias entre matricularegistrada e rirea medida bem como das áreas institucionais e efetivamente o.upuàãpã, ror", userem regularizados. (euadro de rírea)
ll. Realização de Edital de notificação dos confrontantes feitos pelo município por 30dias que se recusaram ou não localizados 1Àrt. 3t gS"y;

!2 Realização de Auto de Demarcação úrbanistica (conforme AÍ. 19), nesse atoMunicipal será incluída as declarações de Áiea: Risco, App, Baixa Renda e Infrí incrusive ocronograma proposto das infraestruturas ausentes e n"clrs,írius ao Loteamento;13 Realização e coleta das Anuências dos confrontantes intemos e exteÁs;1!. Realização da certidão de Regularização Fundiríria pelo Município ãos Aderentes(CRF conforme Art. 4l);
15. Emissão de oficio de Enviou ao caÍório com a juntada de toda a documentação egeração de Protocolo de adentrada do loteamento;

le . . !m]ssa9, e acompaúamento da aniírise e cumprimento das notas de exigência do
Cartório de Registro de Imóveis;
17 ' correção e devidos ajustes que forem apontados pelas prenotas cartoriirias.



5. DO PRAZO E DAVIGENCIA

5.1. O prazo de contratação é indeterminado enquanto houverem demandas a serem contempladasde acordo com este Termo de Cooperação;

6. DAS OBRIGACoEs oo COOPE

:.':.^g]er_o eoderá ser prorrogado a critério da Administração M,nicipal de sANTA MARIA DoOESTE - PR, por igual período no limite preescrito em lei;

5'3' os interessados poderão solicitar o. credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscriçõesproporcionalmente adequadas ao período remanescente da vigência do 
".ed"ociu-"nto. 

-

@
PREFEITURA MUNICIPAI. DE
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ESTADO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

RANTE:

6.1 - Implantar a metodologia e os procedimentos técnicos para a implantação pelo Município oupelos ocupantes das iíreas irregulares no perímetro urbano municip al o,,projeto de Regularização
Fundiária ou da Legislação pertinente", com todas as exigências ,."".ráá* "- ioau. as áreasaptas que se apresentem neste município, ou bem como as exigências da Lei Federal no
13'465/2017, sem ônus para o Pode-r Público Municipal salvo com lei Àutorizadora em substituiçâo
ao pagamento dos Aderentes em forma de subsídio parcial ou integral dos valores previstos na
Clausula 4. I ;
6'2 - Auxiliar/orientar a administração pública e os ocupantes das eireas irregulares nodesenvolvimento dos documentos necesiiirios, das legisláções específicas, ãas reunioes
explicativas, e demais condições que se faça necessário para ô efiôiente exercicio e execução para a
regularização da área de intervenção;
6'3 - Atender os critérios de valores determinados no Presente Termo, a ser cobrado dos moradores
participantes e ocupantes das iíreas de intervenção a fim de regularizá_las.
6.4 'Prezar pela miixima eficiência com o mínimo de custó no projeto ora proposto, apoiando e
participando de todas as ações dos paÍícipes integrantes do trabahà -u p.oporto;'
6'5 - o coolerante é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenóiários, íscais e comerciais
resultantes da execução do presente Termo bem como na gestão das equipes técnica de trabalhos noqual deverá proporcionar ao município tais como reraLrios, moaetos de documentos, mapas,
memoriais, ART, petições, offcios entre outros;
6.6 - o cooperante fica responsável pelos encargos decorrentes do presente Termo, tais como
impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, e demais encargos a" ,uu ..t-tu.u, oriundos da
execução do que ora deste termo, desta forma eximindo a administiação pública de tãáa e qualquer
responsabilidade e/ou obrigação conforme elencado, posto que consideraàa incluída no cômputo dovalor do presente Acordo de Cooperação;
6'7 - o Cooperante deverá produzir os materiais e documentos técnicos específicos, bem comominutas de documentos, no qual o poder público necessita, para os encamiúamentos necessáriosjuntos ao. cartório de registros de Imóveis, com o objetivo de titular os moradores nas modalidades
legais existentes para executar os.trabalhos de regulúzação firndiríria tais ;;,;;;;.;-emoriais,
anotação de responsabilidade técnica do cREa; moáelos e minutas do auto àe demarcação
urbanística, modelo de certificação de Regularização Fundiríria, leis municipais, apresentaçoes
públicas junto aos aderentes, modelo e ordeÃ da.luntada de documento. p"rroi. ias-'famitias que
compõe as familias moradores no roteamento, afim de comprovar a posse do morador, compilaçõesde dados dos moradores e do loteamento, e de acordo com a Lei 13.465/2017. para melhorcompreender e sintetizar o compromisso e as atribuições segue pontualmente os documentos aserem produzidos com o aval municipal: produzir toâa a parte iécnica e Jurídica; Realizar os

FLS 1}
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r'.r lb

estudos necessários para a regularização da iírea ou loteamento; produzir os documentos necessáriospara serem levados ao caÍório;, Assessorar o Município em todos os passos da regutarizaçao;Realizar os cadastros e juntar os documentos dos Moradores; Realizar o t"u-t -"ntÀ-iopográficode toda a rlrea do Loteamento; prodrrzir o Mapa e memorial descritivo g";;ài...n"iuao aoLoteamento; Emitir as ART (Anolação de Responàbilidade Técnica) e outros documentos técnicosde engeúaria atestando a veracidade das informações ao Mapa . rur.ro.i"i-.*""ã.||" estudos edo diagnóstico sócio ambiental, caso a área reúa a 
"onte, 

nas áreas a se.em'.egul*iluaas areus aefusco e de Preservação Permanente.; Preparar e produzir os modelos e minutas para aval municipalde acordo com a iírea os .egyliT doàumentàs municipais: Demarcação Urbanística; Auto deDemarcação do Loteamenro;^ Edital de Regularização Éundiríria; C"nin*à.-J"- nãgularizaçaoFundiríria; Projeto Lei de desafetação quando-se tradde iá.rea pública;
6'8 - coletar os termos de aceite de Divisas dos Lotes ou Loteamentos e anuências dos conÍinantese moradores intemos e extemos, produzidos pela cooperante e dos proprietiá.Lr-ios Extemos aoloteamento, indicando corretamente os confrontantes extemos bem como as suas devidasmatrículas;
6'9 - viabilizar a realização e a mobilização das reuniões explicativas com as equipes gestoras
municipais e com o público alvo objeto desie acordo de cooperação, ou sej4 pela mobilização dosmoradores dos loteamentos existentes, motivando a totalidaàe das famílias'e ao iãt"r..rto p*u
adesão. do progmma de regllarização ora proposto, bem como Íirmar todos os documentos
necessários para a execução das ações de Regularização FundiiíLr"ia desenvolvido do município.

7. DAS OBRIGACOES DO MUNICÍPIO:

7'1 - Estabelecer a partir de Decreto ou PoÍaria Municipal a comissâo municipal de regularização
fundiária e que conteúa nessa comissão um coordenador executivo ,o q;;a .oa o .-a a"comunicação entre o Cooperante e o Município para a realização cotidiana, céleie ãos trabalhos
necessários e propostos bem como para manter comunicação 

"rtr" o p,iír"o- avo ou;etivo aaregularizaçâo fundiríria e dispor dos setores intemos pertinlntes para fómecimento de todos osmateriais e informações necessários para o desenvolvlmento dos trabalhos propostos tais comomatriculas atualizadas completas das áreas bem como dos conÍiontante. irà-oa 
" a*,"-o, uoloteamento-objeto de regularização e todos os elementos necessários para promoção deste Termo de

acordo de Cooperação bem como atuar como câmaras de prevenção e resolução administrativa deconflitos, no râmbito da administração local conforme art. 3l da Lái n" 13.465/i0r7.

7'2 -. Avaliar, atestÍ[ ou produzir toda e qualquer, documentação, legislação, normativa, atestadosmunicipais, realizar cronograma executivo pertinente ao poder público municipal, com sua equipetécnica e jurídica, e que se façam n"cessi.i-os para instrumentaiizar a efetiva ;.;u;to do projetoora proposto em âmbito municipal, em tempo hábil, com celeridade e presteza, d" ã"ãrao co. uso.rientações e modelos prestadas e produzidos pelo cooperante, com base na metodologia oriunda do
-Plo!9to 

de Regularização Fundiária" nasprÀnogativas da Lei Federal a" negut*iriião FundiririaLei 13'465/2017, tais como o Auto de Demarcação urbanística, o".r*uç0.. ã" arãl'lànsotiaada,ge:tift:afo de- Regularização Fundiriria (cRF); biagnósticos sócio Ambiental caso for necessririo,Leis de Desafetação de área caso for áreas púbícas ou institucionais, Decretos regulatórios,Declarações, Execução e anuências do projitos de Regularizaçao rúnairiria ora exposto eapresentado pela Cooperante afim de promovér melhorias ambientais . *úí.ti."c;nre outrosdocumentos pertinentes atestados por ietores ou técnicos municipais nas produções realizadas peloCooperante.

21
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7'3 - Indicar a localidades ou ilreas/loteamentos irregulares presentes no município, cuja intervençãoseja necessiíria, possível e 
-passíveis legalmentJ a. ,.r". regularizadas, titulando os seusmoradores, e apresentado anrilise. e. localização da área juntamente com as informações dos da basedos cadastros imob iários municipais até atingir u áãlidud" das iíreas a se."m ,"gut*irud*abrangidas pelas suas matriculas imàbitiririas.;

7'4 - Disponibilizar ao cooperante gratuitamente e atualizadas todas as matrículas e certidões deinteiro teor, das iireas de intervenção, bem como suas matrículas confiontantes intemas e extemosao.loteamento a ser regularizado, utilizando de suas prerrogativas legais 
" àrr.lãi.-l*u 

"*"..",articulação perante órgãos, depaÍamentos, poder executivo municipal, legislativo municipal,estadual ou federal, ministério público estaduai ou federal, poder judicirírio; .i.to.lo a" registro deimóveis da comarc4 entre outros órgãos ou demais que se faça neJe**i" prràl.""iiãção objetivae menos custosa e mais célere do trabalho ora proposto objeto desse termo de acordo decooperação, indicando de forma precisa cada uma de tais matrículas;

7'5 -.Não haverá ônus para o município (Poder Público Municipal), salvo com Lei Autorizadora emsubstituição ao pagarnento dos Aderentes em forma de subsidió. parci"l ;;1.g.J-àos varoresprevistos na cláusula 4.1;

7.6 ' Prezar pela miíxima eficiência com o minimo de custo no projeto ora proposto para todos ossetores e bem como para o Cooperante e para o município.

9'l ' As partes podem rescindir unilateralme_nte, deste que Ílurdamentado e justificado o presente
Termo, denunciáJo a qualquer. tempo, sendo-lhes imputaàas as responsabilidades das obrigações doprazo que teúa vigido e creditandoJhes, igualmentê, os beneficiàs adqüridos no mesmo periooo
tais como valores a serem ressarcidor u pu.ti. do trabarho já rearizado,; q;;. 

-;p;;ionaliza 
deacordo com os preceitos do ordenamenro jurídico pátrio réssalvando qu" àdu-. ;;;ü;.. rescisãodeve estar pautada em justificadas plausiveis sendó que o trabalho ja iealizaÁo dJ;;.; concluidoimputando responsabilidade entre ó cooperante e o Munícipi" .uJo t"J" ãuao 

-a -r"s-ionsutauae

pelo não conclusão das responsabilidade áe uma das partes.

8. DAS PENALIDADES

91. As partes sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no ordenamento jurídico
pátrio.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL

10. DACESSÃO OUT RANSFEnÊNcra

l0'l - o presente acordo de cooperação não poderá ser objeto de cessão ou transferência.

II. DO FORO CONTRATUAL
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11.1 - Fica eleito o foro da comarca de pALMITAL/pR, como competente, a fim de dirimir
:::tl:,"j 

que se originem do presente Termo, com renúncia de q"urqu". ort fpãi *J, p.iril"giuaoque seJa.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Acordo deCooperação em 02 (duas) vias de igual teor, na presença àe OZ lauas; test".r*,À. 
- -- '

SANTA MARIA DO OESTE/PR,26 de abril de2022.

vnxtcÍpto DE sANTA MARIA Do oEsrE/pR
Oscar Delgado

CPF:701.594.329-87
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ANEXO IX

PLANO DE TRABALHO

Plano para a elaboração dos documentos e realização dos procedimentos de
regularização fundiriria através dos procedimentos ádmirrisirutiro, que podem ser
realizados a partir do seguinte plano de trabalho abaixo definido:
l. Estabelecer termos de Cooperação para a realização dos serviços técnicos;
2. Obtenção das matriculas da área objeto da REURB;
3. criação da direção municipal de Regularização Fundiária por Decreto/ato do

Prefeito para dar inicio às audiências públicas

Definição das iíreas a serem trabalhadas e a coleta dos documentos dos aderentes;
Listagem dos aderentes com a qualificação, após a Audiência pública, e toda a
documentação dela necessrfu:ia (ata, edital, publicidad., listu);
Levantamento topográfico e mapa prévio;
Aprovação do mapa prévio e solicitação das matrículas confiontantes;
Obtenção das matrículas confiontantes para regularização;
Finalização dos projetos topo$áficos;

10. Produção e conclusão das minutas encamiúadas ao município;
I 1. Protocolo no município para aniílise e avaliação;
12. Termo de aceite de divisa dos moradores;
13. coleta de assinaturas ou envio das cartas de anuências aos confrontantes internos e

extemos;
14. Pubicação do edital de notificação dos confrontantes no DOM.
15. Realização da Certidão de Regularização Fundiríria pelo Município dos

Aderentes (CRFconforme Art. 4l ) e emissão de seu deàreto de ratifi'cação;
16. Emissão do Decreto de ratificação da CRF;
17. Protocolo no cartório;
18. Emissão das notas de exigência cartorilLrias;
l9' Emissão, acompanhamento da aniilise e cumprimento das pemotas de exigência do

Cartório de Registro de Imóveis;
20. Corre_ção e devidos ajustes que forem apontados pelas prenotas cartoriirias;
2l . Conclusão e emissão das matrículas.

4,

5.

6.

7.

8.

9.

24
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ANEXO X

PLÂNO DE TRABALHO E CRONOGRMA

OPERACIONALIZÂÇÀo Do REURB LEt t3.465t202t PRAZOS

Prefeitura e

CREDENCIADA

7 dias

10 dias

Íenno de Cooperaçío e D€creto de Instituição d8 Comissão de Ro8ularizaçâo
Fundiária

Audiência Riblica: ata, tista de pÍes€nç8, fotos e ercamiúamcntos para a recolhade
documentos

5

'7

15.

FLS_]l-

15 dias

Solicitasão c obtençto das matriculas da áÍea a s€r arizada e ob eto de reurb Prefeitura

Prefeitura e

CREDENCIADA
4 Coleta dos documertos dos aderentes CREDENCIADA 15 diasLista de aderentes com qualifi

audiência
e acordo com a documenrâçâo juntada apóscações d

CREDENCIADA 5 dias
Levantam€nto do o CREDENCIADA 20 dias

das marículâs c{nÊootantesdo PrefeihlÍa l0 dias
8 das matriculas cootontantes arizadasdas áreas a serem Prefeitura 7 dias
9 T/TRT com boleto e e IBGI]Me emoriâl AR CREDENCIADA 20 dias

de minutas impressas e digitais, pmjeto de Reg. Fundituia, CR-F, Edital, oflciProdução

CREDENCIADA

ll Protocolo nE Prefeilura do processô Adm. De Reurb CREDSNCIADA

Termos de ac€ite de divisa e can8onlações entre os moradores Prefeitura e
CREDENCIADÂ 7 dias

anuênciss dos €on$ontântcs extcmos da makicula e dos útulsres de domÍnio
da maaícula

Cartas de

15 dias

licaçâo do Edital de notiÍicaçào dos contontentes no dom e a comprovação da
licação

Pub

Prefeitura 3 dias

missâo e aprovaçto da CRF- Ccrtidão de Regulsrizaçâo FundiáÍiE e projcto de
Fundiária

E

Prefeitura

Emissão de Dcçreto Ralificando I CRF PrefeituÍa 3 dias
17.

18.

19.
l0 dias

20.

25

I0.

N"
FASES DOS PROCEDIMENTOS PARÁ A

RESPONSÁVEL

2.
7 dias

6.

e CD documental

3 dias

t2.

13.
Prefeitura

t4.

l0 dias
16.

Protacolo no com todas estabelecid&s Preleitura 3 dias
Emissão das Canório l5 dias

SaneaÍrento das prÊnotas caca$iúEdas e pagaÍDestos dss taxas paft o Reuó-E Prefeitum e

CREDENCIADA
p.eDúsjá sânad8s e .E*omo e registro, poa emisgo das

malriculas

Reercamintalnento das

Prefeitua 5 dias
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Legenda de

Fase documental e inicial

cores conforme etapas

montagem e aprovação do processo administrativo e entrega do título

*lt

TOTAL DE DIAS
192 dias

26

21. Emissilo dEs malrlcul&s no CRI Caíório 2 dias



UNICIPIO DE SANTA ARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95'684.5441000í-26

,0oo - Fox€/FÀX: {Oa2l !a"_123'
UÀ JO3E DE ÉiÂNçA P€REIiÂ' N. tO

PARECER JURÍDICO

EmatendimentoaoconstantenodespachodoChefedo

Executivo Municipal, esta Assessoria Jurídica' com fulcro no art 38' parágrafo único' da Lei

8.666/93eSuaSalteraçÕes,eLei10.520/2002'daConstituiçáoFederaleEstadual,passaa

analisar a regularidade técnica dos documentos e minuta do edital' visando a

*CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÂO DE SOCIEDADE CIVIL-OSC' SEM

FINS LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAçAO

ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE

REGULARIZAÇÃOFUNDÉRh - REURB ESPECIAL

HABILITADA PARA DE TERMO DE COPERAÇÃO

DE SERVIçOS

TRABALHOS DE

E'OU REURB.S ,

TÉCNICA PARA

REGULARIZAçÃO FUNCÉR|A EM ÁNEAS DO MUNICiPIO DE SANTA ÍÚARIA

DO OESTE.PR., CONFORiIIE LEI FEDERAL N't3'465'20í7 E LEI FEDERAL NO

í 3.01 9120í4.", denota-se:

No que tange a minuta do edital, este contempla a existêncie

dascláusulasnecessárias,conformeprevisãocontidanosartigos40eseguintesdaLei

8.666/93 e suas alterações, e da Carta Magna Federal e Estadual'

Razão pela qual encontra-se o presente proc€sso em

condiÇões de ser autorizado pelo Chefe do Executivo Municipal' se esse for o seu

entendimento.

Santa Maria do Oeste-Pr' 16 de Maio de 2022'

ns11-

Outrossim, a minuta do contrato administrativo' também

preencheosrequisitosnecessáriosparaofielcumprimentodoobjeto,estandoomesmode

acordo como artigo 55, do mesmo diploma legal citado;

É o parecer.



ÍrlUNlClPlO DE SANTA MARTA DO OESTE _ ESTADO DO pARANÁ

CNPJ: 95.68,t.5,t,t/0001 -26

RU^ JOAê OE ai^ 9^ ?EiEtRA, Xt tO. cEP rr.230-000 - FotlE/t^x: toa2) raaa.i2!a

DESPACHO

Considerando as informações e pareceres contidos no presente procedimento
AUTORIZO a licitação sob a modalidade CREDENCTAMENTO, referente a
"CREDENCIAMENTO DE ORGANTZAçÃO DE SOCTEDADE Ctvtt _ osc sEM F|NS
LUCRATTVOS, VTSANDO A PRESTAçÃO DE SERVTçOS ESpECtAuzADOS NO
DESENVOLVTMENTO DE TRABALHOS DE REGUTÁRtzAçÃo FUNDTÁR|A _ REURB
ESPECIAT E/OU REURB-S HABITITADA PARA ETABORAçÃODE TERMO DE COOPERAçÃO
TÉcNrcA PARA REGULARTZAçÃo rulrotÁnra EM ÁREAS Do MuNrcípro DE SANTA
MARIA DO OESTE-PR.PR, CONFORME LEI FEDERAT NS 13.465/2OU E LEI FEDERAT N'
13.019/2014", especificações e anexos, nos termos da lei g666/93.

Encaminhe-se para a comissão permanente de Licitação para as providencias
necessárias.

Santa Maria do Oeste- pR, 31 de Maio de 2022.

De o
PreÍeito Municipal
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Rua Josc de Frarça Pcrcira. í' l0 - CEP.: 85.230400- Fondf'ax: (042) 3ó44-1159

DECRETO NO 02112022

SUMULA: Nomeia Comissáo Perma nente

Licitação do MunicÍpio de Santa Maria

Oeste - PR. e dá outras pÍovidêncras

Art 10 - Fica nomeada a coll/llssÃo PERmANENTE OE LICITAÇÃO

MUNICIPIO DE SANTA ÍIlARlA DO OESTE, que terá a seguinte composrçâo:

de

do

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE. Estado do Parana

no uso de suas etribuições legais, e de acordo com a Lei Federal n 8 666/93

D E C R E T A:

DO

1) TALITA MARIA SOARES

2) JEROSLAVA LATZUK VOLSKI

3) J OS IAS GONÇALVES

CPF: 04 8.9 8 3.74 9 -21

CPF: 870.435.999-20

CPF: 557 599.719-72

Parágíâfo Único: A presidência da presente comissâo, licatà a cargo da

Sra TALITA MARIA SOARES.

Art 2o - Fica nomeado como membro suplente da presente comlssáo' a Sr

DANIEL TOMEN, inscrita no CPF sob no 065.335.649-86.

Art 3o - Este decreto entra em vigoÍ na data de sua publicaçáo, revogadas

as disposiçôes em co n trá rio.

Gabinete do Prefeito do Munrcípio de Santa Maria do Oeste, Estado do

Paraná. em 13 de Maio de 2022.

,,t,
/r\»*i

O€eàí De'Ígado

Prefaito irunicipal
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPÂL DE SANTA MARIÂ DO OESTE

SECRET^RI^ MUNICÍ?^L DE 
^DMIMSTRÀCÀODBCRETO02IT'022

*u

SúMULA: Nomeia Comissão permanen(e de
Liciução do Município ae Santa Varia ao õesl!
- pR c dá ouras próvidencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIÂ DO OESTE.
Estado do Paraná. no uso de suâs .rilri;õ*'É;a;, ;';;
acordo com a Lci Fcdcral n. g.666/93:

DECRETA:

§. t" - flca nomeada a COMTSSÃO PERMANENTE DE
!Lc^mr,ÇÀo no MuNrcrpto DE sANrA riiÃii; DõOESTE, quc teÉ a seguiote composiçâo:

I ) TAIITA MARIA SOARES CpF: 048. g13.74g-2t

?l {!!gsl4vA LATZTX voLSKr cpF: sz0.43s.iee_2o
3) JOSIAS C,ONÇALVES CpF: 557. 59 .7ts - 72

Perógrefo Único:_A prcsidêacia da prcsente comissâo, ficará a
cargo da Sra. TÁLITA MARIA SOA'RES.

Art, .f - Fics nomeado como membro suDlcnte da orcsente
!9T'_s-.1o, " Sr DANIEL TOMEN, inscrià 

"" Cpt*t'..
065.335.649-86.

Aí 3",- EstÊ decreto enra em vigor na data de sua publicaçào.
revogadas as disposiçõ€s em contrário.

91bT"§ * Prefeito do Municipio de Santa Maria do Ocste,
Estado do Paraná cm l3 dc Maio de 2022.

OSCAR DELGÁ.DO
Prefeito Municipal

publicado por:
MaÍcos Artonio de Llma

Código IdentiÍicador:EEB24A40

MaÉria publicada no Diário Oficial dos Municípios do paranrá
no dia 18/0512022. Ediçào 2520
A 

-verificaçâo 
de autenricidade da mrtéria pode ser feita

informando o código idcntificador no sire;
https://w[1À,.diariomuni c ipal.com.br/amp/

hnps
K-sjJG7Hv3unRF... 1/1

PreÍeifura Municipat de Sánta Mariâ do Oe3tê



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

RUA JOSE DE FRANçA pEREIRA, N. lO - CEp 85.230-0OO _ F O N E : 4 z 9 9 8 6 1 - 6 I 7 2

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2022

o Município de sANTA MARIA Do oEsrE-pR, Estado do pARANÁ, torna público, paracoúecimento dos interessados,.que se encontra aberto o processo - cHAMAMENTO puBLICo _

11i1_l"f.l"*iado, que objetiva o CREDENCT^iaBNTo on ôndÀiãiçio neSo.IEDADE cIvIL _ osc sEM FINS LUCRATrvos, \,ISANDo l rnnsiÀçÃo nnSERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESEITVOLVIMENTO DE TRÂBALHOS DERE.GULARIZAçÃO TUN»TÁRIA - REURB TSPTõW EiOU REURB-S HABILITADA
ITY ,"ANORIçÃO DE TERMO DE COOPSRAÇÃO 

- íBãXiã PARAR-EGULARTZAçÃo run»rÁRrA EM Ánnas »o Muxrãipió nn sliiiilo*,o ooOESTE-PR-PR' coNFoRME LEI FEDERAL N' r3.46sl2017 E LEI tr'EDERÂL No13.01912014, e anexos do referido Edital_

í -OBJETO:
1'l - o presente edital visa o credenciamento de osc - organização da sociedade civil, sem fins
econômicos, político, partidária ou religiosa (De acordo com a Lei Federal n. 13.019/2014), tendo
como objeto implementar e desenvolver projetos de Regularização Fundiriri4 o qü ." o"stinu, e.linhas gerais, a buscar o correto e sustentivêl desenvoliimento das cidades, no. t".*o. delineados
peia Carta Magna Brasileir4 em específico de seus artigos 182 e 225,..r.uft rao .. 

".pecífico 
seuartigo segundo, e/ou através da Lei Federal de 

-Regularizaçaá 
runai,iriu 1i.i 'r"a".a 

n"
13.46512.017) com objetivo primeiro de Emissão de TítulÃ de posse x r"rr1i* quã r"'.n.ono",
habitando e residindo em ocupações irregulares neste Município afim de promover as matriculas
individualizadas aos seus moradores.

I.2 -DAMETODOLOGIA
1 2 1..- o.Cooperante conjuntamente com o muricípio deverá definir qual o melhor instrumento a
ser utilizado para a promoção da regularização da área de intervenção ,":" áoãre, à"'":uizamento
!1 ação de regularização Fundiriria, ou através de medidas administrativÁ previstas naiei rederal
13.46512017, de acordo com as condições locais ou das iíreas a serem regularizadas, sendo que o
Cooperante deverá desenvolv:r 

-e lpresentar ao Município todos os docrimentos n.óÀ,í.io., no,
termos do art. 36, Lei Federal No 13.46512017, sendo que o Cooperante devení atuar nos termos dareferida legislação a fim de efetivar junto ao cartório de Regisno de Imóves à, tituto. a"propriedade a partü da emissão de matrículas individualizadd p*u À fu*ili*'Ãpantes dos
loteamentos irregulares.

1.2.2 - Deverão ser executadas as. seguintes ações para atingir as metas da eraboração dos

*:Y::t-:: . realização dos procedimentos de regularizaçao frurldiriria ut*ue, ao. p.oáedimentos
aomuustratlvos:

I - cadastramento das famítias abrangentes do projeto de regurarização fundiária;

II - Coleta de documentos necessários;

lll - Reuniões explicativas;

l,LRsj]l-

@



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CN PJ : 95.68.1 .541t OOOI -26

RUA JOSE DE FRANçÂ pEREtRA, r,l..io - cEp 85.230-OOO _ FOIE:4299E6t-6872

2 -DOCREDENCIAMENTO
2.I - DOCUMENTOS DA PESSOA JURÍDICA INTERESSADA EM CREDENCIAR:
a) cópia do Estatuto social registrado e de suas alterações, quando for o caso, e Ata de Eleição
da Diretoria;

b) Inscrição do ato constitutivo acompanhadas de prov4 indicando a diretoria emexercício;

c) Cartão do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -CNpJ-
MF);

d) Certidão Conjunta de regularidade com a Receita Federal;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do credenciante;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do credenciante;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), que podeni ser obtido junto ao portaldo TST
no link http://www.tstjus.br/certidao;

i) Certidão negativa de falência ou concordada expedida pelo distribuidor da sede do credenciante,
com data não superior a 60 (trinta) dias, contados da data de apresentação da proposta;

j) Declaração do credenciado, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, de acordo com
o modelo constante no Anexo II e sob as penalidades cabiveis, a

d

lV - Mapas Georefenciados;

V - Memorial Descritivo Georefenciados;

lll --Anotação de Responsabilidade Técnica ART ou TRT emitida por profissional devi damente
Habilitado;

VII - Auto de demarcação urbanística;

VIII - Projeto de Regularização Fundiríria;

IX - Termo de Compromisso;

X - Minutas de documentos legais, portarias e decretos municipais,

XI - Termos de aceites de divisa e anuências das divisas intemas de cada lote;
XII - Certidão de Regularização Fundiriria;

XIII - Encamiúamento pertinentes com as devidas fundamentações legais para serem enviadasjunto ao RegistÍo de Imóveis bem com as soluções advindas das notas técnicas do Regisfo de
Imóveis para as superações e posterior Íemessa novamente ao Registrode Imóveis dessa Comarca.

FLS \\
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*_\g_

superveniência de fato impeditivo para contratar com o poder público, conforme prescreve o § 2o,Art. 32, da Lei 8.666193 e Oficio Circular 0+0/S+ _ GEp; 
-

k) Ficha de Credenciamento - pessoa jurídica/fisic4 (Anexo III);
l) Declaração do credenciadode cumprimento ao artigo 7o. inciso )o«rr. da consrituição Federal(conforme modelo do Anexo tV), assinada por rep*.."rÁ" (s) legat 6;;;;;;;;;.",t
m) Declaração de que se propõe a. prestar os serviços constantes no anexo I, bem como aceitar ascondições de valores pré-estabeleciáas, concordand;;;;, valores constantes na tabela em anexoI. (Anexo V);

n) comprovação de que 
" 

.Tp.:*..yTpre com Í§ disposições contidas no termo de ajuste decondut4 firmado entre o Municipio ae sa-xra rraanra 
-óo 

oEsrE-pR e o Ministério público doTrabalho, conforme modelo no anexo VI;
o) Declaração de Nepotismo, anexo VII.
p) Declaração da osc que o estatuto atende ao que é exigido pela Lei Federal r3.org/2014.
q) Juntamente com a documentação a liciÍante deve apresentar o varor máximo a ser cobradodos interessados na regularização dos imóveis.
I) AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVI
POSSUIR:

SEM FINS LUCRATTVOS DEVEM

| - No mínimo um ano de existênci4 c9m gdastro ativo, comprovados por meio de documentaçãoemitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadasfio Nacional da pessoa
Jurídica - CNPJ;

ll - Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria;
III- capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e ocumprimento das metas estaberecidas, a seiem analisadas pela comissão ae seteçao '
II) QUALIFICAÇÃO TECNICA:

a) Atestado de capacidade Técnica comprovando ter executado no mínimo 3.000 (tÍês mil),matriculas emitidas' Declaração ou Certidão fomecida por pessoa jurídica de direito público que
ateste a capacidade técnico-operacional da empresa ". huu.. rcaliÁdo trabalhos ae .elolariraçao
fundirária a partir da Lei Federal n 13.4651201i;

b) Comprwação de possuir, na data prevista para entÍega da propost4 vínculo com profissional denível superi_or 
.recoúecido, pelo sinàicato dá crasse, õm o'fim d. .oo,p.ou"çãã ãa capacraaae

tecnico.-profissional, do seguinte profissionar: Engenheiro Agrimensor, .Éguu.*enà irscrito emconselho de Engeúaria ou equivarente, com Atestido de capãcidade Técnõa fomecido po, p".roujurídica de direito público comprovando sua atuação em procidimentos ae n"gur*iàiÀo Fundiríria
com a elaboração de trabalhos técnicos para a aplicação da Legitimação runãiriria prlüsta na Lei
Federal n" 13.465 /2017 ;

@



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.68/t.5.t4l000i -26

RUA JOSE DE FRANçA pERÊtRA, r{. íO - cEp I5.230 -O o O _ FOrE: 429906í_6872

proposta validada a licitante não poderá ter nota 0 (zero) em neúum dos

*\6

2.2 - o interessado no credenciamento somente estaní habilitado após apresentar todos osdocumentos exigidos no item

?'2'.3. ...A ausência de quaisquer dos documentos ou a presença de irregularidades nos mesmosinviabilizaní a contratação da ôsc, sendo qu" r* ào"*rin,ução será devorvid4 sob protocolo.
2'4 As informações rerativas à habilitação são de inteira responsabilidade do credenciante, queresponderá cível e criminalmente por estas.

2'5 - os documentos expedidos pela INTERNET poderâo ser apresentados em forma originar ou,cópia reprognífica sem autenticação. Entetanio, ;ru.ã" sujeitas as r".iÀ""ç"., a" ,*autenticidade através de consulta realizada pela comissao de Licitações. os demais documentosdeverão ser cópias atua.lizadas.

3 - CRITÉRIOS DE ANÁLISE PARA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
3'l - A comissão de Avaliação rli.r3 as propostas apresentadas, e demais condições regais dosproponentes, manifestando e justificando a escolha, em parecer técnico, daqueles mais aptos adesenvolver o program4 de acordo com os seguintes órite.iár,

3.1.1 - Para ter a
quesitos.

3.'l .2 - A pontuação minima possível é de 12 (doze) pontos.

3.1.3 _ CRITÉRIO DE DESEMPATE:

3'1'3'1 - caso haja licitantes empatadas em numeÍo de pontos, o critério de seleção seú efetuado
com base no valor mriximo proposta a ser cobrado dos interessados na regularização àos i.or.ir.

a- 4 anos ou mais l5
b-de3a4anos

6

c- até 2 anos
4

Total de pontos

a- 1.600 ou mais t8
b- de 801 a 1.001 6

c- 601 a 899 4

Total de pontos

DA OSC EM ATIVIDADESDEA
VINCUL{)AS AO OBJETO
t- PONTOS

MATRICULAS
.,

DEQUANTIDÀDE EMITIDAS EM
DE TRABALHO DE REURB

PONTOS

@
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3.1 .3.2 - Persistindo empate, far-se-á sorteio.

4 - DO VALOR:

RAZÃO SOCTAL

CNPJ/CPF:

DA LICITANTE,4.,IOME:

ENDEREÇO

CEP:

TELEFONE:

E-MAIL:

rs \)

4'1 - Pela prestação dos serviços, a osc podeú cobrar dos moradores que aderirem ao projeto, apartir do momento Que se adentrarloda a_àocumentação i*ro uo CaÍório de Registro de Imóveisda comarca ahavés da Lei r3.46sr2017 oo ut.*Jr ãi geração do protocolo judicial, o valorestipulado no termo de cooperação técnic. cujo qua nao úa".a uit up*r". á-q.r-rti" a" ns2.000,00 (dois mil reais.1, pod'endo ser parcelado.

12^ - o preço estipulado como miíximo foi estabelecido através da consulta a outros editaisdeflagrados, e orçâmentos obtidos, cujos quais fazem paÍ" do p.o."r.o.
4'3 - Estes valores abrangerJg apenas os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas dacooperante, não sendo inclüdos os varores cartoriais luando se tratar da REURB-E, sendo estes,pagos exclusivamente pelos moradores ao caÍório de Registro de Imóveis;
4'4..- com vista a possibilitar o acesso de todos os interessados nos trabalhos de regularização
fundiríria e dar acesso a todos os moradores, o valor descriio ;r.",ll-õ'ãq,ii" 

"i.r""r"aopela.credenciante) poderá ser cob_rado de forma parcelada e neste caso, aplicando o devido reajuste
legal, em parcelas mensais entre 5, 10, 15 e 20 vàzes, aplicando juros de lolo ao mês.

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DO PERÍODO DASrNscRrÇoEs

5.1 - os interessados deverão encamiúar os documentos relacionados no item 2, apartir da
daÍa de 2110612022, ficatdo aberto por periodo de I 2 meses.

5.2 Horario: Horario de expediente ao publico das g:00h, as 12:00h, das 13:00h rís 17:00h.

5.2.1 - o envelope deverá ser protocolado junto ao pago Municipal, em envelope fechado com as
seguintes indicações:

RUA JOSE DE FRANÇA PERE|RA, N" ío - CEp 8g.230-OOo _ FO E: {29986í-6872

A PREFEITURA MT-INICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

CHAMAMENTO PÚBLICO N' O3I2O22

@
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enquanto houverem demandas a serem

rrs | \\

6'l - os valores constantes no Termo de cooperação serão fixos e irreajusúveis, enquantoperdurar o mesmo, ainda que seja prorrogado.

7. DAS CONDrÇoES DE CONTRÂTAÇÃO

71' o licenciamento ambiental, a individualização dos terrenos e todos os projetos necessários
para a execução do empreendimento ficarão a cargo da osc selecionada inclusive à, p.o.;.to. a.infr aestrutura se necessário.

7'2' o ptazo de validade do banco de dados poderá ser prorrogado por mais ,m ano, havendo
interesse por parte da Contratante.

7 3 Quando da contratação, a oSC será convocada mediante encamiúamento de e-mailsendo que
não poderão ser contratados aqueles que tiverem pendências de Tributos.

7'4 Na hipótese de desistência do interessado no prazo estabelecido no item 7.3, a preÍêitura deSANTA MARIA DO OESTE-PR convocará outro selecionado.

DADOS DO RESPONSÁVEL
cooPERAÇÃO:

Nome, cpf. endereço, telefone.

PARA PREENCHIMENTO DO TERMO DE

6 -CRITÉRIO DE REAJUSTE:

8 -VIGÊNCIA

8: l _ o presente objetivo é a celebração de Termo de cooperação, para realização dos serviços
citados;

8.1.1 - O prazo de contratação é indeterminado,
contempladas de acordo com o termo de cooperação;

9,1 ?_- _o rermo podeni ser pronogado, a crirério da Administração Municipal de sANTA
MARIA DO OESTE-PR por igual período e no limite prescrito em lei;
8.2 - os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, sendo suas
inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente di vigência do credenciamento;

9 - SANÇÔES ADMINISTRATIVAS PARÂ O CASO DE INADIMPLEME NTO DOS
SERVIÇOS:

9. 1 - Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, poderá garantida a ampla defes4 a
Prefeitura Municipal de sANTA MARIA Do oESTE-p& àplicar 

-aos 
cadastrad'às, sanções

previstas no art. 87 da Lei Federal no 5.666193.

@
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r0 -DAS OBRTGAÇôES:
* DA CONTRAT{)A
10'1 - Implantar a metodologia e os procedimentos técnicos para a regularização firndiriria dasiíreas levantas e memorais, prantas e eicrituras em anexo ao processo, com todas as exigênciasnecessárias, noradamente as da Lei Federar no 13.46512017, sem ô";.;;;;p"der público
Municipal, salvo com a Lei Autorizadora em substituição ao pagamento dos Aderentes em forma desubsídio parcial ou integal dos valores previstos item 4.

10.2- Auxiliar/orientar a adminisúação pública e os ocupantes das áreas irregurares nodesenvolvimento dos documentor n""esi,ínio., das legislàções .rp".in.Ã, ãis reunioesexplicativas, e demais condições que se façam necessrírias para-o eficiente 
"*".óí"io " execução

referente à.regularização da área de intervenção. Panígrafo único - Todos o. ao.u-"nto, e atos de
competência do Município deverão ser elaborados .édi*t" modelos previamente fomecidos pela
empresa vencedora do certame.

10'3- Atender os critérios de valores determinados no presente Chamamento, a ser cobrado dos
moradores participantes.

l0'4- A Empresa fica responúvel pelos encargos decorrentes no presente Chamamento. tais como
impostos, taxas, contribúções fiscais e para fiscais, e demais encÍrgos d; .; ;$;;-á.iundo. du
execução do que rege a concorrênci4 eximindo a administração pública de toda e qualquer
responsabilidade e/ou obrigação conforme elencado, po.to quê, taii custas estão incluídas no
cômputo do valor do presente documento.

10'5- Produzir os materiais e documentos técnicos específicos, bem como minutas de documentos
necessários ao poder público para os encamiúamentos necessiírios juntoao cartório de Registro
de Imóveis, com o objetivo de tihrlar os moradores nas modalidades legais existentes, a fim de
executar os trabalhos de Regularização Fundiári4 tais como: mapas, memoriais, anotações de
responsabilidade técnica do CREA; modelos e minutas do auto de dàmarcação urbanístic4 modelo
de certificação de regularização Fundiríri4 leis Municipais, 

"pr"r.ntuçõ", 
públicas junto aos

aderentes, modelo e ordem da juntada de documentos pessoais das iamílias que compõe os
moradores no loteaÍnento, a fim de comprovar a posse do morador e suas compiláções de dados,
juntamente com as do loteamento, e de acordo com a Lei 13.46512017.

Para melhor compreender e sintetizar o compromisso e as articulações, segue pontualmente os
documentos a serem produzidos com o aval municipal:

E Realizar cronogftrma de todas- as 
_atividades necessárias para a execução do projeto ora proposto

em âmbito municipal, em tempo hábil, com celeridade e presteza;

I Produzir toda a parte técnica e Jurídica;

D Realizar os estudos necessírios para a Regularizagão da área ou loteamento;

D Produzir os documentos necessários para serem levados ao Cartório;

E Assessorar o Municipio em todos os passos da Regularização;

@
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! Realizar os cadastros e iuntar os documentos dos Moradores, assumindo a total responsabilidadepela fidedignidade das infãrmações fomecidas;

ü coletar os termos de aceite e anuência dos moradores. intemos e extemos, produzidos peraempresa;- e dos Proprietiirios Extemos ao loteamento indicando 
"orr"t 

..ni" 'oI'ôlnmn*r",
extemos bem como as s,,as devidas matrículas;

D Realizar o levantamento Topognifico de toda área do Loteamento;
- Produzir o Mapa e Memorial descritivo georeferenciado do loteamento;
L Emitir as ART (Anotaçã.9 de Responsabilidade Técnica) e outros documentos técnicos deengeúaria atestando a veracidade das informações do Mapa á Memorial, in"rusire faru estudos ediagnósticos sócio ambiental, caso existam nas áreas a serem regularizadas, áreas de Risco e dePreservação Permanente;

E. Preparar e produzir os modelos e minutas para aval municipar, de acordo com a área,principalmente dos seguintes_ documentos municipais: Demarcàçío urbanÍ;ic;; Auto de
Demarcação do Loteamentoj Edital de Regurarizaçáo Fundiária; certirrcaao ã, [.gut*rruçao
Fundiríria; Projeto de Lei de desafetação quando se tratar de rárea pública. Etc.
* DO MT'NICiPIO

10.6- Avaliar' atestar ou produzir toda e quarquer documentação, legislação, normativ4 atestados
municipais, com base nas orientações e modeloi fomecidos pelá e*p.ã*. '

l0'7. -. Viabilizar a rcalização e a mobilização das reuniões explicativas com as equipes gestoras
municipais e com o público alvo, objeto deste Edital, ou se.;a, pàla mobilização dos Àárado.es dos
loteamentos existentes, motivando a totalidade aas famiiias e do loteamento para adesao do
pÍograma de regularização ora pÍoposto, bem como frmar todos os documentos necessiírios para a
execução das ações de Regularização Fundiáriadesenvolvidas no município.

10.8- Executar e realizat, de acordo com o projeto de Regularização Fundiári4 as obras estruturais
que o loteamento assim o exija para fins de regularização fundirária de acordo com a Lei Federal no
13.46512017 ou avalizando e executando em tempo oportuno o devido cronograma de obras e
edificações.

10.9 - Não havení ônus para o Poder público Municipal, salvo com a Lei Autorizadora em
substituição ao pagamento inerente em forma de subsídio parcial ou integral dos valores.

RUA JOSE DE FRAr{çA pEREtRA, t{o lo - cEp 8s.230-ooo _ FoNE 429986.t-6872

1T -RECURSOS
11.1 - Aos interessados é assegurado o direito de interposição de Recurso, de forma subsidiá.ri4
nos termos do art. 109, da Lei Federal n" 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali
estabelecidos.

I 1 .2 - Os recursos deverão ser encaminhados ao Paço Municipal, sito a Rua Jose de França pereira
no 10, Centro, SANTA MARfA DO OESTE-pR, paraná.

@



12 - Poderão ainda ser encaminhados por e-ma , sendo o endereço: pmsmoriciEcaoúDvahoo.com
13 DISPoSIÇÔESGERAIS:

13 1 - Esclarecimentos relativos ao presente chamamento público e à condições para atendimentodas obrigações necessiírias ao cumprimento de .eu o!"to, somente serão prestados quandosolicitados por escrito e encaminhadoi a prefeitura M,nicipar de sANTA MARIA'DõõàsrE-pR;
13'2 ' A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o chamamento do inscrito quedeixar de satisfazer as exigências estabelecidas.

,..ffi*r"

MUNICIPIO DE SANTA ARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

RUA JOSE DE FRAIIÇA pEREtRA, N. tO - CEp 8S.230_OOO _ FONE:429986.í-6g72

PREFEITO MUNICIPAI

FLS

13'3 - Fica eleito o foro da comarca de Pitang4 Estado do Paranr! como competente para dirimirtodas as questões decorrentes;

14 _ANEXOS:

Anexo I - Modelo de propostas;

\./ Anexo II - Modelo de Declaração de Idoneidade;

Anexo III - Modelo de ficha e requerimento para inscrição ao chamamento;

Anexo IV - Modelo de Decraração (cumprimento ao artigo 7'. inciso )o(xII da cF);
Anexo V - Declaração de que concorda na prestação dos serviços;

Anexo VI - Declaração 
- 
de cumprimento ao disposto no termo de ajuste de conduta firmado

entre o Municipio de sANTA MARIA Do oESTE-PR e o Ministério púúüc;;

Anexo VII - Declaração de Nepotismo;

Anexo VIII - Minuta de Termo de Cooperação;

Anexo IX - Modelo Plano de trabalho Art. 42, parágrafo único Lei Federal no 13.019/14).
14'1 - O processo, os termos do contrato e o Edital de Chamamento público, contendo todas as

informações encontra-se à disposição dos interessados no paço M;"i;; 
-;. 

honirio deexpediente; através do telefone (czl 99861€872 pessoalmente, erou pelo e- mail:
. @EDolidtacao@vahoo.com e também pelo portal - da Transparência" atavés do site:v http://www.santamariadooeste.pr.gov.br/.

CNPJ: 95.684.S44lOOO,t -26

SANTA MARIA DO OESTE-PR, 3l de Maio de 2022.
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ANEXO I
(em papel timbrado/personalizado da empresa/pessoa fisica)

A Prefeitura Municipal de SANTA MARIA DO OESTE-PR

MODELO DE PROPOSTA

de de2022

(Assinatura) Representante Legal

âstL

Item Descrição Valor unitário

I DE SERVrÇOS ESPECTALTZADOS

NO DESETWOLVIMENTO DE TRABALHOS DE

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - REURB

ESPECIAL E/OU RET]RB-S HABILITADA PARA

ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA PARA REGULARIZAÇÃo

FUNDIÁRIÂ EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE

SANTA MARIA DO OESTE-PR-PR,CONFORME

LEI FEDERAL N' 13.465/2017 E LEIFEDERAL NO

13.019t20r4

PRESTA o



{
\
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ANEXOII
(em papel timbrado/personalizado da empresa/pessoa fisica)

AO MTINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR - PR

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL

A Comissão de Licitações (Razão Social ou Nome Completo), através de seu Diretor ou
Responsável Legal, declar4 sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou

\/ contratar com a Administração Pública. por ser expressão de verdade, firmamos o pÍesente.

em de de2022.

(Assinanua) Representante Legal
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ANEXO III
(em papel timbrado/personalizado da empresa./pessoa fi sica)

AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CEP

Cidade:

Estado: _
CNPJ/CPF:

em de de2022

(Assinahra) Representante Legal

o interessado abaixo qualificado requer sua INSCRIÇÃO no cREDENCIAMENTO DE
ORGANIZÂÇÃO DE SOCIEDÂDE CIVIL - OSC SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDOA
PRESTAÇÃO DE SERYIÇOS ESPECIÂLIZADOS NO DESEIWOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE REGULARIZAçAO FUNDIÁRIA - REURB ESPECIAL E/OU REURB.
S HABILITADA PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE SANTA
MARrA Do OESTE-PR-PR, coNFoRME LEI TEDERAL N" 13.46sl201 7 E LEI
FEDERAL NO 13.0192014,

objetivando a prestação de serviços, nos termos do chamamento público.

Endereço Comercial/Residencial :
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ANEXO IV
(em papel timbrado/personalizado da empresa)

AO MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR

DECLARAÇÃO
A empresa ..................decrar4 para os Íins de direito e sob as penas da lei, na qualidade de

credenciante do procedimento sob a modalidade de cHAMAMENTo púBLICo ....../2022, em
cumprimento ao inciso rcoüIL do artigo 7o da constituição Federal de que não possuímos em
nosso quadro firncional pessoÉs menores de rg (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir dos 14 (quatorze) anos. por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

em de2022

(Assinatura) Representante Legal

de

'" tb



iiuNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNpJ: 95.684.544/0OOí -26

RUA JOSE DE FRANÇA PEREtRA, N. iO - CEp 85.230-000 _ F O N E : 4 z 9 9 I 6 í - 6 8 7 2
"sq6

ANEXO V
(em papel timbrado/personalizado da empresa/pessoa Íisica)

AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR

DECLARAÇÃO

A empresa ou pessoa fisica. inscrita no CNPJ/CPF sob o no

declara que concorda em prestar os serviços. conforme apontamento das descrições, com os

valores constantes na tabela de valores anexa ao edital de CHAMAMENTO púBLICo ...../2022
que atenderemos a demanda exigida pela Secretaria solicitante, de segunda-feira a sexta-feir4 em

momento determinado por esta.

em de de2022

(Assinatura) Representante Legal
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ANEXO vI
(em papel timbrado/personalizado da empresa)Ao

MLTNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

DECLARAÇÃO

em de de2022

(Assinatura) Representante Legal

A empresa , por seu repÍesentante legal, o (a) seúor(a)
_,aofinalassinado,naqualidadedeProponentedoProcesso
em epígrafe na modalidade CHAMAMENTO PúBLICO O5IZO22,

PPqL4R4, sob as penas da Lei, qu,e §ão) se enquadra nos critérios esrabelecidos no artigo 93 da
Lei lederal n'8.213193, para preenchimento de cargos com beneficirírios reabilitados ou portadoras
de deficiências, devidamente habilitadas para as frrnções reservadas, bem como, declara iender as
determinações impostas pela Lei Federal durante a vigência do contrato.

( ) sim' a proponente atende com os requisitos e percentual para preenchimento de cargos
com beneficiiírios reabilitados ou portadores de deficiências nos termos ao artigo 93 da Lei Federal
n'8.213191.

( ) Não, a proponente não se enquadra nos reqúsitos e percentual para preenchimento decargos com
be^ne-ficirírios reabilitados ou portadores de deficiências nos te.mó, do artigo 93 da Lei Federal no
8.2r3t91.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

FLS hT
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ANEXO_VII
(em papel timbrado/personalizado da

empresa,/pessoa fi sica)

AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO

OESTE.PR

pBç1apaÇÃo DE NEPOTTSMO

Eu CPF
, decl

Vinculante I 3/STF de
CNP

situada à rua (_) Como
pesso a fisica não tem vínculos ou não possui em seus quadros sócio cotista ou
dirigente que sejacônjuge, companheiro ou parente, em liúa reta ou colateral, por
consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor da mesma
pessoa Jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o
exercicio de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de fi.rnção gratificada na
administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

HSJ[_

eRG
aro, p.ua fins cumprimento do disposto na Súmula
21 de agosto de 2008, que a empresa
J,MF no

(-).Possuo o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consanguinidade
prescrito pela súmula vinculante 13/srF, em relação aos seguinteJ agentes
públicos:

1. Nome:

2. Nome:

3. Nome:

Ente:

Ente:

Ente:

Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima
prestadas, estando ciente das implicações criminais, cíveis à administrativas que dela
podem resultar, em especial, ao que preceitua o ut.299 do código penal Brasileiro,
DL 2.848/1940. conforme a seguir se apresenta:

"l.rt.299 - omitir, em documento público ou particular, decraração que dele devia
constaÍ, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser
escrita" com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a vÀrdade sobre
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RUA JOSE DE FRANçA pEREtRA, No 1O - cEp 85.230,000 _ F O N E : 4 z 9 9 8 s í - 6 8 ? 2

SANTA MARTA DO OESTE-PR,

Representante Legal

âsry\

fato juridicamente relevante: pena - reclusão, de I (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se
o documento é público,e reclusão de I (um) a 3 1trâ9 anos, e multa se o documento
é particular. "



MUNICIPIO DE SANTA MARIA OO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ

Santa Maria do Oeste-Pr, 31 de Maio de 2022.

Os ado
Prefeito Municipal

o Município de santa Maria do oeste - pr, reva ao conhecimento do púbrico em gerarque se encontra aberto o editar de chamamento publico no. ao3t2o22 para
CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAçÃO DE SOCIEDADE CIVIL _ ôSC
sEM F|NS LUCRATTVOS, V|SANDO A PRESTAçÃO DE SERVTçOS
ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - REURB ESPECIAL E/OU REURB-S
HABTLTTADA PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO
TÉcNlcA PARA REGULARTZAÇÃo FUNDTÁR|A EM Áneas 

'oo
MUNIC|PIO DE SANTA MARIA DO OESTE.PR-PR, CONFORME LEI
FEDERAL NO 13.465/20í7 E LEI FEDERAL N'13.0í9/20í4.
Fica estabelecido Inicialmente o dia 21 de Junho de 2022, a pant das og:oo horas, no
endereço abaixo para análise da documentação protocolada, ficando o
credenciamento aberto permanentemente aos interessados, pelo prazo de í2 (doze)
meses contados a partir desta data.

O presente Edital, encontra-se à disposiçáo para verificação por parte dos
interessados na Divisão de Licitações, nas âependências da Êrefeitura' rraunicifàr
situada na Rua Jose de França pereira, i0, centro - Município de santa Maria do
Oeste-Pr, CEP 85.230-000, no horário das 8:00 ás 12:00 horas e 13:00 às fi:ú
bem como no endereço eletrônico: www.santamariadooeste.or.oov.br

lnformações: (42) I 986í-6872

CNpJ: 9S.68,t.5,íalO0Oí.26

RU^ Jo3E DE ãRÁÍ{çÀ pERETRA, àt lo, CÊp.r a3 IrO-ooo - For{E/F^r: (Oa2) 3aaa,rz!,

AVISO DE CREOENCIATIENTO

CHAMAMENTO PUBLICO NO OO3/2022



XUT{ICIPIO DE SAI{TA TARIA OO OESTE _ ESTAOO DO PARA Á

CNPJ: 95.6Ea.544/0001 -26

Rs4I-

aa.rra'oco t oli EIt At: Í oaaI aaaa-rM'I2''
RUÁ lo3É DE f rÂllç

Oficio n.e 02512022

- PREGÃO ELEÍRÔNlco N.e 034/2022

- PREGÃO ELETRÔNlco N.e 03s/2022

- PREGÃO ELErRÔNlco N.e 036/2022

- TOMADA DE PREçOS N.e 012/2022

- TOMADA DE PREçOS N.s 013/2022

- CHAMAMENTO PÚBLlco N's 002/2022

. CHAMAMENTO PÚBLICO N.9 OO3/2022

- CHAMAMENTO PÚBLlco N'e 004/2022

Atenciosamente,

Santa Maria do Oeste - Pr, 03 de Junho de 2022

Prezado(a) Senhor(a):

A r€iÉllA, r{t lo c"

Sendo o que nos apresentava' reiteramos protestos de elevada

estima e consideração ê nos corocamos a disposição para maiores esclarecimentos

que se Íizerem necessários'

, ',, ,/

,,1,:Áku*;(#o^
Departamento de Licitação

dídJ!.6J44
r-\b-lcrj-l-ni

)r

,

Exmo. Senhor:
ALCIOES BORGES SALDANHA

Presidente da Câmara MuniciPal

Santa MaÍia do Oeste - Paraná

Em atendimento ao contido na Lei Muicipal n'e 326/2011' ora

encaminhamos documentos re;;;"t aos procedimentos licitatórios abaixo

relacionados quais encontÍam-se disponíveis no Portal do Município

t*p//**ur.t"ntamariadooeste'pr' gov'br:



011061202211.15 PreÍeiturâ Munacipal de Sêntê Mâria do Oeste

ESTÀDO DO PÂRÁNA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE S.{NTÀ MART{ DO Of,STE

LICITACÀO
ÂVISO DE CRADENCIAIIENTO CHAMAMENTO PUBLICO N'OO3/2022

O Municipio de Santâ Maria do Oeste P( leva ao
conhecimento do público em gcral que se encontra aberto o
edital de Chamamento Publico n". 00312022 para

CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇAO DE
SOCIEDADE CIVIL _ OSC SEM FINS LUCRATIVOS,
VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERI'IÇOS
ESPECIÀLIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA _

REURB ESPECIAL E/OU REURB.S HABILITADA
PARÂ ELABORAÇÃO DE TERIVIO. DE COOPPRAÇÃO
TEC\ICA PARA REGULARIZAÇAO FU:{DIARJA EM
Áns,{s no MUNICÍPIO DE SANTA MARIA Do
OESTE.PR.PR" CONFOR]\.TE LEI FEDERÂL N"
t3.4ó512017 E LEI FEDERAL N' 13.01912014.
Fica estabelecido inicialmente o dia 21 de Junho de 2022, a

partir das 08:00 horas, no endereço abaixo para análise da
documentação protocolada, ficando o credenciamento aberto
permanentemente aos interessados, pelo prazo de l2 (doze)

meses contados a panir desta data.

O presente Edital, encontra-se à disposição para verificação por
parte dos interessados na Divisâo de Licitaçõe§, nas

dependências da Prefeitura Municipal situada na Rua Jose de

França Pcreira, t0, Centro - Municipio de Santa Maria do
Oeste-Pr, CEP 85.230-000, no horário das 8:00 ás l2:00 horas
e l3:00 às l7:00, bem como no endereço eletrônico:
wwu'.santamariadooeste.pr. gov.br

Informações: (42) 9 9ti61-ótt?2

Santa Maria do Oeste-Pr,3l de Maio de 2022

OSCÁR DELGADO
Preleito Municipal

Publicâdo por:
Fernando Lopes

Código ldentiÍicâdor:248454FC

Matéria publicada no Diário OÍicial dos Municípios do Paraná
no dia 0l/0ó/2022. Edição 2530
A verificaçâo de autenticidad€ dâ matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://urxw.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/ rww.diariomunicipal.com.br/amp/materia/248454FC/03AGdBq26Fx0mGN6A7QGti1JyL7ZOw_6LWkYíMW4By-dd0uLiRxTsnjDwHiÍMbhK... 1/1
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Rua: Sanlos [)umonl 536 - 119.900-000 - São Migtrcl do
(NPJ n' 78.4E6.875/0001-32 / Fonc: (,19) 3622.3137

ProÍocolo n"
Data
Responsável

A Prefeitura Municipal de Santa Maria Do Oeste/PR

ASSUNTO: Encaminhamento do CREDENCIAMENTO DE ORGAI\lzAÇÃo DE
SOCIEDÂDE CIVIL - OSC SEM FINS LUCRATTVOS, VISAIIDO A PRf,STAçÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO Df,SENVOLYIMENTO DE TRABALHOS DE
REGULARIZAçAO FT'NDIARIA _ REURB ESPECIAL E/OU REURBS HABILITADA
PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE Cü)PERAÇÃO TÉCNICA PARA
REGULARIZAÇÃO TUNDLhI.A, EM ÁRf,AS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO
OESTE.PR, CONFORIVIE LEI FEDERAL N' 13.465a0fl E LEI FEDERAL NO I3.OI9/20I4.

A entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento Habitacional
Sustentiível De Santa Catarina. inscrita no CNPJ/MF sob o no 78.48ó.87 510001-32, com sede

Rua: Santos Dumont, 536 - 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC, por intermédio de seu

representante legal, Sr DJALMA MORELL, Brasileiro , filho de Félix Morelt Junior e de

lris Morell nascido (a) em Rio dos Cedros-SC, no dia 03/04/1973, Solteiro. portador (a) da

Carteira de ldentidade N'.2.485.858-SSP/SC e inscrito no CPF n' 02.633.459-04, endereço
residencial Almirante Tamandaré. n' 1059. complemento Ap 202, no bairro Centro, CEP:
89.900-000, Telefone n" 49 3622-3137 na cidade de São Miguel do Oeste - SC, vem por
meio deste oficio encaminhar o credenciamento de organização de sociedade civil - OSC
sem fins lucrativos, visando a prestação de serviços especializados no desenvolvimento de

trabalhos de RECULARIZAÇÃO FLNDIÁRlA - Reurb Especial e/ou Reurb-S habilitada
para elaboraçâo de termo de cooperação técnica para regularização iundiária em áreas do
Município de Santa Maria do Oeste-PR. conlorme Lei Federal n" 13.46512017 e Lei Federal
n' 13.019/2014.

Segue no envelope todos os itens solicitados lá licitação bem como:
I_ DO CREDENCIAMENTO
I.I DOCUMENTOS DA PESSOA JURíDICA INTERESSADA EM
CREDENCIAR:

a) Cópia do Estatuto Social registrado e de suas alterações, quando for o caso, e Ata de Eleição da
Diretoria.

b) lnscriçâo do ato constitutivo acompanhadas de prova, indicando a direloria em exercício
c) Cartão do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
d) Certidão Conjunta de regularidade com a Receita Federal
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do credenciante
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do credenciante
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS).

demonstrando situação regular no cumprimento dos encaÍgos sociais instituídos por lei.
h) Certidâo negativa de débitos trabalhistas (CNDT), que podeni ser obtido junto ao portal do TST

no link http://www.tst jus.br/ceÍidao.
i) Certidâo negativa de falência ou concordada expedida pelo distribuidor da sede do credenciante,

com data nâo superior a 60 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Proposta
j) Declaração do credenciado, de que não pesa contra si. declaraçâo de inidoneidade. de acordo com

o modelo constante no Anexo II e sob as penalidades cabíveis, a suprerveniência de fato
impeditivo para contratar com o Poder Público, conforme prescreve o § 2', ArL 32. da Lei
8.666/93 e Oficio Circular 040/94 GEP.

k) Ficha de Credenciamento - pessoâjurídica/Íisica, (Anexo III)

or'Ícro 912t2022 - ADEHAS(I

Declanção do credenciado de cumprimento ao artigo 70, inciso XXXIII, dâ C
(Anexo IV), assinada poÍ representante (s) Iegal (is) da empresa I .,,

trJ
í"

t) onstituiçâo Federal

F

i
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m) Declaração de que se propôe a prestar os serviços constantes no ânexo l, bem como aceitar as

condições de valores pré-estabelecidas, concordando com os valores constantes na tabela em
anexo [. (Anexo V)

n) Comprovação de que a empresa cumpre com as disposições contidas no termo de ajuste de

conduta. firmado entre o Municipio de SANTA MARLA DO OESTE-PR e o Ministério Público
do Trabalho. conforme modelo no anexo VI

o) Declaração de Nepotismo, anexo VII
p) Declaração daOSC que o estatuto âtende aoque é exigido pela Lei Federal 13.019/2014
q) Ju[trmente com a documentâção a licitante deve apresentâr o valor máximo a ser cobrado

dos interessados na regularização dos imóveis

I. AS ORGANIZAÇÔES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS
DEVEM POSSUIR:

I- No mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica - CNPJ

II- Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria. a) Ateslado

de Capacidade Técnica comprovando ter execulado no mínimo 3.000 (rês mil), matriculas emitidas,

Declaração ou Certidão fomecida por pessoa jurídica de direito público que âteste a capacidade

técnico-operacional da empresa em haver realizado trabalhos de regularização fundiiíria a partir da

Lei Federal n' 13.465/2017

a) Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o

cumprimento das metas estabelecidas, a serem analisadas pela comissão de seleção.

II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
b) Comprovação de possuir, na data prevista parâ entrega dâ proposta vínculo com profissional de

nivel superior reconhecido, pelo sindicato da classe. com o fim de comprovação da capacidade

técnico-profissional. do seguinte profissional: Engenheiro Agrimensor. regulamente inscrito em

Conselho de Engenharia ou equivalente, com Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa

jurÍdica de direito público comprovando sua atuação em procedimentos de Regularização Fundiriria

com a elaboração de trabalhos técnicos para a aplicação da Legitimação Fundiária prevista na Lei

Federal no 11.46512017.

São Miguel do Oeste/SC, I dejunho de 2022.

ASSOCIACAO PARA
o

DESENVOLVTMENTOT.ê'^?,ffJ0iê"r?âT^3,rAc,oNAL

ASSOCIACAO PARA O
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
SU:78486875000 1 32

HABITACIONAL
SU:78486875000132

SU:78i186875000132, c=BR, o=lCP-
Brasil, ou=Certificâdo PJ A1,
email=outromundol 1'l'l @gmail.com

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional
Sustentável de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL

+,/1

t)v
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b) Comprovação de pnssuir, na data prevista para entrega da proposta. vínculo com profissional
de nível superior reconhecido, pelo sindicato da classe, com o fim de comprovação da
capacidade tócnico-profissional, do seguinte profissional: Engenheiro Agrimensor.
regularmente inscrito em conselho de Engenharia ou equivalente. com Atestado de capacidade
Técnica fomecido por pessoa jurídica de direito público comprovando sua âtuação em
procedimentos de Regularização Fundiária com a elaboração
aplicação da Legitimação Fundiária prevista na Lei Federal no I
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1 _DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍnrce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

a) Copia do Estatuto Social
registrado e de suas alterações,
quando for o caso, e Ata de

Eleição da Diretoria;
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ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTAVEL
DE SANTÀ CATARTNA (ADEHASC) CNPJ N' 78.486.875/0001-3 2

CAPíTULO I

,í

DA DENoMTNAçÂo, seoe, FtNAL|oADE E DURAçÃo

Art. 1- A Associação tem como denominaÉo, AssociaÉo Para o

Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina (ADEHASC), fundada aos

Og (nove) dias do mês de novembÍo de 1987 (mil novecentos e oitenta e sete) com sede e

Íoro na Rua Santos Dumont, 536, Centro, município de Sáo Miguel do Oeste, Estado de

Santa Catarina, CEP: 89.900-000, é uma associaÉo civil sem fins econômicos, polÍtica

partidária ou religiosa, atuando em todo terÍÍório nacional, com prazo indeterminado de

duraÉo, e área de atuaÉo com Íinalidade habitacional urbana e rurel-

Art. 2 - A AssociaÉo para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa

Catarina (ADEHASC) tem PoÍ finalidade:

a) Desenvolver atividades para suPrir a necessidade .de habitaçao da

populaçáo enquadrada nas Íaixas de renda estabelecidas pelo governo ê que não

possuam casa próPÍia;
b) Desenvolver atividades de caráter associativo, visando à organização de

projeto de moradia, de Cidadãos que se enquadÍaÍam nos requisitos com recuÍsos
próprios ou de financiamentos habitacionais,

c) Produzir ações de integraçáo com instituições públicas ou privadas que

incentive a doaçôes de área de terra Para o desenvolvimento de condomínios

habitacionais de interêsse público;
d) ConstruiÍ projetos habitacionais através de recursos próprios ou por meio de

trabalho associativista;
e) Administrar os imóveis de sua propriedade, dar encaminhamentos, legalizar

pendências de loteamento, realizar licenciamentos ambientais e demais procedimentos
para aprovaÉo de loteamentos e escrituraÉo dos terrenos aos associados e demais,
mediante aprovaÉo de Assembleia;

0 Promover e contribuir para formaçáo e desenvolvimento da vida comunitária
nos municipios e regiões de abÍangência da entidade;

g) RepÍesentar os associados em suas reivindicaçÕes junto aos poderes

constituídos, objetivando a conquista de residências dignas de moradia;
h) Promover e contribuir para o desenvolvimento humano, cultural, social,

econômico e o bem-estar da comunidade;
i) Colaborar com poderes públicos, conselhos e out

comunidade, pleiteando as respectivas soluçóes
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ASSoctAÇÃo pARA o DEsENvoLvTMENTo HABlrAcloNeL susreNrÁver
DE SANTA CATARTNA (ADEHASC) CNpJ N" 78.486.875/000 t-32

j) Elaboração de planos municipais e estudos para o desenvolvimento
sustentável (planos diÍetoÍes urbanos e rurais, saneamento básico, habitaçáo) e outros
exigidos pela legislaÉo vigente.

k) Desenvolvimento de projetos e píocedimentos de regularização fundiária
urbana e rural.

cepiruLo rr

Dos AssocrAoos, ADMtssÃo E ExcLUsÃo, orRErros E DEVERES'

Art. 3 - A associação terá as seguintes categorias de associados

a)
habitaÉo;

b)
c)

Associados beneficiários de programas públicos ou privados na área de

Art. 4 - Seráo admitidos no quadro social, a crilêrio da Diretoria, mediante teÍmo
de adesão do interessado que dela queiram Íazer pafte e que tenham. no mínimo dezoito
anos.

Parágrafo Primeiro: Para associar-se o inleressado deverá

a) Apresentar termo de adesão por escrito dirigido a DireloÍia, sêndo a
apreciaçáo na primeira reunião da diretoria que aprovará ou não a sua inclusáo ao quadro
social.

b) Aderir a um programa habitacional ou de regularização fundiária Municipal,
Estadual ou FedeÍal;

Parágrafo Segundo: Os associados colaboradores voluntáíios não lerão
obrigaçÕes com pagamento de taxas, anualidades ou mensalidades, bem como não teráo
direito a receber qualquer valor pelos serviços prestados. Os associados prestadores de
serviços náo teÍáo obrigações com pagamento de taxas, anualidades ou mensalidades.
Pelos serviços técnicos que prestarem, receberão valores baseados no valor de mercado
para as atividades desenvolvidas medianle foÍnecimento de documento fiscal hábil.

Art. 5 - A exclusão de associado ocorrerá

Associados colaboradores voluntários,
Associados pÍestadores de serviços com qualiÍicação técnica especlÍica,

a)
b)
c)

Quando o associado persistir em prejudicaÍ o bom nom
Em virtude de falta grave quê caracterize justa causa;
Por desrespeito às regras estabelecidas neste estatuto,
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ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTÁVEL
DE SANTA CATARINA (ADEHASC) CNPJ N. 78.486.875/000 t _32

d) Por lnabilitação, cancelamento, encerramento ou término do programa a que
tenha aderido e náo mais queira ou possa continuar;

Parágrafo único: Considera-se falta grave, desacato a qualquer dirigente,
associado, ou outras pessoas ligadas a ADEHASC, ou, inadimplência com suas
obrigações flnanceiras instituídas de acordo com a forma de associaÉo, pelo perÍodo de
12 meses. A exclusão não quila os dóbitos pendentes.

-i{,

o SpieÍ
ogado

Art. 6 - Compete a diretoria, após ter Íecebido a denúncia ou conslatado e pÍatica
de atos desabonadores, notiÍicar o associado dando-lhe ciência do ocorrido e
concedendo-lhe prazo de 10 (dez) dias para apresentar a sua defesa ou justiflcativa que
poderá ser escrita ou verbal.

Art. 7 - Recebida à defesa a diretoria deliberará sobre a penalidade a ser aplicada
ao associado.

ParágraÍo Único - Se a decisão da diretoria for pêla aplicação da pena de
exclusão do quadro social, o associado poderá no prazo de l0 (dez) dias, a contaí da
notificação, Íecorrer da decisão para a Assembléia Geral, ficando suspênsa a pênalidade
até a apreciaçáo do recurso.

Art. I - São direitos dos associados

a) Votar e ser votado para cargos eletivos:
b) Solicitâr à Diretoria inÍormações sobre medidas ou atos que a mesma vem

desenvolvendo junto à comunidade;
c) Participar das atividadês da associaÉo, inclusive de departamentos ou

comissôes;
d) Por requeÍimento devidamente assinado, por no mÍnimo'1/5 (um quinto) do

quadro social, exigir que a Diretoria convoque a Assembléia Geral, no prazo de 15 dias a
partir da data da solicitação;

e) Participar das reuniões dos órgãos de diretoria e fiscalizaÇão da entidade,
com díreito à palavra, e da Assembléia Geral com direito a voz, âpresentação de
pÍopostas e de voto;

0 Discutir e recorrer à Assembléia Geral das decisÕes dos demais órgãos da
Associaçáo no caso de se sentir prejudicado.

g) Solicitar seu aÍastamento;

Aí. 9 - São deveres dos associados:
a) Acatar as decisões da Assembleia Geral e da Diretoria e o disposto nestê

estatuto;
b) Comunicar à Diretori

atividades e projetos da associaçáo:
a da associação rregularidades tcadas nas
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c)
d)

Assembléia;
e)

ii
At]EHA SC

ASSOCIÂÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTÁVEL
DE SANTA CATARTNA (ADEHASC) CNpJ N. 78.486.875/0001-32

Colaboíar com a associaçâo em trabalhos de interesse da Associação,
ContÍibuir com taxas de serviços, anuidade e ou mensalidade aprovada pela

receitas e

Participar com a máxima regularidade das atividades da associação

clpirulo rrr

DA ESTRUTURA E coMpETÊNctA Dos oRcÃos
euE ADMTNTSTRAM A ASSoctAÇÃo

AÍt. 10 - A estrutura administrativa da Associaçáo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável Santa Catarina (ADEHASC) será assim composta:

a) Diretoria;
b) Conselho Fiscal;
c) Assembléia Geral;

Art. 1 'l - A Diretoria da Associação para o Desenvolvimento Habitacional
Sustentávêl

Catarina, (ADEHASC) com mandato de 04 (quatro) anos, será composta de:
a) Presidente;
b) Vice Presidente;
c) Diretor Financeiro;
d) VicediretorFinanceiro;
e) DiretorAdministrativo;
f) Vice-DiretorAdministrativo

Art. 12 - Compete à Diretoria:
a) Coordenar os trabalhos e atividades da Associaçâo para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Cataíina (ADEHASC), zelando por seu patrimônio e
pelo bom relacionamento entre os associados.

b) Criar departamentos ou comissões quantas foram necessárias para o
desenvolvimento do trabalho.!unto à associação, nos projetos para as comunidades.

c) lndicar nomes de associados para compoÍ departamentos e comissÕes,
segundo as necessidades da comunidade, que deverâo ser referendados pela
Assembleia Geral.

d) Resolver os casos omissos e propor à Assembléia Geral as modiíicagôes
que se ízerem necessárias nos estatutos.

e) Reunir-se ordinariamente conforme cronograma a ser estabelecido, quando
necessáío ou extraordinariamente.

0 Apresentar balanço de atividades realizadas anualmente em Assembléia
Geral, submetendo em aprovação.

g) ApresentaÍ semeslralmente balancetes demonstrativos

-."ed

^urBrÍEÂçIoclRÍflco qua a praaqtta cópla íotoíálca, conítía con o
oíglnal gua ma tol ap..aüttado.
EmÍratamunho daVardlda..

l]a. Mlgu.rdo O.a.r 2! drncv.nbi! d.,D21
E.q.v.l.:l.ÂRINE! M TRIA BALBINoTT

3

4

A.t
Spier

dYog ado
:a.seg

rot:Rl a @ 3.ro Rt282Íot.tRaasr
EI

l-s

despesas.

ltESTADo DE SANTA CATARINA .5là1

Tàbel,onáto oe Nolár e P.otêstos - tmmà MarqLa,dt Mafin\kr . I.berri
8ua Al,n,rante Baroro, 28a , 5ão Migu€ldo Oeíe - Fon e:149) 3622-07 4'l

Salo

(Z

,7

I



it
AI]EHA SC

a) Elaborar e planejar píoposta orçamentária anual e sub
executiva em conjunto com o Diretor Adminis ivo;
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AssocrAÇÁo eARA o DESENvoLvTMENTo HABITACtoNAL susrENTÁvEL
DE SANTA CATARINA (ADEHASC) CNpJ N. 78.486.875/00O l-32

h) Comunicar aos associados às resoluçóês tomadas.i) Convocar a Assêmbleia Geral semprá que houver necessidade.j) Admitír ou recusar candidatos a associado, bem como determinar sua
exclusáo,_ mediante aprovação da Assembréia, respeitado o direito ao contraditório e
ampla deÍesa.

k) Manter escrituração contábil, ,iscal e trabathista na Íorma da legislação
vigente bem como suas obrigaçôes acessórias.

ParágraÍo único - Para o membro efetivo da Associação seÍ integrante da
diretoÍia é necessária a sua participação de pelo menos de um ano como Ã.sociado.
contados a paÍtir da abonação pelo presidente da Associação.

^ Art. '13 - São atribuiçÕes e deveres do presidente, além dos que a Assembleia
Geral e a Diretoria lhe atribuírem:

a) Convocar, presidir, cooídenar e encerrar as reuniôes da Diretoria e
Assembleias Gerais;

b) RepresentaÍ a Associação para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável
de santa cataína (ADEHASC) ativa e passivamenre, judiciar ou extrajudicialmente.c) Anunciar a Ordem do Dia e os essuntos a discutir;d) ZelaÍ pela fiel execuÉo do estatuto, regulamentos e resoluções aprovadas;

9) Providenciar para que todos os cargos elelivos e de c-onÍiança estejam
pÍeenchidos;

í) Assinar todas as autorizaçóes de gastos, retiradas bancáÍias, recibos e
correspondências da Associaçáo paÍa o Desenvolvimento Habitacional sustentável de
Santa CataÍina, conjuntamente com o Oiretor Financeiro;

S) RubÍicar todos os livros da Associação:h) Solucionar os casos dê uÍgência submetendo-os à aprovação da DiÍetoria;i) Apresentar anualmente. à Assembléia Geral, relatório, das atividades e
prestação de contas;

j) Convocar o Conselho Fiscal quando.julgar necessário.k) Contribuir, promoveÍ açóes e desenvolver atividades para a plena Íealização
deste estatuto bem como auditar e auxiliar na plena atividade dos membros da diretoriá.

- .lf í4 - São atribuiçÕes e deveres do Více presidente, além dos que a
Assembleia a e Diretoria lhe atribuírem:

. a) . Auxjliar e Acompanhar o presidente nas suas atribuiçÕes e representa-lo
quando de impedimento deste.

b) Atuar integradamente com o presidente da associaçâo.

. . ô1 ].S - Sao atribuiçÕes e deveres do Diretor Financeiro, além dos que a
Assembleia Diretoria lhe atribuirem:

diretoria
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ASSOCIAçÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTÁVEL
DE SANTA CATARTNA (ADEHASC) CNpJ N" 78.486.875/000 t-32

b) Coordenar e executar a gestáo econômico-ÍinanceiÍa;
c) Levantar e cooídenar as questôes patrlmoniais, pagaÍ salário, administrar

pagamentos, efetuar compras, Íazer controle contábil e apresentar balancetes mensais da
variação Íinanceira da instituiÉo;

d) Arrecadar e contabilizar as contribuiçÕes dos participantes, rendas, auxílios
e donativos, mantendo em dia a condição financeira da Associação;

e) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraÍiai

f) Manter e controlar todo o numerário em estabelecimento bancâio e ou
instituiÉo flnanceira local;

S) Atuar integradamente com o Presidente da entidade.

ParágraÍo único: São atribuiÇÕes e deveres do Vice-DiretoÍ FinanceiÍo, além dos
que a Assemblêia Diretoria lhe atribuíÍêm, substituir o Diretor Financeiro em suas
ausências ou impedimentos;

Art. 16 - Sáo atribuiçôes e deveres do Diretor Administrativo, além dos que o
Presidente lhe atribuir:

a) Planejar, coordenaÍ e organizar e dar direção à gestão administrativa;
b) Gerenciar as atividades de recursos humanos, de patrimônio, de riscos

legais, fiscais e jurídicos;
c) Contratar serviços externos, terceirizados após a aprovação de Diretoria

Executiva;
d) Promover a interface entre servigo de auditoria com a Diretoria Executiva;
e) Fazer cooperar com a Diretoria Financeira da arrecadação e contabilização

das contribuiÇÕes dos partiÇipantes, rendas, auxílio e donativos, mantendo em dia
questões documentais da Asàociação;

D Atuar conjunlamente aos demais DiretoÍes Executivos;
S) Conservar e guaÍdar sobe sua responsabilidade os documenlos Íelativos à

gestão da entidade;
h) TrabalhaÍ diretamente com o Presidente e o Vice Presidente na gestão da

instituiÉo;
i) Elaborar a proposta orçamentária anual e submeter à aprovaÉo da

Diretoria Executiva em coniunto com o Diretor Financeiro;
.j) Atuar integradamente com o Presidente da entidade.
k) Secretariar e redigir as atas das reuniôes de diretoria, da assembleia geral e

outras reuniões, submetendo as mesmas a aprovaÉo.
l) Assinar conjuntamente com o presidente as correspondências da

associaÉo.
m) Acompanhar e auxiliar o Presidente na execução dos projetos pre-

estabelecidos pela diretoria executiva bem como auxiliar nos novos projetos a serem
desenvolvidos de acordo com demandas estabelecidas deste Íim:

n) Atuar integradamente com o P ente da associação
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ParágraÍo segundo - Para as Assembleias
íeita por determinação do Presidente, sempre que
da Associaçáo ou mídias eletrônicas, para conhe
mínima de 10 (dez) dias.

ASSOCTAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTÁVEL
DE SANTA CATARINA (ADEHASC) CNPJ N" 78,486.875/OOO I.32

Art. í7 - São atribuiçôes e deveres do Vice-Diretor Administrativo, além dos que o
Presidente lhe atribuir. Acompanhar o DiretoÍ AdministÍativo e o substituir em suas
ausências ou impedimentos;

Art. 18 - O Conselho Fiscal da AssociaÉo será composto de 3 (três) membros
efetivos 3 (três) suplentes, eleitos pela Assembleia ceral por um perÍodo de 4 (quatro)
anos, podendo ser Íeconduzido.

Art. '19 - O Conselho Fiscal tem o encargo:

a) Fiscalizar os atos da Diretoria e da Tesourarial
b) Estudar e opinar sobre a situaçáo financeira da Associação;
c) ReuniÊse em caráter ordinário, anualmente, e extraordinário por convocação

de seu Presidente, da Diretoria ou por solicitação da maioria simples de seus membrosl
d) As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de

votos de seus membÍos presentes, cabendo ao presidente do Conselho fiscal o voto de
minerva. As deliberações deverão ser rêgistradas em seu livro próprio de atas.

e) Examinar os balancetes, o balanço anual e emitir pareceres, aprovando ou
solicitar esclarecimentos sobre a prestaçáo de contas. Estando apíovadas as contas
deverá o Conselho Fiscal comunicar a Assembléia Geral da decisão.

Art.20 - Compete aos Suplentes do Conselho Fiscal substituir aos membros
titulares, quando convocados pelo presidente em casos de necessidade.

An.21 - AAssembleia é o órgão soberano da Associação e compôe-se de todós
os associados em gozo de seus direitos estatutários.

Art. 22 - A Assembleia GeÍal reunir-se-á:
Parágrafo primeiro - Ordinariamenle:
a) Anualmente na primeira quinzena de fevereiro paÍa prestar contas e

apresentar o relatório anual das atividadês, podendo se reunir através de vídeo
conferencia (via WEB).

b) A cada quatro anos, na primeira quinzena do mês de dezembro para eleição
e posse dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal sendo a eleição da nova diretoria
sempre nos anos pares.

nto geral e com

Art. 23 - Compete à Assembleia Geral Ordi m especial
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rais Ordinárias, a convocaÉo será
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ParágraÍo Primeiro: A assembleia se instalará com a presença em pÍimeira
chamada de metade mais um dos associados aptos a participar, ou 00:15.(quinze
minutos) após, com qualquer número de associados pÍesentes.

Parágrafo Segundo: As deliberaçôes da Assembleia Ordinária seráo por maioria
simples dos associados presentes.
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a) Eleger e empossar os Membros da Diretoria e do Conselho Fiscal:
b) Estabelecer o valor das contribuições dos associados;
c) Apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria da Associação;
d) ApÍeciar a aprovação do plâno de trabalho e elaborado pela Diretoria;
e) Apreciar e aprovar os regulamentos internos dos diveÍsos dêpartamentos

que venham a seÍ criados;

Art. 24 - A Assembleia Geral se reunirá Extraordinariamente:
a) SempÍe que houver necessidade e a diÍetoria achar conveniente.
b) Para resolver em grau de recursos os casos de suspensâo e exclusão de

associado.
Parágrafo único: Para as Assembleias Gerais Enraordinárias a convocação, será

feita pelo Presidente, sempre que possível em editais aÍlxados na sede da Associaçâo e
por mídias eletrônicas para conhecimento geral, com antecedência mínima de 10ldez)
dias.

Art. 25 - Compete a Assembleia Geral Elitraordinária, em especial:
a) Deliberar sobre a dissoluçáo da Associação;
b) Deliberar sobre ?.destituiÉo de membros da diretoÍia;
c) DecidiÍ sobre Fudanças no estatuto;
d) Deliberar sóbre recursos interpostos por associados por de penalidades

sofridas
e) Resolver quaisqueÍ dúvidas que possam surgir na interpretação dos artigos,

e parágrafos, deste Estatuto, bem como os casos omissos.
0 Outros assuntos de relevante interesse da associaçâo.
Parágrafo primeiro: Nos editais de convocaÉo deveráo constar, além do local e a

hora, os motivos que determinam a convocaÇão da Assembléia Geral.
Parágrafo segundo: A aprovaçáo da destítuigão da diretoria ou de diretores será

pelo voto concoíde de 75% (setenta e cinco) por cento dos associados presentes em
Assembléia convocada especialmente para este Íim.

Parágrafo terceiro: A Assembléia Geral poderá ser convocada por um quinto dos
associados em dia com suas obrigações

Art. 26 - A Assembleia geral e)draordin a
a) Em primeira chamada com no mÍn o dois terços dos associados ntes;b) Em segunda e última châmada ualquer número de asso
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c) O intervalo entÍe uma e outra chamada seÍá de quinzê minutos.
d) As deliberações da Assembleia Geral extraordinária seÍão por maioria simples

dos associados presentes.

CAPÍTULO IV

DAS ELEIÇÔES

Art. 27 - As eleiçÕes da Diretoria e do Conselho Fiscal serão realizadas'a cada
quatro anos em Assembleia Geral Ordinária por voto secreto ou, se deliberado pela
assembleia, por aclamaçáo sendo a eleiÉo da nova diretoria sempre nos anos pares.

Art. 28 - A Diretoria será êleita por chapa que contenha todos os cargos
preenchidos.

AÍt. 29 - As chapas poderâo ser apresentadas até 24 (vinte e quatro hoÍas) antes
do inÍcio da Assembleia Geral.

ParágraÍo único: Não havendo apresentaÉo de chapas no prazo previsto neste
estatuto o presidente da Assembléia deverá conceder prazo durante a Assembleia para a
maniÍestaÉo de associados com intenção de apresentar chapa no ato da Assembleia.

Art.30 - Havendo duas ou mais chapa inscritas, a votação será secreta, a
votaçáo será em cédula única na qual constará o número da chapa de acoído com a

oÍdem de inscriÇâo.

ParágraÍo único: Havendo apenas uma chapa e por decisão da Assembleia a
votação poderá seÍ por aclamação.

Art. 31 - Todo Associado em dia com suas obrigações poderá seÍ candidato a
cargo eletivo, respeitado o período de pertencer ao quadro social, por mais de 12 meses.

Art. 32 - Os membros da Diretoria poderáo ser reeleitos para o mesmo cargo.

Art. 33 - Todos os Associados presentes e em dia com suas obrigações poderão
votaÍ, devendo assinar o livro de presença, obedecendo às regras estabelecidas pelo
Estatuto.

Parágrafo único - Os Associados analíabetos tambem poderão votar e seus
nomes devem ser anotados pelo PÍesidente da Mesa Eleitoral no Livro de Presença.

Art. 34 - O Presidente da Mêsa Elei ral será nomeado pelo P nle em
exercício da Associação e este escolherá os inadores
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Art. 35 - Será considerada eleita à chapâ que tiver o maioÍ número de voto§.

ParágraÍo pÍimeiro - Em câso de empate prevalecerá a maior idade do candidato
à presidência.

Parágrafo segundo - Todo voto duplo ou que contiver qualqueÍ impressão que o
identifique, bem assim fizerem acompanhar de escritos desabonadores ou mesmo sem a

rubrica do Presidente Eleitoral, seráo considerados nulos.

CAPÍTULO V

DOS DEPARTAMENTOS OU COMISSOES

Art.36 - A AssociaÉo paÍa o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa
CataÍina (ADEHASC) poderá criar Departamenlos ou ComissÕes visando aprimorar o

atendimento das suas flnalidades.

Art. 37 - Os Diretores ou coordenadores dos Departamentos ou Comissões serão
indicados pela DiÍetoíia;

Art. 38 - Os Departamentos ou Comissões podeÍão ter seus regulamentos
próprios desde que não Contrariem o presente Estatuto.

CAP|TULO VI

DOS BENS PATRIMONIAIS E FONTES DE RECEITA

Art. 39 - O patrimônio da Associação ê constituído de:
a) Bens móveis e imóveis que vier a possuir, adquiridos ou recebidos em

doâçáo;
b) Saldos financeiros;

Art. 40 - As receitas da Associação serão constituídas de
a) Contribuições dos associados;

De subvençÕes, Iegados, donativos;
Das vendas de patrimônio;
Dos resultados das atividades sociais,
Prestação de serviços;

b

c
d
e

Art. 41 - Os saldos apurados no Íim de cada exercício poderão ser
aquisição de bens móveis e imóveis e em despesas de manutenÉo da Ass
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CAPíTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

At1. 42 - No caso de destituição ou renúncia coletiva da DiretoÍia assumirá a
direçáo da AssociaÉo para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa
Catarina (ADEHASC), o Presidente do Conselho Fiscal, que em um pÍazo de trinta dias
convocará Assembléia Geral para a eleição da nova Diretoria.

Art. 43 - Qualquer cargo de departamentos ou comissões que vagar a qualquer
tempo será pÍeenchido poÍ nomeaçáo da DiretoÍia, referendados pela Assembléia Geral.

AtI. 44 - Nenhum membro da Associaçâo responderá por qualqueÍ dívida da
Associação, nem mesmo subsidiariamente.

Art. 45 - A AssociaÉo não remunera seus diÍigentes, náo distribui sobras
econômicas de exercícios Íinanceiros aos Associados, Dirigentes ou mantenedoÍes.

Art. 46 - Caberá à associagão reembolsar os valores oriundos de despesas
autorizadas pela diretoria Íealizadas a serviço da associaÉo, tais como, alimenlaÉo,
transporte e hospedagem, mediante a devida comprovaÉo.

Art. 47 - Os nomes dos associados Íundadorês são os constantes no livro de atas.

Art. 48 - Para que a Associação seja dissolvida, é necessário o voto da maioria
dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais, presentes na Assembléia
específica para tal Íim.

Art.49 - Em caso de dissoluçâo o patrimônio e o acervo social adquirido seráo
deslinados a uma instituição semelhante à escolha da Assembleia Geral.

Art. 50 - Aos associados é obrigatório o conhecimento dos estatutos e a alegação
de ignorância para a justificaÉo da falta não será aceita pela DiretoÍia em nênhum caso.

Art. 51 - Os membÍos da diretoria e conselhos fiscais poderão Íealizar suas
reunióes e assembleias utilizando de tecnologlas de comunicaÉo via WEB, por tele
conferencia. Em caso de divergência nos encaminhamentos da entidade evera ser

nso dêverá
ência ondeser redigido uma ata para assinatura posterioi dos participa

deverá ter a participaÉo minima de 2/3 dos sdus membros.
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Art. 52 - Os membros da Diretoíia e Conselho Fiscal que deixarem de participar
das reuniÕes previamente convocadas via.WEB ou presencíal sem justiÍlcativa poÍ escrito
de sua ausência deverão ser substituídos, por falta de comprometimento com a entidade.

Art. 53 - O presente Estatulo poderá soÍrer emenda ou reformulaçâo, inclusive no
tocante â -Administração oü ser .substituido em Assembléia Geral Extraordinária
especiãlmente convocada para este.íim, mediante a apresentaçâo de proposta pela
Direto[ia ou por 1/5'(um quinto) dos associados, após um ano de vigência do mesmo e,
entra em vigor na data de seu registÍo legâ1, revogando-se as disposições em con(rário.

ParágraÍo únicô: Para aprovação das alteraçôes estatutária é necessário o voto
concorde da .maiôria dos associados presentes na Assembléia Geral Extraordinária.

Art. 54 - A Associação para o Desenvolvimento Habitaclonal Sustentável de Santa
Catarina (ADEHASC) em todos os seus aspectos normativos obqdecerá a Legislação
Vigente, que dispôe sobre o estimulo e apoio à criaçâo;'e ao Íuncionamento de
AssociaçÕes Comunitárias.

Sáo Miguel do e, SC, 05 de Julho de 2019
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 _DOCUMENTOS DA
PESSoAJURÍuce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

b) Inscrição do ato constitutivo
acompanhadas de prova,
indicando a diretoria em

XO

exerclclo;

l,l,
?

ADEHA c
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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ASSOC|AÇÃO PARA O DESENVOLVTMENTO HABITACTONAL SUSTENTAVEL DE

SANTA CATARINA - ADEHASC CNPJ 78.486.875.0001/32.
Rua Almirante Tamandaré, 1059, Centro,

CEP 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC. Fone: (49) 3622313.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 20í9

tt
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Aos quatoze dias do mês de fevereiro de 2019, tendo por local a Sede do Caixa Aqui,
sito na Rua Santos Dumont, 536, Centro, em São Miguel do Oeste/SC, conforme
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária, publicado em Jornal do Folha
do Oeste em 02 de fevereiro de 2019, da ADEHASC, realizou-se a Assembleia Geral
Ordinária. A Assembleia foi instalada às 19h pelo Presidente Djalma Morell, que
declarou aberta a Assembleia . Geral Ordinária, sendo solicitada a qualíficação do
quórum para a primeira chamada, veriÍicou-se não haver quórum mínimo legal, que
exige a presença mínima de dois terços dos associados. A Assembleia foi suspensa
por 30 (trinta) minutos tendo sido reiniciada enteo as 19: 30h (dezenove horas e trinta
minutos). A Assembleia foi instalada, sendo com a presença de 19 (dezenove)
associados, conforme assinaturas colhidas na lista de presenças da Assembleia. O
presidente Djalma saudou a todos e agradeceu as presenças, expos os objetivos da
realizaçáo da Assemblêia, e efetuou a leitura do Edital de Convocação. Colocou em
pauta a ordem do dia, tendo como assuntos: í - Sugestões paÍa alteração e
Adequações do Estatuto da ADEHASC, 2- Apresentação do demonstrativo geral
da tesouraria, e relatório da gestão que finda, de acordo com o artigo 51, dos
EstaúuÍos e sua devida aprovaçáo; 3 - Eleição da Diretoria da ADEHASC,
mandato de janeiro de 2019 a dezembro de 2022 e sua devida aprovaçáo; 4 -
Eleição do Conselho Fiscal da ADEHASC, mandato de fevereiro de 2019 a
dezembro de 2022 e sua devida aprovação;5- Posse dos Memhros da Diretoria
e Conselho Fiscal da ADEHASC;6 - Apíesentaçâo e votaçáo do plano de
trabalho da Diretoria, para o exercício de 2019 e sua devida aprovaçáo. 7-
Assunúos gerarb. Na sequencia o Presidente Djalma passou a palavra para os
participantes para veriÍicar se haveria alguma pauta adicional e em seguida l)assou a
palavra para membros da diretoria. Na sequência, Clarice Thums que é a Diretora de
Regularização Fundiária, destacou a Íealização dos projêtos Minha Casa Minha Vida
- Entidades e sobre as linhas de Íinanciamento para o desenvolvimento de programas
de Habitação de Interesse Social junto ao Governo Federal no meio Urbano e Rural
relatou os trabalhos de credenciamento do Projeto Lar Legal, peÍante o Governo no
Estado e junto aos Municípios bem como que o Lar Legal a partir da Lei 13.46512017
seria menos utilizado já que a nova lei de RegularizaÇão Fundiária tem um formato
administrativo e bem mais rápida que o Lar Legal que exige que o processo seja
judicializado. Na sequencia o Presidente fez diversas explanaçôes de arrecadação e
das despesas realizadas em 2018 e quais são as suas preocupaçÕes, principalmente
com a demora dos processos ludiciais do Lar Legal e dos tramites de regularização
que nem sempre se agilizam de acordo com o interesse da comunidade. Citou o
exemplo da Comunidade São Francisco que foi judicializada pelo então advo oado da

ocesso
dos
dos
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Adehasc Alíredo Spier em janeiro de 2015 e que ainda não teve o seu pt
finalizado e bem como a contrataçâo de pessoal, empresas e servrços especia
paÍa a rcalizaçá os Programas em Ge COMO ESSES S rços sao
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§
paÍa a rcalizaçáo do objeto do Estatuto da Entidade e suas açÕês contratadas
municípios e beneficiários em geral. Que a entidade realiza e presta serviço
Âmbito da Regularização Fundiária e Habitação de lnteresse Social a paÍtir
pÍogramas do Governo Federal através da Caixa EconÔmica Federal. Na Sequencia
Djalma chama para relatar com mais precisão os responsáveis por cada um desses
programas e inicialmente convidou Clarice Thums, que fez a exposição dos trabalhos
desenvolvidos no projeto minha casa minha vida Entidades junto à Caixa Econômica
Federal ressalvou que fez contato com a Gerencia Regional de Habitação da Caixa
sendo que esta gerencia está aguardando as novas portarias do Governo Federal
onde e junto com as famílias dos beneÍiciários no meio urbano, onde 02 (dois) grupos
estão em andamento e devidamente encaminhados para a Gerência Regional da
Caixa Econômica de Chapecó através de sua Gerência de Habitação / Gihab, que
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@ido 4c untdades urbanas. Relatou oos
encaminhamentos .junto à prefeitura de São Miguel do Oeste e da Caixa Chapecó /
Gihab e os diversos criterios de enquadramento dentro desse programa bem como as
dificuldades de algumas famílias de conseguir a documentaçâo. Na sequencia o
senhor Marcio Santin relatou a sua preocupação com as Habitações Rurais através
do PNHR que não estão sendo contratadas pela Caixa mesmo tendo a entidade
ADEHASC cumprido todos os requisitos legais e documentais para a contratação
desses grupos que são: Bom Jesus do Oeste, Sul Brasil, e Serra Alta, e São Miguel
do Oeste. Marcio Santin afirma que devido ao fato que no Sul do Brasil muitas
unidades foram aprovadas os recursos estão sendo deslocados para o Norte e
Nordeste do Brasil. Na sequência Djalma apresentou relatório resumido quanto aos
Íabalhos de regularização fundiária, destacando: Trabalhos iniciados a partir de
março de 2011; a realizaçáo de inúmeras reuniões, de diretoria, com órgãos públicos,
cartório registro de imóveis, topógraíos, engenheiros, Poder Judiciário, Ministerio
Público, ambientalistas, etc. Djalma apresentou um relatório onde a Adehasc realiza
os trabalhos de regularização íundiária e de Habitação demonstrando assim o
cumprimento do Objeto social da Entidade Adehasc. Djalma também aponta a
necessidade de promover a devolução de valores se o Judiciário não entender que
as famílias tem direito as matriculas bem como se o minislério das cidades não
repassar recursos pelo programa minha casa minha vida os valores adquiridos de R$
900,00, sendo que este valor deve passar por ajustes e passar a Íicar em torno de R$
1.000,00 (Um Mil Reais) e caso as matriculas para esses loteamentos não sejam
emitidas no qual esse valor nem sempre está sendo previsto, pois os as despesas
com pessoal geralmente absorvem todas as receitas existentes não havendo
condições de realizar reserva para as possiveis devoluções pois os profissionais que
realizam os trabalhos para fazê-lo precisam receber e muito diflcilmente os mesmos
solidariamente iriam devolver os mesmos criando um enorme problema paÍa a
entidade e para as suas finanças. Na sequencia o Presidente Djalma Morell, deu a
conhecer do plano de trabalho da Diretoria, para o exercício de 2019, destacando-se
as açoes do programa minha casa minha vida, urbano e rural, e a regularização
fundiária pÍojeto Lar Legal e que estaria sendo devolvidos e substituídos pela Lei
13.46512017. Uma das abrangências citadas e apresentadas como plano de trabalho
será a ampliação da abrangência da Entidade com regularizaçâo íundiária do Oeste e
Planalto Catarinense para o Estado do Paraná e Rio Grande do Sul na aplicagão da
Lei de regularização fundiária devido ao fato.da lei ser de âmbito nacional. E m
alteração estatutária será redeÍinido a área de atuação da ADEHASC para to do
território nacional ou seja em todos os estados da federação. Também foi
apresentado a
Arreia na Comu
agora em 2018

execução de outros projetos sociais como a construção do Campo de
Federal enidAde São Francisco em pareceria com o poder Judiciá

pliaçâo ao lado do ca m parque denomina academia
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ao ar livre. Na sequência apresêntou
localizadas nos municípios de Abrangência da Entidade bem como as pos
atender em Santa Catarina paÍa daÍ oportunidades de moradia, no entanto a pri

as intenÇoes de atender as dema
ts

me

, necessidade é a de regularizar os lotes dessas famílias para em seguida incluir elas
; em programas Habitacionais da Caixa e do Governo Federal como FAR, FDS, FGTS

Associativo entre outros, mas, afirma que esses recursos por serem recursos
federais seria de difícil aplicação e atreladas a aprovaçáo de proietos. Ressaltou o
Presidente que as famílias que mais precisam adentrar nesses progrãmas são as
familias de Baixa Renda principalmente as que tem menos de R$ 1-800,00 de renda
famillar bruta e que essas famílias estão na íaixa denominada pelo Governo Federal
em suas normas de Faixa 01 e 1,5. Na sequencia foi apresentado pelo Diretor
Administrativo lvanor Roberto Simon um balanço geral e relatório, de acordo com o

cf

artrgo 5'l, dos Estatulos; pnmerramente lot apresentado o relatono oa geslao que
Íinda, onde o contador lvanor Roberto Simon fez um relato dos trabalhos
desenvolvidos pela entidade de foÍma geral e abrangente e pontuando os destaques
da Contabilidade como a apresentação de contas. Com relação a prestação de contas
o Senhor lvanor Roberto Simon, Contador da entidade e diretor Administrativo da
Adehasc, apresentou as demonstrações contábeis e financeiras relativas ao exercício
de 2018. O relatório apresentou as seguintes movimentaçÕes: Receita Bruta dos
serviços R$ 294.894,87. Custo dos Serviços Prestados R$ 226.214,51- Despesas
Administrativas RS 1.157,60. Despesas tributárias RS 22.819,30. Encargos
Financeiros Liquidos R$ (-1 1.835,16) outras receitas: Doações Justiça Federal R$
12.995,00. O Resultado Final apresentou um SUPERAVIT de R$ 59.466,43. Na
sequência Djalma novamente especiÍica quais são as demandas e suas
características e da importância de serem atendidas para aquisição de moradia e da
oportunidade de regularizar os seus lotes e que a ADEHASC estatutariamente tem a
possibilidade de realizar os serviços inclusive em parceria com as prefeituras e em
todas as regiões de Santa Catarina bem como fora dela, bem como a contratação de
empresas prestadores de Serviços para a efetivação dos programas tanto Federais
com Estaduais como convênios bancários, institucionais, empresas privadas e
profissionais liberais prestadores de serviços. Todas as propostas que foram
apresentadas pela entidade íoram apresentadas e aprovadas por unanimidade pela
assembleia, em que os BeneÍlciários que não estão sendo aprovados ou
contemplados pelo Programa FDS Entidades que esses sejam realizadas as suas
obras de moradias pelo Programa Minha Casa Minha Vida modalidade Financiamento
faixa de 1, 1,5,2 ou 3 que apesar de seÍ financiamento também possui uma parte
cerca de 10 % do valor como benefício a fundo perdido. Na sequência Íoram
colocados em votaçáo os pontos apresentados e que dão sustentação a pauta de
convocação da assembleia. í - SugesÍões para alterações e adeguações do Estatuto
da ADEHASC, 2- Apresentação do demonstrativo geral da tesouraia, e relatorio da
gestão que finda, de acordo com o aúigo 51, dos EslaÍuÍos; 3 - Eleiçáo da Diretoria
da ADEHASC, mandato de 14 Fevereiro de 2019 a 31de dezembro de 2022 e sua
devida aprovação; 4 - Eleição do Conselho Fiscal da ADEHASC, mandato de
mandato de 14.02.2019 a 31 de dezembro de 2022 e sua devida aprovação; 5- Posse
dos Membros da Diretoia e Conselho Fiscal da ADEHASC com mandato de
14/022019 a 31/12f2022; 6 - Apresentação e votação do plano de trabalho da
Diretoia, para o exercício de 2019 e sua devida aprovação. Z- Assuntos gercis. A
seguir colocado em votação, o plano de trabalho apresentado que foi aprovado por
unanimidade. Na continuidade Djalma colocou em Votação as contas referentes ao
ano de 2018. Os associados aprovaram por unanimidade. As sugestões para a
alteÍaçáo estatut aÍta nclusive o novo endereço da entidade, serão apresen sem
assembléia geral ecíÍica para r o estatuto. Referente

)ul"
novaeforma^d

#t
AttÍ

pieÍ
do
8.929

).i
A oga

oÀB

17

i!^

Q

l

3



diretoria, foi apresentada apenas uma chapa sendo assim composta: Pres
DJALMA MORELL, BÍasileiÍo, solteiro, professor, nascido no dia 0 fr
poÍtador da Carteira de ldentidade No.2.485.858-SESPDC/SC e inscrito no
no702.633.459-04, endereço residencial Almirante Tamandaré, no 1059, apartamento
202, Centro, São Miguel do Oeste-SC, CEP: 89.900,00. Vice-presidente: VAINE
ROSALI FREESE PLAUTZ, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada na
Rua Severino Veronese, s/n, Bairro Jardim Peperi, Município de São Miguel do
Oeste/SC, CEP 89.900-000, portadora da RG no 2.643.763 SESP-SC, CPF
758.616.749-49. Diretora Financeira: CLARICE THUMS, brasileira, solteira,
pedagoga, Residente e Domiciliada na Rua Almirante TamandaÍé, no 1059, Centro,
Em São Miguel do Oeste/SC, CEP 89.900-000, CPF no 758.650.849-68, portadora da
RG 848 SESP-SC. Diretor Administrativo: IVANOR ROBERTO SIMON,

Migúel do Oestelsc, portador da cédula de identidade RG no

CPF no 400.368.719-15, nascido na São Miguel do Oeste/SC
cârgos de Diretor de Habitação e Urbanismo, Diretor de Planejamento e

projêtos e Diietor de AçÕes Sociais e Educativos, não foram indicados membros a
serêm: eleitq§ uma vez que com a reforma do estatuto estes cargos deixarão de
serem eleitos. Conselho fiscal: Efetivos: JOSÉ LUIZ SUSSEK, Brasileiro,
Casado,agricultor, Residente e domiciliado na Linha Sete de Setembro, s/n, interior,
São_ Miguel do Oeste/SC CPF 028.596.069-55, portador do..RG 3.712.475-SESP-SC,
JOAO VAZ DE OLIVEIRA, Erasileiro, Casado, autônomo, CPF: 452.933.929-72,
portador do RG 3.359.234.5 SSP/PR, residente na Rua José Veronese, n'90, Bairro
Santa Rita, São Miguel do Oeste, SC, CEP: 89.900-000, VANDA DA SILVA,
brasileira, separada, aposentada, residente na Rua José Veronese, n' 90, Bairro
Santa Rita, Sáo tt/iguel do Oeste, SC, CEP 89.900-000, CPF: 526.576.639-15, RG
1.853.006-SESP/SC, CEP: 89.900-000. Conselho Fiscal: Suplentes: VERA LUCIA
BANDEIRA, brasilerra, solteira, empregada doméstica,CPF 020.791.929-14,
portadora da RG- 2.458.649-SESPDC-SC, residente e domiciliada no Centro são
Miguel do Oeste- SC. Rua Ângelo Longhi, 186- Bairro Salete, CEP 89.900-OOO,
ADELAIDE RIZZO, brasileira, casada, agricultora, portadora da RG 2.204.655-
SESPDC-SC, CPF 627.147.089-00, Residente na Linha Pinheinnho, São Miguel do
Oeste-SC, CEP 89.900-000, CLEONICE TEREZINHA ZITKOSKI, brasileira, Viúva,
aposentada, CPF 034.497.839-71 , portadora da RG 1.417 .223 SSI-SC, residente Rua
Colúmbia, 217, Sáo Luiz, São Miguel do Oeste-SC, CEP 89.900-000. Os associados
aprovaram a nova diretoria e o Conselho Íiscal por unanimidade. A posse ocorreu no
mesmo ato. Nada mais havendo a tratar, foi lida a presente ata, submetida em
votaçeo e aprovada por unanimidade, Eu Djalma Morell, e lvanor Roberto Simon,
redigimos a preseirte ata, que segue assinada por mim, lvanor Roberto Simon, Diretor
Administrativo e pelo Senhor Djalma À/orell, presidente, sendo que os demais
assinam em lista de presença própria da assembleia. (assinatura) lvanor Roberto
Simon (assinatura) Djalma Morell
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 -DOCUMENTOS DA
PEssoA JURÍnrcl
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

c) Cartão do CNPJ (Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda - CNPJ-
MF);
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$5

,,L

ADEHA
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í6
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE INScRIÇÁo

78.486.875/0001-32
i,ATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçAO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

16/06/1988

NOMF FMPRFSÂRIAI

ASSOCIACAO PARA O OESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSÍENTAVEL DE SANTA CATARINA

uLo Do EsÍAaELECri,iENÍO (NOME OE FÀNÍASIA)

SOC. DE HABITACÂO POPULAR DEMAIS

cÔDlco E DESCFIÇÁo oAAÍIVIDAoE EcoNÔI\,tIcÁ PRINCIPAI

9,1,30.8-00 - Atlvldades de associaçóes de deÍesa de direitos socials

rco E DESCRIÇ OASATIVIOADES ICAS SECUN

68.10-2-03 - Loteamento de imóveis próprios
6E.22{.00 . Gestão e administraçâo da propriedade imobiliária
/t3.99-'l -99 - Serviços especlalizados para cohstrução não especiÍicados ante onnehte
94.93.6.00 . Atividadês de orgâhizaçôes associativas ligadas à cultura e à artê
94.99.5{0 . Atividades associativas não especificadas ahtedormehte

IGO E DESCRIçÃO OA NAÍUREZÂ JU

399-9 - Associaçâo Privada

R SANTOS OUMONT
NUMERO

536

CEP

89.900{00
BAIRRO/OISÍRITO

CENTRO
MUNIC PIO

SAO MIGUEL DO OESTE sc

ENDEREÇO ETEIRôNICO

COMPLEMENTO

ÍELEFONE
(49) 3622-3137

ENTE FEDERAÍIVO RESPON VEI (EFR)

SITUAÇÀO CADÂSTRAL

ATIVA
DAÍA OA SIÍUAÇÀO CADASTRÂI

21112J2006

MOTTVO DE S|TUÀÇÀO CÀOASÍR^L

S E§PECIAL DÀÍA OA SIT(JAÇÃO ESPECIÂL

Página:11'l

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 0110612022 às í0:53:00 (data e hora de Brasília).
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍ»rcl
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

d) Certidão Conjunta de
regularidade com a Receita
Federal;

t-/
)

il.

ADEHA G
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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MINISTERIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTAVEL DE
SANTA CATARINA
CNPJ: 78.486.875/0001 -32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certillcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. í51 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certificaçáo da regularidade Íscal, ou ainda não vêncidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eíeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alÍneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '199'1.

A aceitação desta cerlidão está condicionada à veriÍlcaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l1Ol2O14
Emitida às 17:44'.32 do dia 1910412022 <hora ê data de Brasília>.
Válida até 16110120?2.
Código de controle da certidão: E779.9448.07EE.5321
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMENTOS DA

Ç9

PESSOA JURIDICA
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

e)Prova de regularidade para com
a Fazenda Estadual do domicilio
ou sede do credenciante;

ADEH SC
Associaçáo para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA
5ECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTtDÃo NEGATtvA DE DÉBlros EsrADUAts

Nome (rarão sociãl)

CNPJ/CPT:

ASSOCIACAO PARA O DESENVOLVIMENÍO HABITACIONAT SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA
78.486.875/0001-32

Ressalvando o direito da Fazenda Estaduâl de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relâtivas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pelâ Secretaria de Estado da Fazenda.

Oispositivo Legalr

Númêro dà cêrtidão:
Data de emlssão:
Validade (Leinc 3938/66, Art. 158,
modiíicâdo pelo artÍgo 18 dã Lei n

1s.s10/11.):

l-ei nc 3938/66, Ârt. 154

220L4IJOA17&62
01/06/202210:s8:sB

31107 /2022

A autêntlcldadê dêstâ cêrtldão deverá ser coníirmada na pátlna dô S.crct.rla de Estado da farêndâ ne lntêmet, no endlrêço:
httpr//www.sêr.sc.tov.br

Estê documento tol ârslnado dlghelmêntê
lmpresso em: 01/06/2022 10:59:05

24
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMEI\TOS DA
PESSoAJURÍucl
INTERESSADAEM

CREDENCIAR:

f) Prova de regularidade para com
a Fazenda Municipal da sede do
credenciante;

'("

ADEHASC
Associação para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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Ê *ü- ESTAD. DE .ANTA .ATARTNA

f-(JenerErruRA MUNTopAL DE sÃo MTGUEL Do oESTE
t&É..Dct'r Secretaria de AdministraÉo, Finanças e Gestáo de Pessoas

Data: 01/06/2022 l l ho1min

ValidadeNúmero

8810 31t07 t2022

cERTTDÃo NEGATTvA DE DÉBtros

Nome / Razáo Social

ASSOCIACAO PARA O oESENV. HABITACIoNAL SUSÍENTAVEL DE SC - CNPJ:78486875000132

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

ComprovaÇão Junto à

Mensagem

F ina lidade

Certificamos que até a presente data náo constam debitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar debitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscrição

Contribuinte
Endereço:

30795 - ASSOCIACAO PARA O DESENV. HABITACIONAL SUSTENTAVEL DE SC
Rua SANTOS DUMONT. 536 - Baino Centro - CÉP 89.900-000

,/,

Código de Controle

A validade do documento pode ser consultada no site de prefeitura por meio do código de controle infoÍmado
https://www.saomiguel.sc.gov,br/

Sáo Miguel do Oêste (SC), 01 de Junho de 2022

?6 
I
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RUA irARCÍLtO Dt^9. 119! - C€NTRO
Slo ttfurl do O.d,. (SC). CÊpr attOOoOO . Fm!:a0303120!0
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoAJURÍuce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

g) Prova de regularidade
relativ a ao Fundo de Gar antia por
Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

95

ADEHA
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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Voltar

Consulta Regularidadê do Empregador

lmprímir

5!c_

G,.Ix'A
cAtxA EcoNôMtcA FEoERÂL

Inscrição: 78.486.87slooo1-32

Razão Social'Âss PARA o DEsENVoLV HABITACIoNAL susrENTAVÉL DE sc

Endereco: RUA SANTOS DUN4oNT 536 / CENTRO / SAO I'4IGUEL DO OESTE / SC /- 89900-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Validadêr06/0 612022 a 05l07 /2022

CeÉificação Número: 2022060601010727 oL97 85

Informação obtida em 23/0612022 14: 03 : 09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

htlps://consulta-crf.caixâ.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador.jsÍ 111
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 7a.486.87slooot-32
RaZãO Socia|TCSS PARA O DESENVOLV HABITACIONAL SUSTENTAVEL DE SC

Endereço: RUA SANTOS DUN4ONT 536 / CENTRO / SAO MIGUEL DO OESTE / SC /
89900-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/05 /2022 a L6/06/2022

Certificação Número: 2022051801251550948805

Informação obtida em 0l/06/2022 11:05:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hnps://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultací/pages/consultaEmpregadorjsf
111
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoAJURÍuca
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

h) Certidão negativa de débitos
trabalhistas (CNDT), que poderá
ser obtido junto ao portal do TST
no link
http : //www. tst j us. br I certidao ;

ADEHA
Associação para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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PODER JUDICÍÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRJÀBÀIHISTÀS

Nome: ASSOCIACAO PÀRA O DESENVOLVIMENTO HABITAC]ONAL SUSTENTAVEL DE

SÀNTA CATARINÀ (MATRIZ E EIL]AIS)
CNPJ: 78 . 486.875 /0001,-32
Certidão oo: 11 42'7048/2022
Expedição: 0l/06/2022, às 11:12:36
Vafidade: 28/1,1,/2022 - 180 (cento ê oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que AssocrÀcÀo pÀRÀ o DEsElIvoLvrMElITo BÀBrEÀcroNÀr,
SUSTENTAVEL DE sÀtfltÀ CÀTÀRINÀ (llÀIRIZ E FrLIÀrS), inscrito(a) no CNPJ
sob o no ?8.486.875/OOOL-32, Nio co§sTÀ como inadimplente no Banco
Naciona.l- de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Conso.IidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pel-as Leis ns." 72.440/2011 e

13.46? /2017, ê no Aluo 0!/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e s tabe lecj,mentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porta.I do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNEpBte,ÇÃo níPoRrÀ!trrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à j.dentificação das pessoas naturais e j urídicas
inadinplentes perante a .IustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transj.tada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-histas, incl-usive no concernente aos
reco lhimentos previdenci ários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos fj-rmados p
Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais ti

Páqina 1 de g

êrante o Mlnistéri-o PúbIico do
los que, por

q\

disposição 1ega1, contiver forÇa executiva.

Dúvidas e sugestôes: cndtÊtst. jus-br
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍ»lce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

i) Certidão negativa de falência ou
concor dada expedida pelo
distribuidor da sede do
creden ctante, com data não
superior a 60 (trinta) dias,
contados da data de apresentação
da Proposta;

ADEHASC
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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&
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&30012276759

CERTIDÃo
rlrÊNcn, coNcoRDATA E REcupeneçÃo JUDtctAL

cERTtDÃo N.: 9s78372 FOLHA: 1/'l

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciáío do Estado de Santa
Catarina da Comarca de São Miguel do Oeste, com distribuição anterior à data de 31/05/2022, verificou-se NADA
CONSTAR em nome de:

ADEHÂSC, portador do CNPJ: 78.486.875/0001 .32

oBSERVAÇÕES:

a) para a emissâo desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nãcional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

c)a autenticidadedeste documento poderá serconfirmada no endereço eletrônico httpJ/www.tjsc.jus.br/portal, opção
Certidóes/ConÍerência de CeÍtidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os Íeitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz. Norte da
llha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei no '1 1.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologaçáo de Recuperaçâo Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respecliva certidáo de registÍos
cadastrados no sistema eproc, disponÍvel através do endereço https;//certeprocl g.tjsc.jus.br

CertiÍico finalmentê que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidáo foi emitida pela intemet e sua validade é de 60 dias.

São Miguel do Oeste, quarta-feira, 1 d.e junho de 2022

0012276759
PEDIDO N': i1ililililililil]l
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PODER JUDTCTARIO
TRIBUNAL DE JUST!ÇA DO ESTADO DE SANTA CATARTNA

Comarca de São Miguel do Oesteffi



Número do oêdido; 1495275
FOLHA: 1/ I b»

toDrR luDtclúro
TRIBUNAT DI IUSTIÇA

ds Sanla CalaÍinã

CERTIDAO FALêNCIA, CONCOHDATA E BECUPERAçãO JUDICIAL Nq: 1495275

A vista dos registros constanles no sistêma êpaoc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados inÍormados pelo(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relaÇão a:

NOME: ASSOCTAÇÃO PARA O DESENVOLVTMENTO HABTTACTONAL SUSTENTÁVEL DE

SANTA CATARINA

Raiz do CNPJ: 78.486.875

Certidão emitida às 1 1 :16 de 0110612022

OBSERVAÇOES

1 ) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Esta certidâo abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.

3) Certidão expedida em consonância com a Lei n, 11.101/2005, com a inclusão das classes

extrajudiciais: 128 - Recuperaçâo Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;

4) Foram considerados os normativos do CNJ;

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado

eiou destinatário;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇAO: A presente certidão é válida desde que apresentada iuntamenle com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da lustiça - SAJS, disponível através do endereço

-->

L

A aulsnticldado da c6íldáo podorá 8êr conílrmada no sndoÍogo Blstrônico https://ceÍteoroct o.tisc.ius.br/download
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1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSoAJURÍucl
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

j) Decl araçáo do credenciado, de que
não pesa contra si, declaração de
inidoneidade, de acordo com o
modelo constante no Anexo II e sob
as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo
para contratar com o Poder Público,
conforme prescreve o § 2o, Art. 32, da
Lei 8 .666193 e Oficio Circular 040194

- GEP;

SoI

ADEHA
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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ASSOCIAÇÃO PARA O DESEIWOLVTMENTO TIABIT.'
SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA

Rua Santos Dumon( no 53ó - 89.90G000 - Sâo Miguel do
CNPJ n' 78.486.875/0001-32 I Fonei (49') 3622. 4494 e 

-:

ANEXO II

AO MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR - PR
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'03/2022

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL

A Comissão de Licitações A entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento

Habitacional Sustentável De Santa Catarina. inscrita no CNPJ/MF sob o n' 78.486.8751000'l -32.

com sede Rua: Santos Dumont, 536 - 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC, por intermédio
de seu representante legal, Sr DJALMA MORELL. Brasileiro, Íilho de Félix Morell Junior e

delrisMorell nascido (a) em Rio dos Cedros-SC. no dia03l04l1973. Solteiro. portador (a) da

Carteira de ldentidade N".2.485.858-SS P/SC e inscrito no CPF n' 02.633.459-04, endereço

residencial Almirante Tamandaré. n' 1059. complemento Ap 202. no bairro Centro, CEP:

89.900.00. Telefone n" 49 3622-3137 na cidade de Sâo Miguel do Oeste - SC. através de seu

Diretor ou Responsável Legal. declara. sob as penas da lei. que não foi declaradainidônea para

licitar ou contratar com a Administração Pública. Por ser expressâo de verdade, firmamos o
presente.

São Miguel do Oeste - SC. I dejunho de 2022

ASSOC IACAO PARA âP38§f""f,TÂH"o HT]ê38X&3'diÊf6875000132
DESENVOLVIMENTO DESENVoLVIMENTo

HABITACIONALHABITACIONAL su:7848687s000r32,c=BR.o=rcp-

su :784868750001 32 *":,1ffffÍ[tTii,1dk",, 
"o,

Associaçào Para o Desenvolvimento Habitacional
Sustentavel de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL
Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundol I I | @gmail.com

t
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍ»rce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

p
Ficha de Credenciamento

essoa jurídic alfísrça, (Anexo
il);

k)

fo\

,36
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ADEHA
Associaçâo para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina



ASSOCIAÇÀO PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTFNTÁVEL DE SANTA CATARINÂ

Rus Santos DuÍnont, n' 536 - 89,90G000 Sào Miguel
CNPJ n' 78.,86.875/0001-32 / Fcrre; (491 3622. 4494 e

ANEXO lil

AO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR - PR
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLtCO N" 03/2022

FICHA DE CREDENCIAMENTO

O interessado abaixo qualiÍicado requer sua INSCRIÇAO no CREDENCIAMENTO DE
ORGANIZAÇÂO DE SOCIEDADE CIVIL_ OSC SEM FINS LUCRÁTIVOS, VISANDO
A PRESTAÇÃO Df, SERVrÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE REGULARIZAÇAO FUNDIÁRIA _ REURB ESPECIAL E/OU
REURB.S HABILITADA PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÀO
TECNICA PARA REGULARIZAÇÀO FUNDIÁRIA EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE
SANTA MARIA DO OESTE-PR-PR, CONFORME LEI FEDERAL N" 13.465/2017 E LEI
FEDERAL N' 13.019/201;1, objetivando a prestação de serviços, nos termos do chamamento
público.

Razão Social ou Nome Completo: ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento
Habitacional Sustentiível De Santa Catarina
Endereço Comercial/Residencial: Rua: Santos Dumont, 536
CEP: 89.900-000
Cidade: São Miguel do Oeste
Estado: Santa Catarina
CNPJ/MF sob o no 78.486.87510001-32

São Miguel do Oeste - SC,l dejunho de 2022

ASSoc IACAo PARA â:33§f""ô?'H:f""
O HABITACIOIIÂL SUi78486875000132
- Cn=ASSOCIÂCAO PARA o

D ESENVOLVI M ENTO DESENVoLVri,rENro
UABITACIONAL

HABITACIONAL su:26486875000132,c=BR,o--rcp-

S U : 78486875000 1 32 3fj,i::L;,Tfjtrf i,?[1;",, 
"o,"

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional
Sustentável de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJAIMA MORELL
Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundo I ll l@gmail.com

t
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSOA JURÍNTCI
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

l) Decl araçáo do credenciado de
cumprimento ao artigo 7o, inciso
XXXIII, da Constituição Federal
(conforme modelo do Anexo IV),
assinada por representante (s)
legal (is) da empresa;

ADEHA
Associaçâo paru o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina

38
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ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABIT,'
SUSTENTÁVEL DE SANTA CATARINA

Rua Santos Dumo , n" 536 - 89.90G.000 - Sâo Miguel
CI.{PJ n" 78.486.875i0001-32 I Foiet (49\ 3622. 4494 e

ANEXO IV

AO MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2022

DECLARAÇÃO

A entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento Habitacional Sustentável De Santa

Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 78.486.875/0001-32, com sede Rua: Santos Dumont. 536

- 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC, por intermédio de seu representante legal. Sr

DJALMA MORELL, Brasileiro . filho de Félix Morell Junior e de lris Morell nascido (a) em

Rio dos Cedros-SC, no dia 03/04/1973. Solteiro. portador (a) da Carteira de ldentidade

N'.2.485.85 8-SSP/SC e inscrito no CPF n' 02.633.459-04, endereço residencial Almirante
Tamandaré, n' 1059, complemento Ap 202. no bairro Centro. CEP: 89.900,00. Telefone n'49
3622-3137 na cidade de São Miguel do Oeste - SC. declara, para os fins de direito e sob as

penas da lei, na qualidade de credencianle do procedimento sob a modalidade de

CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2022. em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7" da

Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de l8
(dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e, de menores de l6 (dezesseis) anos

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a partir dos l4 (quatorze) anos. Por ser

expressão da verdade, firmamos o presente.

São Miguel do Oeste SC.l dejunho de 2022

ASSoctAcAo PARA âÊ8Pi[o"§?,i#ro"
ô HÂBÍTACIONAI- SU:78486875000132
" cn-ASSOCIACAO PARA O

DESENVOLVIMENTO DESENVoLVIMENÍo

HABITACIONAL !f;r'Jâ:!?!#.l32, c=BR, o=,cp.

su : 784868750oo t sz SfjX:3;?ij;Tii,1'á1", *.
Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustenúvel de Santa Catarina ADEHASC
Presidente: DJALMA MORELL

Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundol I I l@gmail.com

*l
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSOA JURÍNTCI
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

m) Declaraçáo de que se propõe
a prestar os serviços constantes no
anexo I, bem como açettar as

condições de valores pre-
estabelecidas, concordando com
os valores constantes na tabela em
anexo I. (Anexo V);

ADEHA c
Associação para o Desenvolvimento
Habitacional Sustentável de Santa Catarina

40 1

I



t I I T
I

I
I I

ASS(TIAÇ Ào PARA o DEsENvor.vrMENTo ltABIT,'
SUSTENTAVEI, DE SANTA CATARINA

Rua Sântos Dumo , n" 536 E9.90G000 - São Miguel do
CNPJ n' 78.48ó.875/0001-32 I Fone: (49') 3622. M94 e ':

ANEXO V

AO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.PR
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'03/2022

DECLARAÇÀO

A entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento Habitacional Sustentável De Santa

Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 78.486.875/0001-32, com sede Rua: Santos Dumont. 536

- 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC. por intermédio de seu representante legal. Sr
DJALMA MORELL. Brasileiro . filho de Félix Morell Junior e de Iris Morell nascido (a) em
Rio dos Cedros-SC. no dia 03/04/1973. Solteiro. portador (a) da Carteira de ldentidade
N".2.485.858-SSP/SC e inscrito no CPF n" 02.633.459-04. endereço residencial Almirante
Tamandaré, n' 1059, complemento Ap 202. no bairro Centro. CEP: 89.900.00. Telefone n'49
3622-3137 na cidade de Sâo Miguel do Oeste - SC, declara que concorda em prestar os

serviços. Contbrme apontamento das descrições.com os valores constantes na tabela de valores
anexa ao edital de CHAMAMENTO PÚBLICO 0312022 que atenderemos a demanda exigida
pela Secretaria solicitante. de segunda-feira a sexta-feira. em momento determinado por esta.

São Miguel do Oeste SC.l dejunho de 2022

ASSOCIACAO PARA O
OESENVOLVIMENTO

ASSOCIACAO PARA HABrrAcroNAL
a\ SU:78486875000132\'!' cn=ASSOCIACAO PARA O

DESENVOLVI MENTO DESENVOLVIMENTO

HABtTACtoNAL !Ô9',Jâ?|89!âh,., 
"=,*,SU :784868750001 32 o=lcP-Brasil, ou=certiÍicado PJ

A1
email=outromundol 1 1 1 @9mail.coÍ

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustentável de Santa Catarina ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL
contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundo I I I l@gmail.com

êÇ
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1 .DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍnrce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

n) Comprovação de que a

empresa cumpre com as

disposições contidas no termo de

ajuste de conduta, firmado entre o
Município de SANTA MARIA
DOOESTE-PReoMinistério
Publico do Trabalho, conforme
modelo no anexo VI;

\\o

ADEHA
Associação para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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B ADEHASC
VEL DE SANTA CATARINA

Rua Santos Dumont, n' 536 - 89.900-000 - São Migu€l
CNPJ n" 78.486.E7510001-32 I F$et (49) 3672. 4494 e

ANEXO VI

AO MLiNICIPIO DE RANCHO ALEGRT D'OESTE
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2022

DECLARAÇAO

A entidade ADEFIASC- Associação Para O Desenvolvimento Habitacional Sustentável De Santa
Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 78.486.87 5/0001-32, com sede Rua: Santos Dumont, 536

- 89.900-000 - Sâo Miguel do Oeste - SC, por intermédio de seu representante legal, Sr
DJALMA MORELL, Brasileiro, filho de Félix Morell Junior e de lris Morell nascido (a) em

Rio dos Cedros-SC, no dia 03/04/1973, Solteiro, portador (a) da Carteira de ldentidade
N'.2.485.858-SSP/SC e inscrito no CPF n" 02.633.459-04, endereço residencial Almirante
Tamandaré, n' 1059, complemento Ap 202, no bairro Centro, CEP: 89.900,00, Telefone no 49
3622-3137 na cidade de São Miguel do Oeste - SC, ao final assinado, na qualidade de
Proponente do Processo em epígrafe na modalidade CHAMAMENTO PUBLICO 0312022,
DECLARA, sob as penas da Lei, que §ão) se enquadra nos critérios estabelecidos no artigo 93

da Lei Federal n" 8.213193, para preenchimento de cargos com beneficiários reabilitados ou
portadoras de deficiências. devidamente habilitadas para as funções reservadas. bem como,
declara atender as determinações impostas pela Lei Federal durante a vigência do contrato.

( ) Sim, a proponente atende com os requisitos e percentual para preenchimento decargos
com beneficiários reabilitados ou portadores de deficiências nos termos do artigo 93 da Lei
Federal no 8.213/91.

( ) Não. a proponente não se enquadra nos requisitos e percentual para preenchimento decargos
com beneficiários reabilitados ou portadores de deficiências nos termos do artigo 93 da Lei
Federal n" 8.213191.

Por ser expressão da verdade. firmamos a presente.

São Misuel do Oeste - SC.l de iunho de 2022
ASSOC IACAo PARA â#fir"r,?^rÂH."o :fllê38Xâh3'clffi687sooo132
DESE NVOLVIM ENTO DESENVoLVIMENTo

HAB trAc I o NAL Hllâ:3}â',,":X'lr3:X1,:9',.',J 3:',

SU:784868750001 32 âlair=outromunoorrrl@smair.com

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustenúvel de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJÀLMA MORELL
Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundo I I I l@gmail.com

ASSOCIAÇÃO PARA O
SUSTENTA

v

7
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍnrce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

o) Declara
anexo VII.

çao de Nepotismo,

\&

ADEHA
Associaçáo para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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I ^ssoct/\ÇÃo 
PARÁ o DESLNVOLVTMFNTO HABI'l

SUSTENTÁVEL DE SAN] A CATARINA
Rur Santos Dumont' n'53ó 89.900"000 São Migueldc

CNPJ n' 78.48ó.875/0001-32 / Fone: (49) 3622. 4494 e 3

ANEXO _ VII

AO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE D'OESTE
COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'03/2022

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO

Eu DJALMA MORf,LL. Brasileiro. filho de Félix Morell Junior e de lris Morell nascido (a) em

Rio dos Cedros-SC. no dia 03/04/1973. Solteiro, portador (a) da Carteira de ldentidade N".2.485.858-

SSP/SC e inscrito no CPF n" 02.633.459-04. endereço residencial Almirante Tamandaré, no 1059,

complemento Ap 202, no bairro Centro. CEP: 89.900,00. Telefone no 49 3622-3137 na cidade de

São Miguel do Oeste - SC, declaro, para fins cumprimento do disposto na Súmula Vinculante l3ISTF
de 2l de agosto de 2008. que a entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento

Habitacional Sustentável De Santa Catarina- inscrita no CNPJ/MF sob o n" 78.486.875/0001 -32. com

sede Rua: Santos Dumont, 536 - 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC:
( x ) Como pessoafisica não tem vínculos ou não possui em seus quadros sócio cotista ou dirigente
que sejacônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral. por consanguinidade ou por

afinidade, até o terceiro gtau, de sewidor da mesma pessoa jurídica investido em cargode direção.
chefia ou assessoramento. para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, aind4 de função
gratificada na administração pública diretâ e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Eslados,

do Distrito Federal e dos Municípios.

(_) Possuo o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula
Vinculante l3ISTF, em relação âos seguintes agentes públicos:

Presidente: Djalma Morell, Solteiro. professor e empresário. residente e domiciliado na Rua

Almirante Tamandaré 1059. apto 202. centro, município de São Miguel do Oeste/SC,

portador da cédula de identidade RG n" 2.485.858 SSP/SC. cadastro no CPF sob n" 702.633.459.04.

nascido em Rio dos Cedros/SC no dia 03 de abril de 1973. E-mail:outromundollll@smail.com
teletbne: 49 3622-3137

Vice Presidente: Vaine Rosali Frezze Plautz. Casada. professora, residente e domiciliado na

Rua Severino Veronese, SN Jardim Peperi, Município de São Miguel do Oeste/SC,

portador dâ cédulâ de identidade RG n" 2.643.763SESPi SC cadastro no CPF 758.616.749-49 sob n",

nascido em São Miguel do Oeste/SC nascida em 22 de agosto de 1972. E-mail:

vaineplautz@hotmail.com telefone: 49 984 1 6-2277.

Diretor Financeiro: Clarice Thums, brasileira. Solteira. com RG 2.20,1.848 SESP/SC

CPF: 758.650.849-68. Profissão: Pedagoga. Residente na Rua Almirante Tamandaré. 1059. Bairro

Centro. na Cidade de São Miguel do Oeste/SC. Nascido na Cidade de São Miguel do Oeste em

I0/03/1968. E-mail: claricemasia@vahoo.çomü telefone: 49 991 29-5812.

Diretor Administrativo: lvanor Roberto Simon. casado, contador, residente e domiciliado a Rua

Marcilio Dias, 898 ern São Miguel do Oeste /SC, ponador da cédula de identidade RC n' 990.750

SESP/SC cadastro no CPF sob n" 400.368.71 9- l 5 nascido na São Miguel do Oeste / SC no dia 03 de

junho de 1961. E-mail: ivanorSO@hotmail.com teleÍbne: 49 9621 -093 5
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ASS()CIAÇÀO PÂRÁ O DESENVOLVIMENTO TTABI'I
SUSTENTÁVEL DE SANTA CATARINA

Rua Sanlos Dumont, n" 536 89.mG000 Sâo Migueldc
CNPJ n' 78.,18ó.875/0001-32 i Fone: (49) 3622. 4494 e

Conselho Fiscal: José Luiz Sussek, brasileiro. casado. agricultor. inscrito no CPF no 028.596.069-55

e portador do RG n'3.712.475 SESP-SC, residente e domiciliado na Linha Sete de Setembro s/n

interior de São Miguel do Oeste/SC. E-mailjoselsussek@hotmail.com telefone49 99805-8348

João Vaz de Oliveirs, brasileiro, casado. portador do RG n'3.359.234-5 SSP-PR e inscrito no CPF

n' 452.933-929-72 residente e domiciliado na Rua José Veronese. n'90 B Santa Rita em São Miguel

do Oeste/SC. E-mail: ioaovazfoz holmail.com telefone:49 9892 I -585 I

Vanda da Silva. brasileira, separada. portadorâ do RC no 1.853.006 SESPiSC e inscrito no CPF n'
526.576.639-15 residente e domiciliada na Rua José Veronese. no90 B Santa Rita em São Miguel do

Oeste/SC. E-mail :vanda_s@hotmai l.com telefone : 49 92000 -7 69 I

Conselho Fiscal Suolentes: Vera Lucia Bandeíra. brasileira. solteira. empregada doméstica,

ponadora do RG n" 2.458.649 SESPDC-SC e inscrita no CPF no 020.791.929-14. residente e

domiciliada na Rua Ângelo Longhi n'186 Bairro Salete em São Miguel do Oeste/SC. E-mail

vera lbandeira@smail.com telefone: 49 3622-07 48

Adelaide Rizzo, brasileira- casada, agricultora. portadora do RG n" 2.204.655 SESPDC-SC e inscrita

no CPF n' 627.147.089-00 residente e domiciliada na linha Pinheirinho em São Miguel do Oeste/SC.

E-mail adelaiderizzo@email.com telefone: 49 99901-4530

Cleonice Terezinha Zitkoski. brasileira. viúva aposentada portadora do RG n' l,417.223 SSI-SC e

inscrita no CPF n' 034.497.839-71. residenre e domiciliada na Rua Columbia n' 2 I 7 no Bairro São

Luiz em São Migu el do Oeste/SC. E-rnail: cleonicetzi mail.com telelbne: 49 99935-2978

Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima prestadas, estando

ciente das implicações criminais, cíveis e administrativas que dela podem resultar. em especial. ao que

preceitua o art. 299 do Código Penal Brasileiro, DL 2.848/1940, conforme a seguir se apresentâ:

" Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular. declaração que dele devia constar. ou nele

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de I
(um)a5(cinco)anos,emulta,seodocumentoépúblico.ereclusãodel(um)a3(três)anos,emulta-
se o documento é particular."

ASSocrAcAo pARXBWH#ô9f#Tl?^-",scl de junho de 2022

DESENVOLVIMENTO Y:Iffi,ffiIl*"
HAB|TACTONAL ".5ffit!s'i.'.:j*1liir#-

SU:784868750001 32 *;tgHlãili,6n"**
Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustentável de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJALMA MORf, LL
contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundol I I l@gmail.com
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1.1 - DOCUMENTOS DA
PESSoAJURÍuce
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:

p) Declaraçáo da OSC que o
estatuto atende ao que é exigido
pela Lei Federal 13 .01912014.
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ADEHA
Associaçâo para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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Rua Saúos Dumont, n" 53ó 89.mGm0 Sào Miguel
CNPJ n' 78.,18ó.87 5/0m l.32 t Fúe: (49) 3622. 4494 e

ANEXO IV

DECLARAÇÃo on xÃo oconnÊxcra DE rMpEDrMENTos

Declaro para os devidos fins, que a entidade ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento

Habitacional Sustentiivel De Santa Catarina" inscrita no CNPJ/MF sob o n" 78.486.875/0001-32, com

sede Rua: Santos Dumont, 536 - 89.900-000 - São Miguel do Oeste - SC,e seus dirigentes não

incorrem em quaisquer das vedaçÕes previstas no art.39 da Lei n" 13.019. de 2014. Nesse sentido. a

citada entidade:

I ) Está regularmente constituída ou, se estrangeira. está autorizada a funcionar no território nacional;

2) Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

3) Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o acordo de

cooperação, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes

em linha reta colateral ou por afinidade. até o segundo grau.);

4) Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos. observadas as

exceçõcs previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lci n" 13.019, de 2014;

5) Não se encontra submetida aos eleitos das sanções de suspensão de participação em licitação e

impedimento de contratar com a administração. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a administração pública. suspensão temporária da participação em chamamento público e

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de govemo da

administração pública sancionadora e. por fim, declaração de inidoneidade paÍa participar de

chamamenlo público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de

governo;

6) Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Federação, em decisão ineconível, nos últimos 8 (oito) anos; e

7) Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esÍêra da Federação. em

decisão inecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;julgada responsável por falta grave e inabilitada para o

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação: ou considerada

responsável por ato de improbidade. enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos l, II e III
do art. l2 da Lei n" 8.429. de 2 dejunho de 1992.

Assim como. nào possuo dirigente ou membro da OSC exercendo cargo comissionado em

qualquer esfera da administração pública em âmbito municipal. estadual ou federal de todo o território
nacional

ASSOCIACAO PARA O
DESENVOLVIMENTO

HABITACIONAL
SU:784868750001 32

São M ieuel do Oeste - SC. I de junho de 2022
assoctaíAo PARÁ o oEsENvoLVtMEúo

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustentável de Santa Catarina ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL
Contato (49) 3622J137

e-mail: outromundol I I I @gmail.com

MBITACIONAI SU:744868750001 32
.i=P§SOCIACAO PARÂ O
OESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
SU:78486475000132. c=BR o.lCP-BÍas,l

email=ouúoí'undo1 1 1 I @gmei.co.r'
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1 -DO CREDENCIAMENTO

1.1 _ DOCUMENTOS DA
PESSoA JURÍnrca
INTERESSADA EM

CREDENCIAR:
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ADEHA
Associação para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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q) Juntamente com a

documentação a licitante deve
apresentar o valor máximo a ser
cobrado dos interessados na
regula rização dos imóveis.
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t Rua Santos Dumont Íro 536 89.mG000 Sào Miguel
CNP.I n" ?8.,18ó-8? 5/0001-32 I Fure: (49'S 3622. 4494 e

ANEXO I

PROPOSTA

ADEHASC- Associação Para O Desenvolvimento Habitacional SustentáveI De Santa Catarina
CNPJ/MF sob o n' 78.486.87 5 10001 -32
Endereço: Rua: Santos Dumont. 536 São Miguel do Oeste - SC- 89.900-000

AO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.PR
ATT: COMISSÃO DE ANÁLISE
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2022

São Miguel do Oeste - SC. I dejunho de 2022

ASSOCIACAO PARA
o

HABITACIONAL
SU:78486875000132

ASSOCIAÇÂO PARA O DESENVOLVIMENTO }IABI
SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA

ASSOCIACAO PÂRA O
D€SENVOLVIMENTO HABITACIONAL
SU:784C88750001 32

SU:784a68750001 32, c=BR. o=lCP-
*à3il, ou=Cêrtficado PJ Al,
emaal=ouEoínundol 1 I 1@gmáil.coín

DESE NVOLVT MENTO rEêffiJ0iêo*?âY,3,,o.,o*o.

I',il._\I DESCRIÇAO
VALOR UNITARIO

(R§ 2.000,00)

I PRESTAÇÃO DE SIRVIÇOS ESPECIALIZADOS NO
DESENVOL!'IMI NTO DE TRABALHOS DE
REGULARIZAÇÂO T'UX OIÁRTA.RE U RB ESPECIAL
E/OU REURB-S HABILITADA PARA ELABORAÇÃO
DE TERMO DE COOPERAÇAO TECNICA PARÁ
REGULARIZAÇÃO TUXOIÁNIA EM ÁREAS DO
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-PR-PR,
CONFORME LEI FEDERAL N" I3.{Ó5/20I7 E LEI
FEDERAL NO I3.019/2OI{

RS 2.000.00

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional

Sustenúvel de Santa Catarina .- ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL
Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundo I I I lúlgmail.com

50
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D AS ORGANIZAÇOES DA
SOCIEDADE CIVIL SEM FNS
LUCRATIVOS DEVEM
POSSUIR:

I- No mínimo um ano de

existên cra, com cadastro ativo,
comprovados por meio de

documentação emitida pela
Secretaria da Receita Federal do
Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica
CNPJ;

ADEHA
Associação para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina

51
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO 0E TNSCRTÇÁO

78.,rE6.87í000r-32
]íATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO PARA O DESENVOLVI] ENTO HABIÍACIONAL SUSÍENTAVEL DE SANTA CATARINA

I IIULo Do Ês,AaLLL.IMÊNIo INoMF oF FANTAS Â,

SOC. DE HABIÍACAO POPULAR DÉMAIS

côotco E oEScRtÇÁo oA ÁÍrvroADE EcoNôMtcA pRtNctpAt

9,1.30-8{0 - Atlvld.dê3 do associações dê deíêsa dê dlreltos soclals

CÔDICO E DESCR ÇÁo OÀS ÀÍIvlDÀoES ECoNÔMICAS SECUNDÁRIAS

68.í0-2-03 - Loteamento de imóveis próprios
68.22-6-00 - G6stâo ê adminlstração da propriedadê imobiliária
43.99-1-99 - Serviços e3pecializados para construÉo não especlícados anterio.mente
9,1.935-00 - Alividãdês dê organizações associatives ligadâs à cultura e à erle
94.99-5.00 - Atividâdes âssociativas não espêciÍicâdas anledormenle

CODIGO E OESCRIÇÀO OA NÁÍURE7Â JURiOICA

399.9 . Associaçáo Privada

LOGRADOURO

R SANTOS DUiIONT
NÚMERO

536
COMPLEMENTO

89.900400 CENTRO
MUN]CIPIO

SAO MIGUEL DO OESTE SC

ENOEREÇO ELETRÔNICO ÍEL€FONE
(49) 3622-3í 37

ENTE FEOERAÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

srTUAçÁO CADrlSrRAt
ATIVA

DAÍA DA SIÍUAÇÀO CADASÍRÂT

21n2nú6

MOTIVO OE SITUAÇÁO CÀOASÍRÂL

arÍiiÀÇÀ-o ÉaPEcraL DAÍA OA SITUAÇÁO ESPECIAL

01/06/22, 10i53

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" '1.863, de 27 de dezembto de 2018

Emitido no dia 01/06/2022 às í 0:53:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/í
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I)as oRGANrzaçÕEs DA socrEDADE crvrl
SEM FINS LUCRATIVOS DEVEM POSSUIR:

II - Experiência prévia narealizaçáo, com
efetividade, do objeto da parceria;

III- Capacidade técnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades
previstas e o cumprimento das metas
estabelecidas, a serem analisadas pela
comissão de seleção.

a) Atestado de Capacidade Técnica
comprovando ter executado no mínimo
3.000 (três mil), matriculas emitidas,
Declaração ou Certidão fornecida por
pessoa jurídica de direito publico que
ateste a capacidade técnico-operacional da
empresa em haver realizado trabalhos de
regularizaçáo fundiária a partir da Lei
Federal no 13 .46512017;

:21

,l

ADEHA
Associação para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina
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I
CNP.I n" 78.48ó.875/0001-32 I Fuct (49) 3622. 4494 e

A Associação Para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável De Santa Catarina

ADEHASC. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJiMF sob n' 78.486.875/0001-32

estabelecida endereço Rua: Santos Dumont.536 / Centro / CEP: 89.900-000 São Miguel do

Oeste SC, neste ato representado pelo sr DJALMA MORELL, Brasileiro, filho de Félix

Morell Junior e de Iris Morell nascido (a) em Rio dos Cedros-SC. no dia03l04ll97 3, Solteiro,
portador (a) da Carteirâ de Identidade N'.2.485.85 8-SSP/SC e inscrito no CPF n'02.633.459-
04, endereço residencial Almirante Tamandare, n' 1059. complemento Ap 202, no bairro

Centro. CEP: 89.900,00. Telefone n" 49 3622-3137 na cidade de São Miguel do Oeste SC.

declara abaixo a lista de matriculas já emitidas pela Lei Federal n' 13.46512017.

ESTADO MIINICIPIO MATRICT]t,AS
EM ITIDAS

I Paraná ,4IIIPERE/PR 93

Rio G rânde do Sul ÂMETISTÂ DO St]I, l5
Sânta Cstârinâ A\('H I Ut'.\ 6.1

I Sânta Câtârina BAL\EÀRIO ARROIO DO SIL\'À 1.09t

5 Pa ra ná CÀTA\DI J\,'AS 108

6 SrIllâ Câlrrin, t9ó
7 Sântâ Câtârina c{\F.t.t\lt.r
8 Sânta Catarina cA\ot\H.\s 66
9 Sântâ Câtârina DONA E|IT I\TÂ 75

10. Santa Catarina CART]\'A .r68

. IRINEOPOl,IS t'72

l2 Rio C rande do Sul .tot,.\ il
l3 Santa Catarinâ LAt:RO i\I U t,l,lt R 63

l .l. Santâ Catârinâ }I-IJOR \'I E I R,\
15. Paraná }I,{\C T t-IRI\ II,\
r6. Santa Catarina RIO DAS A\TAS 6.1

17. Santâ Calarina PO\TE SERRAT'A t2l
18. Sântâ Calarina PÀRA ISO l8
19. Pa raná REALET-A l8
20. Sântâ CâtariÍla SAO JOSE Do (]EDRO 45

21. Santa Catarina SANTIAGO DO SI.IL l5
Pa raná }.ERA CRT'Z DO OI]STE 80

TOTAL 3.093

São Miguel do Oeste - SC. I dejunho de 2022

ASSOCIÁÇÀO PARÂ O DESENVOLVIMENTO HABI1
SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA

Rua Santos Dumonl n'536 - 89.90G000 São Miguel dc

lo
-

54

t

DECLARACÃO DE MATRICULAS EMITIDAS

ASSoc r AcAo PARA o â::ffiâff 
.^iê[i&3"1:..H9.J','*'"

DESENVOLVIMENTO e-AssocracaoPARÂo

HABlrAcloNAL'"[:,il*?i:l$5i#:f":]:i?i#",
SU,7e86875000132

Associação Para o Desenvolvimento Habitacional
Sustentável de Santa Catarina - ADEHASC

Presidente: DJALMA MORELL
Contato (49) 3622.3137

e-mail: outromundo I I I l@smail.com

CAT,{\DI \ ,{S

Santa Catarine
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COMPROM'SSO E RESPE'TO
{ü \.J

A'FEET A T\r\ T\E í- A D A 
'IT.r 

A NE 'TEí-\]T' Attrt_r\J vL \,- I r1-, rr rrJvl\!vrr

O frlUmCÍptO On aUpÉnE, gstado do Paraná. inscrito no CNPJ n" 77 .81'l.O54lOO0l-
79 com sede na Rua Marinsá. no 279 Ce.ntro. Arnpére - Paraná. neste ato renresêntado

pelo Prefeito Municipal, Senhor DISNEI LUQUINI. portador da Cédula de idenridade

RG n'6.866.177-3 SSP/PR e do CPFÀ4F sob n" 001.307.649-30, ATESTA que a
ADEHASC - Associação para o Desenvolvimento Habitacional Sustenável de Santa

Catarina, com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, sita à
II.UA Jdt[U§ lJufltu t, ll JJ(), OAIllU UçllUU, \-Dr. ôr.7UU-t UU, lll§U til llu Ul\rJ §UU U tI

78 486875/0001-32 representada pelo Sr. Djalma Morell, inscrito no CPF sob o no

702.633.459-M, realizou serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei
Federal 13.465/2017, nas modalidades de REURB-S e REURB-E, neste município,

obtendo sucesso na ggússêd§. jlfgSlglsgh§, no Registro de Imóveis da Comarca de

Ampérc-PR, sendo 30 matriculas em favor dos moradores do Núcleo Urbano Severino

sendo l5 maü'iculas em favor dos moradores do Núcleo Uôano Santa Monica. sendo JJ
mah'iculas etn favor dos moradores do Núcleo Urbano Vale do Sol e sendo l3 malriculas

em favor dos moradores do Núcleo Urbano Sabia deste município de acordo com a Lei
Federal 13.465/2017.

-PR,8 de abril de 2022.

LUQUII\II
Municipal

PREFEITURADE AMPERE

o IUN|CIP|O IrE ÀMPÉnE, Ru8 Madngá,2?g - Caixs PostEl 26 --Td:',16 3547 - I 1 22 - CEP 85648000 - CNPJ
- -n ílt .ogtÍNl,l - zg - wviw ampors pr'goY'br - Emsil: adm@smp6rB pt gov'btr

fi

$à
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AMETISTA DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Avenida Bento Conçalves, n' 1433. Centro. CEP: 98465-000, CNPJ:92.411.156/0001-83

JAtt

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICIPIO DE AMETISTA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, com sede na

Avenida Bento Gonçalves, n' 1433, Centro, CEP: 98465-000, inscrito no CNPJ:

92.411.15610001-83. neste ato representado pelo Prefeito Municipal. Sr. JADIR JOSÉ

KOVALESKI, inscrito no CPF sob o n" 614.346.120-15. ATESTA que a ADEHASC -
Associação para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina. com sede

na cidade de São Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina. sita à Rua Santos Dumont. no

536. Baino Centro. CEP: 89.900-000. inscrita no CNPJ sob o n '78.486.875/0001-32,
representada pelo Sr. Djalma Morell. inscrito no CPF sob o n" 702.633.459-04, realizou

serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.46512017, no núcleo

urbano denominado de Gabriel de Barros, nas modalidades de REURB-S e REURB-E,

obtendo sucesso. gerando a abertura de 25 matrículas individualizadas. através do

Cartório de Registro de Imóveis de Rodeio Bonito/RS.

Ametista do Sul/RS, l4 de abril de 2022.

c
JADIR.IOSE KOVALE

Preleito municipal

MUNICiPIO DE AMETISTA DO SUL
Avenida Bento Gonçalves. n" l'133, Centro, CEP:98465-000

CNPJ: 92.4 I l.l 5ó/0001 -83

Itr

I

56



,#rw
^\J5

ESTADO DE SANTA CATARINA
nruNrcipto DE ANCHTETA

O tvtUNtCÍptO OE ANCHIETA, pessoa iurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF
sob o no 83.024.687/0001-22 com sede na Rua: Avenida Anchieta, N o 838 Centro,
CEP: 89.970-000, neste ato representado pelo vice Prefeito Municipal o Sr. IVAN
JOSÉ CANSI brasileiro, portador do RG: no 1 .851.364 SESP/SC e inscrito no CPF no

743.755.049-00, ATESTA QUE A EMPRESA ADEHASC - ASSOCTAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA, com
sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, na Rua Almirante
Tamandaré, n' 1059 - Bairro Centro, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n"
78.486.875/0001-32, neste ato representada pelo senhor Djalma Morell, poíador do
CPF n' 702.633.459-04, realizou sewiços de Regularização Fundiária através da Lei

13.46512017, REURB-S ê REURB-E, de interesse social neste município, obtendo
sucesso e a emissão de 20 matrículas do Bairro São Marcos, 17 matrículas do
Bairro Cantú, 10 matrículas do Loteamento Gramadinho, 5 matrículas do
Loteamento São Paulo Alto, 3 matrículas do Bairro Trevo, 4 matrículas do Santa

Lucia (Xavantes) e 5 matrículas de Parte da Chácara 391, no Registro de lmóveis da

Comarca de Anchieta /SC, totalizando em 64 matrículas emitidas em favor dos

moradores e ocupantes presentes nesse município.

NJ
Municipal
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Anchieta - SC, 08 de marÇo de 2021 .
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiPIO DE BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O Município de BALNEÁRIO ARRoIO DO SILVA-SC. pessoa jurídica de direito púbtico.

inscrita no CNPJ/MI-' sob o no 01.605.47910001-52 com sede na Av. Santa Catarina. I122 -

Centro, CEP: 88914-000 Balneário Arroio Do Silva/SC. neste ato representado pelo seu

Preleito Municipal EVANDRO SCAINI. brasileiro, funcionário público (preleito municipal)

registrado com RG: n" 1086424 SSP/SC e inscrito no CPF n" 596.707.899-15. ATESTA que

a ADEHASC - Associação para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa

Catarina, com sede na cidade de São Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina, sita à Rua

Santos Dumont, no 536. Bairro Centro. CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n " 78

486875/0001-32. e Djalma Morell- ME. inscrito no CNPJ no 02.453.74510001-31

representada pelo Sr. Djalma Morell. inscrilo no CPF sob o n" 702.633.459-04. realizou

serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017. REURB-S.

de interesse Social e REURB-E de interesse especifico neste municipio, obtendo sucesso.

sendo o resultado a emissão de 1.091 matriculas. sendo 61 matriculas em favor dos

moradores e ocupantes do Loteamento Sol Poente. I 5 1 matriculas em favor dos moradores

e ocupantes do Loteamento Vila lzabel, 23 matriculas em favor dos moradores do

Loteamento Jofre. 136 matriculas em lavor dos moradores do Loteamento Costa do

Maríim" 368 matriculas em Íàvor dos moradores ocupantes do Loteamento Caçamba e 352

matrículas emitidas em favor dos moradores do Loteamento Melão. através do Registro de

Imóveis da Comarca de AraranguíSC. de acordo com a Lei F ederal 13.46512017.

Balneário Arroio do Silva/SC, l6 dejulho de 2021
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CATANDUVAS
ESTADO DO PARANÁ

lrl

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICIPIO DE CATANDUVAS, Estado do Paraná. com sede na Avenida dos

Pioneiros, no 500 - CEP: 85.470-000. inscrito no CNPJ: 76208842000103, ncste ato

representado pelo Prefeito Municipal. Sr. MOISES APARECIDO DE SOUZA,
inscrito no CPF sob o n' 842.080.829-68. ATESTA que a ADEHASC - Associação

para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina. com sede na

cidade de São Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina. sita à Rua Santos Dumont, no

536. Bairro Centro. CEP: 89.900-000. inscrita no CNPJ sob o n " 78.486.875i0001-32.

representada pelo Sr. Djalma Morell. inscrito no CPF sob o n' 702.633.459-04. realimu

serviços de Regularização Fundirfuia de acordo com a Lei Federal 13.465/2017. nos

núcleo urbano denominado ae Ánf e VERDE. nas modalidades de REURB-S e

REURB-E. obtendo sucesso. gerando a abeÍura de 108 matrículas individualizadas.

através do Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas/PR.

Catanduvas/PR. 13 de janeiro de 2022.

ISES A .TRE sot-rzA
Íêito municipal

MUNICiPIO DE CATANDUVAS
Avenida dos Pioneiros. n" 500 - CEP: 85 470-000

CNPJ: 76208842000103 - Telefone: (45) 3214-8500
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ESTADO DE SANTA CATARINA
nruNrcÍpro DE cÀNELINHA

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUMCÍPIO DE CANELINIIÀ, Estado de Santa Catarina, com sede na Av cantório

Florentino da silva. n. 1.683 - Centro, cEP: 88230-000. pessoa jurídica de direito público,

inscritonoCNPJ:82.562893/0OOl-23,nesteatorepresentadopeloPrefeitoMunicipal'Sr'
DIOGO FRANCISCO ALI'ES MACIEL, declara que A ADEHASC - ASSOCIAÇÀo plne

O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTAVEL DE SANTA CATARINA' com

sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, na Rua Santos Dumont' no

536 - Baino Centro, CEP: 89.900-000. inscrira no CNPJ sob o n' 78 486'875/000 | -32' neste ato

representada pelo senhor Djalma Morell, ponador do CPF n" 702 633 459-04' realizou serviços

de Regularizaçao Fundiária de Regularização Fundiária de através da Lei | 3 465i20I7' REURB-

S, de interesse social e REURB-E de interesse especifico, ne*e município obtendo sucesso'

sendo o resultado I I mabiculas em favor dos moradores do Loteamento Moura I 
' 

9 matriculas

em favor dos moradores do Loteamento Moura ll e 8 matriculas em favor dos moradores do

Loteamenro Moura [ll. totalizando a emissão de 28 matrícula§. no Registro de lmóveis da

Comarca de Tijucas/SC, no município de Canelinha'/SC'

Canelinha/SC, 08 de abril de 2021'

DIOGO FRANCISCO

ALVES

iVIACIEL:04082677984

Assinado defoÍma digital
por DIOGO FRÁNCISCO

ALVES MACIEL:04082677984

Dâdos: 202I .04.08 l 0:55 17
-03'00'

broco rn tncrsco AI\ES NIÁCIEL
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICíPIO DE CANOINHAS

ATESTADO DB CAPACIDADE TÉCNICA

o Município de cANoINHAS -SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJMF

sob o n" 83.102.384/0001-80 com sede na Rua: Felipe schmidt, 10, centro, cEP: 89460-000

CANOINIIAS -SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal GILBERTO DOS

PASSOS, ATESTAMOS QUE A ENTIDADE ADEIIASC - Ássociação Para O

Desenvolvimento Habitacional Sustentável De Santa Catorina, com sede na cidade de Sáo

Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, na , sita à Rua Santos Dumont, n" 536, Bairro

Centro, CEP: 89.900-m0, inscrita no CNPJ sob o n" 78.486.875Mn1-32, neste ato

representada pelo seúor Djalma Morell, portador do CPF n" 702.633.459-04 realizou serviços

de Regularização Fundiária de Regularização Fundiária de através da l*i 13.4651201'7,

REURB, neste município, obtendo sucesso, Favorável e a emissão de 66 matrículas, no

Registro de lmóveis da Comarca de Canoinhas/SC em favor dos moradores e ocupantes

presentes nesse município.

CANOINHAS -SC, 19 de julho de 2019.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CATANDUVAS

ATESTADo DE cAPACIDADE rÉcNrca

O Município de CATANDUVAS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no

CNPJ: 82.939.414/0001-45 com sede na Rua Felipe Schmidt - Caixa Postal 10. n'1435 -
CEP: 89.ó70-000 - Centro, neste ato repesentado pelo Secretario Municipal de Assistência

Social e Habitação, DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS, ATESTAMOS QUE A
EMPRESA ADEHASC - ATESTAMOS QUE A EMPRESA ADEHASC -
ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL SUSTENTAVEL
DE SANTA CATARINA, conr sede na cidade de São Miguel do Oeste. Estado de Santa

Catarina, na Rua Santo Dumont, no 536 - Bairro Centro. CEP: 89.900-000, inscrita no CNP.I

sob o no 78.486.875/0001-32 e Djalma Morell-ME. inscrito no CNPJ n" 02.453.74510001-

31, neste ato reprc§€ntada pelo senhor Djalma Morell. portador do CPF n" 702.633.459-

04 realizou serviços de Regularização FundiiíLria de Regularização Fundiária de através do

Lar Legal. obtendo sucesso. sendo o resultado decisão Favoúvel e a emissão de 255

matrículas em favor dos moradores do loteamento Sebaldo Kunz e 41 matriculas do

loteamento Fritz no Registro de Imóveis da Comarca de Catanduvas totalizando 296 em

favor dos moradores e ocupantes presentes nesse município.

Catanduvas -SC.05 de novembro de 2021.

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS
Prefeitura municipal

u(,\t( ÍPIo DE ( ,\l A\DtrvAS. Rus Felipe schmidt - câixr Post|l 10. l{J5
( entro - ( EP: t9.670-fim. C.PJ: 82.9f,9.,1l1/0001-15/ 'I ULEFONt: ({9) 3525-65fl1
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PREFEITURA MUNICÍPAL DE DONA EMMA
ESTADO DE SANTA CATARINA

J3r

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

o MUNICÍPIO DE DONA EMMA, Estado de Sanra Catarina. com sede na Rua

AlbeÍo Koglin. no 3493. Centro, CEP: 89155-000. inscrito no CNPJ:83.102.42610001-

83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. Sr. NERCI BARP, inscrito no CPF

sob o no 310.372.169-20- ATESTA que a ADEHASC - Associação para o
Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santâ Catarina. com sede na cidade de

São Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina. sita à Rua Santos Dumont, n" 536,

Baino Centro, CEP: 89.900-000. inscrita no CNPJ sob o n " 78.486.875/0001-32,

representada pelo Sr. Djalma Morell. inscrito no CPF sob o n' 702.633.459-04, realizou

serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, nos

núcleos urbanos denominado de Bertoldo Petry, Andreas Kunas e Tillmann. nas

modalidades de REURB-S e REURB-E. obtendo sucesso. gerando a abertura de 75

matrículas individualizadas. através do Cartório de Registro de Imóveis de

Presidente Getúlio/SC.

Dona Emma/SC, 1 5 de dezembro de 2021

CI BARP
Prefeito municipal

MUNTCiPIO DE DONA EMMA
Rua Alberto Koglin. n" 3493. Centro - CEP: 89155-000

cNPJ: 83.102.41610001-83 - Telefone: (47) 3364-2800
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IRINEOPOLIS - SANTA CATAFIINÂ

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A PREFEITURA MUNIcIPAL DE IRINEÓPOL|s (sC) inscrita no CNPJ

83.102.558/OOO1-58, representada pelo sÍ. LADEMIR FERNANDO ARCARI, portador

da RG: n o 1.5i2 A62e inscrito no CPF sob o n o 513.968.909-04, Secretário municipal

de Administração, Presidente da comissão Municipal de Regularização Fundiária,

ATESTA que a ADEHASC - Associação para o Desenvolvimento Habitacional

sustentável de santa catarina, com sede na cidade de são Miguel do oeste, Estado

de santa catarina, sita à Rua Almirante Tamandaré, n o 1059, Bairro centro, cEP:

89.900-OOO, inscrita no CNPJ sob o n " 78.486.875/0001-32, representada pelo sr.

Djalma Morell, inscrito no cPF sob o no 702.633.459-04, realizou serviços de

Rlgularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, REURB-S, de

interesse social neste municÍpio, obtendo sucesso, sendo o resultado a emissáo de 14

matÍiculas no Registro de lmóveis da comarca de Porto União (sc) em favor dos

moradoreseocupantesdoLoteamentosteindestemunicípio,emissãode1M
matriculas no Loteamento denominado Plugge e 54 do loteamento coHAB São

Francisco, de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, totalizando 172 matrículas.

lrineóPolis-SC, 31 de julho de 2019

7

LAD tn renNaNoo ARCARI
Secr rio Municipal de Administra

Presidente da Comissão Muni
de Regularização Fundiária v
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MUNICIPIO DE JOIA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Rua Dr. Edmar Kruel. n" I 88. Centro. CEP: 981 80-000

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICÍPIO DE JÓIA, Estado de Rio Grande do Su[, com sede na Rua Dr. Edmar

Kruel, n' 188. Centro, CEP: 98180-000. inscrito no CNPJ: 89.650.l2l /0001-92. neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ADRIANO MARANGON DE LIMA. inscrito

no CPF sob o no 004-797,710-81. ATESTA que a ADEIIASC Associaçâo para o

Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina. com sede na cidade de São

Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina. sita à Rua Santos Dumont, no 536. Baino

Centro, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n " 78.486.875/0001-32, representada

pelo Sr. Djalma Morell, inscrito no CPF sob o n" 702.633.459-04, realizou serviços de

Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, no núcleo urbano

denominado de tlo. nas modalidades de REURB-S e REURB-E, obtendo sucesso,

gerando a abertura de 3l matrículas individualizadas, através do Cartório de Registro

de Imóveis de Jóia/RS.

Jóia,RS. 14 de abril de 2022

L.i-.,-"^e h ,,s.or
ADRIÂNO MARANGON DE LIMA

Prefeitq municipal

MUNICíPIO DE JÓIA
Rua Dr. Edmar Kruel, no 188, Centro. CEP: 98180-000

CNPI: 89.650.121/0001-92 ' Telefone: (55) 33 18- 1300
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Secretorio de Adm. Finonços e Plonejomento

LAURO MULLER

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE LAURO MT]LLER

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

o MIINICÍPIO DE LAtiRO uÜlftn, com sede na Rua Valter Vefterlly, 239. Centro no

Mrmrcipio de Lauro Müller/SC, inscrito no CNPJ sob o N" 82.5 58.90910001-24, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDIR FONTANELLA, inscrito no CPF sob o N'.
341.394.009-00, ATESTA que a ADEHASC - Associaçâo paÍa o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarinq com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado

de Santa Catarina sita à Rua Almirante Tamandaré, n " 1059, Barrro Centro, CEP: 89.900-000,

inscrita no CNPJ sob o n'78 486875/0001-32, represantada pelo Sr. Djalma Morell, inscrito no

CPF sob o no 702 .633.459-04, rcalizou serviços de Regularização Fundiiária de acordo com a Lei

Federal l,3.46512017,nas modalidades de Reurb-S e Reurb-E, neste município, obtendo sucesso,

sendo o resultado a emissão de ó3 matriculas, no Registro de hnóveis da Comarca de Lauro

Müller/SC, sendo 15 matriculas em favor dos moradores e ocupantes do LoteaÍnento MoÍro da

Palha I e 48 matriculas favor dos moradores do Alto Cairu I. deste municí plo

de acordo com a Lei Federal 13.46512017

Lauro Müller/SC -SC, 20 de Maio de 2020

v FONTANELLA
o unicipal

Rua Walter Veterlli, 239 - Centro - Lauro
Município de Lruro Mü ller - Deprrtâmento Juídico

Mülleri SC - Fone/fax (48) 34643122134643124

E-mail: juridico@lauromuller.sc.gov br
Site: www nrul sc br 66
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BSTADO DE SANTA CATARINA
muxrcÍplo DE MAJoR vrErRA

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O lfUNtCÍpfO DE MAJOR VIEIRA, com sede na Rua Tv Otacílio Florentino de
Souza, 210 - Centro, município de Major Vieira/SC. CEP: 89.480-000; inscrito no
CNPJ: 83.102.39210001-27, neste ato represenlado por Prefeito Municipal Sr. (a)
Orildo Antônio Severgnini, inscrito no CPF sob o n" 033.007.279-01, titutar da
Carteira de Identidade com RG n" 764.029.088, ÀTESTA que a ADEIIASC - Associação
para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarin4 com sede na cidade de São

Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, sita à Rua Santos Dumorrt, nogJ6, Baino Centro,
CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n "78 486875/0001-32, representada pelo Sr. Djalma
Morefl, inscrito no CPF sob o no 702.633.459-04, realizou serviços de Regularização Fundiária
de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, REIJRB neste município, obtendo sucesso, sendo o
resultado a em I de 58 matriculas no Registro de Imóveis da Comarca de

Canoinhas/SC em favor dos moradores e ocupantes do Loteamento Madre Paulina deste

município de acordo com a Lei Federal 13.465/2017.

Major Vieira -SC, 06 de dezembro de 2019

{*\
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ESTADO DO PARANÁ
MT]NICÍ PIO DE MÁNGUEIRINIIA

,.\TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o MUNICÍPIO DE MÀNCUEIRINHÁ, Estado do Paraná, com sede na Praça

FranciscoAssis Reis, 1060-Centro. CEP: 85540.000. CNPJ:77.774.867/0001-29,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ELÍDIO ZIMERMAM DE
MORAES, inscrito no CPF n' 214.272.169-91, declara que ASSOCIÁÇÃO
PÁRA O DBSENVOLVIMENTO HÀBITACIONAL SUSTENTÁ\'EL DE
SAN:|A CATARINA - ADEHASC, corn sede na cidade de São Miguel do Oeste,

Estado de Santa Catarina, na Rua Santos Dumont, no 536 - Bairro Centro, CEP:

89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n'78.486.875/0001-32, neste ato representada
pelo seúor Djalma Morell, portador do CPF n' 702.633 .459-04, realizou serviços

de llegularização Fundiária de Regularização Fundiária de através da Lei
13.4651201'1 , REURB-S, de interesse social neste municipio, obtendo sucesso,

sendo o resultado a emissão de 22 matrículas, no Registro de Imóveis da Comarca

de Mangueirinha,/PR, em favor dos moradores e ocupantes presentes nesse

município.

Mangueiriúa-PR,21 de fevereiro de 2020.
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ESTADO DE SANIA CAIARINA
Municipio de Rio das Antas

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O *rf,mCÍffO »r RIO DAS ANTAS, Estado de Santâ Catârin4 com sede na Rua do

Comercio no 780, Centro, CEP 89.550-000, pessoajurídica de direito público, inscrito no

CNPJ,4VÍF sob n'83.074.29410001-23, neste ato Íepresentado pelo Prefeito Municipal, Sr.

JOÃO CARLOS MUNARETTO, ATESTA que a ADEHASC - Associaçâo para o

Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarin4 inscrita no CNPJ sob o n '
78 486875/0001-32, com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estâdo de Santa

Catarina nà Rua Santos Dumont, no 53ó, Baino Centro, CEP: 89.900-000, represenlada

pelo Sr. DjaLma Morell, inscrito no CPF sob o n" 702.633.459-04, realizou serviços de

Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.4652017, nx modalidades de

REURB-S e REURB-E, neste município, obtendo sucesso, sendo o resultado a emissão

de 64 matriculas em favor dos moradores e ocuPartes do Loteanento Novo Horizonte

no município de acordo com a Lei Feder:.l 13.465/2017 .

fuo Das A-ntas -SC, 10 de maro de 202 t
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Município De Ponte Serrada

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de PONTE SERRADA - SC, Pessoa juridica de direito público, inscrita no

CNPJÀ4F sob o n' 82.777.236/0001-01 com sede Rua: Madre Maria Theodorq no 264, Cenüo,

CEP: 89.ó83.00 Ponte Serrada./SC, neste ato rePÍesentâda pela Secretaria Municipal de

Assistência social e Habitação, FÁBIO REIS, ATESTAMOS QUE A ENTIDADE-

ADEIIASC-,4ssoci ação Para O Desewolvimento Habítacional Sustentóvel De Santa

C(rtarina, com sede na cidade de São Miguel do Oeste' Estado de Santa Catarinq na Rua

Almirante Tarnandaré, n' 1059 - Baino Centro, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n'

?8.486.875/0001-32, neste ato represeutada pelo seúor Djalma Morell, portador do CPF n"

702.633.459-04 real lzOU Servr cos de Resul Fundiríria pela Lei Federal 13.46s/2017

com o total de emissão de mâtriculâ 123. na comarca de Ponte serrada/sc, neste município,

ÍefeÍeúe aos Loteamenlos Rosino guist coÍÍr a emissão de 15 maticulas' do Loteamento Serra

da Paca com a emissâo de 14 matsiculas, do Loteamento Industrial com a emissâo de 47

matriculas, do Loteamento Liboni com a emissão de 09 matriculas, do Loteamento vila Nova

com a emissão de matriculas 38 matrículas, obtendo sucesso, em favor dos moradores deste

município, de acordo com a Lei Federal 13.46512017.

Àtestamos ainda que a ENTIDADE- ADEHASC-,4ssocraçdo Para O Desenvolvimento

Habitaciorul sustentável De santa catarina,, com sêde na cidade de são Miguel do o€ste,

Estâdo de Sânta Catârina" na Rua Almirante Tamandaré, n' 1059 - Bairo Centro, CEP: 89'900-

000, inscrita no CNPJ sob o n" 78.486.875/0001-32, neste ato representada pelo seúor Djalna

Morell, portaclor do cPF n. 702.ó33.459-04 realizou servicos de Resúarizacão Fundiiíria D€lo

Lar Leeal com o total de emissÁo de matricula 258. com o palecer favorável ao moradores do

Loreomento COHÁB com a emissão de 97 maticulas, 1o Loteamento Moroso com a enissão

65 matriculas e no Loteamento Queiros com a emisgo de 15 maticulas, 1o Loteamento

{Jnidos vencetemos com a emissão cle 20 matriculas, 1o Loteqmento Lar Legal 2 com a

emissão de 47 matriculas, Íro Loleamento Lar Legal I com a emissão de 14 matriculas de

acordo com LAR LEGAL.

Totalizando a emissõo de 381 malriculas reletente a regulaização Furuliaria no Municipio

pela entidade AD E IIÁSC.
Ponte Serrada- SC, l5 de maio de 2020'

O REIS
Secrctâria Municipal de Assistência

Social e Habitação

MuNtcÍPro oE Pot{ÍE 5ER8ÁoÁ, Ru. MadÉ Mã.1. Têodoh,26.
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Estado de Santa Catarrna
Prefeitura Municipal de Paraíso

ATBSTADO DB CAPACIDADE TECNICA

O MUNICÍPIO DE PARAÍSO. Esrado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito
Público, inscrito no CNPJ no. 80.912.009/0001-08, neste ato representado pela Prefeita

Municipal MARLENE FURLAN GIACOMINI- ATESTA que aADEHASC- Ássociaçào

Para O Desenwtlvimento Habitacional Sustentátel De Santa Catarina, com sede na cidade

de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina. na Rua Santos Dumont, n" 536 - Baino
Centro, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n" 78.486.875/0001-32. neste ato

representada pelo senhor Djalma Morell. portador do CPF no 702.633.459-04 realizou
serviços de Regularização Fundiaria de Regularização Fundiaria de através da Lei
13.46512017 , REURB-S e REURB-E, de interesse social neste município, obtendo sucesso,

sendo o resultado a emissão de 48 matrículas no Loteamento COHAB no Registro de

Imóveis da Comarca de São Miguel Do Oeste/SC em favor dos moradores e ocupantes

presentes nesse município. de acordo com a Lei F ederal 13.16512017

Paraiso -SC, 13 de setembro de 2021

J3s
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE REALEZA
ESTADO DO PARANÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICÍPIO DE REALEZA, Estado do Paranii com sede na Rua Rio Branco. no

3507, Baino Centro Cívico, CEP: 85770-000, inscrito no CNPJ: 76.205.67310001-40,

neste ato representado pelo Prefeito Municipal" Sr. PAULO CEZAR CASARIL,
inscrito no CPF sob o n" 368.757.329-04, ATESTA que a ADEHASC - Associação

para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina, com sede na

cidade de São Miguel do Oeste. Estado de Santa Catarina, sita à Rua Santos Dumont. no

536, Baino Centro, CEP: 89.900-000. inscrita no CNPJ sob o n "78.486.875/0001-32,
represenlada pelo Sr. Djalma Morell. inscrito no CPF sob o ít' 702.633.459-04. realizou

serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017. no

núcleo urbano denominado de Reolon. nas modalidades de REURB-S e REURB-E.

obtendo sucesso, gerando a abertura de 28 matrículas individualizadas, através do

Cartório de Registro de Imóveis de Realeza/PR.

Realeza,/PR. 09 de março de 2022

PA ZAR CASA
Prefeito municipal

MUNICíPIO DE REALEZA
Rua Rio Branco, no 3507. Bairro Centro Civico, CEP: 85770-000

CNPJ: 76.205.67310001-40

L
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Município De SàoJosé Do Cedro

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUMCÍPIo DE SÃO JOSE DO CEDRO, Estado de Santâ catarinâ, com sede na Rua

Jorge Lacerd4 1049 - Centro. CEP: 89930-000. CNPJ: 83.026.781/0001-10, neste ato

representâdo pelo Prefeito Municipal, sr. ANTÔ].üo PLÍNIO DE CASTRO SILVA inscnto

no CPF n" 394.789.980-72, ATESTA pelo Sr. Djalma Morell, inscrita no CNPJ sob o no

78.486.875/0001-32, realizou sewiços de Regulanzação lundiária de acordo com a Lei Federal

13.465i2017, nas modalidades de Reurb com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado

de Santa Catarina, na Ruâ Santos DuÍnont, nô 536 - Bairro Centro, CEP: 89.900-000, neste ato

representada pelo seúor Djalma Morell, portador do CPF n" 702.633.459-04 realizou serviços

de Regularizaçâo Fundirina de Regularização Fundiária de através da Lei 13.46512017 -
REURB neste municipio, obtendo sucesso, Favorável e a emissâo no Registro de Imóveis da

Comarca de Sâo Jose Do Cedro/SC, totalizando a emissão no 45 matriculas conforme a Lei

Federal 13.46512017.
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ESTADO DO PARANA
Município De Vera Cruz do Oeste

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

cr MUNrCÍP|O DE VERÂ CRUZ DO OESTE. Estâdo do Paraná. pessoajuridicâ de direito

púbiico inremo, inscrito no CNPJ sob o n'78.101'821/0001-01' com sede à Rua Rui Baóosâ-

2t)2 centro_ na cidade de vera cruz do ocste. estado do Paraná, neste ato represenlado pelo sr.

Prclcito MuoicipâI, ilIÀRCOS VILAS BOAS PESCADOR dcclara que ASSOCfAÇÀO

P,\-RA O DESENVOLVIMENTO }TABITACIONAL SUSTENTAVEL DE SANTA

C.q.TARINA-. co.0 sede oa cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Sân'a CataÍioa' oa Rua

Saotos Dumotrl, o' 53ó - BaÚro Ce[tro. CEP: 89 900-000. inscrita no CNPJ sob o no

78.48ó.875/0001 -32, oe§tê ato representada pelo seÍhor Djalma Morell' portador do CPF n'

102.63i.459-04 realizou sewiços de Regulanzação Fundiána de Regularização Fundiária de

ahavésdaLei|3'46512011'REIJRB.S'deintcressesocial.nestemunicipio,oblendosuce§so.
§endo o resultado eúr favor dos moradorcs do loreameolo *Novr Esperâtrçâ"e a 9lqi§§,àqdqEQ

rnatrículas. no Regrstro de lmóveis da Comarca Matelândia/PR, Totâtizaído êmis§ão de 80

nrrtricIlâs aos ocupântes presentes nesse municipio'

Vela Cnrz Do Oeste/PR 03 de Janeiro de 2021

!! PESCÂDOR
Pretbito Municipal
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Município De Santiago Do Sul
ESTADO DE SANTA CATARINA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNTCN

O Município de SANTIAGO DO SUL-SC, pessoa juídica de direito público,

inscrita no CNPJ: 01.612.?81/0001-38 com sede na Rua Ângelo Toazza,600 - Centro.

CEP: 89.854-000. Santiago Do Sul SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal

JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI, brasileim, portador do RG n' 2.650.509-

SSP/SC e inscrito no CPF n' 950.91 8.909-04, ATESTA que a ADEHASC - Associação

para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de Santa Catarina, com sede na cidade

de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, sita à Rua Santos Dumont, n' 536,

Bairro Centro, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n " 78 486875/0001-32,

representada pelo Sr. Djalma Morell. inscrito no CPF sob o n" 7O2.633.459-M, realizou

serviços de Regularização Fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017, nas

modalidades de REURB-S e REURB-E, neste município, obtendo sucesso, sendo o

resultado a emissào de 16 matritulas em favor dos moradores e ocupantes do Loteamento

Pacazza, emissão de 29 matriculas no Loteamento Matiello no Registro de Imóveis da

Comarca de Quilombo/SC, totalizando 45 matriculas emitidas no município de acordo

com a Lei Federal 13.465/2017 .

A entidade Addrasc através do programa Lar Legal emitiu 51 matriculas. em Íàvor

dos morados do Baino Centro, neste município. Totalizando entre matriculas pela Lei

Federal n" 1 3.465 12O 17 e Lar Legal 9@. emitidas no município.

Santiago Do Sul -SC, 19 de outubro de 2021

JULCIMARANTONIO AssinadodeformadieitalporJULC|MAR
ANTONIO LORENZETTI:9s091 890904

LORENZETTI:95091 890904 Dados: 2021.r 2.i 3 I I :27:r 5 -03'00'

JULCIMAR ANTOMO LORENZETTI
Prefeito Municipal

Iqj
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DQUALIFICAÇAO TECNICA :

b) Comprovação de possuir, na data
prevista para entrega da proposta,
vínculo com profissional de nível
superior reconhecido, pelo sindicato
da classe, com o fim de comprovação
da capacidade técnico-profissional,
do seguinte profissional: Engenheiro
Agrimensor, regularmente inscrito
em Conselho de Engenharia ou
equivalente, com Atestado de

Capacidade Técnica fornecido por
pessoa jurídica de direito público
comprovando sua atuação em
procedimentos de Regularizaçáo
Fundiária com a elaboração de

trabalhos técnicos para a aplicação da

Legitim açáo Fundiária prevista na Lei
Federal no l3 .46512017;

=l .-)

Associaçâo para o Desenvolvimento

Habitacional Sustentável de Santa Catarina

ADEHA c

v
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CoNTRATO I')z\ll'l ICUi,z\ii t;r t'ursTaçÃo DE SERVIÇOS TÉCN'ICOS

I'I{OFISSlONÀIS DE 1-OI)OGIIAFÍA OU ÀTTVIDADES AFINS

Selo N

+,- &

l.l. Pelo prese[te Instru]rellto, de Üm lado a 
^ssocl^ÇÃo 

PARÁ O DESENVOLVIMENTO
glnrtn-CrONrrr- SUS't'tiN LÁrrtL l)IJ SÀNTÂ CATARINA - ADEHASC, pessoa jurídica de

direitoprivado,insclitanoCNPJsobon"T3.436.8T5/0001-32,comsedenaRuaAlmirarrte
Tamandare,n.l.05g,Centr.o,nrunicipiodeSâoMigueldooeste.SC,nesteatorepresentadopelov *úo. Djalma MáLell, por.tador do cpF n" ?02.633.459-04 e doravante denominada

CONTRATANTI'.

1.2. CoNTIIATADÀ: E dc outro lado a Po5,er i\sscsoria Ambiental LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscr.i(a no cNPj c9.504.015/0001-61, localizado na Rua Carlos Gomes, n'317,
,rÉnrr^ nr nirí.-i.. :r.' l:rhrr':i §C. r"lchne í49) 99151-9163, aqui denominada CONTRATADA,

sendo que GrLN,r^R MICIII1, poyup, CpF n" 059.542.379-56, Engeúeiro Ambiental com

caÍeiraprofissionalsobno0ST2g3.8,teletbnes(49)3526.1600e(49)99l5l9163eTALYTA
CARLASÀVOLr),l. cpF n.072.886.509-28, ArqLriteta e Urbanista com caÍeira profissional sob o

n" A166865-0, serão as pessoais responsáveis por desempenhar o serviço técnico, 
. 
prestar

informações e esc lâiccii],lentos e/ou fazer aiustes em clocumentos já emitidos referente aos imóveis

que forem objeto dô côntrato.

2. DO OBJE'I'O

2.1 A CONTRATANTE ADEFIASC, deviclamente credenciada junto ao Estado de santa catarin4

por força do edital ,le cr.edenciâ[]cnto, nos ntunicÍpios em questão e bem como a outros diversos

iúunicípios br.asileir.cs e estíndo legal,rente itabilitada à promover a regularização de imóveis

urbanos através dos Plânos .Je RegulaL.ização Fundiril'ia, motivo pelo qual ajusta os serviços com a

\.z CONtn efaDA 1-.ar.a que esra, atãndendo estÍitamente ao que dispõe aLei Federal rP 
_13.46512017,

se compr.omelam a presrar serviço técnico especializado, no sentido de elaborar a documentação

adiante relacionada:

2.1.1 Planta da r'u.c:i a ser regulalizada. com as lespectivas divisas, acomparüadas dO memOrial

descritivo assinado 1>or. PlofÀsional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade

Técnica - ART cieviclatuente qlriLâda. que contenha:

a) descrição da área urbana consolidada, com as suas características, fixação da zona ou zonas de

úo predá.ir-t" e identificação e qualificação conpleta dos confrontantes e de seus cônjuges, se

Íol

b) indicaçâo e descriçiio precisa de cada lote objeto do loteamento ou desmembramento,

caÍacterí;ticas e ccrlil crtaçarcs, lcca)izaçào. área, logradout'o, número e de sua designação

se houver, ccn'. nreFrao ilc Íio;re dcs ocxpântes e dos confrontantes intemos;

c) indicação das i'il.rs .:sistentcs e enumeração dos equipamentos urbanos, comunitírios e

públi"ot ou de utilidrde públicajá existentes na área urbana consolidada;

à; indlcaçao das ár'crs púl:licas que passalão ao domínio do município;

ei todos os Mapas t \'le:tri:t iais de.''eràc ser georreÍ'erenciados em suasPosrçoes; 

e

com suas

servlços

1

:
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2.1.2 A tOpografia e o lblnecinento clos documentos já r'elacionados limitam-se ao terreno, não

constituindo 
-obrigaçao da CONI1r.ê.IaDA efetual qualquer indicação referente a eventual

edificação existcrú :cbre o lotc, salvo quando for apontado pelo municÍpio ou nas prenotas pelo

cartório.
2.1.3 Toda a docurncntação deverá ser fornecida a GoNTRÁTANTE, em arquivo digital, no formato

Word para os Me,]or.iaiÁ e pDF e DWG para os mapas; deverá ser fomecido para a CONTRATADA

em formato digital e caso 1br solicitado e vias impressas para assinaturas serem originais'

2.1.4 A prestalão de serviços sefá junto a divelsos loteamentos ]ocalizados em Santa Catarina e no

paraná nos loieamentos e/ou lores a serem indicados pela CONTRATANTE conforme tabela de

agendamento r.ealizado pela Contratiintc, tâl tabela será atualizada e servirá de base para os referidos

pagamentos e planejailtcnto da Contrí:iante Para a Contratada'

2.2 Nos levantârrcntos topográficos georreferenciados será realizado para contemplar a Lei de

Regularização }-undiár.ia rf 13.46512017 e o seu decreto de Regulamentação 9.310/2018, a

Coãnatada reatizarii as caracterizações dos servlços clo levantamento geoneferenciado pautado além

do acima descrilo nas seguir.rtes especiticações adicionais, bem como todos os mapas e memoriais

seguirão padr.ries rrvllizaãos pela Cor,LrataCa e pelo município, onde e§te também poderá solicitar

elementoi adicioirais r este contraro rlc acoldo corn a realidade do loteamento a ser regularizado e

onde será lealizado o Levantanlerto Topogr'á{ico, cour todas as considerações neste contrato, no

entanto, com espcciÍicações adicionais e considerações confomre abaixo descritas:

2.2.lOs levantar:rentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as normas técnicas

para serviços topográficós àa Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no

becreto nj 89.ti i;.le 20 de junho dc I 984, e ser ão aconrpanhados de ART ou de RRT conforme o

caso, devidalitente qLritadas;

2.2 Os limites das unidades imobiliâ'ias serão definidos por vértices Georreferenciados ao Sistema

Geodésico Brasileiro.

2.3 O vértice deÍlnidor.do Iirnite rer:á Iatureza triclimensional e será definido por suas coordenadas

de latitude, longilucle e :rltilude geoddsicas'

2.4 O erro posiciotral estérico do vclrice detlnidol de Iimite deverá ser menor a oito centímetros de

raio comprovadattrente.

2.5 o erro posicional de que trata o .s 3o terá nenor mâgnitude conforme a avaliação do impacto da

propagaçaó clos cn.os consideranclo o desenvolvinrento de projetos urbanísticos e de infiaestruturas,

à."glit â a. proprieciade, a prevençàrc de riscos e os demais projetos de arquitetura e engeúaria-

,
o."te .5o

2.6 O responsável ticnico realizará a avaliação dos impactos da propagação

§ 4o, previamente à execução do levantamento topográfico georreferenciado

2.7 O levantamento topográfico geoneferenciado será remetido eletronicamente e fisicamente

devidamente assinado pilo profissional legalmente habilitado ou pelo órgão púbüco responsável

pela sua execuçãc ao Sisten.rà Necionai de Gestão de lnformâções Territoriais na forma estabelecida

dos erros de que trata o

I
no Manual Opelacional do re1êlido Sistema

2
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2.8. O Sistema Naciojlal de cestão de lntbrmações Ten'itoriais disponibilizará serviço Geoespacial

de visualização do lcvantamento topográfico georrefelenciado e das parcelas confrontantes Para

auxiliar os Poderes Públicos, os gestôrei de cadastro inobiliiirio e os oficiais de caÍório de registro

de imóveis na confcrôncia rio poiicionamento, das distâncias, dos vértices, dos ângulos e da áreas,

para fins de obtenção do código irienti{'icador univoc<.r_do imóvel em âmbito nacional, previsto no §

l' do art. 8" tto Decr cio t'to u.7ó4. de 10 de nraio de 2016'

2.g.HavendosolicitaçãotantodoCartóriodeRegistl.oe/oubemcomdoPoderJudiciáriopara
alteraoÕes ou corrplcnler'ttâções dos Mapas ou Memoriais descritivos, bem como documentos

V 
"o*pl"*entures 

a esses, fiia a Corrt;atada responsável para analisar e proceder as alterações

"onfo.me 
o solicitado as devidas solicitações, denominadas de notas técnicas devolutivas o qual

deverá proceder as silas correçôes setl(lo novamente atualizados os mapas e memoriais' bem como

paoc"dÉ, noua,,.,a,-,te :rs assiraturas entre outros aiustes inclusive de levantamento a campo se preciso

for.

2.10. Em todos os Mapas lealizados e produzidos pela Contratada deverá c«instar os quadros de área

e notas explicatiYas, onde dever.ão sel contabilizados e metlsurados pela conhatada as metrâgens

das matriculas e suts interliietâções (lil nletiagem das áreas e suas averbações, suas supressÕes ou

excessos diante do llsico lãtico existcrrtes. arruanlentos, lotes institucionais entre outÍos, áreas total

dos lotes ocuparlos; cntle oulros, ccnàrnre nrodelo aptesentado pela entidade como modelo a ser

seguido ou áe accrco com as cxigências legais e cartoriais e após as âÍrálises das mesma§.

RÃumidamente será t'eito o levanta;ento e descriminação no mapa de tudo o que estiver sobre a

potigon"t da matr.icula, bem como a descriminação da poligonal da matricula com seus véÍices,

àndJtanrbém as logo marcas da Contlatante e da Contratada deverá ser inserida de forma adequada'

3. DOS VALOIIIIS 4.ruS]'ADOS

3.1. A CONTRÁTr\DA recebeú o valo| líquido e certo de RS 250,00 reais por lotê (duzentos e

V cinquenta rcais) sendo que a Contra'ladâ emitilá nôta de pessoajurídica a Contratante, e esla nÔta

devôrá ser emitida dc acordo com o valor especiftcado abaixo e devidamente calculado pela

Contratante e contbrido pela Contratacla. Nos loteamentos serão observadas as condições seguintes:

3.1.1 . o paganentó <jos ualor"s acordados, conforme item 3.1, pela contratânte ao contratado

serão eferuados e,ll .<x i'e?es:

3.1.1).2a%(Yi]]tei]ol.genl())aparrirdafirralizaçãodecadaetapaeefeúvaentregadoobjeto
deste contralo;

3.1.1.2. z0% (vinte por ceDto) it partir da aprovação e protocolo no cartório de Regisuo de

Imóveis;
3.1.3.20% (vinte por cento) no monlento da enrissão das matrícu las individualizadas (com as

3.1.4.20% (vinte por cento) 30 dias após o pagamento antenor;

3 .l .5 . 2Oo/o (vinte por cento) 60 di as após a emissão das matrículas individualizadas, concluindo

assim 100% dos valores a serem pagos pelo referido loteamento;

3,2. serão efetuados os pâganent,os conforme câdastros e listas enviados pela contatante a

Contratados.
3.3. O pagamelrto será efetivado rnediante depósito na conta bancária do CONTRATADO:

n\/3
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Banco Cooperatirra Sicoob
Agê:rcia 3033
Coirta CoÍente no 7.330-0
Poyer Assessoria Ambiental

4. DAS OBIUG^Ç{)ES DA PÁu1'E CON lltÀ'l'^NTE

4.1. Fornecer à CON'l'RATAD,{ todÍrs as informações necessárias para a regularização dos imóveis,

indicando os dados I:eccssários c cor'r'clos pala elaboração do trabalho.
V 4.2. Ef"trr o poga:lcnto enr clia clo valor con:espondente à prestagão de serviços ajustado;

4.3. Analisar e solicital adequaçôes aos lr4apas e Memoriais descritivos ou ART de acordo com a

aplicagâo da Lei 13.46512017 e do Decreto 9.310/2018.

5. DAS OBIIICAÇÓItS D^ CON'I'll^'l^1.)^

ON

5.1. Elaborar o tr.abrlho urevisto no obicto deste contlato con qualidade e perfeição técnica exigidas

para o caso;

5.2. Efetuar mecl:çõcs topográticas cspecíficas e individuais de cada lote a ser regularizado;

5.3. Fomecer os dccumerltos toltográticos necessários para regularização dos imóveis, com as

devidas medições e co;rfronrações. srendendo os parâmetros exigidos pela Lei 13.46512017 e

Decreto 9.310/201li. sendo todos os ]otes georreferenciados e devidamente avalizados pelo

Município obieio Ca exccuçào desse corl',rato bem como avalizados pela Contratante;

5.4. Executar os serviços obietô dessc contrato confolme orientações, planejamento e programação

realizados e estabelecidos pela Cotlb'ataflte sendo que em cada loteamento abaixo após o

agendamento cla reaiização do Ievantarrento topográfico do mesmo, a Con§atada terá 30 dias, para

a entrega dos Mapas e N'Íemotia1, benr como a ART das referida-s áLreas'

5.5. Dwerá inclicar as rnatrículas da gieba e confrontântes pa.ra posterior busca ativa, sendo que as

hformações refercntes ac niulcro das n'ratrículas objeto de Reurb deverão ser obtidas junto a
\-l Prefeitura Municipal. Cartóiio de I{egistro de Imóveis, com os proprietários dos Imóveis em questão,

junto aos morâdoi es lccais e com a Col'ltl'atante.

5.6. Fazer a busca ativa das rnatr-ícuias internas e extemas da Gleb4 matrículas ou fanscrição, objeto

de Reurb em conjuBio com a Contratante e o Municipio, citá-lâs nos mapas de forma a caracteriza-

las e demonstrá-la n: abrangência <1a sua área e demonsfando todos os lotes existentes em suâ área

de abrangência através cle suas caratetizações e configurações fazendo a sua descrição e

demonstração con'ri)letíq beur conro todas as citaçÕes das matriculas conftontantes no Mapa e seus

proprietiirio s .

3.7. A(s) matr.icrrta(:;) ai.rlliugente(s) do auto de demarcação urbanísticas objeto de Reurb precisam

ser discriminadas no Iraira e rrenlolial desclitivo;
5.8. O memolial descritivo. da mesma forma, deverá conter a descrição da área, bem como a

descrição dos dar.los contidos nos ntapas advindos da área de abrangência da matricula objeto de

regularização e rlcsdobramentos para formas a paÍir dos lotes individualizados e ocupados das

matriculas individualizadas.
5.g. os lotes e suas conflgurações obedecerão às configurações conforme a sua consolidação e

respeitando o de trto estabeleclclo entrc muros, cercas e/ou a respeito entre OS ocupantes

4

caraterizados tta sul forrtla d3 ocuplçiro consensLnl
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5.10. Nos lotes on(lc não houver, muros, cercas ou outra fotma de delimitação, a contratada deverá

colocar marcos oU estacas de n:adeir-as simPles e provisórios, porém duráveis para poder demâÍcar

o ponto e fixá-lo cctr':o divjsa (los lotes objctos da regularização'

6. DA VIGIiNCÍ,\ I ,\I}II,\NGI.]NCIÂ:

\J contrarrazões pela parte contlfuia;

7.2. Por notivo ric lorça maior a ser analisâdo no caso collcreto, identificados pelos motivos aos

quais nenhuma das Partes tenira contlibuírlo dolosa ou culposamente, ocasião em que deverá haver

comunicação e:,,: ::'s.'. à otl'-ra Parte .ror] antecedência mínima de 30 dias;

cs. mediante elaboração de termo expresso;

7.4. Não pagamentc. Por Parle da CONTRATi\NTE à CONTRATADA, de uma ou mais parcelas

ajustâdas, sem que ilajajusto motivo e observadas as disposições contidas na cláusula 3 e seguintes

7.4.1. Em havendo tescisão contratual, â CONTRÁTADA terá direito de receber o valor que

e scu l.rabalho, conforme discriminado no objeto deste contrato,

6.1. O presente qor.rliirto teDl início a pa|tir da assinatura do referjdo instrumento, permanecendo

vigente durante o pcríodo necessário para a emissão das matrículas individualizas, bem como o

pu!"a"r]to int"grai dos valores acorclirrlos conlbrme item 3.l deste contrato para cada loteamento

em questão.

6.2 Os municil:ios c l()leanlcrltos ir)tcgrantes deste contrato são:

l. Montc Câr'1o/SC, loteânlento Albuquerque e Santo AntÔnio;

2. Piúão/Pl{, loteamento Bittrr';

3. Lauro lvluller/SC, loteanlentos Rio Bonito e Barro Branco'

4 Inriaiali SC, loteamento Margar:ida e Mario Moser;

5. Ascula,/S C. loteâlllento Res;soât';

i. Sun,o t,-o... rle Li:na/SC. Ioleamentos Castelo, Babo, Guido, Valésio, Loreni, Benjamim,

Condomínio e Plrqtre das Agttas.

6.3 0s locais a scr:rrr r.e.AiiZacr)5 ()S trâbalhos serão estabelecidas em comum acordo com a

contratante parJ i) c{r:rrratada, scit(lo o scguinles municípios/loteamentos previamente estabelecidos

inicialmente, conÍbr'ixe itenl 6.2, e poclendo ser estendidos a outros conforme planejamento pela

óontau,,,',," atr â\,es (le ternlôs aditi\,;s pellinentes com as mesmas condições ou diferenciadas.

7. RESCISÃO CON'I'IIA1'IJAI,

Este contrato podct á ser rescindido e:n casos de:

i.i-D"s"rrrrpri*.nio de quaiquer ullrr de suas cláusulas, mediante manifestagão por escrito da paÍ€

que se sentir lesarla, com antecedência mínima de 30 dias e com direito a interposição de

?.3. Por comum rco:'do ent:'e as Parl

ente

lhe é devido por for'ça da exccução d

e proporciona)nrelte a. serviç:o pres tâ(io e eibtivamente recebido pela CONTRATANTE'

os fica revo do automaticamente os municípios acima
atc (ic D;'esta ão de selvi

citados ou para o'.luos que pôr'tc:nio aditivo vierem a serem estabelecidos, com a emlssão das

matrículas individua llzadas pelo CiutÓrio de I{egistro de In.róveis qualdo o instrumento for a Lei

Federal n' 13.465/2017, colll os se

necessidade de haver e fazer entre a

7.6. Em caso de notiflcação de não I
7.7. Os contlatos assinados anterior

assinatura o prcsc:'lie illstl urrlelllo,

us pagamento s feitos e quitados integülmente, não havendo

cor]tratada e a contratante temlo rescisório de contralÔ.

eaiização de entl'ega do Objeto desse contrato
partiÍ da data da

5
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8. DISPOSIÇOt.lS (; l lli,\ l:i

8.1. As partes recolliecem a tbt'ça excctliiva do presente contrato.

8.2. Os casos e siturções omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições

legais de direitos das partes ltara a plcna realização do objeto desse contrato, bem como a finalidade

deisa ação contratual qrre é ir ltegularização Fundiár'ia. berl como as matrículas individualizadas aos

ocupantes dos lo:cs t I )lci.r:rr:ito5

8.3. Não serao pa3os r;eLr (llintlatnirtc âo Contratado o valor lelativo aos lotes em que não foram

emitidas aS ltillríc1li1.i citi ri;r.ritttclrlo dc qucstões arlbientaiS, jurídicas ou urbanísticas, embOra

V teúam sido meCiilos i:clrt lopoglalir, scndo estes lotes devem ser DICviamente consultados para o

r'áticovo levanLlr].irlto 10 0

9, DO FORO: As li.trrcs cl,lgent o lblo tta Comalca cle São Miguel do Oeste - SC para dirimirem

eventuais dúvi<lus q|c l.rossallt slrrgiI cur decorr'ência do presente contrato. E por estarem justos e

aCeÍadOS, assjnarIt ,.t t)rgscrlLc dog n)ClrlO, ern cluas viaS de igual teOr e form4 jUntamente COm duaS

testemunhas q'.rc il !l da Pl(::'-'ilciârillrl

Miguel do Oeste - SC,2l de agosto de 2020

^l
c. coN'r'l AN'I'E

l)rcsitlcntc: Djalna Morcll

coN'l' t',\l)o
Gi ichcl l'oycr

CONl'I{ATADO
t'â lyta Crrla Sâvo ldi

k, ef r:/4

OME: Clnricc'[.hunrs NOME: 12.*, o- 6s-,cd- il.jb.\*LJ
CIF: c3: J6c. yÍq CéCPF: 758.650.t't49-68

C L,â'^ I <-z--,Y.u,*s

6
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conselho de Arquitet,i:a e Urbanismo
dô Brasil

CERTIDÁo DE REGISTRo E QUITAçÃo
LGt No 12378 dG 3l d. DGrêmbro d. 2O1O

Vatidade 30t01t2022

cERTlFlcAMos que o ProÍissional TALYTA CARLA sAVoLDl encontra-se registrado neste conselho, nos Termos daLei 12 378/10' de 31t12t2o10. conforme os dados impressos nu"t" ."rtiàao. cERTrFrcAMos, ainda, que o proÍissionárnáo se encontra em débito com o Conselho de Arquiletura e UrUanismã ào erasif - CnUlgn

CERTIDÃo DE REGTSTRO E OUITAçÃO pEssoA FíStcA

- 

INFORMAçÔES DO REGISTRO

Nome:TALYTA CARLA SAVOLDT
Título do Profissional: Arquiteto e Urbanista
Registro CAU : A166865{
Data de obtenção dê Títulos:1411212018
Data de Rêgistro nacional profissionalt 1OlO1t2}1g

Ilr l: *,s"t."j 
_DEFtNtIVo ( pRoFtSSloNAL DtpLoMADo No pAÍS 

)Sltuação de rêgistro: ATIVO
Título(s):

- Arquiteto e Uóanista

PaÍs de Diplomação: Brasil

Cursos anotados no SICCAU:

CPF:072.886.509-28

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO
No ooooooo678736

IililtIil[ Iil Iililo67azf,6
il] tililIil[2021o illI

- 

ANOTAçÃO DE CURSO

- Nenhum curso anotado.

- 

arRtBUtçôES

â3.3l,fiisiT2a1t6:uiçôes 
e campos de aruação profissionar são especiíicados no art.20 da Lei 12.378, de 31 de

- 

OBSERVAçÔES

;"t :"§|,I"tt"E: iffte. 
documento constitui-se em crime pÍevisto no código penat Brasiteiro, su.ieitando o(a) auto(a) à

;"?ffJ51?âY3,,:"38i"?#oHá.3!P,r€lteÍação(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documenro, esta certidão
- Estâ certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer âlterâção posterÍor dos elementos cadâstrais nela contidos.- Válida em todo o território nacional.

C.Í dâo n. 67E736/2021

Exp€dida 6m 03/0E/2021, JAaORIVSC, CAU/SC

Cheye de tmpÍê3sáo: 39CB,t3

A úbnücldãb d.d. Cdt dto pod. a.. v.rtíc.d€ .m: htb6r/6L.s.caubr.!e.t/spdvbrst96v.í!rio?lbrh=S:.Ívico3. con s ó.yâ: 39CB i3
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ESTADO DE SANTA CATAR]NA
MUNICiPIO DE INDAIAL

ATESTADO DE CAPACIDADE
TECNICO-PROFISSIONAL

O MUNICiPIO DE INDAIAL, Estado de Santa Catarina. com sede na Avenida Getúlio
Vargas, N'126, Ccntro. CEP: 89.080-024. CNPJ: 83.102.798/0001-00, ncstc ato

representado pelo Secretaria de assistência social Sr. VALMOR BINELLO, portador

da cédula de identidade RG n" 4.365.137, inscrito no CPF n'384.961.860-91, ATESTA
que a ADEHASC Associação para o Desenvolvimento Habitacional Sustentável de

Santa Catarina, com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina,

sita à Rua Santos Dumont, n' 536, Baino CcntÍo, CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob

o n o 78 486t175/0001-32, rcprcscntada pclo Sr. Djalma Morell, inscrito no CPF sob o n'
702.633.459-04, . vcm desenrpenhando em mais de 50 municípios trabalhos de

Regularização Fundiária, os quais com a participação de profissionais como a GILMAR
MICHEL POYER, CPF n" 059.542.379-56, Engeúeiro Ambiental com carteira
profissional sob n'087293-8, e a TALYTA CARLA SAVOLIDI, CPF n'072.
886.509-28, Arquiteta c Urbanista conr carteira profissional sob o no Aló6865-0
devidamente reconhecido pelo sindicato da classe. atuando na regularização do município

através da Lei 13.46512017, REURB-E de interesse especifico, neste município, obtendo

sucesso, sendo o resultado a emissão de 79 matriculas no Registro de Imóveis da

Comarca de Indaial/SC, em Íàvor dos moradores 32 matriculas para os ocupantes do

Loteamento Margaridas, 47 matriculas para os ocupantes do Loteamento Mario Moser,

deste município.

v OR BINELLO
Secretaria de assistência social

\5)

\

,r,r r r *r r clit g lri,Í.l,|o^t^'' - r1i. t'J'úâÃ?

J

MUNICíPIO Df, lNDAlaL - SC, com sed€ íâ Ávenidâ GeÍúlio \ârsâs, N. t26
Cctrúo. CEP: 89 080-024/ CNPJ: 83. 102.798.0001 -00

ú
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CONTR{TO PARTICULAR DE PRf,STAÇAO DE Sf,RVIÇOS Tf,CNICOS PROFISSIONAÍS DE TOPOGRAFIA
OU ATIVIDADES AFINS

l.l. Pelo presente lnstrumento. de um lado a ASSOCIAÇAO PARA O DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
SUSTENTÁVEL DE §ANTÀ CATARINÂ - ADEHASC. pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n"
78.4E6.E75/0001-32, com sede à Rua Almirante Tamandaré. n' 1059. Centro, São Miguel do Oeste - SC. neste ato
representada pelo senhor Djalma Morell. portador do CPF n' 702.6-33.459-04 e doravante denominada CONTRATANTE.

1.2. CONTRATADA; E de outro lado AGRIPRISMA SERVIÇOS TOPOGIúFICOS, pessoa jurídica de direito privado.
inscrita no CNPJ íro 41.426.71E/0001-2l,localizado na Rua Manoel Fidencio do Amaral. no 70. bairro Antena, município de
Caxambu do Sul/SC, CEP: 89.880-000, fone: (49) 9994'l-9701, aqui denominada CONTRATADA. sendo que o serviços
técnicos serâo desempenhados pelo profissional FABIO CESAR CONCEIÇÀO TEIXEIRA, brasileiro, portador da
caneira de identidade n" 45595104 e CPF n" 862.224.812-72 com CTF REGTONAL 04 (SC, PR): E6222481272, como
responsável por prestar informações, esclarecimentos e/ou fazer ajustes em documentosjá emitidos referente aos imóveis que
foram objeto do contrato.

As partes acima qualificadas çelebram o presente contrato dc prestação de serviços, o qual será regido pelos termos
que adiante são delineados e, no que for omisso, pela legislaçâo civil aplicável à espécie.

2.1.1 Planta da área a ser regularizada, com as respectivas divisas. acompaúadas do memorial descritivo assinado por
profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica ART, que contenha:

â) descrição da área urbana consolidada, com íts suas camcteristicas, fixação da zona ou zonas de uso predominante e
identificaçâo e qualificação completa dos confrontantes e de seus cônjuges, se casados forem;
b) indicaçâo e descriçâo precisa de cada lote objeto do loteamento ou desmembramenlo, com suas características e

conírontaçôes, localizaçâo, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver, com mençâo ao nome dos
ocupântes e dos confrontantes intemos, bem como das edificaçôes com a sua metragem quadrada.
c) indicação dâs viâs existentes e enumeraçâo dos equipamentos urbanos, comunitários e serviços públicos ou de utilidade
públicajá existentes na área urbana consolidada;
d) indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do municípiol
e) todos os Mapas e Memoriais deverão ser georreferenciadas em suas posições;

0 leyanlamento planialtimétrico (curvas de nível) dos lotes.

2.2 Nos leyantamentos topográficos georeferenciados, seú realizado para contemplaÍ a Lei de Regularizaçào Fundiária n'
13.465/201'7 e o seu Decreto de Regulamentação n" 9.310/2018, a Contratada realizârá as çaracterizaçôes dos serviÇos do
Levantamento Georreferenciado Dautadas além do acima descrito nas sesuintes esDecificacões adicionais. bem como todos
os maoas e memoriais seguirão oadrôes avalizados oela Contratada e oelo Municioio. onde este também ooderá solicitar

icionais a e om a realid d o ser fl
levantamento topográfico, com todas as consideraÇões neste contrato no entanto com especiticaÇões adicionais e

consideraçôes confomre abaixo especifi cados:

2.2.1 Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as normas t&nicas para serviços
topognificos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no Decreto no 89.817. de 20 de junho de
1984. e serão acompaúados de ART ou de RRT conforme o caso.

2.2 Os limites das unidades imobiliárias serão definidos por véíices georreferenciados ao sistema geodesico brasileiro

2.3 O vénice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas coordenadas de latitude, long itude

altitude geodesicas

1

2.4 O eno posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser menor a oito centimetros de raio comprovad

$
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2. DO OBJETO
2.1 A CONTRATANTE ADEHASC, habilitada à promover a regularização de imóveis urbanos atraves dos Planos de
Regularização Fundiária em todo o terÍitório nacional, motivo pelo qual ajusta os serviços com a CONTRATADA para que
esta, atendendo estritamente ao que dispõe a Lei Federal n' 13,46512017, se comprometam a prestar serviço técnico
especializado, no sentido de elaborar a documentâçâo adiante relacionada:

(



r) erro posicional de que trata o § 3" teá menor magnitude conforme a avaliação do impacto da propagação do-
lderados o desenvolvimento de projetos urbanísicos e de infiaestruturas, o registro de propriedade, a prevenção de
demais projetos de arquitetura e engenharia.

2.6 O responsável técnico realizaÍá a avaliaçâo dos impactos da propagação dos erros de que trata o § 4o, pÍeviamente à

execução do levantamento topogúfi co geoneferenciado.

2.7 O levantamento topográfico georreferenciado será remetido eletronicamente e fisicamente devidamente assinado pelo
profissional legalmente habilitado ou pelo órgâo público responsável pela sua execução ao Sistema Nacional de Gestão de
lnformações Territoriais na forma estabelecida no Manual Operacional do referido Sistema.

2.8. O Sistema Nacional de Gestilo de Informaçôes Territoriais disponibilizará serviço Geoespacial de visualização do
levantamento topográfico geoneferenciado e das parcelas confÍontantes para auxiliar os Poderes Públicos. os gestores de
cadastro imobiliário e os oficiais de cartório de registro de imóveis na conferência do posicionamento. das distâncias, dos
vértices, dos ângulos e da áreas. para fins de obtenção do código identificador unívoco do imóvel em âmbiro nacional,
previslo no § | ' do an. 8" do Decreto no 8.764. de l0 de maio de 20 I 6.

2.9. Havendo solicitaçào tanto do Cârtório de Registro para alterações ou complementações dos mapas ou memoriais
descritivos, bem como documentos complementares a esses. fica a Contratada responsável para analisar e proceder as

alterações conforme o solicitado as devidas solicitações, denominadas de notas técnicas devolutiyas o qual deverá proceder
as suas correções sendo novamente atualizados os mapas e memoriais bem como proceder novamente as assinaturas enre
outros ajustes inclusive de levantamento a campo se preciso for tendo um Iimite máximo de alterações de 5 (cinco) vezes em
cada processo analisado pelo registro de imóveis de cada comarca. após isso será cobrado cada alteração realizada.

2,10. Em todos os mapas realizados e produzidos pela Contratada deverá constar os quadros de área e notas explicativas.
onde deverão ser contabilizados e mensurados pela Contratada as metragens das mariculas e suas interpretações da
metragem das áreas e suas averbações, suas supressões ou excessos diante do fisico fático existentes, arruamentos. lotes
institucionais entre outros, áreas total dos lotes ocupados, entre outras conforme modelo apresentado pela entidade como
modelo a ser seguido ou de acordo com as exigências legais e caÍoriais após as análises das mesmas, resumidamente será

feito o levantamento e descriminação no mapa de tudo o que estiver sobre a poligonal da matricula bem como a

descriminação da poligonal da matricula com seus vertices. Onde também as logo marca da Contratante e da Contratada
deverá ser inserida de forma adequada.

3. DOS VALORES AJUSTADOS
3.1. A CONTRATADA receberá o valor liquido e ceno de R$ 250,00 (Duzentôs e Cinqilenla reâis) por teÍeno a ser

regularizado o que equivale a 25 7o do valor anecado, sendo que a Contratada emitiú nota de pessoa jurídica a Contratante.
Os loteamentos serâo observados as condições seguintes:

J.l.l. O pagamento será efetuado de forma mensal, mediante apresentação de relatório discriminado a ser elaborado pela

CONTRATANTE, a contar do início dos pagamentos por parte dos adeÍentes ao programa, estando a CONTRATADA ciente

de que os possuidores dos imóveis somente efetuarão o pagamento para a CONTRATANTE a partir do momento que houver
ingresso judicial do pedido de regularização imobiliária, cuja comprovação se dará com o protocolo da petição inicialt
3.1.2. O pagamento será efetuado proporcionalmente à medida que a CONTRATANTE for recebendo o pagamento dos

aderentes ao programa, esclarecendo-se que, qrso o possuidor do lote efetuar o pagamento de forma parcelada- parcelado

\ tambem será o pagamento a ser feito para a CO\TRATADA:
3.1.3. O valor a ser pago para a CONTRATADA somente ltssim o será caso haja adimplemento da(s) parcela (s) por parte

dos possuidores que aderirem ao programa, ou seja, a inadimplência suportada pela CONTRATANTE seú igualmente

supoíada pela CONTRATADA.
3.1 .5. O valor da comissão a ser repassado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA será parcelado conforme for acordado

o pagamento do serviço entre o CONTRATANTE e o posseiro aderente do teneno a ser regularizado através dos

instrumentos acima descritos sendo que a acaso o Posseiro inadimplente tanto Contratado bem como Contratante não irão

receber os valores dos lotes objetos desse contrato, e ambos aÍcarão com o a [nadimplencia nâo sendo os lotes tnadimplentes

obrigação de pagamento da Contratante efeturar o pagamento ao Contrada.

3.1.6. No Caso o trabalho desenvolvido nâo resulte na emissão de título de propriedade para o possuidor do lote e aderente ao

programa, por força de dispositivo contratual firmado entre a COI-TRATANTE, o Estado de Santa Catarina e o Poder

Público Municipal, deverá a CONTRATANTE restituir à familia o valor eventualmente por este pago. Nestas condiçôes. a

CONTRATADA igualmente deverá restituir à CONTRATANTE o valor por esta repassado a titulo de pagamento;

3.1.7. Concordam as panes que o presente ajuste contratual constitui, indubitavelmente. contrato de risco, no sentido de que

ambas concorrem proporcionalmente com relação ao lucro ou ao prejuízo resultado do programa Lar Legal.

1.1.8 Caso os encaminhamentos sejam feitos pela Lei 13.465/2017 não exista a previsão de devolução, caso os sen'iços nâo

resultem matriculas individualizadas ou títulos de posse. No entanto somente tendo que haver a devolução medida ou

decisão judicial. sendo então a Contatada e a Contratante arcarão com a devolução solidariamente para os

8

programa.
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..S OBRIGAÇÔES DA PARTE CONTRÂTANTE

l. Fomecer à CONTRATADA todas as informaçôes necessárias para a regularizaçâo dos imóveis. indicando os

necessáÍios e coretos para elaboraçâo do trabalho.
4.2, Efetuar o pagamento em dia do valor correspondente à prestação de serviços ajustada;
4.3. Analisar e solicitar adequações aos mapE§, memoriais descritivos e ART de acordo com a aplicaçâo da Lei 13.4651201'l
edo Decreto 9310/2018.

S. DAS OBRICAÇÓES DA CONTRATADA

5.1. Elaborar o trabalho previsto no objeto deste contratô com qualidade e perfeição técnica exigidas para o caso;
5.2. Efetuar medições topográficas especificas e individuais de cada lote a ser regularizado;
5.3. Fomecar os documentos topogúficos necessários para regularização dos imóveis. com as devidas mediçôes e

confÍontações, atendendo os parâmetros exigidos pela Lei Federal n" 13.465i2017 sendo todos os lotes georreferenciados e

devidamente avalizados pelo Município objeto da execução desse contrato bem como avalizados pela Contratante;
5.4. E da CONTRA.TADA a responsabilidade de entrar em contato com o município para ajustes. avaliações, esclaÍecimentos
e aprovaçâo.
5.5. Executâr os servicos obieto desse contrato conforme orien Dlaneiamento e Drogramacão realizados e estabelecidos

a CONTRATANTE sendo ue em cada loteamento abaixo o damento da Ii

5.5. I Prazo de l5 íouinze)- oara a entresa do maDa e morial descritivo prévio da referida área a Dartir da data
do levantamento toposráfi co:
5.5.2. Prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do levantamento topopráfico para a entrega final do maoa.
memorial descritivo, ART e DWG

5.6, Fazer â busca ativa das matrÍculas intemas da Gleba, citá-las nos mapas de forma a caract€riza-la e demonstrá-la na
abrangência de sua área e demonstrando todos os lotes existentes em sua área de abranqência através de suas caraterizacões e

confiqurações fazendo a sua descricão e demonstracão çomoleta. bem como todas as citaçôes das matriculas confrontantes no
mapa. seus proprietários e números de nratriculas no oual deverão ser obtidas as in es iunto a Prefeitura Nlunicipal.
Registro de Imóveis ou iunto aos Droprietários dos tmóveis em questão (custos de caÍórios e resistros de imóveis serão
repassados para a CONTRATANTE e llcarâo de responsabilidade de arcar corn os mesmos)
5.7 O memorial descritivo da mesma forma deverá conter a descrição da área bem como a descrição dos dados contidos nos
mapas, fidedignamente, advindos da área de abrangência da matricula objeto de regularização e desdobramento para formas a

partir dos lot€s individualizados e ocupados as mariculas individualizadas.
5.E Os lotes e suas configuraçôes obedecerào às configurações conforme a sua consolidação e respeito de fato estabelecidos

entre muros, cercas e/ou respeitos entre os ocupantes câraterizado nâ sua formâ de ocupaçào consensual.

5.9 Nos lotes onde não houver muros, cercas ou oulra forma de delimitação. a Contratada deverá colocar marcos ou estacas

de madeiras simples e provisórios, porém duráveis para poder demarcar o ponto e fixá-lo como divisa dos lotes objetos da

regularização.

6. DA VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA:

6.1. O presente contrato tem vigência a panir da assinatura deste instrumento. permanecendo vigente durante o prazo de I

(um) ano, podendo ser renovado por termo ativo.

7. RESCISAO CONTRATT AL

Este confato poderá ser rescindido em casos de:

7.1, Descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas, mediante manifestação por escrito da pane que se sentir lesada,

com antecedência mínima de 30 dias e com direito a interposição de contranazôes pela parte contrária;

7.1.1. Havendo o descumprimento da cláusula 5.5. o presente contrato será avaliado pela CONTRATANTE quanto aos

motivos que levaram ao descumprimenlo, podendo ocorrer a rescisão do contrato, caso em que a parte CONTRATANTE
efetuará o pagamento proporcional ao serviço prestado, bem como restará autorizada a uiilizar o material técnicojá realizado

para continuidade da prestação do serviço poÍ outra contÍatâda.

7.2. Por moliyo de força maior a ser analisado no círso concreto, identificados pelos motivos aos quais neúuma das panes

tenha contribuÍdo dolosa ou culposamente, ocasião em que deverá haver comunicação expressa à outra parte, com

antecedência mínima de 30 dias;

7.3. Por comum acordo entre âs partes, mediante elaboração de teÍÍno expresso;

7.4. A ausência de pagamento, por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA, de uma ou mais parcelas ajustadas, sem

que hajajusto motivo e observadas as disposições contidas na cláusula 3 e seguintes.

'l.l.t.'gÍn havendo rescisão contratual, a CONTRATADA terá direito de receber o valor que lhe é devido por força da

execução de seu trabalho, conforme discrim
efetivamente recehido pela CONTRATANTE,

inado no objeto deste contrato, e proporcionalmente ao iço prestado e

3
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contrato dc prestação de serviços fica revogado automaticamente quando for emitido as matriculas pelo
de lmóveis quando o instÍumento for a Lei Federal I3.,165/20017 com os seus pagamentos feitos e quitados.

havendo necessidade de haver e fazer entre a conúatada e a contratante termo rescisório de contrato
7.6 Em caso de notificação de não realização de enüega do objeto desse contrato.

8. DTSPOSTÇÔES GERÂtS

8.1 As panes reconhecem a força executiva do presente contrato
E.2 Os casos e situacões omissos serão resolvidos de comum ordo. resoeitadas as disDosicôes lesais de direitos das oanes
para a plena realizacão do obieto desse contrato. bem como a finalidade dessa acão contratual que a Resularizacão Fundiária
bem como as matrículas individualizadas aos ocuoantes dos lotes e loteamentos.
8.3. A ART/TRT somente será emitida após a conferencia da contratante com a contratada que será emitida conforme
listagem enviada.

9. DO t'ORo

As panes elegem o foro dâ Comârca de São Miguel do Oeste - SC para dirimirem eventuais dúvidas que possam surgir em

decorrência do presente contrato.

E por estarem justos e acertados, assinam o presente documento. em duas vias de igual teor e forma, juntâmente com duas
testemunhas que a tudo presenciaram.

São Miguel do Oeste - SC, 3l dejaneiro de 202 |

ASSOCIACAO PARA essoorcco peRÂ o
^ oÉ§ENVO(VIÍEMrO HABITACIOIIIAL(J zu ?t út!@132

DESENVO LV|M ENTO *ffi ff.o,f âh3,, oo*.
HABTTACTONAL *gffifi"^l*""

SU:7&4868750001 32 ."*.a-.",,'a"tt ttosrl o
ADEHASC

PÍesidente: Dialma Morell
CONTRATANTE

FABIO CESAR Assinado de forma

CONCEICAO disital por FABIo
CESAR CONCEICAO

TEIXEIRA:8622 TEXEtRA:86222481

2481272 272

eontpnrsua seRvtços ToPoGúFrcos
Fabro Cesar Concêrçâo Teixeira

CONTRATO
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MUNICIPIO DE SANTA
MARIA DO OESTE

Estado do Paranár

EDITAL DE CHAMAMENTO
PUBLICO N'03/2022

\
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OPE COMPR TÓRIoS
ENVEL DOC oBÁrganização

izadoRegularizaçâo undiríri Especial e/o habilitq.tatécni regularizaçâo fundi:iria
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CEP 89 900 000
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Con o 49 aJ622 3 3 7

w
Município de Santa Maria do Oeste

PROTOCOLO

Processo: 217 I 202i1

A§SOCI,ACAO PARA O DESEI|VOLV!ilENTO CNpJ : 2s.486.87S/0001 -

ASSOGIIACAO PARA O T'ESETflOLVITEiITO HABTTACTONAL
SUSTEiTTAYEL DE SAiITA CATARtttA .
(49) 36'A{í37
DOCUilETT(Xi DE HÂB|LITAçÂO PARA LEÍTAçÃO - Versão: 1

CHAMAMENTO PI,BI.ICO NP 6'2(P2

Requerente:

Contato:

TeleÍone:

Assunto:

Descrição:

Tempo Minimo

Tempo Maximo

1 dias.

dias.

Sa aria do Oes unho de 2022.

PARA O

í5

Requerente

I

Endereço: Almirante Tamandaré
Município

:outrom
@gmail.com

MORELL
RG no 2.485 8s8 SSP/SC
CPF no 702. 63 3 .459.04

Rua
I 059, apto 202,centro,de São doMiguel Oeste/SC

E-mail undo I I I I
telefone 49 J 622-3 1 3 7

J
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Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANÁ
Rua Josá do Fránça Pêroirá. '10 - Csntro - Fone: (42) 3ô44-1359

CNPJ: 95.684. 4,000í-26 - CEP: 85ãGOm - Sânüa [ráda do oestê.PR
hflp r/w!\,w. santamariadooêste. p..gov. br

TERMO DE RECEBIMENTO DO PROCESSO LICITATORIO N'O3.2O2212O22

cHAMAi,tENTo PúBLtco No: oo3/zo2z

Protocolor 992Q3w3T2O?2L97 429P â220ffi 108fo

DâtalHora: 01/06/m22 - 08:í)h
Propon€nt6: INSTITUTO CIDADE LEGAL

CNPJ/CPFi 28.n2.47í0001í 5

End€íoço: AV. SANÍA CATARINA, 2,16 - SANTA RITA I

Municipio/UFr MONTES CLAROS|/MG

CEP] 3940M09
TgleÍonsr 3822'l'18800

E-mail: licitacoes@insütúocidadelegEl.org.br

O proponente acima, declara que recebeu o Edital de processo licitatóÍio na Modalidadê CHAMAMENTO PÚBLICO N":

3/2022 instaurado pêla PreÍeitura Municipal de Santa Maria do Oêste, Estado do Paraná, com data de abertura prevista para

o dia 21 DE JUNHO DE 2022 às horas, cujo objeto é CREOENCIAMENTO DE ORGANIZAçÃO DE SOCIEDADE CIVIL ?

OSC SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIIVENTO DE

TRABALHoS DE REGULARIzAÇÃo FUNDIÁRIA ? REURB ESPECIAL gou REURB-S HABILITADA PARA ELABORAçÃO
DE TERMo DE cooPERAÇÃo TÊcNIcA PARA REGULARIZAçÃo FUNoIÁRIA EM AREAS oo MUNICIPIO DE SANTA
MARIA DO OESTE-PR-PR, CONFORME LEI FEDERAL No 13.465/2017 E LEI FEDE&qL N' 13.019/2014,., em conformidade
com a legislaçáo vigente, e declara ainda, quê mncoÍda com as condiçóes do Edital.

Santa Maria do Oeste/PR, em 0't de JUNHO de 2022

,i * .n-L.. f.".,'. I Àsinádo dê íoímâ digitàl poÍ RUÂN

Ivt ,t r vKTOR PtRtlRÂ RODRiGU8SO9045206684
Írà.ld: ror)Ibnl l)e:s8rl 7.Ol'm'

ffi#H,ffi'

lt
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REGISTRo os rÍrulos E DocuMENTos E cIVIL DAS
PESSoAS "lunÍnrc,rs

Oficiala: Dra. Audrey Caldeira do Carmo
Rua Gonçalves Figueira, 134, fone (38)3221-8314, (38) 3016-6099,

CEP: 39.400.006 Montes Claros-MG.
e-mail : cartorio.tdpjmc@hotmail.com

CERTIDAO

TATIANE APARECIDA SILVEIRA, Escrevente Substituta do Cartório de Registro de
Títulos e Documentos e cumulativamente do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da Comarca de
Montes Claros, Estado de Minas Gerais. no uso de suas atribuições e na forma da lei. etc...

CeÍifico a pedido de Ruan Victor Pereira Rodrigues, CPF: 090.451.066-84, revendo em
Cartório os livros destinados ao Registro de Pessoas Jurídicas. encontrei, nesta serventia, ata do
INSTITUTO CIDADE LEGAL, CNPJ: 28.772.47510001-15, datada de 23 de junho de 2021.
registrada sob o n. 29792,livro 426, protocolada sob o n. 137873, livro Al3 em l6 de julho de

2021.

Ficam fazendo parte integrante da presente ceÍidão e seguem anexos. edital de

convocação, ata e lista de presença. reproduzidos em fotocópia, compostos de (04) quatro folhas
numeradas de O2(dois) a 05 (cinco), todas devidamente carimbadas e rubricadas.

O referido é verdade. Dou
(29) vinte e nove dias do mês de a
Escrevente Substituta do Registro

Fé. DAD
bril de

essoas J

dade de Montes Claros. aos

Tatiane Aparecida Silveira,
screvr e asslno

"{,
-T Silveira-

[i,
\r.

oo REGsÍio D€ ÍIUtos E DocuEíros t i€c§mo cfllt 0 5 PrssoÂs Jwolc§
Fiou.i'., 13{. Clnlro - o.bsClâc. ttc

rooat ruDtcllRto . ÍJiG / cotrEclD(nlr 6ru lE

a..ti_.: .ê oegrst c oe:Í:.loc ê Dc:-_s't:t ê

:r.11 oáÉ eessc6 J-.ÍO:ca5 D. Ycr.tcs C'..-ot
5EL0 li F{1I06571

c00. sE6. : 8:.:3:96000621a0
OÍOE rÍ09: 5 rrot{S) ?lrÍlcroo(3) loi!

ffi

3

E.ol. ' c! 32,03
IIJ: ql 10,23

is.p. r Âl I , 
gi ll3oli | Ât 'r , 50

Í0Íllr Rt 43,7õ

Consll.re à ,â1tdàde Ce§te selo ctr nttFs:/'se'.:s.tjí9 lus'r'

ESADA nestaePA

il
i:tti
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oclt?rFo etut. DAs PEssoAs\ & i

'85 CtnR0tl'1G" =-í,,-ii,.ffil
\3\-8]3-A)31

t sÍtÍuÍo
IDADE
EJAL 1-ll

CxPJ: 2E.r71175/0001-15
À'r.i,ó 9rír C!i.'iü, 2l6.9nt in I

Mo.Í|.r Cl.ror - Minrr Gcr.'r CtÊ39.i10{09
Éon.: (38) 22U{8O0 o(] llAl 132t9319

@nlrto@hrtlru(o.id.dêlaÉtl.oÍ9 bí

c
L a

n aíins

Presidente

Y

F.-0L

Ofiahlã Or.. Âud.êy Crldelía do Caímo
Rua Gonçàlve5 tituêlra _ 14i1'Â ' CantÍo

Monlcr ClaíoÍ - Mlna§ 6êíal5

ÍêBi5tÍo
de

Protoaolôdo lob o no. 137873 do llvro

Í19
-a:r
a prlmêiÉ vlà Íolarqulvedà €m

RCG§TRO DC Prsso^s JurlotcÀ9

con-

Oflêl.là.MonlêrClãÍos,
Rsr56.57

a!!

íoÍmc avêíbaCo à ma

do livío

tmolumi Sill§.Ea Ír

EDITAL DE CONVOCAÇÂO PARÂ ASSEMBLÉT^I. CTNX, PAN,I ELEIÇÃO E
POSSE DE NOVOS DIRETORES, CONSEL}IEIROS FISCAIS, SI,'PLEMENTES
PARA GE§TÃO 2021N025.

Ficam convocados todos os interrssados, nos termos do artigo 53,
"caput", da Lei no I 0.406 de l0 de janeiro de 2002, (Código Civil Brasileiro) .

e pelo artigo l5 e l7 dos Estanrtos Sociais do Instituto Cidade Legal, para a
realização da Assembleia Geral Ordinária para deliberar sobre pauta descrita
abaixo.

Primeira convocação a realizar-se no dia vinte e três (23) de juúo
(06) de dois mil e vinte e um (2021) ris l0:00 Hs na avenida Santa Cataria
24ó §anta Rita, sede do atual do Instituto Cidade Legal.

Caso a primeira convocação não tenha quórum da maioria dos
membros, a segunda convocação ocoÍreú às 10:30 hs do dia mencionado,
onde lnstalar-se-á a Assembleia por qualquer número, para deliberar sobre a

seguinte ORDEM DO DIA:

I - Eleiçâo e posse de diretores, conselheiros e suplentes parâ erercer a

gestâo 202112025 e aprovação de novos associrdos.

O presente Edital de Convocação estri publicado na sede do Instituto
Cidade legal, conforme previsto no artigo 18 dos Estatutos e no site da
entidade.

Montes Claros. l4 dejunho de2021.
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LEGAL

ATA DA ASSEMBLÉN GERAL DE ADM§SÃO DE NOVOS ASSOCIADOS,

ELEçÃO E POSSE NA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DO INSNTUTO

CIDADE LEGAL GESTÃO 202'II2O25

Aos dias vinte e três (23) de junho (06) de dois mil e vinte e um (2021 ) ás 10:00Hs
na sede do lnstituto situado na rua Santa Catarina 246 - ba'IÍo Santa Rita,

Municipio de Montes Claros - MG, reuniram-se em assembleia geral, previamente

convocada para deliberar sobre a Admissão de novos Associados, bem como
sobre a eleição/posse de diretores e membros do Conselho Fiscal para gestão

202112025. Por indicação dos presentes foi o Dr. HILTON CLEBER DOS

SANTOS, escolhido para presidir os trabalhos, o qual convidou, Dr. EDUARDO
HENRIQUE ALVES FERREIRÂ para Secretário. Dando prosseguimento, o Sr.
Presidente ratificou o motivo da convocação, ou seja, deliberar sobre admissão

de novos associados e eleição e posse da diretoria e membros do conselho fiscal
para gestão 202112025. Foi indicado paÍa integrar a entidade na qualidade de

associados os senhores: IGOR MONIEIRO LIMA, OALMINHO JOSÉ DA SILVA,

ANTÔNlo AUGUSTO COELHO TAVARES, RODRYGO WALMER MEDEIROS

GONçALVES, ALIáN JOHNNES GUEDES DE CARVALHO e WENOERSON

DOUGLAS BARBOSA GOMES, cuja admissão foi aprovada pela diretoria e

confirmada por unanimidade pelos presentes. Em seguida foram apresentados

os nomes aos cargos da diretoria, conselho fiscal e prontamente aprovados pela

assembleia, Íicando assim constituida, eleita e qualificada a seguinte diretoria

executiva, conselho fiscal e suplentes: PRESIDENTE: RUAN VICTOR PEREIRA

RODRIGUES, brasileiro, solteiro, Advogado, portador da cédula de identidade

MG - 17 .107 .740, inscrito no CPF sob no 090.452.066-M, residente e domiciliado

a Rua José Joaquim Pereira no 354, bairro Nossa Senhora de Fátima, CEP:

39.402-216 Montes Claros -MG; VICE-PRESIDENTE: EDUARDO HENRIQUE

ALVES FERREIRA, brasileiro, casado, Advogado, portador da cédula de
identidade MG-16.555.360, inscrito no CPF sob no 096.616.646-92 e residente

e domiciliado na Rua Coronel Francisco Durães, 307, São Jose, Montes Claros-
MG, CEP39400-357; DIRÊTOR FINANCEIRO: RODRYGO WALMER
MEDEIROS GONçAtVES, brasileiro, casado, Administrador, portador da cédula

de identidade RG: MG-12767207 e inscrito no CPF sob o número

0í6.386.986.35, residente e domiciliado na Rua Clementina Xavier, 170 -
Renascença, CEP - 39400-237 - Montes Claros -MG e SUPLENTE DA

DIRETORIA: LUCAS RANGEL ALVES FERREIRA brasileiro, solteiro,

Engenheiro Civil, portador da cédula de identidade no MG-16.410.671, inscrito no
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CPF sob no 1'10.594.566-99 residente e domiciliado na rua Coronel Francisco
Durães, n" 307, São José, Montes Claros-MG, CEP39400-357; CONSELHE]RO
FISCAL: HIITON CLEBER OOS SANTOS, brasileiro, solteiro, Advogado,
portador da cédula de identidade M-7.216.166, inscrito no CPF sob o no

986.118.956-49 e residente e domiciliado na rua lolanda Almeida 215- bairo
Cidade Nova, CEP 39400470, Montes Claros - MG; CONSELHEIRO FISCAL:
EDMIL§ON ALVES OE CARVALHO, bÍasiteiro, convivente, empresário, portadoi
da cédula de identidade no M- 6.619.637 e inscrito no CPF sob o no 734.0í8.706-
53 residente e domiciliado na rua Bahia no 288, bairro Santa Rita, Montes Claros-
MG; CONSELHEIRO FISCAL: lcOR MONTEIRO LIMA, brasileiro, solteiro,
professor, inscrito no CPF sob o número 064.012.056-36, residente e
domiciliado na Rua lrênio Pereira de Andrade, 564, Morada do Parque, CEP 3S-
401-353 - Montes Claros-MG; SUPLENTE DE CONSELHO FISCAL: ANTôN|O
AUGUSTO COELHO TAVARES, brasileiro casado, autônomo, portador da
cédula de identidade no M2925098, SSP/MG, inscrito no CPF sob o número
543.600.996-49 residente e domiciliado na Av. Feliciano Martins de Feitas no

103, bairro Vila Regina, Montes Claros -MG, SUPLENTE DE CONSELHO
FISCAL: ALLAN JOHNNES GUEDES DE EARVALHO, brasileiro, casado,
advogado, inscrito na OABIMG 174.891, inscrito no CPF sob o número
065.117.856-88, RG MG-12.679.795, com escritório profissional na Av.
Presidente Juscelino, 624 A, Centro, São Francisco/MG; SUPLENTE DE

CONSELHO FISGAL: DALMINHO JOSÉ DA SILVA, brasileiro, casado,

empresário, portador da cédula de identidade n'MG 3.318.361 SSP MG inscrito
no CPF sob o número 502.236.076.49 residente e domiciliado na Rua Duque de
Caxias, 245, bairro Santa Rita I Montes Claros MG, CEP 39400418. Que após as
alterações e admissões, foram, neste ato, empossados e legitimados a
exercerem as funções para o período 1310712021 a 1210712025. Ficando livre a
palavra e como ninguém desejasse usá-la, o Presidente suspendeu a sessão pelo

tempo necessário para a lavratura desta ata, o que eu fi2, como secretário, em

05 (cinco) vias de igual teor, após reaberta a sessão, a mesma foi lida e aprovada

e segue assinada pelo Presidente da Assembleia, por mim, secretário e por todos
os demais presentes, que pâssam a ser e continuam sendo considerados
membros, associados, diretores e conselheiros da Associação lnstituto Cidade
Legal.

Av. Santa Cataíina, 246 - Santa Rita - 39400-409 - íúontes Clêros-Mc - (38) 221 1-8800 - www.institutocidadelegal.org.br
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REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS
PESSOÀS JURIDICAS

Oficiala: Dra. Audrey Caldeira do Carmo
Rua Gonçalves Figueira, 134, fone (38)3221-8314, (38) 3016-6099,

CEP: 39.400.006 Montes Claros-MG.
e-mail : cartorio.tdpjmc@hotmail.com

CERTIDAO

TATIANE APARECIDA SILVEIRA, Escrevente Substituta do Cartório dê Registro de

Títulos e Documentos e cumulativamente do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da Comarca de

Montes Claros, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições e na forma da lei, etc"'

certifico a pedido de Ruan victor Pereira Rodrigues, cPF: 090.452.066-84, revendo em

Cartório os livros destinados ao Registro de Pessoas Jurídicas, encontrei, nesta serventia, estatuto

do INSTITUTO CIDADE LBGAL,'CNPJ: 28.772.47510001-15: datado de 15 de janeiro de2022'

registrado sob o n. 305g1, liwo Aá6, protocolado sob o n. 141220, livro A13 em 29 de abril de

2022.

Ficafazendoparteintegrantedapresentecertidãoesegueanexo,estatuto,.reproduzidoem
fotocópi4 composto de (10) íez folhas, numeradas de o2(dois)) a ll(onze), todas devidamente

carimbadas e rubricadas.
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:-
- Tat tan da Silveira-

cÂnÍfrto Do ircfino 0E íru10s E DoclJ[EtÍÍG E !!eíro cl& ols PEEsols Jurloc§
lur6onorsrtiíu@13..Cstt.{.nh3Cldú_XG 0ícÉ}

t r.úú.. Éb rznillr. aail..ío4cPrmcgiffi.r.M a$k., àlds. do cmo

poDEi tlJolctlRlo - ÍJlt6 / comEcEooRl^ cEilL OE

ffi lr
.l

!!

ti

t'

'! : ._ :e -et.-' :e -: -':s e:-.--r- c '
i I ils:eqa és'. ::.-..s le v:__És "à ''

SELO ir ..--,at.,
COD SE6.: :ê';:-4e66:: l'l;
oÍoE lÍos :: rtot(s) FirÍlclDo{§) Poh

arót , ii êi.:i 8.co.r.:3t:,': ISSo| :t :._r
Ít.l er '.2, -rl to1llr ât:4,,-
:c.s,-.e á ,.-;...ê:Ês!e §ê.: -âÍ 

_:!:. se :i:._, j:s r

e

subscrevi e assino:
Escrevente Substituta do Registro de



INSTITUIO

j jC'''i/",

r, :,1 1 ;-.:'- r :)

CIDADE
LEGAL

Ê.EGISTRO clvll DAS PÉSSÓÀS

MONTTS RO I',lG 56
f

SEGUNDAALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL
DA

ASSOCIAÇÃO tNST|TUTO CTDADE LEGAL 0l

CAPTTULO 1 - DA DENOMTNAÇÃO, SEDE E F|NS

Art. 1". O |NSTITUTO CIDADE LEGAL, constituída (o) em 13 de julho de
201 7 sob a forma de associação é uma pessoa.iurÍdica de direito privado, sem fins
lucrativos, e duração por tempo indeterminado, com sede na Av. santa catarina no
246, Batro: Santa Rita 1 - Montes Claros, MG CEp: 39400 409 e foro na mesma
comarca.

Art. 2". O INSTITUTO CIDADE LEGAL atuará nas áreas de regularização
fundiária urbana, desenvolvimento social urbano e projetos de preservação ao meio
ambiente, podendo no desempenho de seu objetivo social desenvolver as
seguintes atividades:

a) Execução de projetos de regularização fundiária urbana;

b) Elaboração de planos diretores;

c) Elaboração e atualização de plantas genéricas de valores e atualização e criação
de cadastros imobiliários municipais;

d) Elaboração de minutas de projetos de leis municipais, estaduais e federais,
relacionados as áreas de atuação do lnstituto;

e) Elaboração e execução de projetos ambientais;

í) Elaboração e execução de outros projetos e prestação de serviços nas áreas de
desenvolvimento urbano, regularização íundiária e ambientais;

g) Execução de serviços de ae ro leva nta mento.

Parágrafo Unico. O INSTITUTO CIDADE LEGAL não distribui eftre os seus
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doado res eventua rs

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auÍeridos mediante o exercício de
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 3o. No desenvolvimento de suas ativídades, o INSTITUTO CIDADE

)'1g',

,n]* "ir*"'
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LEGALobservaráosprincÍpiosdalegalidade,moralidade,publicidade,
economicidade e da e{iciência e não Íará qualquer discriminação de raça' cor'

gênero ou religião.

Parágrafo Único - O INSTITUTO CIDADE LEGAL se dedica às suas

atlvidades poi ,eio da execução direta ou indireta de projetos' programas ou

planos de ações, por meio da doação de recursos físicos' humanos e financeiros

idoudor"s eventuais), ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras

organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas

afins.

g) rendimentos decorrentes de títulos ações ou papets

propriedade;

PÂOTOCOLO1t, 1220

éis fin ceiros de sua

rnancel ros de s

Art.4..o|NST|TUÍoCIDADELEGALdisciplinaráseuíuncionamentopor
meio de Ordens Normativas, emitidas pela Assembleia Geral' e Ordens Executivas'

emitidas Pela Diretoria.

Art'5..Afimdecumprirsua(s)finalidade(s),alnstituiçãoseorganizaráem
tantas unidades de prestação de serviços' quantas se íizerem necessárias' as quais

se regerão pelas disposições estatutárias'

CAPÍTULO II. DAS FONTES DE RECEITAS

nacionais ou estrangeiras;

c) doações ou legados;

d) produtos de operações de crédito' internas ou externas' para financiamento

de suas atividades;

e) rendimentos decorrentes de títulos' açôes ou pap

propriedade;

f) rendas em seu favor constituídas por terceiros;

i":1
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Art. óo A íonte de recursos do INSTITUTO CIDADE LEGAL será

composta de:

a) dotaçôes ou subvenções eventuais' diretamente da União' dos Estados e

Municípios oL através de órgãos PÚblicos da Administração direta e indireta;

b) auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas'
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h) usufruto que lhes {orem conferidos; i) iuros bancários e outras receitas de

capita l;

j) valores recebidos de terceiros em pagamento de serviços p restados

produtos vendidos;

l)valores obtidos com a realização de riÍas' bingos e assimilares;

k) contribuição de seus associados'

Parágrafo único. As rendas da Associação somente poderão ser realizadas

para a manutenção de seus objetivos'

CAPÍTULO III. DOS SÓCIOS

SEÇÃO I- DAADMISSÃO

Íu ndad or

sEÇÃo ll Dos DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. Bo. São direitos de todos os sócios quites com suas obrigações sociais

l. Votar e ser votado para os cargos eletivos;

ll. Tomar parte nas Assembleias Gerais;

associados fu ndadores;

Art.9'. São deveres dos sócios

l. Cumprir as disposiçóes estatutárias e regimentars;

ll. Acatar as decisões da Diretoria;

ATt.T..oINSTITUToCIDADELEGALéconstituídopornúmeroilimitado
de sócios, distribuídos nas seguintes categorias' associados fundadores e

associadosefetivos,queserãoad.itidos,ajuÍzodadiretoriaeconfirmadopela
assembleia geral, dentre pessoas idôneas' avalizadas pelo menos por um associado

I
I

Pará9rafo único: A diíerença entre as categoÍias de associados' caracteriza

apenas possibilidade ou não de indicar novos associados' direito exclusivo dos

1

oroco LO

I
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Art. 10' Os sócios não respondem' nem mesmo subsidiariamente' elp

encargos da lnstitu ição '

SEÇAO lll- DA DEMISSÃO OO ASSOCIADO

Art. 11. É direito do associado demitir-se do quadro social' quando'julgar

necessárlo, protocolando seu pedido junto à Secretaria da Associação' desde que

não esteja em débito com suas obrigações associativas'

SEÇÃO IV. DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO

Arl. 12. A perda da qualidade de associado será determinada pela

Diretoria Executiva/Ad ministrativa' sendo admissível somente havendo justa causa'

assim reconhecida em procedimento disciplinar' em que íique assegurado o direito

O. .rn j.l"t"sa, quando íicar comprovada a ocorrência de:

l. Violação do estatuto social;

ll. Difamação contra a Associação' seus membros' empregados'

colaboradores e seus associados;

lll. Atividades contrárias às decisões das assembleias gerais;

lV. Desvio dos bons costumes;

V. Conduta d'ulao'u' mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;

Parágra{o Primeiro: Definida a iusta causa' o associado será devidamente

notiflcado dos fatos u "t" irnp'ttdos' através de notificação extrajudicial

pessoalmente por AR no endereço indicado nos seus registros' para que apresente

sua deíesa prévla no p'u'o aL 10 (dez) dias a contar do recebimento da

comunicação.

Parágrafo Segundo: Caso o associado tenha modificado o endereço' sem

retiíicar seus registros ;;;; lnstituto' será válida para todos os efeitos' a

exercer fu nções no âmbito

determinar o aÍastamento

notiÍicação remetida ao antigo endereço;

Pará9rafo Terceiro: Na hipótese do associado'

do lnstituto, em decisão motivada' a diretoria poderá

ol",tàrn l.t Íunções do mesmo' até a decisão Íinal'

integrantes.

votos da maio ria dos

a4de'l

CIDAD
LEGA

E
L

I
!

H"!t



r N S T T ti T O

CIDADE
LEGAL

I
I

IrcISTRO ClvlL DAs PÉSSOÂS

, -* ,,'( DE MONÍES CL\RO9tliG à1Â

CAPíTULO rV - DA ADMTNISTRAçÃO

Art. 13. O INSTITUTO CIDADE LEGAL será administrado(a) por:

l. Assembleia Geral;

ll. Diretoria;
lll. Conselho Fiscal Parágrafo Primeira. A lnstituição poderá remunerar

seus dirigentes que efetivamente exerce suas atribuições, não sendo remunerados

os suplentes e nem os membros do Conselho Fiscal;

ParágraÍo Segundo. A valor da remuneração será definida pela diretoria,

de acordo com os valores médios de mercado, e considerando sempre a

capacidade financeiro do lnstituto, podendo ser definidos valores diferentes entre

os vários cargos, sendo que a remuneração, somente será devida após a decisão da

diretoria, sendo vedado o pagamento retroativo. Parágrafo Terceiro. Será

respon sa bilizado por perdas e danos, todos os membros da diretoria que votarem

a íavor da Íixação de remuneração em desacordo com o parágrafo segundo deste

artigo, ou caso tenha votado contra, tenha recebidos os valores irregularmente

fixados;

Art. 14. A Assembleia Geral, órgão soberano da Instituição, se constituirá

dos sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 15 Compete à Assembleia Geral:

l. Eleger o Presidente, o Vice-Presidente, o Diretor Financeiro, o suplente
de diretoria e os membros do Conselho Fiscal e destituir a diretoria e os membros

do Conselho Fiscal;

ll. Decidir sobre reíormas do Estatuto, na íorma do art. 35;

lll. Decidir sobre a extinção da lnstituição, nos termos do artigo 34;

lV. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou

d,À
\@/

permutar bens patrimoniaís;
V. Aprovar o Regimento lnterno;

Vl. Julgar recurso de exclusão ou demissão de assoç

Art. 1ó. A Assembleia Geral se realizará, ordinariaménte, uma vez po

I
l. Aprovar a proposta de programação anual da lístituição submetida pela

para:

Página 5 de'10
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Direto ria;

Fisca I

Art
convocada:

t.

lt.

ll. Apreciar o relatório anual da Diretoria;
lll. Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho

17. A Assembleia Geral se realizará, extraord ina ria me nte, quando

Pela Diretoria;
Pelo Conselho Fiscal;

lll. Por requerimento de 1,/3 dos sócios quites com as obrigações sociais

Art. 19. A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias
e suficientes, a coibir a obtenção, de íorma individual ou coletiva, de benefícios e

vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

Art. 20. A Diretoria será constituida por 1 (um) Presidente, 1(um) Vice-
Presidente e (1) um diretor Financeiro e 1 (um) Suplente de Diretor sendo facultado
a diretoria nomear mais 2 (dois) diretores e deÍinir suas atribuições nas áreas

ad ministrativas ou operacionais.
Parágrafo Primeiro: O mandato da Diretoria será de 4 (quatro)anos, sendo

permitida a reeleição.

Parágrafo Segundo: os membros da diretoria em exercício não podem ser
parentes entre si de qualquer grau, exceto na hipótese de su

Art. 21. Compete à Diretoria:
l. Elaborar e submeter à Assembleia Geral a pro

programação an ual da Instituição;

plente
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Art. 18. A convocação da Assembleia Geral será íeita por meio de edital
afixado na sede da lnstituição e,/ou publicado na impressa local, por circulares ou
outros meios convenientes, com antecedência mínima de Z (sete) dias, podendo ser
dispensado o edital se todos os sócios tenham comparecido.

Parágrafo Primeiro. Oualquer Assembleia se instalará em primeira
convocação com a maioria dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer
n ú mero.

Parágrafo segundo. Os associados poderão ser presentados por outro
associado, mediante procuração particular com firma reconhecido, exceto, quando
o associado procurador seja advogado.

n -0].
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l. Executar a programação anual de atividades da lnstituição;
ll. Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual;
lll. Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua co

em atividades de interesse comum;
lV. Contratar e demitir funcionários;

INST]TU]O

CIDADE
LEG L

i iGrsTRo ctvlL oAs PEssoÂs Jr0E MONTES CLt RO9lviG

F.l&
laboraçã o

e exe (

v. Regulamentar as ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir
ordens Executivas para disciprinar o funcionamento interno da rnstituição;

Vl. Deliberar sobre a demissão e exclusão de associados;
Vll. Abrir e movimentar contas bancárias, contratar servrços bancários,

aplicar recursos, antecipar recursos, contratar recursos (emprestimos) e todas as
transações bancárias pertinentes a conta corrente do rnstituto cidade Legar;

Vlll. Praticar atos de gestão em gerar, podendo para tarfim, nomáar 2(dois)
dlretores, determinar suas atribuições, bem como, demiti_los.

Art.22. A Diretoría se reunirá no mínimo uma vez por mês

Art. 23. Compete ao presidente:

L Representar o lNsTlruro cTDADE LEGAL judicial e extrajudicialmente;
ll. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lnterno;
lll. Presidir a Assembleia Geral;
lV. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria.
V. Abrir e movimentar contas bancárias, em conjunto com o Diretor

Financeiro, podendo para isso contratar serviços bancários, aplicar recursos,
antecipar recursos, contratar recursos (emprestimos) e todas as transações
bancárias pertinentes a conta corrente do lnstituto Cidade Legal.

Vl. lndicar o substituto dos demais Diretores nos casos de ausência ou
impedimento temporário; e indicar o substituto provisório dos demais Diretores nos
casos de vacância, na hipótese de não existir suplente, até a realização de novas
eleiçôes;

Vll. Exercer a supervisão de todas as atividades do lnstituto
lhes a orientação mais adequada aos objetos sociais;

Vlll. Coordenar e superintender as atividades da Diretoria;
demais atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral;

Parágraío único. O Presidente poderá avocar provisoriamen

, imprimind

te atribu ições
especíÍicas de diretores, em de inércia dos mesmos, bem como, del
atribuição a outro diretor, empregado ou associado. t

Art. 24. Compete ao Vice-Presidente:
L Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;

egar

"t
l!i

tai

Í'.
,
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ll. Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
lll. Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente;
lV. Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral e redigir as

ata s;

V. Publicar todas as notícias das atividades da entidade;
Vl. Exercer outras atribuições deÍinidas pelo Presidente.

Art. 25. Compete ao Diretor Financeiro:
l. Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios

e donativos, mantendo em dia a escrituração da lnstituição;
ll. Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
lll. Apresentar relatóríos de receitas e despesas, sempre que íorem

solicitados;

lV. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da lnstituição, incluindo
os relatórios de desempenho íinanceiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas;

V Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos
à tesouraria;

Vl. Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; Vll. Abrir e
movimentar contas bancárias, em conjunto com o Presidente. Podendo para isso
contratar serviços bancários, aplicar recursos, antecipar recursos, contratar recursos
(empréstimos) e todas as transaçôes bancárias pertinentes a conta corrente do
lnstituto Cidade Legal.

Aí1.26. Compete ao Suplente substituir qualquer um dos diretores, na

hipótese de vacância do cargo.

Art.27.o Conselho Fiscal será constituído por3 membros etrêssuplentes,
eleitos pela Assembleia Geral.

Parágraío Primeiro: O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com
o mandato da Diretoria;

n tr9

Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, o mand

respectivo suplente, até o seu, término.

Art.28. Compete ao Conselho Fiscal:

l. Examinar os livros de escrituração da lnstituição;

ll. Exercer a fiscalização administrativa e íinanceira

lll. Requisitar ao Diretor Financeiro, a qualquer

ato será sumido pelo

au /nt aua";
tempo, documentaçao

comprobatória das operaçôes econômico-financeiras realizadas pela lnstituição,
Página 8 de 10
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9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social

I
I

NEGISTRO CIVIL DAS P'SSCÂ! J1
iuRiDrcÂs oE MoNrEs cr

Í

bem como, da gestão administrativa;
111220

lV. Contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos

independentes;
V. apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e

deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral;

Vl. Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.

Parágrafo Primeiro: o Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 3

(três) meses e, extraord inariamente, sempre que necessário.

Parágrafo Segundo: A rejeição de contas pela Assembleia Geral, acarretará

obrigatoriamente a destituição do membro da diretoria cujas contas Íoram

rejeitadas, devendo assumir o cargo o respectívo suplente até realização de novas

eleições.

Parágrafo Terceiro: Se as contas rejeitadas forem de toda diretoria, na

assembleia que rejeitou as contas serão eleitos e empossados a nova mesa diretora.

Parágraío Ouarto:Também, será obrigatória a destituição do(s) membro(s)

da diretoria que impedir, dificultar o exercício das atribuições do Conselho Fiscal,

devendo o conselho convocar assembleia para tal íinalidade, no prazo mínimo de

5(cinco) dias.

CAPíTULO V - DO PATRIMÔNIO

Att.29. O patrimônio do INSTITUTO CIDADE LEGAL será constituído de

bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública,

obtido através de contribuição dos sócios, receitas de prestação de serviços,

doações e outras rendas.

Art. 30. No caso de dissoluç ão da lnstituição, o respectivo patrimônio

líquido será transíerido a outra pessoa jurídica qualificada nos te os da Lei

o

('Ííti\
,r:'/à 'i:
!; \r./ :
'Éa"ç'*..
\ .....

Art. 31. Na hipotese de a lnstituição obter e, posterio/mente, perder a

qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonlal diíponível, adquirido

com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualiÍicação

será contabilmente apurado e transíerido a outra pessoa jurídica qualificada n

termos da mesma Lei, preÍerencialmente que tenha o mesmo objetivo social
Página 9 de í0
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Art. 32. A prestação de contas da lnstituição observará as seguintes

normas:

l. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras

de Contabilidade;
ll. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do

exercício íiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da

entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,

colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
lll. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos

independentes se íor o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo

de Parceria, conÍorme previsto em regulamento;

lV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública

recebidos será feita, coníorme determina o parágrafo único do Art. 70 da

Constituição Federal.

CAPíTULO Vil - DAS DTSPOSTÇÔES GERAIS

Art. 33. O INSTITUTO CIDADE LEGAL será dissolvido por decisão da

Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse Íim, quando

se tornar impossível a continuação de suas atividades.

Art. 34. O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por

decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembleia Geral especialmente

convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art.35. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados

pela Assembleia Geral.

ü

ros, 15 de janeio de 2022.

d4
.:

\
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REGISTRO CIVIT DE PESSOAS JURÍDICAS

OÍicialâ Dra. Àudrey Caldeiía do Cârmo
Rua Gonçãlves Fa8ueira - 144 -Â - Centro

Montes Cleros, Minài Gereis

Aprêsentado hoje, protocolâdo b1220

30591do livro

do livro Á'26

Montes Claíor,

413

Oficiala.

50b o no.

141,32 Tx. fisc. 48,05 Tot.: 189,37
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RepúeLtcl FEDERATTvA Do BRASTL

cADASTRo NAcIoNAL DA pESsoA luRíotca

NÚMERO OE TNSCRTÇÀO

2E.772.ií75l0001-t5
iTATRIZ

coMpRovANTE DE tNscRlçÃo E DE srruAçÃo
CADASTRAL

DATÀ DE ABERÍURÂ

02J10no17

NOÀIE EMPRESARIAL

INSTITUTO CIDADE LEGAL

ÍíruLo oo EsrÀBELEctMENÍo (NoME DE FANTASa) PORTE

OEIúAIS

cÓotco E oEScRtÇÃo DA ÁTMOAOE ECOa.rÔMrCÀ pRrNCrpÀ!

94.304.00 . ÀtividadGs dê a$ociaçÉes de deÍesa de direitos sociais

cóDtco E DEscRtÇÃo DAs al\4DADEs EcoNôMtcÀs SECUNDÁRtas

!x,99. r0 - Atividedês associetivaâ náo êspecificádes anteíormenlê

cóOIGo E DÊscRqÁo DÀ NÁÍUREzA JURIoICA

3994 . Associação PriYada

LOGRADOURO

AV SANTA CATARINA
NÚMERO

216
COI\IPTEMENÍO

CEP

39.400-409
BÀRRO/DISÍRITO

SANTA RITA I
MUNtciPro

MONTES CLAROS I'iG

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

AOMtNtSÍRACAO@TNSTTTUTOCTDADELECALORG.BR
TELEFONE

(38) 332í€38S/ (38) 22íí-8800

ENIE FEoERÀTIVo REspoNsÁvEL (EFR)

s

ATIVA
OATA DA SIÍUAÇÀO CADI"SIRA!
|at0no17

MOÍIVO OE SITUÀÇÀO CAOA§IRAL

stÍuAÇÃo ESPEC|AL DAÍÀ oA stÍuAçÁo EsPEctAt

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" í.863, de 27 de dezembro de 20í8.

Emitido no dia 05lMlZ022 às 09:11:03 (data e hora de Brasília). Pá9ina: 1/1

J
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasll
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGAT]VA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUÍOS
FEDERAIS E À DíUDA ANVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO CIDADE LEGAL
CNPJ: 28.772./Í7510001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacaonal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍcado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Bíasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraÉo para Íins de certificação da regulaídade Íscal, ou ainda náo vencidos; e

2. náo constam inscri@es em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas liliais e, no c€so de ente Íederativo, para

todos os órgáos e Íundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do

sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÉes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 deiulho de 1991.

A aceitaÇáo desta certidáo está condicionada à veriÍcação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rÍb.gov.bP ou <http://www.pgfn. gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no'1.751, de211Ol2O14.

Emitida às 14:07:56 do die 2710112022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 2610712022.

Código de controle da certidáo: 963í.1A68.096À9E40
QualqueÍ íasura ou emenda invalidará este doctlmento.

L

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

,fi



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

tr

cERTTDÁo or oÉarros rnraurÁnros

I{.gatiYa

CERTIDAO ENTITIDA El*'l:
t2/05/2022

ctmoÃo veuon arÉ:
to/oa/2022

NOME: INSTIÍUTO CIDADE LEGAL

CNPJ/CPF: 2A.772.47 5 I O0O7-15

LOGRADOURO: AVENIDA SANTA CATARINA NUMERO: 246

COMPLEMENTO: BAIRRO: SANTA RTTA I CEP:3940040q

DISTRITO/POVOADO: MUNICIPIO: [,IONTES CLAROS uF: F4G

Ressaavado o direito dc a Faz.nda Pública Estadual cobrar e inscÍcvcr quaisqucr dívidas d€
responsabilidade do sujeito pasrlvo acima identlÍicado que vierem a ser apuradas, é certitiçado
que:

1, Náo conrtâm débltos relativos a trlbutos admlnistrados pela Fazenda Públlca Estadual e/ou
Advocacla GcÍal do Estado;

2. No cãso de utilização para lawatura de escriturr pública ou rcgistro dG formal de paÉilha, dc
caÉa dc adjudicaçáo expedida em autos de invcntário ou de ar.olamento, de sentença em açáo
de seDaracáo iudicial, divórcio. ou de DaÉilha de bens nâ união estável e de escritun oúblicã de
doaçáo de'beás imóúels, e5ta certidã'o soment! terá validade se acompanhada da cêrtid5o de
pagamento / Oesoneração do ÍTCD. previst. no rÉl9o 39 do Decreto 43,981/2005,

certidão válidà para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando dóbitos tributários do
sujeito p.$rlyo àm Fasê Admirlstrâtiva ou inscritos ett'Dívidâ Ativa.

IDENTIFICAÇAO NUMERO DO PTA DESCRIÇAO

A autenticidâde destâ certidáo deverá ser conÍirmâda através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria dc Estado de Fazendã de Minas 6e.ais, na internêt: http:/ /www.fazênda.mg.gov'br

=> Empresas => certificação da Àutenticidade d€ Documentos.

CODIGO DE CONTROLE DE CERTI : 20220005439884 53

v
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Prefeitura Municipal de Montes Claros

Secretaria de Finanças

CERTIDAO \EGATN'A DE DEBITOS
38535 t 2022

\olIE or R4'zro socIAL

INSTITUTO CIDÀDE LEGÀI,

E\DERE CO}IPLETO

ÀV SÀNTÀ CATÀRINÀ , 246. , SÀNTÀ RITÀ
MONTES CIÀROS- MG - CEP: 39400409

C'PF C\PJ COD. CO\TRIBI.L\TE

28 .112 .415 / 000L-t5 2984'7 6

Consultmdo aossos arquivos coostatemos çe NADA CONSTA nesta PREFEITLRA- em
uonre do contribuinte acima citado, e até a presmte data refereate a débitos teocidos relatiros a

IÍnpostos e Taras. sob qualquer titulo.
Quanto a esta CERTIDÀO NEGATn A DE DEBTTOS ficam ressúados. enrÍetaÍto.

evenhrais direitos de a Fazmda Priblica do Mrmicipio de Mootes Claros lmçar e cobrar débitos que

reúam a ser apurados.

FTTI EXPRESSO Á SE DESTI\A ESSA CERTIDÀO

Fi-ns de Direito

OBSER\"{ ôrs

DAT.4, DE E]IISSAO DÀTA DE \-ALTD.{DE

QTALQTER RA,SLRq, fI\-ALIDA A CERTIDÀO
Esse documento foi impresso lia ltrternet. Para testar sua autenticidade acesse

§-§-r§.motrteschros.mg.gor'.br, clique em IPTI' 0\1f\-E, na opçào -{uteoticâ Certidio e

digite es informeçôes solicitades.
Cridigo -lutenticid.de' 8s6? 65s82as61 65

E§TA CERTTDÃO T{ÃO TU\,Í VALiDADE PABA ÉFSITOS DE TBÂNSMISSÃO DE IMO\EL E
PABAFINS DE IN\&NTABIO, }ITJAVISTA QUE TAIS FINALIDADES SÃO ATESTADAS ET,Í

D OüIMEX.ITIOS IROPRIOS.

I
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Voltar

Consulla Regularidâdê do Empregador

lmprimir

\sp

Cá.Ix,A
cArxA ECoNôMrcA FEDERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 28.772.4751}0oL-Ls

RAZãO SOCiAI JNSTITUÍO CIDADE LEGAL

Enderêço: R SAO FRANCISCo 400 SALA 205 / CENTRo / MoNTES CLARoS / MG /
39400-048

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/0 6 I 2022 a OB / 07 / 2022

Cêrtaf icação N ú mero: 20220 609 0 L 42137 4 4357 o0

Informaçãô obtida em 23/06/2022 14:05:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

https://consulta-crf.caixa gov.br/c.nsultacrf/pages/consultaEmpregador'jsÍ
111
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CAIxA
Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 2A.772.47s/OOOI-rs
Razão Social :lNsrrruro CIDADE LEGAL

Endereço: R sAo FRANCISCO 400 SAtÂ 20s / CENTRO / MONTES CLAROS / MG /
39400-048

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 1/05 / 2022 a 79 / 06 / 2022

CêÍtificação l{úmero! 2022052101400053501 182

Informação obtida em 01/06/2022 11:31:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I
1
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Páçrina 1de 1

I,ODER Ji]DICI}.PIC]
JI-TSTI CÀ D') TIiÀI3ÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DB DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: INSTITUTO CIDADE LEGAL (MATRIZ E FILIAIS)
GNPJ: 28 .'772. 475 / 000r-L5
Certidão n": 3399172 / 2022
Expedição: 27 /0L/2022, às 14:1"4:26
Validadet 25/07 /2022 - 180 (cênto e oitenta) dias,
de sua expedição.

cont.ados da data

INEORT{ÀçÃO IríPORTÀrsrE
Do Banco Nacional, de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanEo às obrigações
estsabelecidas em senEença condenatória tsransiEada em julgado ou em

acordos judiciais ErabalhisEas, inclusive no concernente aos
recolhimenEos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolument,os ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrences
de execução de acordos firmados perante o MinisEério Púb1ico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

jLrc. b!

Certifica-se que rNgrrrrrro crDÀDE r.BCrÀL (ríÀTRrz E Frr.rÀrg), inscrito(a)
no CNP,J sob o n' 28.772.475/0001-15, NÃO CONSTÀ do Banco Nacional- dê
Devedores Trabal,hisEas.
Certidão emitida com base no arE. 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho. acrescentado pela Lei n' L2.44o, de 7 de julho de 2011, ê
na Resolução Administrativa n" L47O/20L1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agostso de 201-1.
Os dados constantses destsa Cert.idão são de re sponsabi 1i dade dos
Tribunais do Trabalho e escão atualizados até 2 (dois) dias
ant.eriores à daEa da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atsesta a empresa em relação
a Eodos os seus estabêlecimentos , agências ou filiais.
A aceicação desta cert.idão condiciona-se à verificação de sua
autsentsicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InEernet (hEtsp: / /w'rtw. EsE. jus.br) .

Certidão emiEida gratuitamente.

,\



REFEREM-E A fODOS OS ESÍABELECIMENÍOS DO EMPREGAOOR l/{SNruÍO CIDADE lfAAL INSCRICÀO 2'.772.175/qN7.15 581

MrNrsrÉRro Do TRABALHo E PREVTDÊNcrA

SECREÍARIA DE TRABALHO

coordenação-Geral dê Rêcursos

cERTTDÃo or oÉerros IRIBALHrsrAs
NEGATIVA

EMPREGADOR: INSTITUTO CIDADE LEGAL

rmcnrçÃo: 28.7i 2.47 5 looot-ts
DATA E HORA DA EMISSÃO: 2810412022, às 15:46:17, conforme horário oÍicial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identificado.

1. Esta certidão abranBetodos o9 estabelecimêntos do empregador.

2. A pÍesênte certidão não modifica a situaÉo do êmpregadorque coníe do cadastro prêvisto nâ Portiíià lnterministeaiôl MÍE/sDH n'2, de 12 de maio

de 2011, que disciplina o Câdastro de Empr€tâdoíes que lenham submêtido tr.balhadores ô condições análo€al ô de escrôvo.

3. ConíoÍÍnr artiao 103, § 2r d. Poit ii. MTP n' ú71m21,a .rrtiüoo?. iiratituída ,lfiGtlá s.mprr a úhiíta titlaçao ocorida am cadasttts
edmini*iativoa pêlo Gmit nt , dG modo q.r., h.vcnô ploce3soi êivi.dos à Procur.dori. d. t.l.nô llacional - PF , quanto a aitcr, podêá s.r
obtid. crrtidio GrpacÍfic. pcr.ntc.quclê ór8ao, vilendo r rl,cmonstrrr r situaÉo .tü.liz.d. dot mê.mo'.
4. Expedidô com base ne PortaÍia MTP n' 667, de 8 de novêmbro de 2021. Emitidà tratuitamentê.

Dados para conferência da autenticidade desta cêrtidão:

Endereço: https://epÍocesso.slt.tràbalho.gov.br/certidao/Validar

código: 69M3BRXMCT

A autenticidede tamhÉm podê sêr verificada a partir do QR code ao lado.E

,l',Z
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!Íú
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

MONTES CLAROS

CERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCN E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuiÉo de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações êspecíÍicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, MicroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperaçâo Extrajudicial,
Recuperaçâo Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: INSTITUTO CIDADE LEGAL
CNP J: 28.7 72.47 5/0001 -1 5

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamentê através da intemet, nos termos do caput do art. 80 da Resolução 12112010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a infoÍmação do número do CPF/CNPJ e de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados:

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os pÍocessos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão êmitida diretamente no Fórum e abrange os procêssos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceÉo do SEEU, cujo sistema
unmcado abrange todas as comarcas do Estado:

e) A presente certidão nâo faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos iudicias em andamento (pÍocessos ativos) @ntra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Conegedoria Geral de Justiça.

A presente cêrtidão NÃO EXCLUIa possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 14 de Abril de 2022 às 11:O0

II

MONTES CLAROS, 14 de Abril de 2022 1 1:00

Código de Autenlia$o: 220É,-141 1-0057-070$9074

para valk âr ssta ceúdão. acess€ o sitio do ÍJMG (wvnv-tjíÍEjt s.bí) em Certidilo Judicial/AUTENTICiOADE DA CERTIDÃO

/AUTENTICAÇÃO 2 infomando o código.

\.---,

S.
ATENÇÁO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer

emãnOã ou rasuía gera sua invalidade e será considerada como indicio de possivel adulteração ou tentativa

de fraude 
l de 1

.4
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ANEXO II

AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL

A Comissão de Licitações,

O INSTITUTO CIDADE LEGAL, através de seu Responsável Legal, inframencionado,

DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Montes Claros, MG, em 01 de junho de 2022.

CIDADE
LEGAL

n ]\ tusinado de ÍoÍma digitalpor RUAN

,i. ."^ v, - L. tu-."* lt J,".-..^-.+ Ic.roRl^ETy^19?ryGU^Es!eo+5206684
Dadosr 2022.0601 l tl1Sq -03'00'

tNSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.4751OOO1-15
Ruan Victor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.06ô84
Presidente

na 1de

x'il I
I
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Av. Sãnta Catarina, 246 - Santa Rita - 3940G409 - Montes Claíos-MG - (38) 2211-8800 - www.institutocidadelegal.org'br
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INSlIÍUTO

CIDADE
LEGAL

ANEXO III

AO

MUNICIPIO DE SANTA MÂRIA DO OESTE - PR

FICHA DE CREDENCIAMENTO

O interessado abaixo qualificado requer sua INSCRIÇÃO no CREDENCIAMENTO DE

oRGAN|ZAÇÃO DE SOCTEDADE CIV|L - OSC SEM F|NS LUCRATTVOS, VTSANDO A

PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS ESPECTALTZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE

REGULARTZAÇÃO rUUOtRntA - REURB ESPECIAL E/OU REURB-S HABILITADA PARA

ELABORAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TTCruICR PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA

EM ÁREAS DO MUNICíHO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR, CONFORME LEI FEDERAL NO

'13.46512017 E LEI FEDERAL N' 13.019/2014, objeüvando a prestação de serviços, nos termos

do chamamento público.

Razão Social ou Nome Completo: INSTITUTO CIDADE LEGAL

Endereço Comercial/Residencial: AV. SANTA CATARINA, 246, B. SANTA RITA I

CEP: 39.400-409

Cidade: MONTES CLAROS

Estado: MG

CNPJ/CPF: 28.77 2.47 51 0001 -1 5

Montes Claros, M m 01 de junho de 2022.

{.
^ ^ 

tusinado de Íoíma digitalpoí RUÂN vlCToR

u,.L' Í'.'. ll-,t'n -t SHlifr'*:J3ffi:1ffi
INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.4751OO01-15

Ruan Victor Pereira Rodrigues
cPF 090.452.06&84

Presidente

a1de1

x'll I
I
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Av. Santa Catarina, 246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes Clâros-Mc - (38) 221 1-8800 - www.institutocidadelegal,org.br



INSTIIUTO

ÂNEXO IV

AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

DECLARAÇÂO

A empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL DECLARA, para os fins de direito e sob as penas da lei,

na qualidade de credenciante do procedimento sob a modalidade de CHAMAMENTO PÚBUCO

00312022, em cumprimento ao inciso XXXlll, do artigo 70 da Constituição Federal de que náo

possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatoze) anos. Por ser expressão da verdade,

firmamos o presente.

Montes Claros, MG, em 01 de junho de 2O22.

CIDADE
LEGAL

i,",* [ l"r/iJ4d..^^ ,.r."L.
Assinado de foÍma digital por ruAN
MCTOR PEREIRÂ RODRIGUES:09045206684
Oádos: 2022.06.01 10:19:53 -03'00'

INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.4751000'I-15
Ruan Victor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.06G84
Presidente

I
Ix'll

J

Av. Santa Catarina,246 - Santa Rita - 3940G409 - Montes Claíos-MG - (38) 2211-8800 - www.institutocidadeleqal.org.br

1



INSÍITUTO

ANEXO V

AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

DECLARAÇÂO

A empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL inscrita no CNPJ/CPF sob o no 28.772.47510001-15,

DECLARA que concorda em prestar os serviços. Conforme apontamento das descrições, com

os valores constantes na tabela de valores anexa ao edital de CHAMAMENTO PÚBLICO

00312022 que atenderemos a demanda exigida pela Secretaria solicitante, de segunda-feira a

sexta-feira, em momenlo determinado por esta.

Montes Claros, MG, em 01 de .junho de 2O22.

C!DADE
LEGAL

*.* u.L. fl.-*. I .l.*,,,,
Assinado de forma digital por RUÂN UCrOR
PÉREIRA RODRIGU ÊS:09(X5 2m6a4
Dàdos 2022.06.01 1O26:38 {3'0O'

INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.47510001-15
Ruan Victor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.06S84
Presidente

na1de1

Av. sântô Catârina, 246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes claÍos-MG - (38) 221 't-8800 - wwwinstitutocidadelegal.org.br
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I
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IN5TITUTO

CIDADE
LEGAL

ANEXO VI

AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

DECLARAÇÂO

A empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL, por seu representante legal, o senhor RUAN VICTOR

PEREIRA RODRIGUES, ao final assinado, na qualidade de Proponente do Processo em epígrafe

na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO 03t2022, DECLARA, sob as penas da Lei, que (Não)

se enquadra nos critérios estabelecidos no artigo 93 da Lei Federal no 8.2í3193, para

preenchimento de cargos com beneficiários reabilitados ou portadoras de deficiências,

devidamente habilitadas para as funções reservadas, bem como, declara atender as

determinações impostas pela Lei Federal durante a vigência do contrato. ( ) Sim, a proponente

atende com os requisitos e percentual para preenchimento de cargos com beneficiários

reabilitados ou portadores de deÍiciências nos termos do artigo 93 da Leí Federal no 8.213191.

(x) Náo, a proponente não se enquadra nos requisitos e percentual para preenchimento de

cargos com beneficiários reabilitados ou portadores de deÍiciências nos termos do artigo 93 da

Lei Federal no 8.213191 . Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

Montes Claros, MG, em 01 de iunho de 2022.

tusinado de foíma digitalpoÍ RUÀN

VICTOR PERÊIRA

INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.47510001-15
Ruan Viclor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.06Ê84
Presidente

inaldel

{",r,,*, [ ç*.-u

'i]I I
I

Dados: 2022.06.01 10:20:48 -03'00'

Av. Santa Catarinâ, 246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes ClaÍos-MG - {38) 22i t-8800 - www.institutocidadelegal.orq.br



INSTITUTO

CIDADE
LEGAL

ANEXO VII

AO

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

DECLARAÇÂO
Eu, RUAN VICTOR PEREIRA RODRIGUES, CPF 090.452.066-84 e RG MG-17.107.740 PC/MG, declaro,

para fins cumprimento do disposto na Súmula Mnculante 13/STF de 21 de agosto de 2008, que a

empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL, CNPJ/MF no 28.772.47510001-15 , situada à AV. SANTA

CATARINA, 246, B. SANTA RITA I, MONTES CLAROS, MG., CEP 39.400-409 : (X) Como pessoa Íisica

não tem vínculos ou não possui em seus quadros sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge,

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro

grau, de servidor da mesma pessoa juídica investido eil cargo de direção, cheÍia ou assessoramento,

para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administraçáo

pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios. ( )Possuo o grau de parentesco e/ou vínculo por aÍinidade ou consanguinidade prescrito

pela Súmula Mnculante 13/STF, em relação aos seguintes agentes públicos: 1. Nome: Ente:2. Nome:

Ente: 3. Nome: Ente: Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima

prestadas, estando ciente das implicações criminais, cíveis e administrativas que dela podem resultar,

em especial, ao que preceitua o art.299 do Codigo Penal Brasileiro, DL 2.848/1940, conforme a seguir

se apresenta: "Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar,

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o Íim de

prejudicar direito, criar obrigação ou aherar a verdade sobre MUNICIPIO DE S ANT A M ARI A DO OESTE

- EST ADO DO P AR AN Á CNPJ: 95.684.544/000't-26 R U A J O S E D E F R A N Ç A P E R E I R A,

N o 1 0- C E P8 5.2 3 0 -000- F O N E:4 2I I8 6 í -6I7 2 fato juridicamente relevante: Pena-

reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e muha, seodocumentoépúblico,e reclusão de 'l (um) a 3(tÍês)

anos, e multa, se o documento é particular."

Montes Claros, MG, em 01 de junho de 2022.

ú...^ rr''L. !,.r,t^ l-**n^
Asínado de forma digital por RUAN

VICTOR PEREIRA RODRIGUE5O9O45206684

Dados: 2022.06.01 1 1:1'l:49 -03'00'

INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.475/000í-í 5
Ruan Victor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.066-84
Presidente

aldel

xll !
I
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INSTITUÍO

CIDADE
LEGAL

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
(art. 39 da Lei t" 13.01912014 e art. 26, IX do Decreto Estadual n" 14.494116)

Declaro, para fins de habilitação, que o INSTITUTO CIDADE LEGAL, associação privada, inscrita no CNPJ sob

o n" 28.772.475/0001- 15, situado na AV. SANTA CATARINA,246, BAIRRO SANTA RITA I, MONTES
CLAROS, MG, CEP 39.40G409, e seus dirigentes, não incorrem em quaisquer das vedações preüstas no aÍt. 39

da Lei Federal n' 13.019, de 2014 e, portanto:

I - é regularmente constituída (oq se esrangeir4 está autorizada a funcionaÍ no território nacioíal);
II - nào é omissa no dever de prestar contas de paÍceÍia anteriormente celebrada;

III - nào tem como dirigante mernbro de Poder ou do Ministerio Público, ou dirigente de órgão ou entidade da

administração pública estadual oq sens respectivos cônjuges ou companheiÍos, bem como paÍentes em linha ret4
colateral ou por aÍrnidade, até o segundo grau:

lV - não teve contâs rejeitadas pela administração pública nos ultirnos cinco anos ou, foram sanadas as

inegúaridade que motivaram a rejeigão e qütados os débitos eventualmente imputados oq Íbi reconsiderada ou
revista a decisão pela rejeiçào ou, a apreciação das contas encontra-se pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

V - não há punição vigente de suspensào de padicipação em licitação e impedimento de contatar com a

administração or1 de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou conúatar com a administração pública;

VI - não há puniçâo ügcnte de suspensão de participação em chamamento público e impedimento de celebrar
paÍceria ou confato com órgão ou enüdade da administração pública do Estado de Mato Gosso do Sü;
VII - não há punição ügenrc de declaração de inidoneidade para participar de chamanlento público e de celebrar
parcerias ou contratos com órgãos ou entidades de çalquer esfera de govemo;

Vlll -não teve contas de parceriajulgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Comas de qualquer

esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos riütimos 8 (oito) anos;

IX - não tem, enhe seus dirigentes, pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias teúam sido júgadas irregulares ou rejeitadas por Tnbunal ou Conselho de

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito) anos;

b)julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio de caÍgo em comissão ou firnção de confiança,
enquanto durar a inabilitaçao;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto duraÍem os prazos estabelecidos nos rncisos I.IIelll
do an. l2 da Lei no 8.429. de 2 dejunho de 1992

Por ser verdade, firmo a presente declaraçào

Montes Claros. MG., em 0l de junho de 2022

ü.,- x,'' "6. f.*rr" 
'1. ,,r*rt t

Assinado de forma digital por RUAN
vlCiOR PEREIRA RODRIGUES:0904s206684
Dados: 2022.06.01 I I :14:24 {3'00'

INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28.772.4751OOO1.15
Ruan Victor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.066-84
Presidente

x'il I
I

Av. Santa Catarina, 246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes ClaÍos-MG - (3g) 221 l -8gOO - www.institutocidadelegal.org.br



tN5ÍTTUTO

CIDADE
LEGAL

ANEXO I

Â

Prefeitura Municipal de SANTA MARIA DO OESTE - PR

PROPOSTA

Valor unitário: R$ 2.000,00 (Dois mil reais)

Item Descrição Valor Unitário

1 PRESTAÇÃO DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS NO

DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAÇÂO

FUNDúRIA - REURB ESPECIAL E/OU REURB-S HÁBILITADA

pARÁ ELÂBORAçIO On TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICÂ

pARÁ REGULARTZÂÇÂO FUNDrÁRrA EM ÁREAS nO MUNrCÍP|O

DE SANTA MÂRIA DO OESTE.PR.PR, CONFORME LEI FEDERÂL

Ns 13,465/2017 E TETFEDERAL N" 13.019/2014

R$ 2.000,00

Montes Claros, MG, em 01 de lunho de 2022.

ú.,-. rn,L. ít " I
INSTITUTO CIDADE LEGAL - 28,772.4751OOO1-15

Ruan Victor Pereira Rodrigues
cPF 090.452.06&M

Presidente

Assinado de forma digital por RUAN
VICTOfl PEREIRA

l-vrzr,+ ROORCUES:0904S206684
Dados: 2022.06.0'l l'l : 1 320 {3'00'

1

inaldel

;il
,t1l I

I

Av. Santa Catarina, 246 - Santô Rita - 39400-409 - Montes Claros-MG - (38) 2211-8800 - www.institutocidadelegal.org.br
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MUNICI PIO DE IIJII RABEIA

CNPJ: 18 017 376/0001-74

Municipio de Mirabela www.mirabela. mg.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, por meio deste e para os deüdos fins legais de direito, que a empresa
INSTITUTO CIDADE LEGAL, associação sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob

o n" 28.77247510001-15, com sede na Avenida Santa Catarina, n.246,baino Santa Rita
I, na cidade de Montes Claros-Mc, CEP 39.400409, executou os serviços regularização

fundiária (Reurb) de maneira satisfatória e criteriosa, cumprindo com todas as suas

responsúilidades não restando nada que a desabone.

Tecnicamente atestaÍnos ainda que os serviços se encontram concluídos e atendem à,s

especifica@es e exigências de acordo com os projetos, memoriais descritivos e norÍnas

tecnicas de forma criteriosa, nos termos da Lei Federa.l 13.465117 (Reurb) e do Decreto

Federal 9.310/18, através do acordo de cooperação n'01/2018, celebrado com o

Municipio de Mirabela-MG no intuito de promover a regularização fundiríria de todo o
Municipio.

Regisfamos ainda, que a empresa já regularizou mais de 3.500 (três mil e quinhentos)

imóveis, estando incluídas as seguintes atividades: protocolo de Certidão de
Regularização Fundiária para emissão de matrículas j unto ao cartório de oficio de registro
de imóveis, trúalhos topogrrlficos e geodesicos, levantamento planialtimétrico cadastral,
elaboração de projaos urbanisticos, elaboração de projetos de regularização fundiária,
minuta de proposta de soluçôes ambientais, urbanisticos e de reassentamento de

ocupantes, estudo técnico para áreas de risco e estudo técnico ambiental, minuta de

cronograma fisico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial,
compensações urbanísticas, ambientais, minuta de termo de compromisso, relatório
pormenorizado dos núcleos regularizados e assessoria nos procedimentos de

regularização fundiiíria tendo a prestação dos serviços apÍesentado bom desempenho
operacional, sendo que a referida entidade vem cumprindo fielmente com suas

obrigações.

Mirabela, 16 de março de 2022

LUctANo RA BELo mü|'"'-'"Yff 1àr"'
VELOSO:s728233 vE!oso5728233r6i4

1634 ?i**;,§"'
Luciano Rabelo Veloso

Prefeito Municipal de Mirabela

Av. Waldemar RalÉlo da Silva, 2 - Centro - Tel.: (38) 323$1288 - Fax: (38)3239í330 - CEP: 39.373-000 - MirabetalMG

(
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Município de Mirqbelq
Estqdo de Minqr Gerois

ACoRDo DE coopERAÇÃo rncxrc,l N. 001/2018,
euE ENTRE sr cELEBRÀM o tuuxrcÍrro DE
MIRÂBELA.MG E O TNSTITUTO CIDADE LEGAL,
PARA OS TINS NELE INDICADOS.

CHÀMÀMENTO PUBLICO N' OO2/2018
ACoRDo DE cooPERAçÃo n" oou2ols

De lm lado a PREFEITURA MUMCIPAL DE MIRABILA, inscrita sob o CNpJ no
18.017.37610001-74, situada na Av. Waldemar Rabelo, no 02, Cenfio desa cidade de
Mirabeia-MG, pessoa jurÍdica de direito público intemo, neste ato representada pelo senhor
Prefeito Municipal Luciano Rabelo Veloso, CPF 572.823.316-46, denominado de Mrmicípio
CONTRATANTE e de outro lado a Oreanização dâ Sociedade Civil INSTITUTO CIDADE
LEGAL, pessoal jurídica de direito privado, inscrito no CNpJ sob o número
28.772-47510001-15, estabelecida na rua são Francisco, n" 400 - sala 205, centro da cidade
de Montes claros- MG, cEP 39.400-04E denominado simplesmente ENTIDADE, Deste aro
representada pelo sr. Evandro Antues Lopes - presidente, brasileiro, casado, construtor,
inscrito no cPF sob o no M5.487.6i6-90, identidade sob o no MG-1 1.522.g26, residente e
domiciliado na Ruâ Antônio Pereir4 no 1 15, Baino Alice Maia na cidade de Montes claros-
MG, RESOLVEM celebrar este Acordo de cooperação mediante as cláusulas e condições a
seguir:

CLÁU§ULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

!_pr9sgnte Acordo de cooperação tem por objeto a regularização fi.mdiária do Município de
Mirabela -MG, compreendendo a sede do Municipio e àos Distritos de Muquém e sao s*to,
conforme especificado no plano de t-abalho, que é parte iDtegante'deste acordo de
cooperação.

CLÁUSULA SEGUNDA. DOS ENCARGOS FINANCEIROS

O Mmícipio não teni nsúum en
tendo em üsta, que os servigos
pagarão a enti<lade o valor de R$50
podendo ser parcelado em ats 12
monetária-

cargo fiaanceiro para execução da presente Cooperação,
sera remrmerado exclusivamente pelos requerentes, que
0,00 (Qünhentos reais) por cada teneno a ser regularizado,
(doze) parcelas mensars- acrescidos de uros e col

\

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade exclusiva da organização da pelogerenciamento administrativo e financeito dos recursos recebidos, inclusive que dizrespeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

Panígrafo Segrmdo: Serão
destinado a ação social. A
InstitÍo em parceria com o
do assistente social.

isentados da contibuigão ats 20|rlo du inscrições efetivas,
será realizada peloqualificação dos beneficirírios de isenção

Município de Mirabela-MG, levando em conta Parecer

Âv. Waldemar Rabelo n." 02 _ Centro _ CEp 39.373-000

bs
Foues: 38 3239 I2EE/I330 -www.mirabela.mg. gov. br

\e
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Paragrafo Terceüo: A responsabilidade exclusiva ü organização da sociedade civil pelo
pagamento dos encargos tabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
frucionamento da instituição e ao adimplemento deste Acordo, não se caracterizando
responsabilidade soli&íria ou subsidiriria da administração pública pelos respectivos
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execuSo.

cLÁusuLA I"ERCErRÀ - DÂS OBRTGAÇOES

sÃo oBRIcAçôrcs nos PARTiCTPES:

I-DAf,NTIDADE:

a) Aberhra do procedimento de regularização firndiária;
b) Intimação e notificação dos proprietários, confinantes e demais interessados atavés
de carta regisfrada e Editais;
c) Processamento de procedimento de regularização fimdiríria;
d) Realização de conciliação;
e) Análise dos documentos apres€ntados pela Entidade;

f) kvantamento da situação registral dos imóveis;

d Aprovação dos projetos urbarrísticos e de regúarização firndiriria:
h) Expedição da certidão de regularização frmdiária
i) Registro da Certidão de regalaizarfio fimdiária no cartório de irnóveis.

CLÁUSULAQUARTA -DAVIGÊNCIA

O presente Acordo de Cooperação terá a üg&rcia a partir da data de sua assinatura"
periodo de 36 (Trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por igual peíodo a
Prefeito Municipal.

Av. Waldemar Rabelo n.' 02 - Centro - CEP 39.323-000 - Mirabeh

.,\
b

Fones: 38 3239 1288/1330 -www.mirabela.mg,gov.br

66

\:=,

Parágrafo Quarto: Os valores preüstos no capu! 69 ç6mlrleende os custos para regularização
da edificação, cujos os cu§os de elaboração da planta baixa serão cobrados a parte dos
interessado s.

a) Cadastros dos imóveis beneficiados, com informações necessárias para o município
atualizar o cadasto imobillário;
b) Elúoração dossiê dos beneficiários;
c) Elaboração de minutas de editais, intimação, portarias, etc;

d) Levantamentotopognífico;
e) Elaboração do projeto urbanistico;

f) Elúonção do projeto de regularização fundiríria;

d Elaboração da minuta da Certidão de Regularização firndiária.
h) Assessoria técnica no procedimento de regularização firndiária-

II - DO MTIMCÍPIO:

t'
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crÁusull qurNTA -DA pnnsraçÂo »E coNTAs

A Entidade prestará contas de seu trabalho, com a descrição pormenorizada das atividades
rcalizadas e a comprovaÉo do alcance das metas e dos resultados esperados, no prazo de
60(sessenta) dias apos da vigàrcia deste instnrmento.

cLiusuLA sExrÂ - DAs ALTERAçóES

A pÍesente parceria podeni ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo
aditivo, devendo a solicitação ser encaminharra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias
em relação à data de término de sua ügência-

Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo com alteração da natureza do objeto.

As altrÍações, com exceçâo das qus tÊnham por finalidade meramente prorrogar o prazo de
ügência do ajuste, deverão ser pÍeüamente su[6sfidas à procuradoria-Geral áo Município,
órgão ao qual deverão s5 3u1ss s€r ençaminhados em prazo hiibil para anáüse e parecer.

É obrigatorio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necesúria a efetivação
de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, dâs metas e do prazo de ügênóia-

CLÁUSULA SÉTIMA _ DAs REsPoNsABILIzAÇoEs E DAs SANÇÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de rabalho e com Íts normas da Lei n"
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a préüa
defes4 aplicar à organização da sociedade ciül parceira as ieguintes sançOà:

I - advertência;
II- suspensão temporÍria da participação em chamamento público e impedimento de cetebrar
parceria ou contato com órgãos e enüdades da esfera de govemo da àdminismçao pública
sancionador4 por prazo não superior a dois anos;
trI - declaração de iridoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades ds 6das as esferas de govemo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou ate que seja promoüda a reabilitação p€rante a própda
autorilade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organüação da
sociedade ciül ressarcir a adminisração púbüca pelos prejuíms resultantes 

" 
upó, d"óooido

o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Panigrafo único. As sanç
da Comissão de Seleção,
de dez dias da úertura
aplicação da penalidade.

ões estabelecidas nos incisos II e III são de comfetência exclusiva
facultada a defesa do interessado no respectivo pÍocesso, no pfirzo
de vist4 podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de

!Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da

Av. Waldemar Rabelo n.o 02 - Centro - CEp 39.373-000 -
l. i.

,.,i

Fones: 38 3239 1288/f 330 -www.mirabeta.mg.gov.br

de contas.

*'a
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cr,Áusut l, oITAvA - DA DrxuxcH B o.c, RnscrsÃo

O presente Acordo de Cooperação podeú ser denunciado a qualquer tempo, ficando os
participes responsiiveis somente pelas obrigações e aúerindo as vantageüs do tempo em que
participaram voluutariamente da avenç4 inclusive, promovendo a regúarização das ríreas
pendentes de regularização, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência
para a publicidade dessa intenção.

CI,ÁU§ULA NONA. DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Acordo de cooperação ou dos aditamentos que impliquern em alteração
ou ampliagão da execução do objeto descrito neste inst@ento, fica condicionada à
publicação do respectivo extsato no imprensa oficial do Mrmicípio, a qual deverá ser
proüdenciada pela adminisraÉo púbüca Municipal no prazo de até 20 (vhte) dias a contar
da respectiva assinatura-

cLÁusuLA DÉCIMA - DAs coNDrÇórs crnerc

Acordam os participes, aind4 em estabelecer as seguintes condições:

I - As comrmicações relativas a este Acordo de cooperação serão remeüdas por
correspondência ou e-mai.l e serão considemdas regularmente efetuadas quando comprovâdo
o recebimento;

II - As mensagens e documentos, resultântes da tansmissão via e-mail não poderão se
constituirem peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminbadàs no prazo
de cinco dias; e

III - As reuniões entre os Íepresenta[tes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implimÉes treste Írcordo de cooperação, serão aceitas *arot" aa
regrstradas em ara ou relatorios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do FoRo

seÉ competente para dirimir as contovérsias deconentes deste Acordo de cooperação, que
não possam s€r reselvlrtas pela üa administrativq o foro JuLo da comarca de Monte, cr*àr_
MG, com renúncia expressa a outros, por mais priülegiados que forem

\

I

Av. Waldemer Rabelo n.. 02 - Centro _ CEp 39.373-000
Fones: 3E 3239 1268/1330 -www,mirabele.mg.

bela - MG

/,(
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E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao Íotal e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instnmento, o qual lido e achado conforme, foi lalrado
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assine,lqs pelos partícipes, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, em Júzo ou fora dele.

G pe Abril de 2018.

ci de Mirabela
uclano o Veloso

I'rcfeito MuniciDal- . \ \
lt '

OSC: Irgal
Repres.: Sr. E
Presidente da

Antunes lopes

L

Testemuuha 0l
Nome:'.\r:s§.r
CPF: t" '\ \-'i\ §.\ \t.\

stemunha 0

NOme---':'*, - --'r,
CPF: .': j'c

\..)- I

Mirabela-

Público

CERTIDÀO

S

04 de Abril de 2018.

foi publicado na data de 04 de Abril de 201

Certifico e dou fé, para os deüdos que este Acordo de Cooperação n" 001/2018
"Ex Legis".

Av. Waldemar Rabelo n.o 02 - Centro - CEp 39.373_000 - Mirabela _
Fones: 3E 3239 l2EB/1330 -nrvw.mirabela.mg.gov.br

))
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TERlto DE ADI'tn'o Ao AcoRDo DE cooPERAÇÃo N" 001/2018

TERI}IO ADITTVO AO ACORDO DI]

cooPen'rÇÃ«l N' ool/2018' Qt l-
ENTRE SI CEI,EBR,IÜT O }II.]I\ICIPIO
DE MIRABELA/MG T, O INSTITI. TO

CTDADE I,E(;AI,. PARA OS FINS

NELf INDICADOS.

(.HA}TAIVIEN'[O
002i2018
,,\CORDO DT]

u)l/2018

p(rnuco N'

Coopr:,R,r,c.Ão N"

De um lado a PREFEITI'rRÂ M[INICIPAL DE MIRABELA' inscrita sob o CNP'I n'

18.017.376/0001-74, situada na Av Waldemar Rabelo' no 02' CentÍo desta cidade de

Mirabela-MG,pessoajurídicadedireitopúblicoinlemo,nesteaÍorepresentadapeloSenhor
Prefeito Municipal l-uciano fuúlo v"lo*' CPF 572 823 31ó-46' denominado de Município

CONTRATANI'Ij e de oui'o 
- 
tuao a Organização da Sociedade Civil INSTITIjTO

CIDADE LEGAL, pessoalluídica de dirãito privado'-irrcrito no CNPJ sob o número

?8.'772.1'/5i0001- f S, 
"sraUef 

e"idu na rua São Francisco' n' 400 - Sala 205' Centro da cidade

de Monres Claros- MG, CEP 39'400-048 denominado simplesmente E}{||?ADE' neste ato

representada pelo Sr. nuan Vitor Pereira Rodngues - Presidente' brasileiro' adlogado'

inscrito no CPF sob o n' 0q0 4i2 Oó6-84' identidade sob o no MG- 15 107740' residente e

domiciliado na Rua Olimpio Guedes ' 513 ' Baino Morada do Sol na cidade de Montes

Claros-M6, RIISOLVEM trrrã' o pr.r.*e Termo Aditivo, mediante as seguintes cláusuras

e condições

t. CLÁTJSTILA PRINII]IRA - OBJETO

I . I . O presente Termo Aditivo tem por objeto a pronogação da vigência contratual de

05 i 04 I 202 | a 0 5 i 0 4/ 2024

2. CLÁT]SULA QUINTA _ DA R{,TIFICAÇ,ÃO DAS CLÁUSULAS E CONDI(]ÔES

('O\TRA'tt' r\lS

Ficam ratificada-s e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do con trato

E para Íirmeza e como Prova de assim haverem entre si ajustado e avenç . é lavrado o

presentc lnslrurncnto ern 0i (três) r'tas de igual eor e forma, assinado pclas partes

testemunhas abaixo
1

Mirúela/MG' 05 de Abril de 2021

Av. Weldemar Rabelo n'" 02 - Centro - CEP 39'371m0 - Mirebela - MG
'.-' ' -'--Fon..: 

JE 3239 1288/1J30 -www'mirabela'mg'gov'br
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z. cr.ÁtistrLA QtrlNTA - DA RATIFtcIÇÃo nns cLÁt'stlLAS E

r:oN»lÇÔes
CON'I'R,{TI"IAIS

Ficam ratiticadas c inalteradas toda§ as demais cláusulas e condições do

corltrato

E'parafirmezaeoomoprovadeassimhaverementresiajustadoeavençado'
é iavrado o presente lnstrumento em 03 (Eês) vias de igual teor e forma'

assinado pelas partes e testemunhas abaixo'

Mirabela/MG. 05 de Abril de 2021'

2
Pret'e UI-IIC irabela

Luc illlo Rabelo Veloso
Prefeito Municipal

lnstituto Cidade Legal

Representante: Ruan Vitor Pereira Rodrigues

Testemunha 0l
Nome :

CPF:

r

Av. Watdemrr Rabelo n." 02 - (letrtro - CEP 39'373-000 - Mirabela - MG

Fones: 38 3239 I 288/1330'www'm irebela'm g'gov'br

lL
I'estemunha 02

Nome:
CPF:
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Certidão de Acervo fécnico - CAT
nC.olução no 1.025, dC 30 de outubío de 2qX)

CREA.MG

Páqina r/l

CAT CO}I RFGISTRO DE ÀTESTÀDO

1420190008136
Atiüdade concluídaConr€lho Reglonal de Engenhrrlâ e AgÍonomia dê MiÍras ceÍais

CERTIEICÀMOS. en cunprlmento ào disposto Íla Resoluçào n" 1.025, de 30 dê outubro de 2009,
dc Confea, gue consta dos assentanentos deste Conselho Regional de Engenhalrê e Àgronomra
de Uinas Gêrais - CREÀ-úG, o Àcervo Técnico do profissionaL EVÀI|DRO ÀNTUNES IOPES.........

refelente à(s) AiotàÇâo(ões) de
Respon sabi I i dade Técnica - ÀRT abaixo descr:ita(s):
Profissional: Ev»IDRo Àlt(rxE8 rapls..,

; Obúa/Sêlvico - Nova àRI
Baixadâem 23/9120L9. -. - -

Registro; 04.0.0000225066. . . RNP: 1it18303410.
Título Profissionâl INGXÉIIRO CrVIL. . .

Número ARÍ:
RegistÍadâ em

1420190000 000572 a7 02 . . Tipo de ART

Formâ de Registro: Subrtituiçào.
Emprese Contratâda: .. ....

Participação Técnica: f ndividurl.

Contratante: rNsTrTlrro crDâDE LEoÀr.. .. . . , CPF/CNPJ: 281124't soo,tLs
LogÍadouro. À\tlxlDÂ StlllÀ cÀrtRIllÀ.
Complemento: ..... Bâino: sÀlrÍÀ RrrÀ r
Cidad€: loNrts clÁnOg.. ......... UF. nc.
Côntralo . c€lêbrado em VinculadoàART 14201900000005008100
Valor do contrato R§ 1000,00. . . . . . . . . Tipo de contratante: PEssoÀ ,ruRÍDrcÀ DE DrRErro PRrvÀDo.....
Açâo institucionâl E!{[IDÀDE BENEFICENTA. . . .

'' - No: 246 "

cEP.39{00-409

Endereço da obÍâ./s€ rvrço
Complem€nto
Cidâde: MIRàBEIÀ... UF: lG. . cEP.39373-000
Oata lnicio: 9l11l2ota. Conclusáo ebtNa: 23/9/2o,.9. CooÍd. GeogÉlic€s:
Finalidade ClufR(}-DlElLElR ClÀr?o 5 oBslRv..,. côdigo:
PÍoprleláÍio: ulrlrcrPro DE títa.àBrr.À ! oúIRos, .cPFlCNPJ 1801737600017a
Atividadê Técnica: E:GCOçÃO COrJlt DA D.IDOS Orrt?ÀS FnqLtDrDrS - GRUPO À(ervr[) TOPOGRÀIIÀ ,

Qu.ntid^d. 396926,35 , Irnid.dê D,, ErEclrÇio col.rrÀ DE DÀDOS OurRÀ.s TITGIJIDIDES - CRITPo

À(CML) DIUIACICOIS DE LoTr , Qu.Dtict d. 396926,35 , Unid.d. !'; EECUçÀo colrtã D! DIDOS
OI,IRÀS FIllar.IDÀDlA - GRITPO À(CÍvfL) eIlBàS ITRBllq§ , gu.otid.d. 396926,35 , Unld.aL !r;
ExBcuÇÀo DEsarEo ÚcNrco oorRÀ:t rrltl,.rDlDrs - cRt po À(cr!II!) topoca,àtrÀ , esratj.d..d.
396926,35 , uaidld..,; Exlct ÇÀO DEsErco IÉOIICO OR.EI}II$,O IpTENGúTO , Qurntid.d. 396926,35
, gnj.dâda &'

pÀRÀ lrlrg D! ttcurÀRrzrÇfu EríDrÁRrÀ rú ÂtcIlo DÀ r.tr BzDtRtr, 13{65/1? DlcRrro 9.310,/2018 -
Brrnno sio ctF.Àr.Do ?sa rróvBrs.

lníom!çó.! Comd.m.nlrrê3

CERTIFlcÀuos, finalnêote, que sê encontra vioculãdo à presente cerlidáo de Àcerwo Técnico _ cÀT,
coniomê sê1os dê segu!ânÇâ 363058 a 163059, o docunentc' contêndo 2 folha(s), expedido pelo contratante
dá obra/serviço, a quem cabe ô responsabiladade pela verãcidade e exa!rdão dâs intoúnâÇôes nelê
cons!àr.Le3. .

CaÍüdto & Ac!Ívo Téorko no 1a2ol9ílolrtü16/2o19
(r/12/ml9 , U:16:58

14m19008t36
AcAÍaqual o sb!!e(b Gaú üÍsrLdo ó o dor íanú qua compíova o À CÂT píÍhrá E vdiredc no c.!o dr modÍncâÇáo dot dúdo. rá.íllcos
taoittt do âlatado no Cílr quâlil.tlos e quadrmjyos n€li conlidoq beín como dr dlêíaÉo da 3ilurÉo
A CÁT à quâl o 8t?stado êdó viírâJlado con$tiiíl píovr da capr:*bdâ do r.el.úo rr! ÂRT.
tócÍ co-prcíbabnel da partoa juaidlca rôIiaÍlta iâ o Gapomá\,úl t&íÍco A áutaírticüd6 a a vãlida(b d6tr caürib d.,r! 6êí coÍíiímâ(ts no ailô clo

indlcádo acüvaí ou vônhá ! E r inbgrado ao sau quado 6cnto poÍ mcio Cr*{lG (vúr'í.crêâ-íE.ol9.b4 ou no tits do Coííâr ($trry.conílaoíg.bÔ,
dô dad.r.Co aniaCuc oo rnomaíb dâ hâbailrção ou da 6ítrgâ dee A iebillc.çáo al.sb drÍumoíb coííiüi citne píÉülio no Codlgo PGnâl

píDpoth. Bre3ilêm. luidba(b o âqbÍ à Í.!p<liva açào p€nâ1.

A CAÍ é wilidâ ôm bdo o túÍi6íio nâdoml.

Conrlho Raglonll de EÍrgDnhaíh a Agrqlo ls d. mm! Gerai!
ay ÁlLz!. cú.r, 1!oo - §.rto AgpstnrE . 8.lo Hdirdle cEP nl7o917

Íd.,onê (31 )329+a7m - Oú.br. @0O 263 0273 - 

^Lr&ÍrÍio 
0@0 031 27!2 - ffi oB{c.qg bí @

tlr
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ffi
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lN! i rTLr ro

CIDADE
§-HçA!

t

iI'Ih

-

CNP ): 28.1 7 2.475 lÍ]rol 15
Âvenidà 5ânta Catarina, 246, Santa Ritâ 1

Montei Clàíor ' Mines Gerais CEPi 39.400409
Foner 38 2211-8aOO ou 33219389

contato@r6(ttU@d!d!reÊê!9lq b

CREA: MG 2250661D

RNP: í418303410

cÉr!. ã.!.cri d.Êffi
. 
^€EÉ'r 

ê rL.r o.*

).*E {DE CAPACIDADE TÉCNICA

_30-3!i_r i

Declaram,s por meio deste para os devidos fins legais de direito que o (a)

profissional/empresa contratado (a) mais abaixo qualificado (a) executou os serviços

abaixo discrimrrrados de maneira satisfatória, cumprindo com todas as suas

responsabilidadc:r não restando nada que o (a) desabone

Tecnicamente al.estamos ainda que os serviços descritos se encontram concluídos e

atendem às espr,çifi6sç§es e exigências de acordo com o (s) projeto (s), memorial (is)

descritivo (s) e normas técnicas de forma criteriosa e satisfatória.

CONTRATAME EMTIENTE

NOME/RAZÃOS()CIAL:INSTITUTOCIDADELEGAL CNPJ:28.772.475/OOOí.15

ENDEREÇO: AVI l{lDA SANTA CATAR|NA, 246 - SANTA R|TA" MONTES CLAROS

MINAS GERAIS (;EP: 39.400-409

REPRESENTAN'I I LEGAL: WERBTON PERETRA MARTTNS CpF: 090.067.266-80

CONTRATO

oBJETO: REcUt /\RtzAÇÃo FUND|AR|A DO MUNtCtptO DE MTRABELA-MG

ACORDO DE CO()PERAÇÃO: OO1/20,I8 CHAMAMENTO PUBLICO: OO2I2O18

DATA DE INICIO O9/11/201E DATA DE TÉRMINO: 23IOgI2O1g

CoNTRATADO (A)

RESPONSÁVEL IÉCNICO: EVANDRO ANTUNES LOPES

ENGENHEIRO CIVIL

4702

MeliLula
1923

liorne

cOf.l O

EA

Ir-

r) r-

ANOTAÇÃO DE 15p61i154g|LIDADE TÉCNOA - ART CoRRESPoNDENTE: 5
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)ob
INSTITUTO

filGIDADE
LEGAL

cNP t: 2a.17 2.47 5 lcfot. t5
Âvenida senta GtaÍme, 246, Sànlà Rira 1

Montes Cleros Manes Gêrais CEP: 39.«)&409
Fone:38 2211-88ô0 ou 33219389

I
I

coôúroíAinstirrllocidadêlêcà1.Í, hr
cdÚ$.ll'b.lÔlÚEí§!

r .oqEú .l Úr* ô.Ír

);,,u.@
I S630Sg

(
DEscRtÇÃo DAs ATtvtD DEs REALIZATIAS

rrEu brscRiçÀo oos srnvrÇos

' ôa ÍRÀBãr-Éos ropoõnÃrrc-o-s-e cÉoóÉ§ICOS
;

0,1 LEVANTAMENT OPLANIALTIMETRICO CADASTRAL

01 ELABORAÇAO DE PROJETO URBANTSTTCO

01 ELABORA O DE PROJETO DE REGU LARTZAÇAO

FUNDIARIA NOS TERMOS DA LEI 13.465/17 DECRETO

FEDERAL 2.278197

oi -i§í§iÊMÀ ü-r/{R ro

UN QUANTIDADE

un 754

m2 396.926,35

m2 396.926,35

m 396.926,352

m' 67.374,15 m'

Era o que tínhamos a atestar.

,,\
-rtTnranrL> *UL,
Fernando Henrique Rabelo Porto

Engenheiro Civil
CREA: 19351

Secretário de Obras ê Serviços Urbanos
Município de Mirabela

Mirabela 05 de dezembro de 2019

' -/' 
I

Íudt'
)

I

ç

Edilson ilva Te ra

En nh ro Civil
c 206599

Presidente Da Comissão De Regularizaçao
Fundiaria

Município de Mirabela

&

,"rz-fr:

.,: on o

ii23 o
Lli,lj1Ldô

N
C\\

\)
.J

$,
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Werbton Éereira Martins
Engenheiro Civil

CREA: MG 2347681D
lnstituto Cidade Legal

Vice - Presidente
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cERnDÃo oE REGrsrRo E eurÍaçÃo
PESSOA JURIDICA

Lel Fedêral No 5194 arê 24 de Dee,nbro dê 1966
CREA.MG No 2EO4032/2021

Emissáo:11/05/2O21
vellílúet 3Ol 07l2O2l

Chavê:2ow6wConsêlho Rcaional dc Engenharia e AgÍonomia dc ,,linEs Gêrais

CERTIFICATTOS que â Empíssa men(ronda e s€us íBspofisâvêis ÉcÍÍcc listâdos €ncontrâan-sa r€9istsa(b6 nesE Consêlho, íros T€ÍÍno6 da L6l
5.194/66, conícrme os dado6 ampí€ssoG Íraste cêÍtirão. CERÍlFlCAlrOS, âindá, qu€ á EÍpí€aâ ê s€us rêsponsáv€is Écnicos listedo6 náo s€
ên@nü9m êm dâblio com o Cons€lho dê Eng6nMria e Á€íonoínia d€ Mims Gêrais - CREÂ-MG, €stândo â EmpíÊse lrâbilitâdâ e êx€ícar suas
âüvidâd€s, circunscíitá â(s) âfibui@(Éês) d€ seu(s) íÊsponsá/€l(v6b) râsÍco(s).

- 

lntêro;!âdo(a)

v Endsr€ço Mâhz AV SANTA CÂTARINA. 246, SÂNTA RlÍÂ. MOfrrES CLÂRÔS . MG. 39400409

Empí€!â: INSTITUTO CIDADE LEGAL

CNPJ: 28.772.475/000'l-15

R€gisfoi 60456

Câtêgoriâ: Metiz

Obioüvo Social Pl€m: A)EXECUCAO DE PRGIETOS O€ REGULARIZACAO FUNOIARIÀ URAANÀ B)EIÁBORÂCÂO OEPLÂNOS DIRETORES;
C)ELÂBORÂCAO E ATUALIZACAO DE PLANÍÂS GEI.'ERICâS DE VALORES€ AÍUALIZACAO E CRIACAO DE CADÂSTROS IMOSILIARIOS
MUNICIPAISi O)ELÂAORACAODE MINUTÂS DE PRGJEÍOS OE LEIS MUl.lClPAS, ESTÂDuA|S E FEOERAIS, RELACIO|IAOOSAS AREÂS OE

ATUÀCAO OO INSÍITUTO; E)EIÁSORACAO E EXÉCUCÂO DE PRO,EIOS ÂlrBlENTÀS; F) EIÁaORACAO E ÊXECUCAO DE OUÍROS
PROJETOS E PRESÍACÂO DE SERVIOS NASAREAS DE DESENVOIVII,IENTO URBANO. REGULARIZÂCAO FUNDI,ARIA E AMBIENÍAIS,_-

Objôlir,o SociÊl R€sffi âs Ah/ilsdos Mssio.!:É Fiscdirádâs pôlo Sisrêím C$fte/CREA:

Trpo d€ R6gisro: REGTSTRO OEF|NtTtVO DE EMPRESA NACIOt.lÂf,

Oda lnicial: 07m1/2020

oârâ Find' lnd€íni.to

Rêglsto R€Íioial: m5244

_ DÉc.lçâo

_ lníormâçô.! / l{ot r
- A clpacldade tócilco-pÍonalbaral dâ empreaa ó corhpaovrdr palo conlunto dc acrÍvoc tócnlc6 doa Ptoíbrlomla conatantaa da ieu
quidrô úcnho.
- Eatr carüdao paaôrá a yâlldide, câro ocorÍa $rdsrar âltaraçào Pdta,loi dÉ elfnaítd cldânttâlt ÍEla conüdoa

- 

úldma Anuldrdo Fhgâ

Ano 2020 (1/1)

Pâr..|ámêntô Ano 2021 Oianlidade de fuírslas Pagâs 2.16

_ Aur6 d. lníÍa9ao

Ra6pom{val! Íócnho!
PÍsíB€idrâl: ÊVANORO ANÍUNES LOPES

R6dsro: 1418303410

CPF: 045.,18757GS0

D8t3 lnlcio: 07/012020

Oaia Flmr lnd€fnido

Dâtâ Fim ds coorab: líÚ6fiÍido

Titulo3 do Mêshrld:
ENGENHEIRO CIVIL

ÀtlbuiÉo: ART.7 OA RES.218A3 OO CONFEA,PARÂ ÊXERCICIO DAS ATIVIOÂDES 01 A l8 0O PARAGRAFO 1 DO AFiT.5 OA

RES 1OÊN6 OO CONFEA. ATRIBUICAO INICIÁL DE CAMPO DE PROFISSIOi.IÂI.: REFERENTES A EOIFICACOES, ESTRADAS,

SISÍEMA OE TRANSPORTES, OE ABASTECTME}ÍTO DE AGUA E DE SANEÂIíEMTO. COM RÊSTRICOES PARA PISTAS DE ROI"A.

MENTOS Ê AEROPO

Tipo do Rêspor§obflidsd€: RÊsPoN§qvEL TÉcNlCo

A aúüíacirrarb rl*lâ c..lidilô pod6 !.. vti6c&di m: hüpar/cr*rn9rr.cffní!'ruir/, csn á .ttsÉ: 2D*oír
hp,!!.o ,n: t 1/052021 á. i 5r0:i5 Por: a&É lp: 'l2.73.170. ! 10

E

cERnoÃo oE RÊGrsÍRo E ourrAçÃo pEssoA JURrotcA
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)N
CERTTDÃo DE REGrsrRo E eurÍAçÃo

PESSOA JURIDICA
Lêl F€dêrôl No 5194 óe 24 de D€zêrnb.o de 1966

CREA-MG No 2A7A53212022
É.nlsúo| 27lOll2022
Vàlld.ílêt 3ll03l2íJ23

ChaYê: d257xconselho Regionâl dc Engênhãria e Agronomia de 14inas cerEis

CERTIFICAMOS qu6 â EmpíEsa nÉÍÉi(mda € sous Í€spoíisáv€is ScÍic6 lislsdo6 encont'áÍn-se r€gisradoG nesb Coílseho, nos Toírylos da La
5.194/66, coníoírn€ os dado6 iípressos ír€ate caífíão. CERÍIFIC,AMOS, áiíx,a, que â Empíes€ e s€us rBspoosárgb ÉcÍlicos listâdos náo s€
€ncootsaan 6m débito coín o Con§€lho R69balal d€ ErEEnhâ.i8 6 A€íqlorniâ d€ Minas G€râis - CREA-MG. estarúo â EmprBsâ hâUlilada e 6xêlc6r
suâs âtÚidados, ciíürnssib à(s) .tibuiÉo(Éês) d6 s6uls) ruspoírsávêl(vds) técíico(s).

htÍêriâ.tôÍ.)

End6r6ço MaMz: AV SANTA CATARINA. 246. SANTA RlÍA, MOMTES CI-AROS, MG, 3340040S

EmpíBs8: INSTITUTO CIDADE LEGAI

CNPJ: 28.772-475Í)0O1 -l 5

R€gisto: 60456

Cât6goíia: Malriz

ObiêIivo Socia| Plêno: A)EXECUCAO DE PROJETOS DE REGULARIZACAO FUNDIARI,A URBANA; B)ELÂBORACAO DEPT.ÂNOS DIRETORES|
C)ELABORACAO E ATUAIJZACAO OE PLANÍAS GENERICAS DE VAORESE AÍUÁLIZACAO E CRIACAO DE CÂDASTROS IMOBILIARIOS
MUNICIPÀS| O)EIÂBORÂCAOOE MINUTÂS O€ PROJEÍOS DE LEIS MUNCIPAIS, ÊSÍADUÂIS E FEOERÀS, RELACIOi{ADOSAS AREÂS OÊ
ATUACAO DO INSÍITUTO: E)EIáaORACAO E EXECUCAO DE PROJETOS AI4B|ÉNTÀS; F) ELÁBORACAO E EXECUCAO DE OUTROS
PROJETOS E PRESÍACAO OE SERVIOS NA§qREAS OE DESENVOIVIMENTO URAANO, REGULARIZACAO FUNDIARIA E AMBIENTAIS 

-Objeüvo So(íâl Rosm as ÀlivÍlados PÍcís,sioo.Ís Fiscalizsdss p€lo SistaÍÍrE C,oní€â/CREÂ:

Tipo dê R€gisro: REGISTRO OEFINIÍÍVO OE EMPRESA NACIOMI
Data ll*tu|: 07/01/2m0

Detâ Find: lndêíinido

Rêglsto Rogional: (J85244

_ Do8cíÉo
cERÍr0Áo oE REGrsrRo E ourÍAÇÃo pEssoA JURrorcA

- 

lôfoímâçõe8 / iaotr3
. A câpácidr<ra tócnlco-proíailoíral da amp,r3a ó coíípÍovdà p.lo cor{unto d6 ecêrvoc tócricG do5 proílalonal! conitrntôa ale leu
quad,o Écr co,

- EÍâ cerndào prda!á a vâllda(b, crao oc!í'â qralÇrÍ dbÍrção porbdor dô! eLmer*6 câdaltrai5 natrt conlidoa

- 

Úfinr Anuld.ú P.g.
Ano: 2022 11l1l

- 

AutG de lnírâção

- 

Raponaáwl. Íá:ôlcôt
PmlissidC: LUCAS R NGEL ÁIVES FERREIRA

R60irtro: 1417158850

CPF:110.594.56ê99

Oâtâ lnhio: 2(y09/2021

Dda Fim: lndêfniro

Ddá Fim dê Co.ltseb: lnd€trdo
Ílürlos (b Mesimel:

E}.IGENHEIRO CIVIL

AtibuiÉo: ARÍ|GO 7 OA RESOLUCAO 210 DE 23.06.73, OO C,NFEÀ

Tpo d. Rsspo.s6br6.dô: RESPOiISAVEI TÊCNCO

A euLríicklad6 ó.6tâ Codid& pod. s \,úíbd. ín: ríb6r/cíÉ{8rftrc..ún.bÍ4udi,,, 6I . .tEÇ: d25z
ldt{]t*o e,n:nn1l82 é 10:39:21 po.: ôcbÉ iP: 14t.4t2.199.24i
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)t»
CERTTDÃo DE REGTSIRo E eurÍaçÃo

PESSOA FISICA
Lêl Fderal Lo 5194 dê 24 dê DeEe.nbro d6 1966

CREA.MG

Consclho Regional de Engênhâria e Agronomia dê l{inâs G..ais

No 2A97S7t 12022
Emlssáor 29lo3/2022
Valldadêr 31lO3l2023

chavê: 68ycd

CERTIFICAMOS qu6 o(â) píDíis§oírd encd{ra-so ÍrÍisftdo rlêsb Coosoho, ms brÍÍlos de L6i 5.194,66, d6 24h2/1966, confoíÍÍÉ os dâdos sb€lro.
CERÍ|F|CÂ OS, srnds, íaco o osbbol€ci.n6nb nos aíigo§ 60 6 69 de.6í€.ide Lêi, qu6 o(a) inteí€êsedo(e) não ss 6hcoílt-a €m dôbilo coíÍr o
CREÀMG.

- 

lnt í.!!âdo(â)
ProfislioÍnl: LUCÂS RÂNGEL ALVÉS FERREIRA

R€Íri8fo:1417158859

CPF: '110.594.56&99

Endcroso: RUÀ CORONEL FRANCISCO OURÂES, 307, SAO JOSE Moí 63 Cldo6, MG. 3S400357

Tipo de ReglsEo: Rsgisto Dsfnitivo dâ Ms(Bihsl(D|PLOI,IÂOO NO PAIS)

Dãta d6 r€{ist D:31m12018

- 

IÍtülo(.)

GRADTJAçÃo

ENGENHEIRO CIVIL

Ahtuiigo: ARTIGO 7 OA RESO{-UCAO 2'18 DE 29.06.73, OO @NFEÀ
lÍrôtitu(ro dô Eri§m: F^CIJLDADES INTEGRÂDAS PIÍAGORÂS - r,loNÍES CLÁROS

Odada Foí7l:tàÉot ml1mo17

- 

O6crlçào
cERÍr0Ao oE REGIsÍRo E ourÍaçÃo pESsoA FlsrcA

_ lnloímàçóêB / t{otâ!
- A írllmcrçào d.rL doêuÍÉnto êon dtul-r. .m crim. p.wbto no Códgo Pdrâl Brâ.llelro, .urelt rÉo o(a, .uto(e) à r.specüva 6çao pên.|.

- CERÍIFICAIOS qu. crao ocorrá(h) alterâç:o(õe.) íE(r) ef.Ír.ob(.) conüdo(.) n aL docun nto, Ét C.rddao perL.á . Ír. v.lkbde
plaâ todo! or ataltoa.
. Eatr cerüdlo pçdará r vâlldníra, câro ocoÍÍr SrâlÇr.a albreçao poabdo. do! alarnrntor câdâ3trâta llele conlldo!.
. VálUo aÍn todo t rÍlórlo nâdoorl.

- 

Úumr tnutceo eegl
Árlô: 2022 l1l1l

_ Aut6 d. lÍírrçIo
Nâdâ cônsb

- 

E-la,.i.taldaaLa Íàrlcú
EmpíEâa: INSTITUTO CIDÂDE IIGAL
R€gt6to: @456

Cl.lPJ: 28.772J75/Ín01-15

Od6 lnidor 20/092021

Dsta Fim: ltÚofnido

Osae Flm d. @nreb: lÍrd€írido

Tlpo d€ R€spoÍtsab{ldode: RESPONS VEL ÉCNl@

A ântdíirda& d6t c.,ÍÉão oo.L s Eilied. dn:hür../lc@{ig!.âc.di.bdpuu*r, cün e dEE:6qFd
lmpDs sr: ê/03/2022 às 00;51 :02 F.r: .dãÉ ip: I C,.62-199.241

"t\tf

t
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oficiâ do r Qidto
de lmóYeis

s Cla

- Nos termos do art. 52 da Lei Federal 13 .465/1'l e art. 50 doDecreto 9.3 l0/18, transferem -se as unidades imobiliárias devido a REGULARJZAÇÂO FUNDIÁRIAURBANA DE INTERESS E SOCIAL R.EURB.S, constante do R-2 acim4 conforme quadro detransferência a se

il
t2

02

JTL

0l 01 85.998
02 01 85.999
03 0r 86.000
04 0l 8ó.001
05 0l 86.002
06 01 86.003
01 0l 86.004
08 01 86.005
09 0l 86.006l0' 86.007

0t 86.008
01 86.009 (

l3 0l 86.010
t4 0t 86.0r I
l5 0l 86.012
l6 01
l7 0l 86.0r4
l8 0l 86.015
l9 0l 86.016
20 0l 86.017
2t 0l 86.018
1'' 0l 86.019
23 01 86.020
24 0t 86.021
25 01 86.022
OI 02 86.023

02 86.024
03 02 86.02s

02 86.026
05 02 86.027
06 02 86.028
01 02 86.029
08 02 86.030
09 02 86.031
l0 02 86.032
u 02 E6.033

02 86.034
l3 02 86.035
l4 02 86.036
l5 02 86.037
l6 02 86.038

02 86.039
r8 02 86.040
l9 02 86.041

Página 6de8
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0l

86.013

04

12
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20 02 86.042
2t 02
)) 02 86.044
23 02 86.04s
24 02 86.046
25 02 86.047
26 02 86.048
11 02 86.049
28 02 86.0s0
0l 03 86.051

02 03 86.052
03 03 86.0s3

04 03 86.054
05 03 86.055
06- 03 86.056
01 03 86.057

03 86.058
09 03 86.0s9
10 03 86.060

t2 03 86.062

l3 03 86.063

14 03 86.064

15 03 86.065

l6 03 86.066

11 03 86.067

l8 03 86.068
l9 03 86.069
20 03 86.070
2t 03 86.071
27, 03 86.072
23 86.073
24 03 86.074
,i 03 E6.075

0l 04 86.076
02 04 86.077
03 04 86.078

04 04 86.079

05 04 86.080

06 04 86.081

07 04 86.082

08 0,r 86.083

09 04 86.084

10 04 86.085

11 04 86.08ó

t2 04 86.087

l3 04 86.088

t4 04 86.089

l5 04 86.090

,11

1Íicio
cÂR ,
oo 

!.Frn^,to de lnióvl

ros -

87 Y

86.043

08

11 03 86.061

03
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Documentos utilizados para este ato estâo digitalizados e arquivados no protocolo de no. 172.844. Isento
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2$
CERTIDÃO DE REGTSTRO E QUtrAçÃO

PESSOA FISICA
Le, Fdêr.l o 13639 dê 26 dê riarço Írê 2Ot8

CRT MG No 1546161/2022
Émissáo: 12l05/2O22
v.tktadêt 3tlOSl2022

Chavet 8YZw6Conselho Regional dos Técnicos IndustÍiais ,,lc

CERTIFICAMOS qu€ o pmfs§ônsl mencioílâ(b ôncmtre66 ÍÊgistrâdo nestê Conselho, nos bmG dâ Lêa 13.639t2018, de 26/032018, conlorm6 os
dados a sêguir. CERTIFiCAMOS, âindâ, íÉc€ o €sbb€lecifi6nlo na roíeÍida Lei, que â mf€íira p€6§ôâ ffsicà não s€ enconta om dábito com o CFT.

lnt..eiiâdoíál
Píotusirnâl: JOSÉ GUTLHERME ROORTGUES SÂt{ÍO§
R6gi8to:1124«)676Oi

CPF: t 12.,{40.67 )í
ErÍr€rBço: RUA JOAQUIM MURIINHO, 332, VARZEÂ OÊ CtMÀ PERDÔES, IrG, 3726«m

Íipo dÊ R6gisro: D€fÍúlivo

Oata do íeÍÍstío: 08i/102021

- 

ÍÍtIo(.)

TÉCXlcO

TÉCNICO EM AGRIMENSURA

AüibulAão: AlribolÇõês confoíme €stab€l€ci(b m Lei 5.524 d€ 5 de ÍEvêmbro de 1968, nô Dêcrêlo !n-922 d€ 6 dâ í€vêr€lÍD de 1985 e no Oêcí€to
4.560 do 30 d€ d€zembro de 2002.

Ddá dê ForÍnâÉo: 1 '11082021

Dâ.crlcão

cERÍroÁo 0E REGrsrRo E QUrÍÀÇÁo PESSOA FÍSrCÀ

- A c..ddào i.y€ rua vúd..r. rEôrãó. em vl.t d. do v.ndnrnb óo aOLETO.le A|IIOADE em Ab.rto E2192í íO0. D6tâ d. v.trêlílenb do
bot toi 3í,!í202t
- A í.Lnc.çào ó.!t rroc|rnsrb conrütrlÕ ürl crlir p..ylib íio CódgD ÍrIrd AÍú[dro, .ul.ttrndo o(.] .ub.(.] à í6p.c1ry. eçIo pen l-

- CEiTIFICAIOS Src, c!!o ocorr.lm) di.r.çh(õ6) no(r) .l.mdlro(r) côiddo(.) õe3t docuÍr.írlo, 6tâ Cítdào p.íderá s rua v.llde
paaâ lodos or adalto3.

- Váldo am toóo brrftiato maloarâ|.

- 

lníormâçõê!

AutG dê lnlÍâção

Ouantidade de Parc€las Pagas: 4/5

A âubnlicils& &rt6 C€nidib poó. l.. vr .âda ãn: tr$6r/co.po.diE.aÍEtJul,!.,hitlid, cô.n â órv6: 8YZló
lEp€§o ú: 12106/2@ às 21 :ra:36 Fi á(bí, ip: 170?33.63.55

itrÉ

- 

Útuma tndaaac eagE

Ano: 2021 (1/1)

PsrcdamêíÍo AÍb: 2m2

ill
I

I

/"?
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)\Ç
CERÍIDÃO DE REGISIRO E QUITAçÃO

PESSOA FISICA
Lêl Fdêral l{o 13639 óe 26 d6 Harço dê 2O1a

CRT MG No 1534536/2022
É.mlsúor 06/O412022
Vãlldedê:31/03/2023

ChaYe: C§lYConselho Rêgional dos Íécnicos Industriais l,lG

CERTIFICAMOS quê o písfsslmal íÍr€írciirrla<tc 6Írcmfâ-§ê Bgistrâdo nêstê Coí|sêlho, nos têírnc6 dâ 1..êi 1363912018, d,e 261032018 cooforme os
dados a sêgun. CERÍIFICAMOS, aiÍúa, Íaco o osbbolecim€nlo na roíaíida Lar, qu6 a rBfeÍrda pessoa fisica não se enconba em dábitc com o CFT.

lntgtiiâdoíâl

PÍú&5imdr LUIZ CLEVERSON GONZÂGA

R6gistro: 8449728S672

cPF. U1 972 AgE-72

Endêr€ço: RUA ÂIâGOAS, 380, CS, CINÍRÀ iiONTES CLAROS, tlc. 3O«X887

Tjpo d6 Rêgisto: Oofnitivo

Deta de lagisto: 2$0312013

_ rÍtulo(s)

TÉcNrco

TÊCNICO EM AGRIMENST'RA

Atibolçãoi AfibliÇõ€s coníoíme 6st6b6lêcido ne L6i 5-524 d6 5 d6 nor€fibrD dê 1968, m Oê(,êto g).922 do 6 de íevelôilo da 1985 6 no Oocr6b
4.560 do 30 d€ dâ26íúro d€ 2002.

Dá d€ Fo.In6Éo: 10,/072012

D..c?lcaô

cERÍ|DÁO DE REGTSTRO E QUrrAÇÃO PESSOÀ FISTCA

_ lhloamâçóeB

- A Í.btficáção d.rt docrrltrnto oon.dol... .m crlnr pÍ.vbb no Códgo Pfid Brs{€lrr, 3uleltÀrdo o(a) .üto(.) à rclpecttvâ .Éo p.nrl.
. CERTIFICAIOS $,3, c.ro ocoÍÍ.(m) .lbr.ç,o(õar) no(r) C.mÍto(r) cort do(s) n .b docrrlr*nlo, 6lt C.ilrdão po]dorá â .ur vtll.la.lrâ
paÍâ todo. o3 del!o!.
- Válldo .ln todo taarltóilo nacl,onal.

- 

ÚHlnâ Anuld.d. Pr!!
A^o: 2022 ltll)

_ AutG rL lníràção

t)
A srisri,it dô (ktâ C€rlidâo p.d. 5 8fi6d. drr t{f.r/dpdeliE.lirrli!.t h.'tslJir, dn e ctEE: CtíY

lmplEÉ ú: 080412022 àÊ 0*14:54 poe ã&pt lp: 1trI.§2.199.196

't 4^

EÉ

I I
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2tT
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUÍTAçÃO

PESSOA FISICA
Lêl Fdêrâl l.o 5194 dê 24 dê DcEê.nbro dê 1966

CREA-MG

Conselho Rêgional dc Engcnharia . Agronomia d. tlin.s Gêrais

No 287942512022
eínL.âot 3LlOLl2022
Validadê:31/03l2O23

Chave:2s566

CERTIFICÂMOS qu€ o(a) píofis§oílâl oíl€ílra-sâ íEÍÍstsdo rÉsb Consotro. nos bftros dâ L6i 5.194/66, d6 24h2/lg66, coÍíoÍm6 os dâdos abaixo.
CERTIFICAMOS, dnde. íeca o eâtâb€l€.iíEnb nc aÍligD§ 68 o 69 dâ r€íêÍida L€i, qü6 o(e) intêr€ssdo(a) náo s€ oÍtconfa êm dábilo com o
CREÁ.MG.

- 

lnt.Íei6rdo(â)
Pmfssimal: JOSE GUILHERME RODRIGUES SÂI{TOS

R€gi6bo: 141 5O789S8

CPF: 112.{40.67ô0l

End6rêço: RUA PADRE FE|JÔ, 1(x7, B, SAiIIIA RlÍA r, trcNTES CIÂROS, MG, 39«XXl7

Tipo de R€gi6bo: Rôgisto Osfinitivo de Pmf&sirírBl (DIPLOiIADO NO PAIS)

Oata de r€gislÍor 29i012016

- 

TÍhxo(r)

GR DTJAçÃO

ENGENHEIRO ÂMAIENTÂI

AüibuiÉo: ARTIGO 2 OA RESOLUCAO 447 OE 22.0920OO.DO CONFEA

Oatá d6 FoímaÉo: 08/120'l 5

DBcrlêãô

cERÍl0Ão DE REGISTRO E OUrÍAÇÃO PESSOA FISCA

- 

ldoímaçô.. / ,,lot 3

- A lâbmcáçao óaata doclnenb coorüürl-aa dn cr|nr pacaiato alo códgo PíJ Br-talr!, ruFlt&do o(a) autoa(a) à raapactlva açao peml,

- CERTIFICA'IOS qü. c!.ô oco.r{n).n 6çrô(õ..) no(.} €l..rrob(., co.rtldo(r) n6!. doôrxrl.nb, -t Ce.tldao p.ídeÉ.3u. v.ll(hde
pâra todoa o. .íalbr.
- Eatá ceÍddro paÍôrá r yalldede, cáao ocorrâ Çrâl$rêÍ âlbr.çâo poabrloa doa aldnenlG csdaabala Éla coolldos.

- Váldo im todo t ídtó.lo Írâclonâ|.

- 

Úümà Aíuldrdo PrgE

Anor 2021 (1/1)

_ Aut6 do hfrrçao
Nâda consta

1

I
L

^ 
at riib(b dúL Cali(lb pd. ã vtiE .il rn: t@rb*.tBnr.rqúdldcid, cún â ôat .: ã566

l.!pr!.o ,n: 31oll& à Oe:',:& po.: á(bÉ t : 4523{2432í

,,{tc
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Consêlho de ÀrouitetuÍa e Urbanismo
dô BÍasil

CERTTDÃo DE REGrsrRo E eurr^çÃo
Lêi No 12378 de 3l de Dezêmbrc de 2Ol0

Validade: 231'1112021 - 22|OSDO22

CERTIFICAMOS quê o Profissional KLESIA CORREA MENDES encontra-se registrado neste Consolho, nos Íermos da
Lêi 12.378/10, de 31112120'10, conforme os dados impressos nêsta cêrtidáo. CERTIFICAMOS, âinda, que o Profissional
náo se encontra em débito com o Conselho de AÍquitelura e UóanisÍno do Brasil - CAU/BR

- 

tNFoRMAçôEs Do REGrsrRo

Nome:KLESIA CORREA MENDES CPF: 094.373.22&35
Título do ProÍissional: Arquiteto e Urbanistia
Registro CAU r 416913},3
Data de obEnção de Títulos: 0'Í/022019
Data de Registro nacional pÍofssional: 30/04/2019
Tipo de registÍo: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL OIPLOMADO NO PAIS )
Situação de registro: ATIVO
Íitulo(s):
- Arquiteto e Uóanista

País de Diplomação: Brasil

Cursos anotados no SICCAU:

CERTTDÃo DE REGrsrRo E eurÍaçÃo
No ooooooo702726

tllrir[l[lIuI[r!l|lllurlll

- 

ANoTAçÃO DE cuRso

- Nenhum curso anotado

- 

ATR|BU|çôES

As atividades, atribuiÇÕes e campos de atuação pmfissional são êspecifcados no art. 20 da Lei 12.378, de 31 de
dêzembm de 2010.

- 

oBsERvAçôES

- A falsificâção deste documento constitui-se em crime previsto no Codigo Penal Brasileiro, sujêitando o(a) auto(a) à
Íespecliva açáo penal.
- CERTIFICAMOS que caso omna(m) alteração(ões) no(s) elemonto(s) contido(s) neste documento, esta Certidáo
perderá a sua validade para todos os eÍeitos.
- Esta ceÍtidáo perdeÉ a validade, caso ocoÍra qualquer alteraÉo posterior dos elementos cadastÍais nela contidos.
- Válida em todo o território nacional.

C-tldllo n' 70272612ü21

ExFedldâ eín 23/11f202'1, ÍÁ,IOBERASJIG, CAUTIG

Ch.v. ô lrne.E5: Z/Zll!{)

2

A .ul6dli:ild6 .h.lá Criliirao pod. s v€dneds m: idp§rbiEusltr{ú.b./.pdvidÀightbxlâE?bm=SorvÉa, ú 6 .iEw: ZZ40O
tnaô.'66:'t7tt2tM l.1021:24 E: KIESIA CORREA MENDES ,p: 172.6t24-83

Página í/t

cenrroÃo DE REcrsrRo E ouraçÃo pEssoa rístca
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Conselho Regional de Serüço Sociat de Minas Gerais

DECLARACAO

Declaramos para fin5 de regularidade profissional, que o/a
Assistente Social VIRGINIA AtMEIDA AMORIM, RG: MG-12.925.561, CPF:

071..7OL.2L6-62, está devidamente registrado/a neste Conselho, com

inscrição PRINCIPAL sob ns CRESS/MG 272!9, encontra-se com a situação
do regístro ATIVA/ REGULAR, desde 22/0512020, estando apto(a) ao

exercício profissional em todo o Estado de Minas Gerais.

JUUÂ UARI^ MUTTe REâÍCÊI
Prúeó.ítt CRESS A. R.gú§
as cREssMS 3696

Dados do Sistema em: , 12 de maio de 2022

\ralidade da Declaração: 72/07 I 2022

t)()

fNCohfrme e eúentrodade ê a rêgularílade deste documento na página ht1F6 //cress_

dantâ net.br/seNic060hline./Pu drco^/aldarDocumentos/ mediahte número de controle a

segúir cal &417l-7ae2.4b3Í-909e-{2M2f71 b5f1

sEoEl 5€C(j0{ r.rurz D€ aÔn

,.ú,dpaai,"1,za,rta,
'<dú.fu\316.*'l

sf carot{at lloLÍf s curos'

*útuÉ.bt6€.É '4d9 
b ç.beh,E@a,í4 d9h.

J
1de1
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)ão

CREA.MG

Conselho Regional de Engêrlharia e Agronomià de l.linas Gcrôis

|o 29234t312íJ22
Emissão: o6lo6l2o22
Valid.det 3llOT l2OZz

Chavê:1Wã38

CERTIFICAMOS guo o(a) p.Dfisdonal oncúLa"6e íEgbtado noslê Consêrho, n6le.m6 dá Lêi 5.'194/66, dê 241121965, coníoíme 06 dâdo6 âbâixo.
CERÍIFICÀMOS, âlnds, facê o ê5teb6l.cjm.nlo ílG a.iit oc 68 6 63 ds EÍêridâ L.i, quB o(a) inlêÍBssado(a) náo sê lnconts sln dábito cün o
CREÁ.MG.

lntêrêiBádoíá)

Msdonal: WERETON P€RÊ|RA MARÍ|NS

Rogislro:14173ô4901

CPF: 0S0.067.26&40

Ehdêreço: RUA MARIA MOTA, 765, ELDORADO, M(XTES CLÂROS, UG. 3940í272

Tipo d€ RegisLo: RegisrÍo clêfÍritivo de Profssjdd ([XP1-OMADO NO PAIS)

Dete de Egislro: 21109/2018

_ Tiiulo(s)

GRÂDUÂçÀO

ENGENHEIRO CÍVIL

AtriboiÉo: ART. 7 DA RES. 21813 DO CONFEÀ,PARA EXERCICIC DÀS ATIVIDADES 0í A 1E OO PÀRAGRAFO 1 DO ART. 5 OA RES 107v16 0O
COI.IFEA. ATRIBUICAO lNlClAL DE CA IPO DÊ PROFISSIONT{L: REFÊRENTES Â EOIFICACOES, ESÍRÂDAS, SISTEMÂ DE TRANSPORTES,
DE ABASTECIMEMIO DE AGUA E DE SÂNEÁT'ENTO, COM RESIRICOES PARA PISTAS DE ROLA. MENTOS E AEROPO

Oala dê Foínâçáo: 02r!8/2018

CERTIDÃO DE REGISTRO E OUÍIAÇÀO PESSOA FISICA

- A crrtidão tcv! tus validadê r.duzida cm virtudc do v.ncimrnto do BOLETO dc AiIUIDADÊ qtr Ah.ío 85Cr5Í96í. D.ta dr v.ncihânto do
bokro: 3'l/074022

- A Í.l§mcrÉo d.sr. documâto cdritltrl€G lrn cím. p.!üsto no Críhp P!n.l gr.sll.lrD, sujllr.ndo o(.) .ulo(.| À ruBpÊcúy. .Éo p.rlâ|.

- CERTIFICAIOS qu. c.so ocoÍrelm) .h...Éo(ôGs) no(s] .ldncnio(5) conddo(sl nê6tc docümrnto, cst CaÍlldão pêrdeÉ a su. valld.dê
pâra todoi 03 !í!hor.
- Eslâ ce dão p!Íd.ni . vagdad!, cúo o.oiÍ. qúãlqürr ah.r.C:o F6l!rlo. d6 cl.mlrlos cadastrâis nch contldot.

- Válldo .m todo trrrltórlo hâclo.lal.

- 

lníormaçó.8 / Notas

- 

ÚUm. Anuldrd! P.ge

Ano: 2021 (1i1)

Parcdamento AÍ|o: 2022 Ouanlidâdê de Paíc€las Pagás: 4/6

j

A .ur-rtúhd. dd. Cúddáô pod. ..í vüiicâd. dr: huD.:r/... {r'C.r'ilâc-cdr.!./p(bl.d, c..n â órvr: I Wa3B

lrp.B m: 0€D82022 á6 00!3:21 po. âó€pr. ,p: I E7.62.1s9.1ss

CERTTOÁO DE REGTST.RO E QUrÍAçÂO
PESSOA FISICA

Lci Fcdêrãl o 519,í dê 24 dc Dc:êmbro dc 1956

_ OarcÍição

- 

Autos dG hír.çâo
NÂda consta

t,
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CIDADE
LEGAL

GONTRATO PARTTCULAR DE PRESTAçÃO DE SERVTçOS

Pelo presente instrumento particular, de um lado

INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ sob no 28.772.475/000í -1 S, com

sede em AV. SANTA CATAR|NA, 246, BATRRO SANTA
RITA 1, na cidade de MONTES CLAROS / MG,

representada por RUAN VICTOR PERETRA RODRIGUES.
portador da cédula de identidade sob no MG-1S.í07.740,

doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado,

LUCAS RANGEL ALVES FERREIRA residente na Rua

Coronel Francisco Duráes, 307, Baino São José, na

cidade de Montes Claros/Mc, CEP 39.400-357, portador

da cédula de idenüdade no MG-'t6.410.671 SSpiMG, CpF
no. 1't 0.594.56ô-99, autônomo, inscrito na preÍeitura

Municipal de Montes Claros sob o no e matrícula

do INSS n y11gll.?o13633 doravante denominado
CONTRATADO, lêm entre si, justo e contratado o
presente, que se regerá pelas seguintes Cláusulas e

CondiÇões: 
,--_

Cláusula Primelra - Obieto t-,, .

(\
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o coNTRATADo obriga-se à " \
executar para o CoNTRATANTE os serviços de Engenharia de projetos e de
Responsabilidade Técnica dentro das suas atribuiÇóes profissionais e compatíveis com
os objetivos sociais da entidade, conÍorme discriminado na ART.

Parágralo l' - o coNTRATADo prestará os serviços constantes do "caput" desta
cláusula sem qualquer exclusividade, desempenhando atividades para terceiros em
geral, desde que náo haja conflito de interesses com o pactuado no presente i o

contratual.

O CONTRATADO terá carga horária de 2:00 horas diárias na sede do C TANTE,
a serem cumpridas durante o horáno de funcionamento das 0g:00 as 17: horas

I
Av- sãnra CataÍinà, 246 - Santa Rita - 39400-1109 - Montes CIaros-MG - (38) 22I 1-8800 - www.institutocidadeleçl-org.br
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Parágrafo 2o - os serviços serão prestados com total autonomia, liberdade de horário.
sem pessoalidade e sem qualquer subordinaçáo ao CONTRATANTE.

Parágrafo 30 - Da mesma forma, o CONTRÁTANTE poderá contratar outros profissionais
ou empresas para prestar os serviços constantes do "caput' desta cláusula, sem qualquer
exclusividade do CONTRATADO, desde que náo haja nenhum coníito de interesses.

CIáusula Segunda - Serviços

o CONTRATADO, durante as Íeuniôes de alinhamento, receberá uma lista de atividades
com prazos específicos que devem ser implementadas pelas duas paíes, fazendo o

registro de todos os serviços ora solicitdados pelo CONTRATANTE para dirimir eventuais
discordâncias quanto aos serviços efeüvamente executados.

ParágraÍo ío - E de responsabilidade do coNTRATADo executar as atividadesindicadas
pelo CONTRATANTE no prazo que for acordado.

PaÉgraÍo 2o - Em necessidade de exercício profissional na sede do CONTRATANTE,

este deverá requerer com antecedência mínima de 02 dias.

PaÉgraÍo 30 - As reuniôes de alinhamento acontecerão semanalmente,
preÍerencialmente via online, através de video-conferência, audio-conferência ou
mensagem por e-mail ou aplicativo de mensagens. As reunióes também podem ser
realizadas na sede da entidade do CoNTRATANTE quando combinado entre as partes.

Cláusula Terceira - Periodo do contrato

os serviços ora contratados seráo prestados pelo período de 12 (doze) meses. Find
prazo, sem prévio aviso, considerar-se-á renovado pelo mesmo período.

o

Cláusula Quarta - Rêmuneraçâo

Como remuneraçáo pelos serviços a serem prestrados, o CONTRATANTE irá rem

o CONTRATADO, da seguinte forma:

12 parcelas de Rs 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais) por mês, pagos diretamente ao
prolissional até o dia '10 de cada mês, observadas a Lei Fed

Resoluçáo 397/95 do CONFEA.

no 4.950-4y'66 e a

.(
Y
P

N
ÉI
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sobre este valor seráo descontiados os valores de lNSs, IRRF, lss, caso devidos, de
acordo com a legislação vigente.

os pagamentos referentes aos serviços ora contratados somente seráo efetuados
mediante a entrega da nota fiscal de serviços emitida pelo coNTRATADo no prazo
máximo de 05 (cinco) dias a contar do úlümo dia útil do mês.

Parágrafo ío - A remuneraçáo pelos serviços contratados inclui todos os encargossociais,
previdenciários, securitários e outros não nominados

lnciso I - o CONTRATANTE providenciará os recursos materiais para a realizaçáo dos
serviços a serem prestados pelo CONTRATADO.

ParágraÍo 20 - Os pagamentos serão efetuados conforme descrito.

Inciso I - A multa pelo náo cumprimento do pagamento acima inÍormado será de S%sobre
o valor por mês.

Parágrafo 30 - o presente contrato náo implica em qualquer vÍnculo empregatício do
CONTRATADO pelos serviços prestados ao CONTRATANTE.

Cláusula Quinta - Obrigações

Fica estabelecido que o relacionamento entre CONTRATANTE e CONTRATADO,
visando resguardar responsabilidades, será normalmente pela forma escrita. através de

consultas e respostjas.

O CONTRATANTE se compromete a fornecer ao GONTRATADO, através de seus

representantes, dados e inÍorma@es a respeito do produto ou serviço a ser

implementado, informações essas enviadas por e-mail, telefone

previamente entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO.

ou por reuniáo agend

As informaçóes enviadas ao CONTRATADO já estaráo aprovadas pelo representante do

CONTRATANTE, respondendo assim perante consumidores, autoridades e órgáos

reguladores pela qualidade, autenticidade e legalidade dos

divulgadas.

e inÍorm

i

(
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Sáo obrigaçoes exclusivas do CONTRATADO

a) Prestar os serviços contratados na forma e modo ajustados, dentro das normas e
especiÍicaçÕes técnicas apliúveis à espécie, dando plena e total garantia dos mesmos;

b) Executar os serviços contratados utilizando as melhores práücas e visando sempre
atingir o melhor resurtado, sob sua exclusiva responsabilidade, sendo-rhe vedada a
transferência dos mesmos a terceiros, sem prévia e expressa concordância do
CONTRATANTE;

c) A responsabilidade será exclusiva do coNTRATADo na hipótese de divulgaÇáo de
dados e informaÇões fomecidas, ainda que verbalmente. pelo CONTRATANTE ou em
desacordo com as mesmas;

d) A total responsabilidade pelos ãtos e/ou omissôes praticados por seus
empregados/prepostos, bem como pelos danos de qualquer natureza que os mesmos
venham a sofrer ou causar para o CoNTRATANTE, e seus clientes outerceiros em geral,
em decorrência da prestação dos serviços prestados neste contrato;

e) o pagamento da remuneração de seus empregados/prepostos, sendo responsável
por todos e quaisquer ônus e encargos deconentes da legislaçáo trabalhista, Íiscal e
previdenciária, além dos impostos, taxas, obrigaçÕes e aÍins, que venham a ser
reclamados ou tomados obrigatórios em deconência das obrigaçóes assumidas neste
contrato;

Í) A responsabilidade única e exdusiva por qualquer espécie de indenizaçáo pleiteada
por seus empregados/preposlos, principalmente no tocante a reclamaçóes trabalhistas

e acidentes do trabalho,

g) O cumprimento de todas as deteÍminaÇoes impostas pelas autoridades públicas

competentes, relaüvas aos

os tributos federais. estadu

mesmos;

serviços aqui contÍatados, bem como o pagamento de todos

ais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre os

-+
i!
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h) A total responsabilidade pelas despesas decrnentes dos sewiços ora contratados,
seja por exigência regar ou em deconência da necessidade dos serviços, nada podendo
ser cobrado ou exigido do GoNTRÂTANTE, desde que náo haja nenhuma outra
expressa previsão contratual em contrário.

Sáo obrigaçÕes exdusivas do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma e modo aprazados,

b) comunicar o coNTRATADo sobre as reclama@es feitas contra seus empregados
ou prepostos, bem como com relaçáo a danos por eles causados;

c) Fomecer ao coNTRATADo a documentaçào solicitada para executar os trabalhos
de maneira crileriosa na forma de orientiações escritas que serâo encaminhadas por meio
mecánico ou e-mail.

Cláusula Sexta - DisposiçÕes Gerais

a) os serviços estabelecidos por este instrumento náo possuem qualquer vinculaçáo
trabalhista com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade do
coNTRATADo quaisquer relaçôes legais com o pessoal necessário à execuçáo dos
serviços, possuindo este contrato um cunho independente e devendo o coNTRATADo
manter em ordem as obrigações previdenciárias deconentes da vinculaçáo, assumindo
responsabilidade integral e exdusiva quanto aos salários e demais encargos trabalhistas
e previdenciários de seus empregadoíprepostos, princrpalmente com relaçáo a
possíveis reclamatórias trabalhistas, náo existindosolidariedade entre coNTRATANTE
e CONTRATADO:

b) A responsabilidade trabalhista, individual ou solidária, eventualmente estabelecida,
entre CONTR.ATANTE e o pessoal do quadro de empregados do CONTRATADO, é
imputável única e exclusivamente a esta última, que deste modo se obriga a ressarcrr

civilmente ao CONTRATANTE nos valores que porventura forem despendidos
verificaçáo de vÍnculo hboral, judicialmente dedarados com o existente. inclusive no
pertine a possíveis danos morais;

Av. Santa cãterina,246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes ClaÍos-MG - (38) 221 1-8800 - www.institutocidadelegal.org.br
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c) As alteraçÕes de varores que venham a ser discuüdos e aprovados peras partes,
deveráo necessariamente ser objeto de Termo Aditivo;

d) Fica expressamente vedada, no todo ou em parte, a transÍerência ou cessáo dos
serviços de que trata o presente contrato;

e) É expressamente vedado ao coNTRATADo a utilizaçáo de trabalhadoresmenoÍes,
púberes ou impúberes, para a prestação dos serviços.

Í) Todo o trabalho produzido pelo CONTRATADO, será de propriedade intêrectuar
exclusiva do CONTRATANTE.

Cláusula Sétima - Rescisão

Qualquer das partes poderá resondir, bilateralmente, de pleno direito o pÍesente contrato,
a qualquer tempo. independente de notificaçáo ou interperação judiciar ou extrajudiciar,
desde que comunique por escnto com 30 (trinta) dias de antecedência,e seja de comum
acordo entre as partes interessadas.

PaÉgrafo 1o - o presente contÍato também será rescindido de pleno direito nosseguintes
c.lsos, sem que assista ao coNTRÂTADo direito a quarquer tipo de indenizaÉo,
ressarcimento ou multa, por mais especial que seja:

1. Por insolvência, impetÍaÉo ou soricitaçáo de concordata ou farência do contratado,

2' o náo cumprimento de quarquer obrigaçáo do coNTRATADo para com o
CONTRATANTE, sejam obrigaçoes originadas no presente insfumento ou em outrasreraçóes
comerciais;

3. lnadimplemento contratuar, sujeito a cobrança pera via jucticiar competente.

Cláusula Oitava - Prejuízos

o coNTRATADo responderá por guarquer prejuÍzo que direta ou indiretamente ca
ao CONTRATANTE, seja por açáo ou omissão, sua ou de seus prepostos.

\o
94 r(
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Cláusula Nona - Confidenciatidade

Toda inÍormaçáo, doqrmentos, dados, informativos, relatórios, e-mails e demais materiais
translacionados entre CONTRATANTE e CONTRATADO, ficam desde já caracterizados
como de sigilo absoluto, não podendo qualquer um dos integrantes deste contrato
repassá-los a terceiros.

Cláusula Décima - Foro

Elegem as partes o foro de MoNTES cLARos/MG., para nele serem dirimidas todase
quaisquer dúvidas ou questôes oriundas do presente contrato, renunciando as partes a
qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual
teor e forma, ne presença de duas testemunhas instrumenÉrias, obrigando-sepor si e
seus sucessores, para que produzam todos os efeitos de direito.

Montes Claros/M G, 231 08121 .

&

Assinado de forma digital por
LUCAS RÂNGEL ALVES

u.; P*-<;cL Ai,r: Ê,r,..,.<e FERREIRA

Dados: 2021.1 1.22 13:02:12
43',00'

CONTRATADO
Lucas Rangel Alves Ferrelra

cPF 1í0.594.56S99

RUAN VICTOR PEREIRA AssinadodeformadisitalpoíRUAN

RoDRTG u ES: oso4s2o66rg Ü5:li.'l'',tl?3'':iiTff '***
CONTRATANTE

INSTITUTO CIDADE LEGAL
Ruan Vlctor Pereira Rodrigues

cPF 090.452.06&84

Testemun
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GONTRATO PARTTCULAR DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Pelo presente instrumento particular, de um lado

INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa iurídica de direito

privado inscrita no CNPJ sob no 28.772.475/0001-'15' com

sede em AV. SANTA CATARINA, 246. BAIRRO SANTA

RITA 1, na cidade de MONTES CLAROS / MG. CEP

3g.4OO-409, representada neste ato por RUAN VICTOR

PEREIRA RODRIGUES, poÍtador da cédula de

identidade sob no MG-17. 1 07.740, doravante denominado

CONTRATANTE e, de outro lado, LUIZ CLEVERSON

GONZAGA, residente e domiciliado em Rua Alagoas'

380, Apf 202, Bairro Cintra, na cidade de Montes Claros.

MG, poÍtador da cáJula de ldentidade sob no MG 4-

798.747, CPF sob no. 844.972.896-72, autônomo,Técnico

em Agrimensura, inscrito na PreÍeitura Municipal de

Montes Claros sob o no XXXXX e matrícula do INSS no

NIT , doravante denominado

CONTRATADO, têm entre si, iusto e contratado o

presente, que se regerá pelas seguintes Cláusulas e

Gondiçóes:

Cláusula Primeira - Obieto

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o CoNTRATADO obriga'se a

executar para o CoNTRATANTE os serviÇos de mediÉo, demarcaçáo e levantamentos

topográficos, bem como proietar, conduzir e dirigir trabalhos topográficos e de

GeoneÍerenciamento.

Parágrafo ,1" - o CoNTRATADO pÍestaÉ os serviços constantes do "caput" desta

\

Cláusula sem qualquer exclusividade, desempenhando atividades para tercelros em

geral, desde que náo haja conflito de interesses com o pactuad

contratual,

presente i

iI1

(-

\

P-ásinal.3§§ /
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Parágraío 2o - Os serviços serão prestados com total autonomia, liberdade de horário,

sem pessoalidade e sem qualquer subordinaçáo ao CONTRATANTE.

Parágrafo 3o - Da mesma forma, o CoNTRATANTE poderá contratar outros

profissionais ou empresas para prestiar os serviços constantes do "caput" desta

Cláusula, sem qualquer exclusividade do CONTRATADO, desde que náo ha,a nenhum

conflito de interesses.

Cláusula Segunda - Serviços

O CONTRATADO, durante as Íeuniôes de alinhamento, receberá uma lista de atividades

com prazos específicos que devem ser implementadas pelas duas partes, Íazendo o

registro de todos os serviços ora solicitados pelo CONTRATANTE para dirimir eventuals

discordâncias quanto aos serviços efeüvamente executados.

parágrafo lo - É de responsabalidade do CONTRATADO executar as atividades

indicaclas pelo CONTRATANTE no prazo que for acordado.

ParágraÍo 2o - Em necessidade de exercíoo proÍissional na sede do CoNTRATANTE'

este deverá requereÍ com antecedência mínima de 02 cltas.

ParágraÍo 30 - As reuniôes de alinhamento acontecerão semanalmente,

preferenCialmente via online, através de video-conferência, audio-conferência, e-mail ou

apliCativo de mensagens. AS reuniôes também podem ser realizadas na sede da

entidade do CONTRATANTE quando combinado entre as partes'

Cláusula Terceira - Perlodo do contrato

Os serviços ora contratados Seráo prestados pelo período de 12 (doze) meses. Findo o

prazo, sem prévio aviso, cpnsiderar-se-á renovado pelo mevno

Cláusula Quarta - Remuneração \

Como remuneraçáo pelos serviços a serem prestados, o CO

o GONTRATADO, da seguinte forma:

R§30,00porimóvelmedido,comadicionaldeR$0,05pormetroquadrado(m1

ANTE irá remunerar

imóvel acima de 500m'.

il'lh

Ç ô
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§ 'lo - Sendo a quantidade de imóveis medidos no período insuficiente para produzir

valor mensal iguel ou superior a 01 (Um) salário mínimo vigente, fica garantido ao

CONTRATADO o cnmplemento do valor para alcançar a remuneraçáo de 01 (Um)

Salário mÍnimo vigente.

§ 2'- As áreas complementares com levantamento de ruas, quadras, peça de sistema

de esgoto, peças de sistema elétrico, peÇas do sistema de drenagem pluvial e outros

tipos de pavimentaçáo, serâo remunerados no valor de R$ 30,00 a hora trabalhada, a

qual será contabilizada pelo responsável do setor de Georreferenciamento.

§ 3o - As mediçoes em áreas rurais serão tratadas conforme demanda e de acordo com

financeiro entre a CONTRATANTE E O CONTRATADO.

§ 4o - É de responsabilidade do CONTRATADO emitir ART - Anotaçáo de

Responsabilidade Técnica - mm resSarcimento do valor, mediante a data de pagamento

Írmada, de cada serviço executado que seÉ entregue ao CONTRATANTE referente as

mediçoes.

Os valores seráo pagos diretamente ao profssional até o dia'10 de cada mês.

Sobre este valor serão descontados os valores de INSS, IRRF, ISS' caso devidos, de

acordo com a legislaçáo Yigentê.

Os pagamentos reÍerentes aos Serviços ora contratados somente serão efetuados

mediante a entrege da nota fiscal de serviços emitida pelo CoNTRATADO no prazo

máximo de 05 (cinco) dias a contar do Último dia útil do mês.

o pagamento será realizado através de crédito em conta, indicada pelo CoNTRATADO

Banco: 237-BANCO BRADESCO

Agência: 3925

Conta CoÍrênte: 39t/099-2

ParágraÍO 1" - A remuneraçáo pelos serviços contratados inclui todos os enc€trgos

sociais, previdenciários, secuntários e outros náo nominados.

lncieo I - O CONTRATANTE providenqará os recursos materiais

serviços a serem prestados pelo CONTRATADO.

paÍa a lizaçáo dos

Parágrafo 2o - Os pagamentos seráo efetuados conforme descrito.

lnciso I - A multa pelo náo qJmprimento do pagamento actma info ado será de 5

{\
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sobre o valor por mês.

PaÉgrafo 30 - O presente contrato não implica em qualquer vínculo empregatício do

CONTRATADO pelos serviços prestados ao GONTRATANTE.

Cláusula Quinta - Obrigaçóes

Fica estabelecido que o relacionamento entre CONTRATANTE e CONTRATADO'

visando resguardar responsabilidades, será normalmente pela forma escrita, através de

consultas e respostias.

O CONTRATANTE se compromete a fomecer ao CONTRATAOO, através de seus

representantes, dados e informaçôes a respeito do produto ou seryiÇo a ser

implementado, informaÉes essas enviadas por e-mail, telefone ou por reuniáo

agendada previamente entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO.

As informações enviadas ao CONTRATADO iá estaráo aprovadas pelo representante

do CoNTRATANTE, respondendo assim perante consumidores, autoridades e órgáos

reguladores pela qualidade, autenücidade e legalidade dos dados e informaçóes

divulgadas.

Sáo obrigações exclusivas do CONTRATADO:

a) Prestar os serviços contratados na forma e modo aju§tados, dentro das normas e

espedficaÉes técnicas aplicáveis à espécie, dando plena e total garantia dos mesmos,

b) Executar os serviços contratados utilizando as melhores práticas e visando sempre

atingir o melhor resultado, sob sua exclusiva responsabilidade, sendolhe vedada a

transferência dos mesmos a terceiros, sem prévia e expressa concordância do

CONTRATANTE:

A responsabilidade será exdustva do CoNTRATADO, na hipótese de divulgação de

dados e inÍormaçÕes bmecidas, einde que verbalmente' pelo C

desacordo com as mesmas;

d) A total responsabilidade pelos atos e/ou omissÕes praticados

ANTE ou em

rllr

$
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e) empregadoíprepostos, bem como pelos danos de qualquer natureza que os

mesmos venham a sofrer ou causar para o CONTRATANTE, e seus clientes ou terceiros

em geral, em deconência da prestação dos serviços prestiados neste contrato;

Í) O pagamento da remuneraÉo de seus empregados/prepostos, sendo responsável

por todos e quaisquer Ônus e encargos deconentes da legislação trabalhista, Íiscal e

previdenciária, além dos impostos, taxas, obrigaçoes e a'lins, que venham a ser

redamados ou tomados obrigatórios em decorrência das obrigaçoes assumidas neste

contrato;

g)A responsabilidade Única e exclusiva por qualquer espécie de indenizaçáo pleiteada

por seus empregados/prepostos, principalmente no tocante a reclamaçôes

trabalhistas e acidentes do trabalho;

h) o cumpímento de todas as determinaçoes impostas pelas autoridades pÚblicas

competentes, relativas aos serviços aqui contratados, bem como o pagamento de todos

os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre os

mesmos,

Sáo obÍigaçóes exclusivas do GONTRATANTE:

a) EÍetuar o pagamento na forma e modo aprazados,

b) comunicar o CoNTRATADO sobre as reclamações feitas contra seus empregados

ou prepostos, bem como com relação a danos por eles causados;

c) Fornecer ao GONTRATADO a documentaçáo solicitada para executar os trabalhos

de maneira criterioSa na forma de orientaçóes escritas que Serão encaminhadas por meto

mecánico ou e-mail

Cláusula Sexta - Disposiçóes Gerais

quer vinculação
\

a) Os serviços estabelecidos por este instrumento náo possue

trabalhista com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade do

coNTRATADoquaisquerrelaçõeslegaiscomopessoelnecessárioàexecuçáodos
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serviÇos, possuindo este ente e devendo o CONTRATADO

manter em ordem as obrigaçóes previdenciárias decorrentes da vinculaçáo. assumindo

responsabilidade integral e exdusiva quanto aos salários e demais encargos trabalhistas

e previdenciários de seus empregadosi/prepostos, principalmente com relaÉo a

possíveis reclamatôrias trabalhistas, não existindo solidariedade entre CONTRATANTE

e CONTRATADO;

b) A responsabilidade trabalhista, individual ou solidária, eventualmente estabelecida,

entre CONTRATANTE e o pessoal do quadro de empregados do GONTRATADO, é

imputável única e exdusivamente a esta última, que deste modo se obriga a ressarclr

civilmente ao CONTRATANTE nos valores que porventura forem despendidos à

verificação de vínculo laboral, judicialmente dedarados com o existente, inclusive no

que pertine a possÍveis danos morais;

c) As alteraçôes de valores que venham a ser dlscutidos e aprovados pelas partes,

deveráo necessariamente ser objeto de Termo Aditivo;

d) Fica expressamente vedada, no todo ou em parte, a transÍerência ou cessáo dos

serviços de que trata o presente contrato;

e1 É expressamente vedado ao CONTRATADO a uülizaçáo de trabalhadores

menores. púberes ou impúberes, para a prestaçáo dos serviços.

0 Todo o trabalho produzido pelo CoNTRATADO, será de propriedade intelectual

exclusiva do CONTRATANTE.

Cláusula Sétima - Rescisão

Qualquer das partes podeÉ rescindir, bilateralmente, de pleno direito o presente

contrato, a qualquer tempo, independente de notificação ou interpelaçáo judicial ou

extrajudicial, desde que comunique por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência,e

seja de comum acordo entre as partes interessadas

Parágraío ío - O presente contrato também será rescindido de o direito n

seguintes casos, sem que assista ao CONTRATADO dirêito

indenizaçáo, ressarcimento ou multa, por mais especial que seia

qualquer tiPo de

,
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í. Por insolvência, impetraçáo ou solicitaÇáo de concordata ou Íalência do contratado;

2. O náo cumprimento de qualquer obrigaÉo do CONTRATADO para com o

CONTRATANTE, sejam obrigaçóes originadas no presente instrumento ou em outras

relaçÕes comerciais:

3. lnadimplemento contÍatual, sujeito a cobrança pela via judicial competente.

Cláusula Oitava - Prejuizos

O CONTRATADO responderá por qualquer preiuÍzo que direta ou indiretamente cause

ao CONTRATANTE, seja por ação ou omissáo, sua ou de seus prepostos.

Cláusula Nona - ConÍidencialidade

Toda informaçáo, documentos, dados, inÍormativos, relatórios, e-mails e demais

materiais translacionados entre CONTRATANTE e CONTRATADO, ficam desde iá

CaraclerizadOs Como de Sigilo absoluto, náo podendo qualquer um dos integrantes deste

contrato repassáJos a terceiros.
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Cláusula Décima - Foro

Elegem as partes o foro de Montes Claros, MG, para nele serem dirimidas todas e
quaisquer dúvidas ou questôes oriundas do presente contrato, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas instÍumentárias. obrigando-se por si e

seus sucessores, para que produzam todos os efeitos de direito.

Montes Claros. MG, 01 de março de 2022.

Assinado de Íorma digital poÍ tUlZ
CTEVERSON CloNZÂG At84197 2a%7 2

Dâdos: 2022.03-30 1 l:ll4:,19 -03'00'

CONTRATADO
Lulz Cleverson Gonzaga

cPF 8,r4.972.89&72

Assinado de Íormâ digital Por RUAN

CIDADE
LEGAL

ú..^^ ri. L. Ê*r^ 'fr.ur*r^,"

.t

CONTRATANTE
iNSTÍTUTO CIOADE LEGAL

Ruan VlctoÍ PeÍolra RodÍigue§
cPF ü1o.452.06&E4

VICTOR PEREIRA RODRIGUESO9O45206ó84

Dados: 2022.03.30 'l l:41:45 -03'00'

Testemunha

âD\urc *t É P--,,

CPF c) I '1Sl . §q6 -99
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GoNTRATO PARTTCULAR DE PRESTAçAO DE SERVTçOS

Pelo presente instrumento particular, de um lado

INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ sob no 28.772.475/000'1 -1 5, com

sede em AV. SANTA CATARINA, 246, BAIRRO SANTA

RITA 1, na cidade de MONTES CLAROS / MG,

representada por RUAN VICTOR PEREIRA

RODRIGUES, portador da cédula de identidade sob no

MG- 1 5.'1 07.740, doravante denominado

CONTRATANTE e, de outro lado, JOSE GUILHERME

RODRIGUES SANTOS, residente em Rua Padre Feijó,

1047-8., Bairro Santa Rita 1, na cidade de Montes

Claros/MG, portador da cédula de identidade sob no MG-

14.00.88'1, CPF sob no. 112.440.676-01, autônomo,

inscrito na Prefeitura Municipal de Montes Claros sob o no

255634 e matrícula do INSS no NIT 206.55833.40-9,

doravante denominado CONTRATADO, têm entre si,

justo e contratado o presente, que se regerá pelas

seguintes Cláusulas e Condiçóes:

Gláusula Primeira - Objeto

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o CONTRATADO obriga-se a

executar para o CONTRATANTE os serviços de Engenharia e Coordenação de

Geoneferenciamento.

Parágrafo í" - O CONTRATADO prestará os serviços constantes do "caput" desta

Cláusula sem qualquer exclusividade, desempenhando atividades para terceiros em

geral, desd

contratual.

e que nâo haja conflito de interesses com o pactuado no p nte instrumento

Parágrafo 2o - Os serviços seráo prestados com total autono , liberdade de horário,

sem pessoalidade e sem qualquer subordinaçáo ao CONTRA r{
(!
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Cláusula Sêgunda - Serviços

O CONTRÂTADO, durante as reuniões de alinhamento, receberá uma lista de atividades

com prazos especíÍicos que devem ser implementadas pelas duas partes, fazendo o

registro de todos os serviços ora solicitados pelo CONTRATANTE para dirimir eventuais

discordâncias quanto aos serviços eÍetivamente executados.

Parágrafo 1o - É de responsabilidade do CONTRATADO executar as atividades

indicadas pelo CONTRATANTE no prazo que for acordado.

ParágraÍo 2o - Em necessidade de exercÍcio profissional na sede do CONTRATANTE,

este deverá requerer com antecedência mínima de 02 dias.

Parágrafo 30 - As reuniÕes de alinhamento acontecerão semanalmente,

preferencialmente via online, através de video-conferência, audio-conferência ou

mensagem por e-mail ou \Mratsapp. As reuniões também podem ser realizadas na sede

da entidade do CONTRATANTE quando combinado entre as partes.

Cláusula Terceira - Período do contrato

Os serviços ora contratados seráo prestados pelo período de 12 (doze) meses. Findo o

prazo, sem prévio aviso, considerar-se-á renovado pelo mesmo período.

Cláusula Quarta - Remuneração

Como remuneraçáo pelos serviÇos a serem prestados, o CONTRATANTE irá remunerar

o CONTRATADO, da seguinte forma:

'12 parcelas dê R$ 2.256,00 (Dois Mil e Duzentos e Cinquenta e Seis Reais) por mês,

pagos diretamente ao profissional até o dia 10 de cada mês, observadas a Lei Fed

no 4.950-A'i66 e a Resoluçáo 397/95 do CONFEA.

Sobre este valor serãodescontados os valores de INSS, IRR lSS, caso devidos, de

acordo com a legislação vigente.
N

Parágrafo 3o - Da mesma forma, o CONTRATANTE poderá contratar outros

profissionais ou empresas para prestar os serviços constantes do "caput' destaCláusula,

sem qualquer exclusividade do CONTRATADO, desde que náo haja nenhum conflito de

interesses.

!
tx'll
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Os pagamentos referentes aos serviços ora contratados somente seráo efetuados

mediante a entrega da nota fiscal de serviços emitida pelo CONTRATADO no prazo

máximo de 05 (cinco) dias a contar do úlümo dia útil do mês.

Parágrafo lo - A remuneraçáo pelos serviços contratados inclui todos os encargos

sociais, previdenciários, securitários e outros não nominados.

lnciso ! - O CONTRATANTE providenciará os recursos materiais para a realizaçáo dos

serviços a serem prestados pelo CONTRATADO.

Parágrafo 2o - Os pagamentos seráo efetuados conforme descrito.

lnciso I - A multa pelo náo cumprimento do pagamento acima informado será de 5%

sobre o valor por mês.

Parágrafo 3o - O presente contrato não implica em qualquer vínculo empregatício do

CONTRATADO pelos serviços prestados ao CONTRATANTE.

Cláusula Quinta - Obrigações

Fica estabelecido que o relacionamento entre CONTRATANTE e CONTRATADO,

visando resguardar responsabilidades, será normalmente pela forma escrita, através de

consultas e respostas.

O CONTRATANTE se compromete a fomecer ao CONTRATADO, através de seus

representantes, dados e informaçóes a respeito do produto ou serviço a ser

implementado, informações essas enviadas por e-mail, teleÍone ou por reuniáo

agendada previamente entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO.

As informações enviadas ao CONTRATADO já estaráo aprovadas pelo representante

do CONTRATANTE, respondendo assim peranle consumidores, autoridades e órgãos

reguladores pela qualidade, autenücidade e legalidade dos dados e inÍormaçóes

divulgadas.
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Sáo obrigaçóes exclusivas do CONTRATADO:

a) Prestar os serviços contratados na forma e modo ajustados, denho das normas e

especiÍica@es técnicas apliúveis à espécie, dando plena e total garantia dos mesmos,

b) Executar os serviços contratados utilizando as melhores práticas e visando sempre

atingir o melhor resultado, sob sua exclusiva responsabilidade, sendo-lhe vedada a

transÍerência dos mesmos a terceiros, sem prévia e expressa concordância do

CONTRATANTE;

c) A responsabilidade será exclusiva do CONTRATADO, na hipótese de divulgaçáo de

dados e informaçoes fomecidas, ainda que verbalmente, pelo CONTRATANTE ou em

desacordo com as mesmas,

d) A total responsabilidade pelos atos eiou omissóes praticados por seus

empregadosiprepostos, bem como pelos danos de qualquer natureza que os mesmos

venham a soÍrer ou causar para o CONTRATANTE, e seus clientes outerceiros em geral,

em decorrência da prestaçáo dos serviços prestados neste contrato;

e) O pagamento da remuneraçáo de seus empregados/prepostos, sendo responsável

por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislaçáo trabalhista, fiscal e

previdenciária, além dos impostos, taxas, obrigaçóes e afins, que venham a ser

reclamados ou tomados obrigatórios em decorrência das obrigaçóes assumidas neste

contrato;

f) A responsabilidade única e exclusiva por qualquer espécie de indenizaçáo pleitea

por seus empregados/prepostos, principalmente no tocante a reclamaçóes

trabalhistas e acidentes do trabalho;

g) O cumprimento de todas as determinaçoes impostas pelas autoridades públicas

competentes, relativas aos serviços aqui contratados, bem como o pagamento de todos

os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre os

mesmos,

Av. Santa Catarina, 246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes ClaÍorMG - (38) 221 1-8800 - www.institutocidadelegal.org.bt
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Sáo obrigaçóes exclusivas do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma e modo aprazados;

b) Comunicar o CONTRATADO sobre as reclamações Íeitas contra seus empregados

ou prepostos, bem como com relação a danos por eles causados;

c) Fornecer ao CONTRATADO a documentaçáo solicitada para executar os trabalhos

de maneira criteriosa na forma de orientações escritas que seráo encaminhadas por meio

mecânico ou e-mail.

a) Os serviços estabelecidos por este instrumento náo possuem qualquer vinculaçáo

trabalhista com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade do

CONTRATADO quaisquer relaçôes legais com o pessoal necessário à execuçáo dos

serviços, possuindo este contrato um cunho independente e devendo o CONTRATADO

manter em ordem as obrigaçóes previdenciárias decorrentes da vinculaçáo, assumindo

responsabilidade integral e exclusiva quanto aos salários e demais encargos trabalhistas

e previdenciários de seus empregados/prepostos, principalmente com relaçáo a
possíveis reclamatórias traba[histas, não existindosolidariedade entre CONTRATANTE

e CONTRATADO;

b) A responsabilidade trabalhista, individual ou solidária, eventualmente estabelecida,

entre CONTRATANTE e o pessoal do quadro de empregados do CONTRATADO, é

imputável única e exclusivamente a esta última, que deste modo se obriga a ressarcir

civilmente ao CONTRATANTE nos valores que porventura forem despendidos à

veriÍcaçáo de vÍnculo laboral, judicialmente declarados com o existente, inclusive no

que pertine a possíveis danos morais;

c) As alteraçÕes de valores que venham a ser discutidos e aprovados pelas partes,

deveráo necessariamente ser objeto de Termo Aditivo;

d) Fica expressamente vedada, no todo ou em parte, a transÍe cia ou cessáo dos

serviços de que trata o presente contrato,

Av. Santa CataÍina,246 - Santa Rita - 39400-409 - Montes ClaroÍMG - (38) 22ll-8800 - www.institutocidadelegal.org.b
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e) É expressamente vedado ao CONTRATADO a utilizaçáo de trabalhadores

menores, púberes ou impúberes, para a prestaçáo dos serviços.

f) Todo o trabalho produzido pelo CONTRATADO, será de propíedade intelectual

exclusiva do CONTRATANTE.

Cláusula Sétima - Rescisão

Qualquer das partes poderá rescindir, bilateralmente, de pleno direito o presente

contrato, a qualquer tempo, independente de notiÍicaçáo ou interpelaçáo judicial ou

extrajudicial, desde que comunique por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência,e

seja de comum acordo entÍe as partes interessadas.

Parágrafo 'lo - O presente contrato também será rescindido de pleno direito nos

seguintes casos, sem que assista ao CONÍRATADO direito a qualquer tipo de

indenizaqáo, ressarcimento ou multa, por mais especial que seja:

1. Por insolvência, impekaçáo ou solicitaçáo de concordata ou falência do contratado,

2. O náo cumprimento de qualquer obrigação do CONTRATADO para com o

CONTRATANTE, sejam obrigaçóes originadas no presente instrumento ou em outras

relaçoes comerciais,

3. lnadimplemento contratual, sujeito a cobrança pela via judicial competente.

Cláusula Oitava - Prejuízos

O GONTRATADO responderá por qualquer preiuízo que direta ou indiretamente cause

ao CONTRATANTE, seja por açáo ou omissáo, sua ou de seus prepostos.

Gláusula Nona - ConÍidencialidade

Toda informaçáo, documentos, dados, inÍormativos, relatórios, e-mails e de

materiais translacionados entre CONTRATANTE e GONTRATADO , ficam desde

caracterizados como de sigilo absoluto, não podendo qualquer u

contrato repassá-los a terceiros.

integrantes deste \o

'!1il !
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Cláusula Décima - Foro

Elegem as partes o Íoro de Montes Claros/MG., para nele serem dirimidas todas e
quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, obrigando-se por si e

seus sucessores, para que produzam todos os efeitos de direito.

Montes Claros/Mc, 0't de setembro de 2021 .

Assinado de forma digital poÍJosE
GUILHERME RODRIGUES

SANTOS:1 '1244067601

Dados:202'l.l 1.23 oc43r2 {3'00'

CONTRATADO
José Guilherme Rodrigues Santos

cPF 112.440.67ü01

&

RUAN VICTOR PEREIRA

RODRIGUES:0904s20668
4

Assinado de forma digital por

RUAN VICTOR PEREIRA

RODRIGUE5:09045206684
Dados: 2021.1 1.22 1 1:10:41 -03'00'

CONTRATANTE
INST]TUTO CIDADE LEGAL

Ruan Victor Pereira Rodrigues
cPF 090.452.06Ê84

Testemun
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CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAçÃO DE §ERVIçOS

Pelo presente instrumento particular, de um lado

INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ sob no 28.772.475/0001-'15, com

sede em AV. SANTA CATARINA, 246, BAIRRO SANTA

RITA 1, na cidade de MONTES CLAROS / MG,

representada por RUAN MCTOR PEREIRA RODRIGUES,

portador da édula de identidade sob no MG-15.107.740,

doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado,

VIRGINIA ALMEIDA AMORIM, brasileira, residente e

domiciliado em Rua Valdivino dos Santos, 25, CS, Bairro Cj.

Ciro dos Anjos, na cidade de Montes Claros, CEP 39.403-

098, portador da cédula dê identidede sob no MG-

12.925.561 SSP/MG, CPF sob no. o71.7o1.216-62,

autônoma, inscÍito na Prefeitura Municipal de Montes Claros

sob o no 255197 e matríeula do INSS NIT: 128516861-29,

doravante denominado CONTRATADA, têm entre si, justo

e contratado o presente, que se regerá pelas seguintes

Cláusulas e Condiçôes:

Cláusula Primeira - Objeto

Pelo presente instrumento e na melhor Íorma de direito, a CONTRATADA obriga-se a

executar para o CONTRATANTE os serviÇos de Assistente Social, coordenaçáo de

equipes de cadastro e confecção de laudos técnicos necessários para atender a demanda

do CONTRATANTE.

Parágrafo í" - A CONTRATADA prestaÉ os serviços constiantes do "caput' desta

Cláusula sem qualquer exdusividade, desempenhando aüvidades para terceiros em

geral, desde que náo haja conflito de intere§ses com o pactuado no presente instrumento

contratual.

ParágraÍo 2o - Os serviços serão prestiados com total autonomia, liberdade de horário,

sem pessoalidade e sem qualquer subordinaçáo ao CONTRATANTE

.-

il
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Parágrafo 3o Da mesma forma, o ANTE poderá contratar outros

proÍissionais ou empresas para prestar os serviços constantes do "caput' desta Cláusula,

sem qualquer exclusividade da CONTRATADA, desde que não haja nenhum mnflito de

interesses.

cláusula Segunda - Serylços

A CONTRATADA receberá uma lista de atividades com prazos específicos que devem

ser implementadas pelas dues partes, fazendo o registro de todos os serviços ora

solicitados pelo CONTRATANTE para dirimir eventuais discordánctas quanto aos

serviços eÍetivemente executados.

PaÉgrafo 1o - É de responsabilidade da CONTRATADA executrar as atividades indicadas

pelo CONTRATAiITE no prazo que for acordado.

PaÉgrafo 2o - Em caso de necessidade de exercício profissional na sede do

CONTRATANTE, este deverá requerer com antecedência mínima de 02 dias'

ParágraÍo 3c - As reunióes de alinhamento acontecerâo semanalmente,

preferencialmente, via online, através de video-conferência, audio-conferência ou

mensagem poÍ e-mail ou aplicativo de mensagens. As reuniÓes também podem ser

realizadas na sêde da entidade do CONTRATANTE quando combinadas entre as partes.

Cláusula Terceira - Periodo do coÍrtÍato

Os serviços ora contratados seráo prestados pelo peíodo de '12 (doze) meses. Findo o

prazo, sem prévio aviso, considerar-se-á renovado pelo mevno período.

Cláusula Quarta - Remuneraçâo

Como remuneraÉo pelos serviços a serem prestados, o CONTRATAyíE irá remunerar

a CONTRATADA, da seguinte forma: ' ,t ;:' l- >

12 par.xjlas de R$ .1.900,00 (Hum mil e Novecentos Reais) por mês,'pagos diretamente

ao profissional até o dia 10 de cada mês.

o valor mensal remunere um total de três (03) Laudos técnicos confeccionados por mês;

e a quantidade que exceder será remunerada ao valor de 450,00 por Laudo'

Ço da CONTRATANTE, que arcerá com todas as despesas de

-c
.-.-*;:.=:§Ê

Ua.-

T.iI il

A CONTRATADA também seÉ remunerada em 150,00/dia em viagens realizadas a

L- ,-á
EÍLlem_e
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Sobre este valor seráo descontados os valores de INSS, IRRF, lSS, caso devidos, de

acordo com a legislaçáo vigente.

Os pagamentos reÍerentes aos serviÇos ora contratados somente serâo efetuados

mediante a entrega da nota fiscal de serviços emitida pela GONTRATADA no prazo

máximo de 05 (cinco) dias a contar do último dia útil do mês.

Parágrafo lo - A remuneraçáo pelos serviÇos contratados inclui todos os encargos

sociais, previdenciários, securitários e outros náo nominados.

lnciso I - O CONTRATANTE providenciará os recursos materiais para a realizaçáo dos

serviços a serem prestados pela CONTRATADA.

Parágrafo 2o - Os pagamentos seráo eÍefuados conÍorme descrito.

lnciso I - A multa pelo não cumprimento do pagamento acima informado será de 5%

sobre o valor por mês.

PaÉgrafo 3o - O presente contrato náo implica em qualquer vínculo empregatício da

CONTRATADA pelos seMços prestrdos ao CONTRÂTANTE.

Cláusula Quinta - Obrigações

Fica estabelecido que o relacionamento entre CONTRATANTE e CONTRÂ

visando resguardar responsabilidades, será normalmente pela íorma escrita, atÍavé§ de

consultas e respostas.

O CONTRATANTE se compromete a fornecer a CONTRATADA, através de seus

representantes, dados e inÍormaçóes a rêspeito do produto ou serviço a ser

implementado, informaçóes essas enviadas por e-mail, teleÍone ou por reuniáo agendada

previamente entre o COI{TRÂTANTE e GONTRATADA.

As informaÉes enviadas a CONTRATADA já estaráo aprovadas pelo representante do

CONTRATANTE, respondendo assim peÉnte consumidores, autoridades e órgáos

reguladores pela qualidade, autenticidade e legalidade

divulgadas.

dados e
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Sáo obrigaÇôes exclusivas da CONTRATADA:

a) Prestar os serviços contratados na forma e modo ajustados, dentro das norrnas e

especificaçÕes técnicas apliéveis à espécie, dando plena e total garantia dos mesmos;

b) Executar os serviços contratados utilizando as melhores práticas e visando sempre

alingir o melhor resultado, sob sua exclusiva Íesponsabilidade, sendo-lhe vedada a

transferência dos mesmos a terceiros, sem prévia e expressa concordância do

CONTRATANTE;

c) A responsabilidade será exdusiva da GONTRATADA na hipótese de divulgaçáo de

dados e inÍorma@es fornecidas, ainda que verbalmente, pelo CONTRATANTE ou em

desacordo com as mesmas;

d) A total responsabilidade pelos atos e/ou omissÔes praticados por seus

empregadoíprepostos, bem como pelos danos de qualquer natureza que os mesmos

venham a soÍrer ou causar para o CONTRATANTE, e seus dientes ou terceiros em geral,

em decorrência da prestaÇáo dos serviços prestados neste contrato;

e) O pagamento da remuneraÉo de seus empregados/prepostos, sendo responsável

por todos e quaisquer ônus e encargos de@ÍÍentes da legistaçâo trabalhista, fiscal e

previdenciária, além dos impostos, tâxas, obrigaçóes e afins, que venham a ser

reclamados ou tomadoS ObrigatóíOS em decorrência das obrigaçoes assumidas neste

contrato

0 A responsabilidade única e exdusiva por qualquer espécie de indenizaçáo pleiteada

poÍ SeuS empregados/prepostos, principalmente no tocante a reclamaçóes trabalhistas e

acidentes do trabalho:

g) o cumprimento de todas as determina@es impostas pelas autoridades pÚblicas

competentes, relaüvas aos serviÇos aqui contratados, bem como o pagamento de todos

N

os tributos fedêrais, estaduais e municipais que incidam ou ver;ham a

mesmos; / zu\t . )/-L/ '

/ u''

incidir sobre os

-a-
Z-
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b) Comunicar a CONTRATADA sobre as reclamações feitas contra seus empregados

ou prepostos, bem como com relação â danos por eles causados,

c) Fornecer a CONTRÂTADA a documentiação solicitada para executar os trabalhos de

maneira criteriosa na forma de orientaçóes escritas que serão encaminhadas por meio

meúnico ou e-mail.

Cláusula Sexta - Disposiçôes Gerais

a) Os serviços estabelecidos por este instrumento náo possuem qualquer vinculaçáo

trabalhista com o CoNTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da

CoNTRATADA quaisquer relaçoes legais com o pessoal necessário à execuçáo dos

serviços, possuindo este contrato um cunho independente e devendo a GoNTRATADA

manter em ordem as obrigaçoes previdenciárias deconentes da vinculaçáo, assumindo

responsabilidade integral e exclusiva quanto aos salários e demais encargos trabalhistas

e previdenciários de seus empregadoíprepostos, principalmente com relaçáo a possíveis

reclamatórias trabalhistas, não existindo solidariedade entre CoNTRATANTE e

CONTRATADA;

b) A responsabilidade trabalhista, individual ou solidária, eventualmente estabelecida,

entre GoNTRATANTE e o pessoal do quadro de empregados da CoNTRATADA, é

imputável única e exdusivamente a esta última, que desse modo se obriga a ressarcir

civilmente ao GoNTRATANTE nos valores que porventura forem despendidos à

veriÍicaçáo de vínculo laboral, ludicialmente declarados com o existente, inclusivê no que

pertine a possíveis danos morais;

c) As alteraçoes de valores que venham a ser discutidos e aprovados pelas partes'

deveráo necessariamente ser obieto de Termo Aditivo;

cessáo dos &-
d) Fica expressamente vedada, no todo ou em parte, a

serviços de que trata o presente contrato: a

a-

-

Sáo obrigaçoes exclusivas do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma e modo aprazados;

I
C\

\j
v\J
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e) E expressamente vedado a CONTRATADA a utilízaçáo de trabalhadores

menores, púberes ou impúberes, para a prestaçáo dos serviços.

0 Todo o trabalho produzido pela CONTRATADA, será de propriedade inlelectual

exclusiva do CONTRATANTE.

Cláusula Sétima - Rescisão

Qualquerdas partes podeÉ rescindir, bilateralmente, de pleno direito o presente contrato,

a qualquer tempo, independente de notificaçáo ou interpelaçáo judicial ou extrajudicial,

desde que comunique por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, e seja de comum

acordo entre as partes interessadas.

PaÉgrafo ío - O presente contrato também será rescindido de pleno direito nos seguintes

casos, sem que assista a CONTRATADA direito a qualguer üpo de indenizaçáo,

ressarcimento ou multa, por mais especial que seja:

1. Por insolvência, impetraÉo ou solicitaçáo de concordata ou falência do

CONTRATADA;

2. O náo cumprimento de qualquer obrigaçáo da CONTRATADA para com o

CONTRAÍANTE, sejam obrbaÉes originadas no presente instrumento ou em outras

relaçóes comerciais;

3. lnadimplemento contratual, sujeito a cobrança pela via judicial competente.

Cláusula Oltava - Prêrulzog

A CONTRATAOA Íespondêrá por quahuer preiuízo que direta ou indiretamente cause ao

CONTRATANTE, seja por açáo ou omissâo, sua ou de seus prepostos

Cláusula Nona - ConÍidencialidade

Toda inÍormaçáo, documentos, dados, informativos, relatórios, e-mails e demais materiais

TANTE e CONTRATADA. m desde já caracterizadostranslacionados entre CONTRA

como de sigilo absoluto, náo

repassá-los a terceiros.

podendo qualquer um integ contrato

-

..-

-r-- -.-
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Cláusula Décima . Foro

Elegem as partes o foro de Montes ClaroJMG., para nele serem dirimidas todas e

quaisquer dúvidas ou questÕes oriundas do presente contrato, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais especial e privilegiado gue seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, obrigando-se por si e

seus su@ssores, para que produzam todos os efeitos de direito.

Montes Claros/Mc, 1'l de novembro de 2021.

VlÍglnla 
^lmêlde 

Amorlm
cPF 071.701.21e62

RUAN VICTOR PEREIRA tusinado de forma díeital por

Ro D R I G u E s oeo4s 2 o 668 x3âx,[1Tr"j,1111H.*
4 Dados:2021.t 1.22 15:09:30 {3'00'

CONTRATANTE
NSTTTUTO CIOAOE LEGAL

Ruan Victor Percira Rodrigues
cPF @0.452.06ffi4
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GONTRATO PARTIGULAR DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Pelo presente instrumento particular, de um lado

INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa jurídica de direito

pÍivado inscrita no CNPJ sob no 28.772.47510001-1 5,

com sede em AV. SANTA CATARINA. 246, BAIRRO

SANTA RITA 1, na cidade de MONTES CLAROS / MG,

representada por RUAN VICTOR PEREIRA

RODRIGUES, portador da céctula de identidade sob no

MG-15.107.740, doravante denominado

CONTRÂTANTE e, de outro lado, \I\IERBTON PEREIRA

MARTINS, brasileiro. residente em Rua Maria Mota,

765, BairÍo Eldorado, na cidade de Montes Claros,

portador da cédula de identidade sob no MG-15.805'959'

CPF sob no. 090.067.266-80, autônomo, inscrito na

PreÍeituÍa Municipal de Montes Claros sob o no 221981

e matrícula do INSS NIT:268.29728.90-6' doravante

denominado CONTRATADO, têm entre si, justo e

contratado o presente, que se regerá pelas seguintes

Cláusulas e CondiçÔes:

Cláusula Primeira ' Obleto

pelo presente instrumento e na melhor íorma de direito, o CoNTRATADO obrrga-se a

executarparaoGoNTRATANTEosserviçosdeEngenharia'Proietosede
ResponsabilidadeTécnicadentÍodassuasaÚibuiçôesproÍissionaisecompatíveiscom

os obietivos sociais da entidade, coníorme discriminado na ART'

ParágraÍo ío O CONTRAÍADO prestaÉ os serviços constantes do "caput'desta

Cláusula sem qualquer exclusividade, desempenhando ativi es para terceiros em

geral, desde que náo haja conllito de interesses com o pa presente instrumento

contratual.

ParágraÍo 29 - Os serviços seÉo

sem pessoalidade e sem qualquêr

edeho

i--a-

l'ili
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Parágrafo 3o - Da mesma forma, o CONTRATANTE poderá contratar outros

profissionais ou empresas para prestar os serviços constiantes do "caput" desta

Cláusula, sem qualquer exclusividade do CONTRATADO, desde gue não haja nenhum

conflito de interesses.

Cláusula Segunda - Serviços

o coNTRATADO, durante as reunióes de alinhamento, receberá uma lista de atividades

com prazos especílicos que devem ser implementadas pelas duas partes, fazendo o

registro de todos os serviços ora solicitados pelo CONTRATAITTE para dirimir eventuais

discordâncias quanto aos serviços efetivamênte executados.

paÉgraÍo ío - É de responsabilidade do CONTR.ATADO executar as atividades

indicadas pelo GONTRATANTE no prazo que for acordado.

ParágraÍo 2o - Em caso de necessidade de exercício prolÍssional na sede do

CONTRATANTE, este deverá requerer crm antecedência mÍnima de 02 dias.

Parágrafo 30 - As reunióes de alinhamento aconteceráo semanalmente,

preferençialmente, via online, atÍavés de video-conferência, audio-conferência ou

mensagem por e.mail ou Vlhat§app. As reuniôes também podem ser realizadas na sede

<la entidade do CONTRATANTE quanclo combinado entre as partes'

Cláucula Terceira - Peíodo do contrato

os serviços ora contratados seráo prestados pelo perÍodo de 12 (doze) meses. Findo o

prazo, sem prévio aviso, considerar-se-á renovado pelo mesmo período'

Cláusula Ouarta - Remuneraçâo

como remuneração pelos serviços a serem prestados, o GoNTRATANTE irá remunerar

o CONTRATADO, da seguinte forma:

í2 parcelas de R§ 2.256,00 (Dois Mil e Duzentos e cinquenta e seis Reais) por mês,

pagos diretamente ao profissional até o dia 10 de cada mês,

n'4.950-tu66 e a Resoluçáo 397/95 clo CONFEA.

observadas a Lei Federal

\

-5
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Sobre este valor seráo descontados os valores de INSS, IRRF, lSS, caso devidos, de

acordo com a legigaçáo vigente.

Os pagamentos referentes aos serviços ora contratiados somente seráo efetuados

mediante a entrega da nota Íiscal de sêrviços emitida pelo GONTRATADO no prazo

máximo de 05 (cinco) dias a contar do úlümo dia útil do mês.

Parágrafo ío - A remuneraçáo pelos serviços contratados inclui todos os encargos

sociais, previdenciários, securitários e outros não nominedos.

lnciso ! - o GoNTRÂTANTE providenciará os recursos materiais para a realização dos

serviços a serem prestados pelo CONTRATADO.

ParágraÍo 20 - Os pagamentos seÍão efetuados conÍorme descrito.

lnciso I - A multa pelo náo cumprimento do pagamento acima informado será de 5%

sobre o valor por mês.

ParágraÍo 3o - o presente contrato náo implica em qualquer vÍnculo empregatício do

CONTRATAOO pelos serviços prestados ao CONTRATANTE'

Cláusula Quinta - Obrigações

Fica estabelecido que o rdacronamento entre GONTRATANTE e CONTRATADO,

visando resguardar responsabilidades, seÍá normalmente pela forma escÍita, através de

consultas e respostas.

o GoNTRATANTE se compromete a Íomecer ao GoNTRATADO, através de seus

representantes, dados e inÍoÍmaçôes a respeito do produto ou serviço a ser

implementado, informa@es essas enviadas por e.|nail, telefone ou por reuniáo

agendada previamente ente o CONTRATANTE e o CONTRATADO'

As informações enviadas ao CoNTRATADO já estaráo aprovadas pelo representante

do CoNTRATANTE. respondendo assim perante consumidores, autondades e órgáos

N

\.

It

reguladores pela qualidade, autenticidade e legalid

divulgadas.

ade dos dados e informa

__

r11i

{
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Sáo obrigaçoes exclusivas do CONTRÂTADO:

a) Prestar os serviços contratados na forma e modo ajustados, dentro das normas e

especificaçóes tecnicas aplicáveis à espécie, dando plena e total garantia dos mesmos;

b) Executar os serviços conúatados utilizando as melhores práticas e visando sempre

atingir o melhor resultado, sob sua exclusiva responsabilidade, sendllhe vedada a

transferência dos mesmos a terceiros, sem prévia e expressa concordância do

CONTRATANTE;

c) A responsabilidade será exclusiva do CoNTRATADO, na hipotese de divulgaçáo

de dados e inÍormaçÕes fomêcidas, ainda que verbalmente, pelo CoNTRATANTE ou

em desacordo com as mesmas;

d) A total responsabilidade pelos atos e/ou omissóes praticados por seus

empregados/prepostos, bem como pelos danos de qualquer natureza que os mesmos

venham a Sofrer ou causar para o CONTRATANTE, e seus clientes ou terceiros em

geral, em deconência de prestaçáo dos serviços prestados neste contrato;

mesmos

I'ili

e) o pagamento da reínuneraçáo de seus empregadogprepostos, sendo responsável

por todos e quaisquer Ônus e encargos deconentes da legislaçáo trabalhista, fiscal e

previdenciária, além dos impostos, taxas, obrigaÉes e aÍins, que venham a ser

redamados ou tomados obrigatórios em deconência das obrigaçóes assumidas neste

contrato;

í) A responsabilidade Única e exdusiva por qualquer espécie de indenização pleiteada

por seUS empregadoS/prepostoS, principalmente no tocante a redamaçÔes habalhistas

e acidentes do trabalho;

g) o cumprimento de todas as determina@s impostas pelas autoridades públicas

competentes, relativas aos serviços aqui contÍatados; bem como o pagamento de todos

os fibutos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incjdir sobre os

d
N

f\ü

/r9->
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Sáo obrigaçóes exclusivas cto CONTRATANTE.

a) EÍetuar o pagamento na Íorma e modo aprazados;

b) Comunicar o CONTRÂTADO sobre as reclamaçóes feitas contra seus empregados

ou prepostos, bem como com relaçáo a danos por eles causados;

c) Fomecer ao CONTRATADO a documentraÉo solicjtada paÍa exe@tar os trabalhos

de maneira cÍiteíosa na Íorma de orientaçôes escritas qUe serâo encaminhadas por meio

mecânico ou e-mail.

Cláusula Sexta - Disposiçôes Gerais

a) os serviços estabelecidos por este instrumento náo possuem qualquer vinculaçáo

trabalhista com o CoNTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade do

GoNTRATADO quaisquer rela@es legais com o pessoal necessário à execuçáo dos

serviços, possuindo e3te contrato um cunho independente e devendo o CoNTRATADO

manter em ordem as obrigaçôes preÚdenciárias decoÍrentes da vinculaçáo, assumindo

responsabilidade integral e exdusiva quanto aos salários e demais encargos trabalhistas

e previdenciários de seus empregadoíprepostos, principalmente com relaÉo a

possíveis redamatórias trabalhistas, náo existindosolidariedade entre CONÍRATANTE

e CONTRATADO;

bt A responsabilidade trabalhista, individual ou solidária, eventualmente estabelecida,

entre CONTRATANTE e o pessoal do quadro de empregados do CONTRATADO, é

imputável única e exdusivamente a esta Última, que desse modo se obriga a ressarcir

civilmente ao coilTRATANTE nos valores que porventura forem despendidos à

verificaçáo de vÍnculo laboral, iudicialmente dedarados com o existente, inclusive no

que pertine a possíveis danos morais;

c) As alteraÉes de valores que venham a ser discutidos e aprovados pelas partes,

r.u
\

deveráo necessariamente ser objeto de TeÍmo Aditivo;

d) Fica expressamente vedada, no todo ou em parte, a

serviços de que trata o presente contrato;

sferência ou

Jr-'
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e) É expressamente vedado ao CONTRATADO a utilizaçáo de trabalhadores

menores, púberes ou impúberes, para a prestaÉo dos serviços.

f) Todo o trabalho produzido pelo CONTRATADO, será de propriedade intelectual

exclusiva do CONTRATANTE.

Cláusula Sétima - Rescisão

Qualquer das partes poderá rescindir, bilateralmente, de pleno direito o presente

contrato, a qualquer tempo, independente de notificaçáo ou interpelaçáo judicial ou

eírajudicial, desde que comunique por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência,e

sela de comum acordo entre as partes interessada§.

PaÉgrafo 1o - O presente @ntrato tamtÉm será rescindido de pleno direito nos

seguintes casos, sem que assista ao GONTRATADO direito a qualquer tipo de

indenizaçáo, ressarcimento ou multa, por mais especial que seia:

{. Por insolvência, impetraÉo ou solicitaçáo de concordata ou falência do

CONTRATADO;

2. O náo cumprimento de qualquer obrigaÉo do CONTRATADO para com o

COIITRATANTE, sejem obÍigaçôes originadas no presente instrumento ou em outras

relações comercieis;

3. lnadimplemento contratual, sujeito a cobÍança pela via judicial competente

Cláusula Oitava - Prejulzos

O CONTRATADO responderá por qualquer preiuízo que direta ou indiretamente Gruse

ao CONTRATANTE, seje por ação ou omissáo, sua ou de seus prepostos.

Gláusula Nona - Conltdencialidade

Toda informaçáo, documentos, dados, informativos, relatórios, e-mails e demais

materiais translacionados entre CONTRATANTE e CONTRATADO, ficam desde já

il
caracterizados como de sigilo absoluto, náo podendo q

contrato repassáJos a terceiros.

um dos i tes deste
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Cláusula Décima - Foro

Elegem as partes o foro de Montes Claros/MG., para nele serem dirimidas todas e

quaisquer dúvidas ou questóes oriundas do presente contrato, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais especial e priülegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, as§nam o presente em 03 (tÍês) vias de igual

teor e forma, na pÍesença de duas testemunhas instrumentárias, obrigando-se por si e

seus sucessores, pere que produzam todos os efeitos de dirêito.

Montes Claros/Mc, 01 de setembro de 2021 .

CIDADE
LEGAL
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CONTRATADO
Wcrbton P.Íelra aídns

cPF 090.067.26&80

RUAN VICTOR PEREIRA Assinadodeformadisital por

Dados: 2021 .l 1 .22 I 1 :09:17 -03'00'

CONTRATANTE
INST]TUTO CIOADE LEGAL

Ruan Vlctor Pei€lra Rodrlgucs
cPF 090.452.06G84

Testemun
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LICITANTE: INSTITUTO CIDADE LEGAL
CNPI : 28.7t2 .47|/OOOL-LI
EI,IDEREÇO: AV. SIITA CATARINA, 246, B. SANT* RrTA I,MNTES CLAROS, MG.
CEP:39.400-409
TELEFONE: (38) 22 j.1-8800
f-Í,lAI L : LICITACOES@INSTTTUTOCIpApE| EGAL. ORG. BR

i

DOR ESPONsÁver:
Et: RUAN VICTOR PEREIRA RODRICUES0F: 090.452.066-84

RUA losÉ JOAqJIil 
'EREIRA, 

354, B. NOSSA SENHORI or rÁrtun, cEp:, MONTES CLAROS, MC.
(38) z21t-tt*

il)EREÇO:
§.402-216
TELEFONE:

ENDEREçO DE ENTREGA:

PREFEITURA MUNICIPAL. DE SANTA MARIA

RUA l0SÉ DE FRANÇA PEREIRA, No L0

CEP 85230_OOO SANTA MARIA DO OESTE-PR.
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ATA 0025/2022

ATA DE CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO REFERENTE A

cHAMAMENTo púBLtco Ne. oo3/2022, cuJo oBJETo É o cneoeltctaMENTo DE

onoluzeçÃo DE socrEDADE ctvlt-osc, sEM FtNS tucRArtvos, vlsANDo A PREsraçÃo oe

sERvrços ATUALTZADos No DEsENVowIMENTo DE TRABAtHos or nee uuntzaçÃo
FUNDTARTA-REURB ESpEcrAt E/ou REURB'S HABITADA PARA ELABoRAçÃo DE TERMo DE

cooprmçÃo rEcNrcA PAARA REUIÁRtzAçÃo FUNDIARIA EM AREAS Do MUNlclPlo DE

SANTA MARTA DO OESTE/PR, CONFORME LEI FEDERAL N' 13.465/2017 E ESTADUAT N'

r3.019/2014.

Aos vinte e um dias do mês de junho de 2022, as 08h00min, oito horas, na Sala de Licitaçoes

da Prêfeitura Municipal, reunirem-se a presidente da comissão de licitação e demeis

membros, designado pelo Decreto n.p 2U2o22, para procederem às atividades pertinentes a

chamamento Público ne. oo,,l2o22. o resumo do edital foi publicado no Diário oficial dos

Municípios (órgão oficial do Município) e no site oficial do município. Lembrando que o edital

estava disponíveis a todos profissionais interessados no certame. Foram credenciados

profissionais abaixo citados, conforme ordem de chegada:

EMPRESA 01 - REGULARIZAçÃO URBANA

1e - Entidade ADEHASC- Associação para o desenvolvimento sustentável de Senta Catarina,

inscrita no CNPJ/MF, sob n' 78.485.875/0001-32, com sede na Rua Sentos DÍumont, n'536,
CEP 89.900{OO, São Miguel do Oeste/SC, Tendo como seu representante legal OJALMA

MORELL, brasileiro, solteiro, RG 2.II85.858CSSP/SC, CPF 02.533.459.04, RESIOENTE EM

RESIDENCIAL Almirante Tamandaré, n" 1059, complemento ap. 202, centro. CEP 89.900'000,

São Miguel do Oeste/SC.

lniciada a fase de verificação da documentação de habilitação do primeiro credenciado,

verificou-se que e empresa: Entidade ADEHASC- Associação para o desenvolvimento

sustentável de Santa Catarina, inscrita no CNPJ/MF, sob n' 78.1186.875/m01-32, com sede na

rua Santos Drumont, n'536, CEP 89.9ü)-000, São Miguel do Oeste/SC, cumpriu as exigências

do edital de chamada pública n' OO312O?.2 e esta apta a PRESTAçÃo DE SERVIçOS

ATUATIZADOS NO DESENVOTVIMENTO DE TRABATHOS DE REGUTARIZAçÃO FUNDIARIA-

REURB ESPECIAT E/OU REURBS HABITADA PARA EI.ABORAçÃO DE TERMO DE COOPERAçÃO

TECNICA PARA REUTARIZAçÃO TUNOIANIA EM AREAS DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO

oEsTE/PR, CONFORME tEl FEDERAT N" 13.465/2017 E ESTADUAT N' 13.019/2014.

EMPRESA 2.REGUTÂRIZAçÃO FUNDIARIA

2'- INSTITUTO CIDADE tEGAl, inscÍita no CNPI 28.772.475/0001-15, com sede na

santa catarina, n" 246 gnta Rita l, município de Montes claros/MG, cEP 39rÚO{09, Tendo
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como representante legal RUAN VICTOR PEREIRA RODRIGUES, brasileiro, solteiro, advogado,

RG 17.107.740, CPF 090,452.066-84, residente e domiciliado a Rua Joaquim Pereira, n" 354,

baiÍro Nossa Senhora de Fatima, CEP 39,402-216, Montes Claros MG.

lniciadâ a fase de verificação da documentação de habilitação do segundo credenciado,

verificou-se que a empresa: INSTITUTO CIDADE LEGAL, inscÍita no CNPJ 28.772'475/0001-

15,com sede na Íua Av. Santa CataÍina, n" 246 Santa Rita l, município de Montes Claros/Mc,

CEP 39400{09, Tendo como Íepresentante legal RUAN vlCÍOR PEREIRA RODRIGUE'

brasileiro, solteiÍo, advogado, RG 17.107.7/t0, CPF ()90.452'055-84, Íesidente e domiciliado a

rua Joaquim Pêrêira, n'354, baiÍro Nossa Senhora de Fatima, CEP 39.402-216, Montes

Claros/MG, cumpriu as exigências do edital de chamada pública n' OO3|2O22 e esta apta a

PRESTAçÃO DE SERVIçOS ATUATIZADOS NO DESENVOTVIMENTO DE TRABATHOS DE

REGULARIZAçÃO FUNDIARIA-REURB ESPECIAI. E/OU REURB,s HABITADA PARA EI.ABORAçÃO

DE TERMO DE COOPERAçÃO TECNICA PARA REUTARIZAçÃO FUNDIARIA EM AREAS DO

MUNtCtPtO DE SANTA MARIA DO OESTE/PR, CONFORME LEI FEDERAL N'13.465/2017 E

ESTADUAT N" t3.Otg I 2Ot4.

Nada mais havendo, foi lavrado a presente ata, aonde será encaminhado o resultado a

Secretariâ de ADMINISTRAçÃO para as devidas providencia.

ALITA ES

da ssão de Licitação

J

b*, üa! 7 /Lt
VA LATZ UK VOLSKI

Membro
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W

ATA DE CR-EDENCTÀMENTO, ANÁLISE DEDocuMENTos DE .HABrLrrAÇÂo nrprnexre -Ã
crr{MAMENTo púurco ti". 003t2022, cútôoBJEro!ocnoopxcraurxrôóÉ
o_lclNrzÂÇÃo DE socrEDADE clvri-ósc, salr
JlIq LrlcRArrvos, vrsANDo e rnrsuçío íusrRvrÇos ATUALTzADoS No DESENvoLvilrcNio
DE TRABALHoS DE REGULARtzIçÃo ruxoiÀirr_
REURB ESpECTÀL E/ou REURB's irtrlre»e peú
ELABoRÂÇAo DE TERlto ot coorenaçÂo
TECNICÀ rAARA REULARIZAÇÀo ruNnranra'rú
AREAS DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO
oESTE/pR" coNFoRME LEI FEDERAL N. rr.aosrzori
E ESTADUAL NO 13.01912014.

Aos vinte e um dias do mês de juúo de 2022. as 0gh00min,
oito.horas. na Sala de LiciraÇoes da ltet'eitura Municipal.
reuniram-se a presidente da comissão de licitação e demais
membros, designado_ pelo Decreto n.. 2í/2022, para
procederem às atividades pçninentes a Chamamento púúlico
1". 00312022. O resumo do edital foi publicado no Diário
OÍcial dos Municipios (órgão oficial do'Município) e no site
oficial do município. Lembrando que o édital estava
disponíveis a todos profissionais interessados no certame.
Foram credenciados profissionais abaixo citados. conforme
ordem de chegada:

EMPRESA OI - REGULARJZAÇÃO UR3ANA

l' - Entidade ADEHÀSC- Associaçâo para o
desenvolvimento sustentáyel de Santa Catarina, inicrita no
CNPJ/ME sob no 78.486,875/000I -32, com sede na Rüa
Santos-Druront, n" 53ó, CEp 89.900-000, São Miguel do
pe1§lSCa Tendo como seu represcntânte legâl DJ-AIMA
MORELL. brasileiro. sotteiro. RG 2.485.858CSSp/SC, CpF
02.633.459.04, RESIDENTE EM RESTDENCIAL
Almiran-te Tamandaré, no 1059, complêmento ap. 202,
centro. CEP 89.900,000, São Miguel do Oeste/SC.

Iniciada a fase de verificação da documentaçào de habilitação
do primeiro credenciado, verificou-se que a empresa: Entidáde
ADEHASC- Associação para o desenvolvimento sustentável
de Sânta Catarina, inscrita no CNPJ/MF, sob no
78.486.875/0001-32, com sede nâ rua Sântos Drumont, no
536. CEP 89.900-000. São Miguet do Oesre/SC. cumpriu as
cxigências do edital dc chamgda pública nô 003/2022'e csta
apta a PRESTÀÇAO DE SERVIÇOS ATUALIZADOS NO
DESENVOLVIMENTO DE TRABÁLHOS DE
REGULARIZAÇÁO FUNDIARIA.REURB ESPECIAL
E/OU REURB'S HABITADA PARÀ ELABORÁÇÃO DE
TERMO DE - COOPERAÇÂO Tf,CNICA PARA
REULARIZÁÇAO FUNDIARIA EM AREAS DO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE/PR,
CONFORME LEI FEDERAL NO 13,46512017 E
ESTADUAL NO 13,OI9 I2OI4.

EMPRESA 2.REGULARIZAÇÃO FUNDIARIÀ

20 - TNSTITUTO CIDADE LEGÁL, inscrita no CNpJ
28.772,47510001-15, com sede na rua Av. Sânta Catârina, no
246 Santa Rita I, município de Montes Claros/lVtG, CEp
39400-409, Tendo como repÍesentante legat RUAN
VICTOR PEREIRA RODRIGUES, bÍâsileiro, sotteiro,
rdvogado, RG 17.107.740, CPF 090.452.06G84, residente e

httpsJ 
^ ^ 
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domiciliado a Ruâ Joaquim Pereira, no 3S4, bairro Nossa
Senhora de Fâtima, CEP 39,402-21ó, Montes Claros MG.

lniciada a fase de verificaçào da documentação de habilitação
99 Jggurao credenciado, verificou-se que a cmpresa:
INSTITUTO CIDÂDE LEGAL, inscritâ no ÕNpJ
28.772.47510001-15,com sede [a rua Av. Santa Catsrina. no
246 Santâ Rita l. município de Montes Claros/lltG, CEp
39400-409, Tendo como representante legal RUAN
VICTOR PERIIRA RODRIGUES, brâsiteiro, sott€iro,
advogado, RG f7.107.740, CPF 090.452.06G84, residente e
domiciliado a rua Joaquim Pereira, no 354, bairro Nossa
Senhore de Fâtimr, CEP 39.402-216, Montes Claros/MG,
ggTply as exigências do ediral de chamada púbticâ no
00312022 e esta apta a PRESTAÇÃO DE SER!'IÇOS
ATUALTZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE REGULARJZAÇÀO FUNDIARIÁ-
REURB ESPECIAL E/OU REURB'S HABITADA PARA
ELABORÂÇÃO DE TERMO .Df, COOPERAÇÃO
TECNICA PARÂ REULARIZAÇÃO FUNDIARIA EM
AREAS DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO
oESTE/PR, CONFORME LEt FEDERAL No t3.465/2017
E ESTADUAL No 13.019/2014.

Nada mais havendo, foi lavrado a presente ata, aonde será
encaminhado o resultado a SecÍetâria de ADMINISTRAÇÀO
para as devidas providencia.

TALITA MANA SOARES
Presidente da Comissão de Licitação

JOSIAS GONÇÁLVES
Membro

Publlcâdo por;
Femando Lopes

Código IdentiÍicadoÍ:CD052488

Materia publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 1410712022. Edição 2561
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no sire:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/ 
^ 
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JE ROSLAVÀ LÁTZUK YOLSKI
Membro
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TERMo DE ACoRDo DE cooPERAÇÃo rÉcntca HABITACIoNAL
PARA A nne'r,rza,óío-ni pno.Eros ós nnculanlz1lç4o FuNotÁnr't

Termo de acordo de cooperação, que entre si

celebram o Município de SANTA MARIA DO OESTE/PR,

C ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL SUSTENTÁ\'EL DE SANTA
CATARINÀ - ADEHASC,
afim de desenvolver o projetos de regularização fundiária no

âmbito desse municíPio.

o MUNICÍPIO DE SANTA MARrA Do oEsTE, Estado do Paraná. pessoa Juridica dc

direito público intemo, inscrito no cNPJ do MF sob n'95.684.544/0001-26. com sede na Rua José de França

Pereira.l0-santaMariadoOeste-PR,nesteatorepresenhdoporseuprefeitolyn':iP{'Sr'OSCAR
DELGADo, denominado simplesmente de MUNICiPIOI e a ASSOCTAÇAO PARA O

DEsENvoL}lMENTo HABiTACIONAL SUSTENTÁVEL DE SANTA CATARINA -

ADEHASC, com sede na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ

sob o n. 78.486.875/0001-i2, neste ato reprÀentada pelo(a) seúor(a) DJALMA MORELI, brasileiro,

SOItCirO, RG 2.485.858CSSP/SC, CPF 02.633.459.04, RESIDENTE EM RESIDENCIAL AIMiTANIE

Tamanáaré, n. 1059, complemento ap. 202, centro. CEP 89.900.000, São Miguel do Oeste/SC'

Doravante denominada COOPERÂNTÉ, com fundamento no art. 182 da Constituição Federal, na Lei

Federal n' lO.257l2OOl (Estatuto das Cidades), através da (Lei Federal n' 13.46512017 e Decreto no

9.310/2018) atÍavés da Lei n" 13.019/2014, conforme Art. 2" item VIII-A, onde celebra-se o presente

Termo de Cooperação, observando as cláusulas e condições a seguir:

LnooRJETO

l.l - CREDENCIAMENTO DE ORGÀNIZAÇÃO DE SOCIEDADE CML - OSC SEM FINS

LUCRATWOS, VTSANDO A PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS_ ESPECIALIZADOS NO

DESENVOLVIMENTO DE TRABALHOS DE REGULARIZAÇÃO FI.JNDIARIA - REURB

ESPECIAL E/OU REURB-S IIABILITADA PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE

CoOrrnaçÃo TÉCNTCA PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM AREAS DO

úúNrcÍpró DE sANTA MARrA Do oESTE/PR, coNFoRME LEI FEDERAL N"

13.46512011E LEI FEDERAL N' 13.019/2014.

Parágrafo primeiro. Dentre as principais imediatas consequências advindas da implementação do referido

projeto, destaca-se:' í. e, inclusão da parcela da população, bairros e loteamentos afetados pela marginalização à cidade formal

através dos procedimentos de regularização fundiária e suas leis pertinentes;

ll. e possibilidade da implementação de infraestnrtura nos locais de forma regular;

IIl. A possibilidade de desénvolvimento de projetos completos pela administraçâo pública' que

tornem real a captação de recursos para desenvolvimento dos locais e melhorias ambientais e

urbanísticas:
N. A segurança jurídica dos moradores atualmente excluídos dos direitos de integraçào a

urbanidade;
V. A possibilidade de os mOradores buscarem de maneira individual ou coletivas os recursos para

melhoria de suas residências através de financiamento ou programas sociais para haver melhorias

habitacionais: a-M
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u. o embelezamento e melhoramento da qualidade de vida dos locais a serem regularizado no

Município;
VII. A viabilização da correta e adequada cobrança de impostos e tributos dos moradores/lotes a

serem regularizados gerando novas receitas e melhorando arrecadação municipal possibilitando o melhor

reinvestimento nas próprias áreas afetadas;

VIII. A regularização dos imóveis dos munícipes perante todos os órgãos administrativos pertinentes

e necessários;
IX. O atendimento às premissas ambientais, com o respeito ao meio ambiente equilibrado, como

forma de defesa e preservação para as gerações futuras;

X. O atendimento à função social da propriedade.

XL Melhoramento do ordenamento e planejamento Municipal entre outros objetivos peíinentes.

ÀpospocuMENTOS

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da execução, bem como, para definir

procedimentos e norÍnas decoÃntes das obrigações ora contraídas, integÍa este Termo, como se nele

Lstivessem transcritos, as orientações formais e relatórios advindos das legislações vigentes e seus anexos.

2.2 - Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em complemento a este

Termo, deÍinir a sua extensão e, desta forma, reger a execuçào do objeto contratado'

2.3 - A relação de documentos necessários para os encamiúamentos já sào citados abaixo na metodologia

dos serviços.

T DA METODOT,OGIA NOS SER\NCOS

3.1 - O Cooperante e o municipio deverão atuar nos estritos termos previstos no item 1.1 sapra.

3,2 - O Cooperante e o município deverão desenvolver o "Projeto de Regularização Fundiária", em sous

termos, de aóordo com seus métodos previstos nas Legislações Pertinente bem como em sua nonnatização.

3.3 - O Cooperante deverá definir qual o melhor instrumento a ser utilizadopara a promoção da regularização

da área de intervenção seja através do ajuizamento da ação de regularizaçãoFundiária, ou atrâvés de medidas

administrativas previstas na Lei Federal n" 13.46512017 de acordo com as condições locais ou das áreas a

serem regularizadas, sendo estabelecidos os seguintes passos para a elaboração dos documentos e

realizaçáo dos procedimentos de regularização fundiária através dos procedimentos administrativos que

podem ser realizados a partir do seguinte plano de trabalho abaixo definido:

t . Estabelecer termos de Cooperação para a realizaçào dos serviços técnicos;

2. A primeira etapa de regularização fundiária visa regularizar somente o lote conforme o Decreto

n" 9.3 10, art. 3 I , § 3' "Na Reurb de parcelantentos do solo, as edificações.ia existentes nos lotes poderão

ser regularizatlas, a critério do Poder Público municipal ou disu'ital, em momento poslerior, de forma
coletiva ou individual " ;
3. Após a regularização do lote, poderá ser realizada a locação mediante levantamento

topográfico, medição para a averbação das edificações existentes, na mâtrícula emitida do lote

regularizado. Para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, será

mediante uma segunda etapa eum segundo acordo de cooperação técnica habitacional, com valores

adicionais que não estão previstosneste presente acordo de cooperação;

4. Criação de Equipe Municipal de Regularização Fundiária por Decreto/ato do Prefeito;

al
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{ coBRJ{{cA PELA PRESTACÃO DOS SERVICOS POR LOTE A sER REGULARIZ{DO

4.1 - Pela prestaçào dos serviços. o Cooperante cobrará dos moradores que aderirem ao projeto, a partir do

momento que a Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, informar que as matriculas serão cmitidas

4.1.2 O vaior da prestação de serviços será negociado somcnte entre aderente e ADEHASC. não implicado

nenhum custo ao município.
4.1.3 A ADEHASC, poderá hnanciar o projeto de regularização para moradores em até 15 vezes,

mencionado em contÍato entre ADEHASC e ADERENTE

I
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5. Definição das áreas totais existentes e as classificadas (REURB-S ou REIJTRB-E) bem como

estudos preliminares e consultas jurídicas e urbanísticas da iirea a ser regularizada afim do seu

enquadramento;
6. Realização de Audiência Púbtica e toda a documentação dela necessária (atâ, edital,

publicidade, lista)
i. publicação de Lei Municipal de Desafetação da área caso essa seja pública caso for necessário;

8. Realização de Cadastro dos ocupantes/posseiros da áreale Cadastro dos Posseiros/ocupantes;

9. Realização de Lista qualificada dos Ocupantes da área;

10. Realização de Mapa/Memorial/ART Georreferenciados com quadro de área conforme

matriculas existentes descriminando as áreas da matriculas, suas diferencias entre matricula registrada e

iárea medida bem como das áreas institucionais e efetivamente ocupadas por lotes a serem regularizados.

(Quadro de área)
ii. Realizaçào de Edital de notificação dos confrontantes feitos pelo municipio por 30 dias que se

recusaram ou não localizados (AÍ. 3l §5');
12. Realizaçào de Auto de Demarcação Urbanística (conforme Art. l9), nesse ato Municipal será

incluída as declarações de Área: Risco, APP, Baíxa Renda e Infra inclusive o Cronograma proposto das

infraestruturas ausentes e necessárias ao Loteamento;

13. Realização e coleta das Anuências dos Confrontantes intemos e extemos;

14. Realizaçào da Cenidão de Regularização Fundiária pelo Municipio dos Aderentes (CRF

conforme AÍ. 41);
15. Emissão de oficio de Enviou ao Cartório com a juntada de toda a documentação e geração de

Protocolo de adentrada do loteamento;
16. Emissão, e acompanhamento da análise e cumprimento das notas de exigência do Cartório de

Registro de lmóveis;
17 - Correção e devidos ajustes que forem apontados pelas prenotas caÍorárias.

í DO PRAZO E DA V|GÊNCIA

5.1, O prazo de contratação é indeterminado enquanto houverem demandas a serem contempladas de acordo

com este Termo de Cooperaçào:
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5.2. O Termo poderá ser prorrogado a critério da Administração Municipal de SANTA

MARIA DO OESTE/PR, por igual período no limite preescrito em lei;

5.3, Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscrições

proporcionalmente adequadas ao período remanescente da vigência do credenciamento.

6@
ó.,1 - Implantar a metodologia e os procedimentos técnicos parâ a implantâção pelo Municipio ou pelos

Ocupantês das áreas irreguláres no perímetro urbano municipal o "Projeto de Regularização Fundiária ou

da Legislação pertinente", com todas as exigências necessárias em todas as áreas aptas que se apresentem

nest. -unitípià, ou bem como as exigências da Lei Federal no 13.46512017 , sem ônus para o Poder Público

Municipal rilro .o- lei Autorizadora em substituição ao pagamento dos Aderentes em forma de subsídio

parcial ou integral dos valores previstos na Clausula 4.1 :

ó.2 - Auxiliar/orientar a administração pública e os ocupantes das áreas irregulares no desenvolvimento dos

documentos necessários, da" legislações específicas, das reuniões explicativas, e demais condições que se

faça necessário para o eficiente exercício e execução para a regularização da ri.rea de intervenção;

ó.3 - Atender os critérios de valores determinados no Presente Termo, a ser cobrado dos moradores

participantes e ocupantes das áreas de intervenção a fim de regularizá-las.

6,4 - Prezar pela máxima eficiência com o mínimo de custo no projeto ora proposto, apoiando e participando

de todas as ações dos participes integrantes do trabalho ora proposto;

ó.5 - O Cooperante é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes

da execuçãó do presente Termo bem como na gestão das equipes técnica de trabalhos no qual deverá

proporcionar ao municipio tais como relatórios, modelos de documentos, mapas, memoriais, ART, petições.

oficios entre outros;

ó.ó - O Cooperante fica responsável pelos encargos decorrentes do presente Termo, tais como impostos,

taxas, contriúuições fiscais é parafiscais, e demais encargos de sua estrutura, oriundos da execuçào do que

ora deste t...o, d"rtu forma eximindo a administração pública de toda e qualquer responsabilidade e/ou

obrigação conforme elencado, posto que considerada incluída no cômputo do valor do presente Acordo de

Cooperação;

ó. Z - O Cooperante deverá produzir os materiais e documentos técnicos específicos, bem como minutas de

documentos, no qual o podÀr público necessita, para os encaminhamentos necessários juntos ao caÍório dc

registros de lmóveis, com o objetivo de titular os moradores nas modalidades legais existentes para executar

oJtrabalhos de regularização fundiária tais como: mapas, memoriais, anotação de responsabilidade técnica

do CREA; modelos e minutas do auto de demarcação urbanística, modelo de Certificação de Regularização

Fundiária, leis municipais, apresentações públicas junto aos aderentes, modelo e ordem da juntada de

documentos pessoais ús famílias que compõe as famílias moradores no loteamento. afim de comprovar a

posse do morador, compilações de dados dos moradores e do loteamento, e de acordo com a Lei 13.465/2017.
'para 

melhor ao-paeanàa. . sintetizar o compromisso e as atribuições segue pontualmente os documentos a

serem produzidoi .o1n o aval municipal: Produzir toda a parte Técnica e Jurídica; Realizar os estudos

@
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necessários para a regularização da área ou loteamento; Produzir os documentos necessários para serem

levados ao Cartório; Assessorar o Município em todos os passos da regularização; Realizar os cadastros e

juntar os documentos dos Moradores; Realizar o levantamento Topográfico de toda a área do Loteamento;

Produzir o Mapa e memorial descritivo georreferenciado do l-oteamento; Emitir as ART (Anotação de

Responsabitidaàe Técnica) e outros documentos técnicos de engenharia atestando a veracidade das

informações do Mapa e Memorial, exceto para estudos e do diagnóstico sócio ambiental, caso a área venha

a conter nas áreas a serem regularizadas áreas de Risco e de Preservação Permanente.; Preparar e produzir

os modelos e minutas para aval municipal de acordo com a área os seguintes documentos municipais:

Demarcação Urbanístiia; Auto de Demarcação do Loteamentoi Edital de Regularização Fundiárial

Certificado de Regularização Fundiária; Projeto Lei de desafetaçào quando se tratar de área pública;

ó.8 - Coletar os termos de aceite de Divisas dos Lotes ou Loteamentos e anuências dos confinantes e

moradores intemos e extemos, produzidos pela Cooperante e dos Proprieários Externos ao loteamento,

indicando Corretamente OS Confiontantes extemos bem como as suas devidas matrículas;

6,9 - Yiabilizar a realízaçáo e a mobilização das reuniões explicativas com as equipes gestoras municipais e

com o público alvo objeto desse acordo de Cooperação, ou seja, pela mobilizaçào dos moradores dos

loteamentos existentes, motivando a totalidade das famílias e do loteamento para adesão do programa de

regularização ora proposto, bem como firmar todos os documentos necessários para a execuçào das ações

de Regularização Fundiária desenvolvido do município.

l NAS OBRIGACÔES NO MUNICÍPIO:

7.1 - Estabelecer a partir de Decreto ou Portaria Municipal a comissão municipal de regularização fundiária

e que contenha nessa comissão um coordenador executivo no qual será o canal de comunicação entre o

Cooperante e o Municipio para a realização cotidiana, célere dos trabalhos necessários e propostos bem como

para manter comunicação entre o púbico alvo objetivo da regularização fundiária e dispor dos setores intemos

pertinentes para fomecimento de todos os materiais.
7.2 - Avaliar, atestar ou produzir toda e qualquer, documentação, legislação, normativa, atestados municipais,

realizar cronograma executivo pertinente ao poder público municipal, com sua equipe técnica e jurídica, e

que se façam necessários para instrumentalizar a efetiva execução do projeto ora proposto em âmbito
municipal, em tempo hábil, com celeridade e presteza, de acordo com as orientações e modelos prestadas e

produzidos pelo cooperante, com base na metodologia oriunda do "Projeto de Regularização Fundiária"
nas prerrogativas da Lei Federal de Regularização Fundiária Lei 13.46512017, tais como o Auto de

Demarcação Urbanística, Declarações de Área consolidada, Certificação de Regularização Fundiária (CRf);
Diagnósticos Sócio Ambiental caso for necessário, tris de Desafetação de área caso for áreas públicas ou
institucionais, Decretos regulatórios, Declarações, Execuçào e anuências do Projetos de Regularizaçào
Fundiária ora exposto e apresentâdo pela Cooperante afim de promover melhorias ambientais e urbanisticos,
entre outros documentos pertinentes atestados por setores ou técnicos municipais nas produçôes realizadas
pelo Cooperante.

&ç
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E. DAS PENAÍ.IDANF'S

g.l.Aspartessujeitar-se.ão,noquecouber,àspenalidadesprevistasnoordenamentojurídicopátrio.

g DA RESCISÃO CONTRÀTUAL

9.1.Àspartespodemrescindirunilateralmente,destequefundamentadoejustificadoopresenteTermo.
denunciá-lo a qualquer tempo, ."ndoJhes imputadas as responsabilidades das obrigações do prazo que tenha

,üia. 
"1."4iàdo'-thes, 

iguatrne.rt., o. b"nÉfi.io. adquiridos no mesmo período tais como valores a serem

ressarcidos a partir do trabalho já realizado, o que se. operacionaliza de acordo com os preceitos do

ordenamento jurÍdico pátrio ,..r.iuunao que ioaai qualq;er Íescisão deve estar pautada em justificadas

;i;;il; ,.ido qr" 
'o 

trabaho jir realnado der". ie.. ioncluido imputando responsabilidade entre o

Cooperante e o Municip;o c"so t"nlia dado a responsalidade pelo não conclusão das responsabilidade de uma

das partes

Ig NA CF,SSÃO OU TRANSF'FRÊNCTA

10.1-opresenteacordodecooperaçãonàopoderáserobjetodecessãooutransferência.

II. DO FORO CONTRATUAI

w

1:6+

I'
'.t

d

aua losê oe r:rtçl ,EFeFÁ. x' lo ' cEP ar2ro{Eo ' ForÊfÁ* l'2' f*r4-tf,tl

7.3-Indicaralocalidadesouáreas/loteamentosirregularespÍesentesnomunicípio,cujaintervençàoseja
necessária, possível e pu,,i'"i' legalmente de seiem regularizadas' titulando os seus moradores' e

apresentado análise e localização ú área .luntamente com as informações dos da base dos cadastros

imobiliários municipais ur" uffi.i' toturiáua" das áreas a serem regularizadas abrangidas pelas suas

matriculas imobiliárias.;
1,4-Prezarpe|amriximaeficiênciacomomínimodecustonoprojetoorapropostoparatodosossetorese
bem como parâ o Cooperante e para o munlcrplo'
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I l.l - Fica eleito o foro da Comarca de PITANGA/PR, como competente, a fim de dirimir questões quese

originem do presente Termo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Acordo de Cooperação

em 02 (duas) vias de igual teor, na pÍesenÇa de 02 (duas) testemuúas'

SANTA MARTA DO OESTE/PR, l8 de Agosto de 2022

MUNICÍPIO DE S A MARIA DO OESTE/PR

Oscar Delgado

ASSOC IACAO PARA â::Pi}".§?,fâH""

^ 
ltÂBÍT ClOtlAL SU:78486875000'32
Ga=ÂSSOCTACAO PARA O

DESENVOLVIMf frlf Q otseworvtttru t o
- -úÀarrnctoNnr- 

!ô','Jâ?'r9!âo'0,.r, "='" "=,."-
sU:784868750001 32 3f"+Ê8ffi5,l:b:J ^'

AS. P/O DES. HAB. SUST. DE SC ADEHASC

DJALMA MORELL
cPF 02.633.459.04,

\
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ESTÀDO DO PARA\Á
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÂRIA DO OESTE

LICITAÇAO
Tf,RMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA HAAITACIONÂL

PARA A REALIZAÇÀO DE PROJETOS DE RECULARTZAÇÃO
FUNDIÁRT^

2(\

Termo de acordo de cooperaçãô, que entre si celebram o
Municipio -de SANTA MARIA DO OESTE pR, e
ASSOCIAÇAO PARA O DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL SUSTENTÁVEL DE SANTA CATARINA
- ADEHASC. afim de desenvolr er o oroieros de resularizacào
fundiária no âmbito dcsse municipio. 

-O 
MI_rNI-CiplO bE

SANTA MARIA DO OESTE, Esradcr do Paraná, pessoa
Jurídica de direito público interno, inscrito no CNpJ do MF sob
n' 95.684.544/0001-26, com sede na Rua Jose de França
Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste PR, neste ato

Tlles^enlrqo _por .seu prefeito municipal. Sr . OSCAR
DELGADO,-denominado simplesmentc de MLNICÍplO: e a
ASSOCIAÇAO PARA O DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL SUSTENTÁ\,iEL DE SANTA CATARINA
- ADEHASC, com sede na cidade de São Miguel do Oeste,
Estado de Santa Catâ na. inscrita no CNPJ sob o n.
78.486.875/0001-3 2, neste ato ÍepÍesentada pelo(a) senhor(a)
DJALMA MORELL. brasileiro, soheiro, RG
2.485.858CSSP/SC, CPF 02.633.459.04. RESIDENTE EM
RESIDENCIAL Almirante Tamandare, no 1059, complemento
ap.202, centro. CEP 89.900.000. São Miguel do Oeste/SC.
Doravante denominada COOPERANTE, com fundamento no
art. 182 da Constituição Federal. na Lei Federal n, 10.25712001
(Estatuto das Cidades), atraves da (Lei Federal n 13.465/201'7
e Decreto n" 9.310/2018) atÍavés da Lci n. 13.019/2014.
conforme Afl. 2" item Vlll-A, onde cclebra-se o prcsente
Termo de Cooperação, observando as cláusulas c condições a
seguir; l. DO- OBJETO l.l - CREDENCIAMENTO DE
ORGANIZAÇAO DE SOCIEDADE CIVIL . OSC SEM FINS
LUCRATIVOS, VISANDO A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS
ESPECÍALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO DE
TRABALHOS DE RECULARIZAÇÀO FUNDIÁRIA
REURA ESPECIAL E/OU REURB-S HABILITADA PARA
ELABORAÇÀO DE TERMO DE COOPERAÇÀO TÉCNICA
PARA RECULAR]ZAÇÀO FLINDIÁRIA EM ÁREAS DO
MT'NICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE/PR,
CONFORME LEI FEDERAL N' I3.465/2017 E LEI
FEDERAL N' 13.019/2014. Parágrafo primeiro. Dentre as
principais imediatas consequências advindas da implementação
do referido projeto, destaca-se: I. A inclusão da parcela da
população, bainos e loteamentos afetados pela marginalização
à cidade formal através dos procedimentos de regularização
fundiária e suas leis pcrtinentesl II. A possibilidade da
implementação de inÍiaestrutura nos locais de forma regular;
III. A possibilidade de desenvolvimenro de projetos completos
pela administração pública, que tomem real a captaçào de
recursos para desenvolvimento dos locais e melhorias
ambientais e urbanísticas; IV A segurança jurídica dos
moradores atualmente excluidos dos direitos de integrâção a
urbanidade; V A possibilidade de os moradores buscarem de
maneira individual ou coletivas os recursos para melhoria de
suas residências através de financiamento ou propramas sociais
para haveÍ melhorias habitacionais; VI. O embelezamento e
melhoramento da qualidade de vida dos locais a serem
regularizado no Município; VII. A viabilização da correta c
adequada cobrança de impostos e tÍibutos dos moradores/lotes
a serem rcgularizados gcrando novas reccitas e melhorando
anecadação municipal possibilitando o melhoÍ reinvestimento
nas próprias áreas afetadas; VIII. A regularização dos imóveis
dos municipes perante todos os órgàos administrativos
pertinentes e necessáriosl lX. O atendimento às premissas
ambientais, com o respcito ao meio ambicnle equilibrado,

https:/,r,/ww.diariomunicipal.com.br/ampimateria/0A5E968U03Allukzi0d7ce51Íaslivsdvooi-ZvtgcuLTFókMMTBzWRNk4RQWKkZ6LodnptuWm... '115
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como foÍna de defesa e presewaçào para as gerações fuhrras;
X. O atendimento à função social da propriedade. XI.
MelhôÍamento do ordenamento e planejamento Municipal
entÍe outros objetivos peÍinentes. 2. Dos DocuMENTos 2. t
- Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da
execução, bem como, para definir procedimentos e noÍrnas
decorrentes das obrigaçôes ora contraídas, integra cste Termo,
como se nele estivessem tanscritos, a-s orientações formais e
relatórios advindos das legislações vigentes c seus anexos. 2.2 -
Os documentos referidos no presente item são considerados
suficientes para, em complemento a este Termo, definir a sua
extensào e, desta forÍna, reger a execução do objeto contratado.
2.3 - A. relação de documentos necessários para os
encamiúamentos já são citados abaixo na metodologia dos
serviços. 3. DA METODOLOGIA DOS SERVIÇOS 3.t - O
Cooperante e o municipio dcverão atuar nos estritos ternos
previstos no item l.l supra. 3.2 - O Cooperante e o município
deverão desenvolver o "Projeto de Regularização Fundiária",
em seus termos. de acordo com seus métodos previstos nas
Legislações Pertinente bem comô em sua normatizaçâo. 3.3 - O
Cooperânte deverá definir qual o melhor instrumento a ser
utilizadopara a promoção da regularização da área de
intervenção seja atÍaves do ajuizamento da açào de
regularizaçãoFundiária, ou akavés de medidas administrativas
previstas na Lei Federal n" 13.465/2017 de acordo com as
condições locais ou das áreas a sercm regularizadas, sendo
estâbelecidos ôs seguintes passos para a elaborâção dos
documentos e realizaçào dos procedimentos de regularização
fundiária através dos procedimentos administrativos que
podem ser realizados a partir do seguinte plano de trabâlho
abaixo definido: l. Estabelecer termos de Cooperação para a
realização dos serviços técnicos; 2. A primeira etapa de
regulaÍização fundiária visa regularizar somente o lote
conforme o Decreto no 9.310, an.3l, § 3" "Na Reurb de
pârcelamentos do solo. as edificações já existentes nos lotes
poderão seÍ regularizadas, a criterio do Poder Público
municipal ou distrital. em momento posterior, de forma
coletiva ou individual"; 3. Após a regularização do lote, poderá
ser realizada a locação mediante levantamento topográhco,
medição para a averbação das edificações existentes, na
matrícula emitida do lote regularizado. Para definir
procedimentos e noÍnas decorrentes das obrigaçôes ora
contraídas. seÍá mediante umâ segunda etâpa e um segundo
acordo de cooperação técnica habitacional, com valores
adicionais que não estão pÍevistosneste pÍesent€ acordo de
cooperação; 4. Criação de Equipe Municipal de Regularização
Fundiária por Decreto/ato do Prefeito: 5. Definição das áreas
totâis existentes e as classificadas (REURB-S ou RETIRB-E)
bem como estudos pÍeliminares e consultâs jurídicas e
urbânísticas da área a ser regularizada afim do seu
enquâdramento; 6. Realização de Audiência Pública e toda a
documentação dela necessária (ata, editâ1, publicidade, listâ) 7.
Publicaçào de Lei Municipal de Desafetação da área caso essa
seja pública caso for necessário; 8. Realização de Cadastro dos
ocupantes/posseiros da âreale Cadastro dos
Posseiros/ocupantes: 9. Realizâção de Lista qualificada dos
Ocupantes da área; 10. Realização de Mapa,Memorial/ART
Geoneferenciados com quadro de área conforme mariculas
existentes descriminando as áreas da matriculas, suâs
diferencias entre matricula registrada e iirea medida bem como
das áÍeas institucionais e efetivamente ocupadas por lotes a

serem regularizâdos. (Quadro de áreâ) ll. Realizâçào de Edital
de notificação dos confrontantes feitos pelo municipio por 30
dias que se recusâram ou nâo localizados (Art. 3l §5)l 12.

Realizaçào de Auto de Demarcação Urbanística (conforme.Art.
l9), nesse ato Municipal seÍá incluída as declamções de Area:
Risco, APB Baixa Renda e Infra inclusive o Cronograma
propostô das infraestruturas ausentes e necessárias ao
Loteam€nto: 13. Realização e coleta das Anuências dos
Confrontântes internos e extemos; 14. Realização da Certidào
de Regularizaçào Fundiária pelo Municipio dos Aderentes
(CRF conforme Art. 4l); 15. Emissão de oficio de Enviou ao

Cartório com a juntada de toda a documentâção e geração de

Protocolo de adentrada do loteamcnto; t6. Emissão, e

+o,'l
i

2

https:/^^/w\{.diâriomunicipat.com.br/amp/materia/OA5E968E/O3AllukziOdTce5lÍaSlivsdvQolz/tgcuLTFrbkMMTBzWRNk4ROWKk26LodnptuWm
215



PreÍeitu.a Municipal de Sêntâ MaÍia do Oeste

acompanhamento da análise e cunrprimento das notas de
exigência do Cartório de Registro de Imóveis: 17. Correçâo e
devi{os ajustes que forem apontados pelas prenotas cartoráÍias.
4. COBRANÇA PELA PRESTAÇÀO DOS SERVIÇOS POR
LOTE A SER RECULARIZADO 4.1 Pela prestação dos
sewiços, o Cooperante cobrará dos moradores que aderirem ao
projeto, a panir do momento que a Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca, informar que as matriculas serào emitidas
4. 1.2 O valor da prestação de serviços será negociado somente
entre aderente e ADEHASC, não implicado nenhum custo ao
municipio. 4.1.3 A ADEHASC. podeÍá financiar o projeto de
regularização para moradores em até l5 vezes, mencionado em
contato entre ADEHASC e ADERENTE 5. DO PRAZO E DA
\4GÊNCIA 5.1. O prazo de contratação e indeterminado
enquanto houverem demandas a serem contempladas de acordo
com este Termo de Cooperaçào; 5.2. O Termo poderá ser
pronogado a critério da Administração Municipal de SANTA
MARIA DO OESTE/PR, por igual período no limite precscrito
em lei; 5.3. Os interessados poderâo solicitar o credenciamento
a qualquer momento. sendo suas inscrições proporcionalmente
adequadas ao período remancsccnte da vigência do
credenciamenlo. 6. DAS OBRIGAÇÕES DO COOPERANTE:
6.1 - Implantar a metodologia e os procedimentos técnicos para
a implantaçâo pelo Município ou pelos Ocupantes das áreas
irregulares no perímetro urbano municipal o "Projeto de
Regularização Fundiária ou da Legislaçâo peÍinente". com
todas as exigências necessárias em todas as áreas aptas que se
apresentem neste município, ou bem como as exigências da Lei
Federâl n' 13.46512017, sem ônus para o Poder Público
Municipal salvo com lei Autorizadora em substituição ao
pagamenlo dos Aderentes em forma de subsídio parcial ou
integral dos valores previstos na Clausula 4.1: 6.2 -
Auxiliar/orientar a administração pública e os ocupantes das
áreas irregulares no desenvolvimento dos documentos
necessários, das legislações especificas, das reuniões
explicativas, e demais condições que se faça necessário para o
eficiente exercicio e execuçâo para a regularização da área de
intervenção; 6.3 - Atender os critérios de valores determinados
no Presente Termo, a ser cobrado dos moradores participantes e
ocupantes das áreas de intervenção a fim de regularizáJas. 6.4
- Prezar pela máxima eficiência com o minimo de custo no
projeto ora proposto, açroiando e participando de roüs as ações
dos partícipes integrantes do trabalho ora proposto; ó.5 - O
Cooperante é responsável pelos encârgos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultântes da execução do
presente Termo bem como na gestão das equipes tecnica de
trabalhos no qual deverá proporcionar ao municípiô tais como
relatórios, modelos de documentos. mapas, memoriais. ART,
petições, oficios entre ôutrôs; 6.6 - O Cooperantc fica
responsável pelos encargos deconentes do presente Termo, tais
como impostos, taxas, conribuiçôes fiscais e parafiscais, e
demais encargos de sua estruhlra, oriundos da execução do que
ora deste termo, desta forma eximindo a adminisração pública
de toda e qualquer responsabilidade e/ou obrigação conforme
elencado, posto que consideradâ incluída no cômputo do valor
do presente Acordo de Cooperação; 6.7 - O Cooperante deverá
produzir os materiais e documentos técnicos especificos, bem
como minutas de documentos, no qual o poder público
necessita, para os encaminhamentos necessários juntos ao
cartório de registros de Imóveis. com o objetivo de titular os
moradores nas modalidades legais existentes para executar os
trabalhos de regularização fundiária tais como: mapast
memoriais, anotação de responsabilidade técnica dô CREA;
modelos e minutas do auto de demarcação urbanística. modelo
de Certificação de Regularização Fundiária, leis municipais,
apresentações públicas junto aos aderentes, modelo e ordem da
juntada de documentos pessoais das farnilias que compõe as
familias moradores no loteamento. afim de comprovar a posse
do moradol compilações de dados dos moradores e do
loteam€nto. e de acordo com a Lei 13.465/2017. Para melhor
compreender e sintetizar o compromisso e as atribuições segue
pontualmente os documentos a serem produzidos com o aval
municipal: Produzir toda a parte Técnica e Jurídica; Realizar os
estudos necessários para a regularização da área ou loteâmentol
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Produzir os documentos necessários para serem levados ao
Cartório; AssessoÍar o Município em todos os passos da
regularização; Realizar os cadastros e juntar os documentos dos
Moradores; Realizar o levantamento Topográfico de todâ a áÍea
do Loteamento; Produzir o Mapa é memorial descritivo
georreferenciado do Loteamento; Emitir as ART (Anotação de
Responsatrilidade Técnica) e outros documentos técniios de
engenharia atestando a veracidade das informações do Mapa e
Memorial, exceto paÍa estudos e do diagnóstico s^ócio
ambiental, caso a área venha a conter nas 

-áreas a serem
regularizadas áreas de fusco e de Preservação permanente.;
Preparar e produzir os modelos e minutas para aval municipai
de acordo- com- a área os seguintes documentos municipáis:
Demarcação Urbanística; Auto de Demarcação do Loteaménto;
Edital de Regularização Fundiária; Certificado de
Regularizaçào Fundiária; Projeto Lei de desafetação quando se
tratâr de área pública; 6.8 Coletar os termos de àceite de
Divisas dos Lotes ou Loteam€ntos e anuências dos confinantes
e moradores intemos e extemos, produzidos pela Cooperante e
dos Proprietários Extemos ao loteamento. indicando
coÍÍetamente oS Confrontantes extemos bem como as suas
devidas matriculas; 6.9 Viabilizar a realização e a
mobilização das reuniões explicativas com as equipes gesroras
municipais e com o público alvo objeto deise acõrdo de
Cooperaçâo, ou seja, pela mobilização dos moradores dos
loteamentos existentes, motivando a totalidade das famílias e
do loteamento para adesão do programa de regularização ora
pÍoposto, bem como firmar todos os documentos necessários
para a execução das ações de Regularizaçào Fundiária
desenvolvido do municipio. 7. DAS OBRIGAÇôES DO
MLINICIPIO: 7.1 - Estabelecer a partir de Decreto ou Portaria
Municipal a comissão municipal de regularizaçâo fundiária e
que conteúa nessa comissão um coordenador executivo no
qual será o canal de comunicação entre o Cooperante e o
Municipio para a realização cotidiana, célere dos trabalhos
necessários e propostos bem como para manter comunicação
entre o púbico alvo objetivo da regularização fundiária e dispor
dos setores internos peninentes para fornecimento de todos os
materiais. 7.2 - Ava\a\ atestar ou produzir toda e qualquel
documentação, legislação, normativa, atestâdos municipais,
realizar clonograma executivo peÍinente ao poder público
municipal, com sua equipe técnica e juridica, e que se façam
necessários para instrumentalizar a efetiva execução do projeto
om proposto em âmbito municipal, em tempo hábil, com
celeridade e presteza, de acordo com as orientações e modelos
prestadas e produzidos pelo cooperante, com base na
metodologia oriunda do "Projeto de Regularização Fundiária"
nas prerogâtivas da Lei Federal de Regularização Fundiária
Lei 13.465/201'7, tâis como o Auto de Demarcação
Urbanistica, Declarações de Á.rea consolidada, Certificação de
Regularização Fundiária (CRF); Diagnósticos Sócio Ambiental
caso for necessário, Leis de Desafetação de área caso for áreas
públicas ou institucionais, Decretos regulatórios. Declarações,
Execução e anuências do Projetos de Regularização Fundiária
ora exposto e apresentado pela Cooperante afim de promover
melhoÍias ambientâis e urbanísticos, entre outros dôcumentos
pertinentes âtestados por setores ou técnicos municipais nas
produções realizadas pelo Cooperante. ?.3 - lndicar a
localidades ou áreas/loteamentos irregulares presentes no
município, cuja intervenção seja necessária, possível e
passíveis legalmente de serem regularizadas, titulando os seus
moradores, e apresentado análise e localizaçào da área
juntamente com as informaçôes dos da base dos cadastros
imobilirírios municipais até atingir a totalidade das áreas a
serem regularizadas abrangidas pelas suas matriculas
imobiliárias.; 7.4 - Prezar pela máxima eficiência com o
mínimo de custo no projeto ora prôposto para todos os setores
e bem como para o Cooperante e para o município.8- DAS
PENALIDADES 9.1 . As partes sujeitar-se-âo, no que couber,
às penalidades previstas no ordenamento juridico pátrio. 9. DA
RESCISAO CONTRATUAL 9.1 - As partes podem rescindir
unilateralmente, deste que fundamentado e justificado o
presente Termo, denunciá-lo a qualquer tempo, sendolhes
imputadas as responsabilidades das obrigações do prazo que
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tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os beneficios
adquiridos no mesmo período tais como valores a serem
ressarcidos.. a partir do trabalho já realizado, o que se
operacionaliza de acordo com os preceitos do ordenamento
jurídico pátrio ressalvando que todá e qualquer rescisão deve
estff pautada em justificadas plausiveis sendo que o trabalho já
realizado deve ser concluido imputando responiabilidade entie
o Cooperante e o Municipio caso tenha dado a responsalidade
pelo nào conclusào ús responsabilidade de uma dai panes. 10.
DA CESsÀo ou TRANSFERÊNCIA to.l - o pr.r.nt.
acordo de cooperação não poderá ser objeto de cessâo ou
transferência. I I . DO FORO CONTRATUAL I l.l - Fica eteiro
o foro da Comarca de PITANGA,?R. como competente, a fim
de dirimir questões ques€ originem do presente Termo, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E
assim, por estarcm certas c ajustadas. as p;rtes contÍatantes
assinam este Termo de Acordo de Cooperação em 02 (duas)
vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.
SANTA. MARIA DO OESTE/PR. l8 de Agosto de 2022.
MUNICIPIO DE SANTA MARTA DO OESTE/PR AS. P/O
DES. HAB. SUST. DE SC ADEHASC Oscar Delgado
DJALMA MORELL CPF 02,633.459.04
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